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RESUMO 
(VWD WHVH DQDOLVD D UHODomR HQWUH D JHQWUL¿FDomR FRPR HVWUDWpJLD GH SURGXomR GR
espaço, e o processo de produção do espaço metropolitano de Brasília. O conceito de 
JHQWUL¿FDomRVXUJLXHPHH[SOLFDRVSURFHVVRVGHWUDQVIRUPDomRXUEDQDTXHSURPRYHP
o deslocamento da população de menor renda para serem substituídos por outra de renda 
PDLRU 1D DWXDOLGDGH D JHQWUL¿FDomR p HQWHQGLGD FRPR XP IHQ{PHQR SODQHWiULR RQGH R
HOHPHQWRFRPXPHQWUHFLGDGHVGLYHUVDVpRGHVLJXDODFHVVRjPRUDGLDEHPORFDOL]DGDDQRV
após a inauguração de Brasília como nova capital federal, o discurso utópico de uma cidade 
moderna, planejada e sem desigualdades perdeu-se com o tempo. Atualmente, Brasília é uma 
metrópole de múltiplas cidades com abissais desigualdades onde a polarização entre centro 
e periferia não explica mais a organização socioespacial. Propõe-se que, hoje Brasília é mais 
que o Plano Piloto e mais que o Distrito Federal (DF), a metrópole funcional corresponderia à 
Área Metropolitana de Brasília (AMB), organizada em um centro de alta renda, um pericentro 





socioespaciais das transformações urbanas na AMB e investigar se ocorreram processos de 
JHQWUL¿FDomR3DUDLVVRDSHVTXLVDXWLOL]RXRPpWRGRKLSRWpWLFRGHGXWLYRHRPpWRGRPLVWRHP
pesquisa social. A análise aborda, em um primeiro eixo, a formação do espaço metropolitano 
até 1999; e, em um segundo eixo, as transformações socioespaciais na AMB entre 2000 e 
2HQIRTXHHVWi QRV FkPELRVGHPRJUi¿FRVQRVGHVORFDPHQWRVPLJUDWyULRVH
ÀX[RVPHWURSROLWDQRVQDVPXGDQoDVQDOHJLVODomRXUEDQDHKDELWDFLRQDOHQDVYDULDo}HV
dos preços dos imóveis. A atuação do Estado foi fundamental durante a formação da AMB, por 
uma parte, produzindo espaços residenciais segregados e por outra, promovendo contínuos 
processos de remoções da população pobre das áreas centrais. Sob pretexto da preservar 
o lago Paranoá e o Conjunto Urbanístico de Brasília, o planejamento urbano foi efetivo em 
preservar a área central como espaço de exceção e concentrador de privilégios. Grandes 
projetos urbanos e de infraestrutura como o Centro Metropolitano e o metrô em Taguatinga, 
Ceilândia e Samambaia incentivaram a valorização imobiliária de espaços pericentrais. As 
mudanças na legislação urbana revelam como a lógica privada inseriu-se nos governos 
locais, transformando os instrumentos de planejamento urbano em facilitadores do mercado 
LPRELOLiULR FRPR QRV 3ODQRV 'LUHWRUHV GR ') HP  H GH &LGDGH2FLGHQWDO HP 
Conclui-se que o resultado das transformações urbanas na AMB é uma perversa organização 
socioespacial, que está potencialmente estruturada, primeiro, pela relação entre as condições 
de renda, nível educacional e raça, e segundo, pela relação entre o valor da moradia e a 
distância ao centro metropolitano.






LQ  DQG H[SODLQV WKH SURFHVVHV RI XUEDQ FKDQJH WKDW SURPRWHV GLVSODFHPHQW RI WKH
ORZHULQFRPH SHRSOH WR EH UHSODFHG E\ KLJKHU LQFRPH VWUDWD 1RZDGD\V JHQWUL¿FDWLRQ LV
understood as a planetary phenomenon, in which the common element among different cities 
is the unequal access to well-located housing. Sixty years after Brasilia’s inauguration as the 
new federal capital, the utopian discourse of a modern planned and a city without inequality 
has been lost over time. Currently, Brasilia is part of a metropolis of multiple cities with huge 
inequalities where the polarization between centre and periphery no longer explains the socio-
spatial organization. It is proposed that today Brasilia is more than the Pilot Plan and more than 
the Federal District (FD): the functional metropolis is the Brasilia Metropolitan Area (BMA), 
constituted by a high-income centre, a middle-income pericentre and a low-income periphery. 
7KH ¿UVW UHVHDUFK TXHVWLRQ LV KDV WKHUH EHHQ D JHQWUL¿FDWLRQ SURFHVV DORQJ%0$¶V XUEDQ




have actually occurred. For this, the research uses the hypothetical-deductive method and a 
mixed method on social research. The analysis is divided along two axis: 1) the formation of 
the metropolitan space until 1999; 2) the socio-spatial changes at BMA between 2000 and 
2018. The focus is on: 1) demographic changes, 2) migratory displacements and metropolitan 
ÀRZVFKDQJHVLQXUEDQDQGKRXVLQJOHJLVODWLRQDQGYDULDWLRQVLQUHDOHVWDWHSULFHV7KH
performance of the State has been fundamental over the development of BMA, on the one 
hand, by creating segregated residential spaces and, on the other, by promoting the eviction 
of the poor population from central areas. With the pretext of preserving the Paranoa lake and 
the Pilot Plan, urban planning was effective to keep the central area as a space of exception 
and concentration of privileges. Big Urban Projects and infrastructure investment such as the 
Metropolitan Centre and the subway to Taguatinga, Ceilândia and Samambaia stimulated real 
estate market of pericentral areas. Changes in urban legislation show how private logic has 
been inserted in local governments, transforming urban planning instruments into facilitators of 
real estate market, as the Master Plans of FD in 2009 and the Master Plan of Cidade Ocidental 
LQ7KHVWXG\FRQFOXGHG WKDWKLVWRULFDOXUEDQ WUDQVIRUPDWLRQV LQ WKH%0$ UHVXOWV LQD
SHUYHUVH VRFLRVSDWLDO RUJDQL]DWLRQ WKDW LV SRWHQWLDOO\ VWUXFWXUHG ¿UVWO\ E\ UHODWLRQV DPRQJ
income conditions, educational levels and race, and secondly, by relations between housing 
prices and distance to the metropolitan centre.
Key words:*HQWUL¿FDWLRQ8UEDQFKDQJHV'LVSODFHPHQW%UDVLOLD0HWURSROLWDQ$UHD
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Atualmente acontecem, nas mais diversas cidades do mundo, transformações 
físicas e sociais que resultam na elitização do espaço urbano e no deslocamento de 
moradores e usuários de menor renda, que acabam substituídos por outros de renda 
PDLRU(VVHVSURFHVVRVVmRGH¿QLGRVFRPR*HQWUL¿FDomRFRQFHLWRTXHVXUJLXQRV
DQRVSDUDH[SOLFDUFDVRVSRQWXDLVGHWUDQVIRUPDo}HVHPEDLUURVSUROHWiULRVGH
Londres, mas que hoje é interpretado como um fenômeno planetário. Por esse motivo, 
emergem críticas sobre a aplicabilidade do conceito para explicar realidades urbanas 
tão diversas como as das metrópoles na América Latina.
$ JHQWUL¿FDomR WUDQVIRUPRXVH HP XP FRQFHLWR SROLVVrPLFR HP XP PHWD
conceito. Uma teoria que abarcaria fenômenos como a elitização do espaço urbano, o 
deslocamento da população pobre das áreas centrais ou valorizadas, a despossessão, 
os despejos e as remoções da população de baixa renda de área bem localizadas, e 




descreve como, nos centros de cidades estadunidenses, pessoas de alta renda que 
deixavam suas residências nos centros em direção aos subúrbios eram seguidos por 




como produto dos desejos de grupos de rendas altas e médias de voltar ao centro. 
$RXWUD SHUVSHFWLYD p D GD SURGXomR TXH H[SOLFD D JHQWUL¿FDomR SHOD DWXDomR GH
capitais imobiliários que investem nas áreas mais lucrativas da cidade. 
Na perspectiva do consumo ou da demanda, David Ley foi um dos principais 
WHyULFRV 6HJXLQGR D WUDGLomR OLEHUDO GH +R\W SDUD /H\  DV GHPDQGDV GH





O livro de Smith, The New Urban FrontierSXEOLFDGRHPpDEDVHWHyULFD
deste trabalho; entretanto, procuro desenvolver um diálogo entre as perspectivas do 
consumo e da produção. Para Smith, a renda diferencial ou rent gap seria o elemento 
FKDYHSDUDTXHDJHQWUL¿FDomRDFRQWHoD$UHQGDGLIHUHQFLDOFRUUHVSRQGHjGLIHUHQoD
entre o valor do solo nas condições atuais e o valor potencial que esse solo poderia 

atingir se, por exemplo, o poder público mudasse a legislação ou se fosse construído 
um equipamento de infraestrutura nas proximidades. A máxima renda diferencial seria 
alcançada quando o valor do solo está baixo, o que permitiria que a diferença com a 
renda potencial seja grande. Assim, seriam os ciclos de desvalorização nos bairros 
em transformação os que possibilitam o baixo valor do solo, alto diferencial de renda 
HSRUFRQVHJXLQWHDJHQWUL¿FDomR$JHQWUL¿FDomRFRQVWLWXLULDXPDYROWDDRFHQWUR
não de pessoas, mas de capitais (SMITH, 2012).
Nos anos 1990, Sharon Zukin  e Chris Hamnett (1991) defendem uma 
teoria integrada, onde a perspectiva do consumo e da produção são complementares 
SDUDHQWHQGHURIHQ{PHQRDGHPDLVGHDOHUWDUSDUDRSDSHOGR(VWDGRQDJHQWUL¿FDomR
A partir dos anos 2000, autores como Erick Clark  e Loretta Lees  
começam a prestar mais atenção nas consequências e nos efeitos dos processos de 
GHVORFDPHQWRTXHQDVFDXVDVGDJHQWUL¿FDomR
Na década de 2010, autores marxistas, como Tom Slater (2011), focam na 
UHVLVWrQFLDGDSRSXODomRjJHQWUL¿FDomR$RPHVPR WHPSRDXWRUHV OLEHUDLV FRPR
Mike Savage (2010), voltam o olhar para as classes criativas e para a relação entre as 
preferências de localização residencial e preferências políticas.
'HVGHGLYHUVRVFDVRVGHHVWXGRIRUDPLQYHVWLJDGRVSRUWRGRRPXQGR(P
decorrência disso, Lees, López e Shin SURS}HPDWHVHGHXPDJHQWUL¿FDomR
SODQHWiULD3DUDRVDXWRUHVRHOHPHQWRHPFRPXPQDJHQWUL¿FDomRGHUHDOLGDGHVWmR
diferentes seria o acesso desigual ao solo urbano bem localizado nas cidades. Contudo, 
DV FDUDWHUtVWLFDV GD JHQWUL¿FDomR QDVPHWUySROHV HXURSHLDV H HVWDGXQLGHQVHV WrP
pouca relação com a transformação dos espaços metropolitanos latino-americanos. 
'LDQWHGLVVRREVHUYDVHXPDUHVVLJQL¿FDomRGRFRQFHLWRQD$PpULFD/DWLQDHQR
Sul Global, com pesquisas que focam nos aspectos históricos da urbanização e nos 
FRQÀLWRVXUEDQRVORFDLV3HVTXLVDGRUHVFRPR/HVV/ySH]H6KLQ e Janoschka 
e Sequera GHVWDFDPTXHDSULQFLSDOGLIHUHQoDQRVFDVRVGHJHQWUL¿FDomRQR
Sul Global, é a forte atuação do Estado, fundamentalmente através dos governos 
ORFDLV(PVtQWHVHHVVHVDXWRUHVUHFRQKHFHPFLQFRFDUDWHUtVWLFDVGDJHQWUL¿FDomR
nas metrópoles latino-americanas: 1) implementação de políticas públicas de 
planejamento urbano que promovem a renovação urbana; 2) investimentos públicos 
HPLQIUDHVWUXWXUDRXHTXLSDPHQWRVGLUHFLRQDGRVjYDORUL]DomRGHiUHDVHVSHFt¿FDV
da cidade; 3) mercado imobiliário restrito a poucos agentes privados que capitalizam 
DPDLRUSDUWHGDVUHQGDVGRVRORJHQWUL¿FDomRVLPEyOLFDSURFHVVRVGHH[FOXVmR
FRWLGLDQD DVVRFLDGRV j UHYLWDOL]DomR GR SDWULP{QLR FXOWXUDO H ¿QDOPHQWH  DV
UHVLVWrQFLDVGDSRSXODomRDHVVHVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomR
 DQRV DSyV D LQDXJXUDomR GD QRYD FDSLWDO R GLVFXUVR XWySLFR RULJLQDO GH
Brasília como uma cidade moderna e planejada desvaneceu-se com o tempo. Hoje 
Brasília é maior que o Plano Piloto (PPB) e maior o Distrito Federal (DF), a capital 

constitui-se em uma Área Metropolitana de Brasília (AMB). Sem reconhecimento na 
OHJLVODomR XWLOL]DVH D GH¿QLomRSURSRVWD SHOD&RPSDQKLD GH'HVHQYROYLPHQWR GR
'LVWULWR)HGHUDO&2'(3/$1HPTXHOLPLWRXD$0%±PHWUySROHIXQFLRQDO±DR
DF e aos 12 municípios do Entorno1 goiano. 
Com o tempo, a cidade e a sociedade real impuseram-se ao modelo de 
planejamento urbano moderno e a nova capital do Brasil apresentou os mesmos 
problemas que as demais metrópoles do país, polarizadas e desiguais. A metrópole 
brasiliense é composta de múltiplas cidades (MOURA, 2012), contudo, entre as atuais 
5HJL}HV$GPLQLVWUDWLYDV 5$V H RV PXQLFtSLRV GR (QWRUQR JRLDQR H[LVWHP
abissais desigualdades socioespaciais. 
1R')SHORVPHQRVWUrVIDWRUHVLQÀXHQFLDUDPKLVWRULFDPHQWHDPDQXWHQomRGD
população de baixa renda longe do PPB: primeiro, a ação estatal no planejamento 
urbano e na provisão de moradia promoveram a dispersão e a segregação residencial; 
segundo, o segmentado e elitizado acesso à moradia pelo mercado imobiliário privado 
manteve a população de menor renda excluída da moradia formal bem localizada; e 
terceiro, a colonização dos municípios do Entorno pelo DF aumentou as distâncias 
dos deslocamentos intraurbanos, levando as migrações residenciais para fora dos 
limites do DF.
Desde a década de 2000, os municípios do Entorno assumiram a condição de 
cidades-dormitórios, enquanto a conurbação entre as cidades-satélites de Taguatinga, 
&HLOkQGLDH6DPDPEDLDDGTXLULXDXWRQRPLDHFRQ¿JXURXVHHPXPDVXEFHQWUDOLGDGH
metropolitana. Nessa conurbação, o Centro Metropolitano e novo Centro Administrativo 
do GDF (CADF), grande projeto urbano e primeira parceria público-privada (PPP) 
do DF, impulsionaram a valorização e a verticalização dos imóveis no entorno dos 
projetos. A ampliação do metrô, fundamental na acessibilidade do projeto de Centro 
Metropolitano, também contribuiu para espalhar a valorização imobiliária por RAs 
como Guará e Águas Claras.
A partir de 2010, a AMB consolida-se como metrópole funcional, ao mesmo tempo, 
observa-se um aprofundamento da desigualdade e da segregação residencial. Ainda 
que Taguatinga, Ceilândia e Samambaia tenham se fortalecido como subcentralidade 
metropolitana, a ação do Estado continuou fundamental para manter o PPB como 
o espaço privilegiado. Em Samambaia e Taguatinga, consolidou-se o processo de 
1 (PHQWUHYLVWDVGHHRJHyJUDIR$OGR3DYLDQLPDQLIHVWRXVHFRQWUiULRjXWLOL]DomRGR




como periferia metropolitana de Brasília (PMB). Contudo, nesta tese, considera-se o termo “Entorno” 





verticalização e de aumento dos preços pela moradia. 
Nem a verticalização dos subcentros, nem a construção de grandes projetos 
KDELWDFLRQDLV SHOR 3URJUDPD 0LQKD &DVD 0LQKD 9LGD 30&09 QR SHULFHQWUR
metropolitano mudaram o modelo de expansão horizontal periférico, que avançou, 
regularizando a transformação de terras rurais em urbanas. Nos últimos anos, 
GHVGH LQWHQVL¿FRXVHDÀH[LELOL]DomRGDVSROtWLFDVGH UHJXODomRXUEDQDHGH
UHJXODUL]DomR IXQGLiULD 2 30&09 TXH SURGX]LX JUDQGH TXDQWLGDGH GH PRUDGLDV
QRYDVFRPHoRXDVHUGHVPRQWDGRSDUDLQWHQVL¿FDUDUHJXODUL]DomRGHORWHV$OyJLFD
privada inseriu-se dentro do Estado, cooptando os instrumentos que regulam a função 
social da propriedade urbana, como o Plano Diretor. Isto transforma os municípios em 
meros facilitadores do mercado imobiliário, o que acentua a saída da população de 
menor renda do centro e pericentro urbano e determina a estruturação socioespacial 
da AMB.
2SULQFLSDO REMHWLYR GHVWD WHVH p HVWXGDU D UHODomR HQWUH JHQWUL¿FDomR FRPR
forma de produção do espaço, e a formação do espaço metropolitano de Brasília. 




IRUDP HVVHV SURFHVVRV" 4XDLV RV HIHLWRV VRFLRHVSDFLDLV" 4XDQGR RFRUUHUDP DV
WUDQVIRUPDo}HV"2QGHDVWUDQVIRUPDo}HVSURYRFDUDPRGHVORFDPHQWRGDSRSXODomR"
A tese propõe duas premissas preliminares sobre contexto atual: a primeira seria 
que Brasília é mais que o PPB e mais que o DF, Brasília é sua área metropolitana 
delimitada pela AMB; a segunda é que a relação centro-periferia não ilustra a 
complexidade de relações intrametropolitanas que existem hoje na AMB, reconhecendo-
se: um centro expandido, um pericentro e uma periferia metropolitana.
Como hipótese propõe-se que, apesar das particularidades na formação da 
$0%H[LVWLULDPVLPSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRUHFRQKHFtYHLVSRUTXDWURIDWRUHV
implementação de políticas públicas de renovação urbanas, 2) ciclos de valorização 
e desvalorização imobiliária, 3) elitização das áreas centrais e pericentrais com 
GHVORFDPHQWRUHVLGHQFLDOGDSRSXODomRGHPHQRUUHQGDHSURFHVVRVGHH[FOXVmR
e de remoções da população pobre do centro patrimonial.
Para tentar refutar a hipótese e responder as perguntas de pesquisa, utilizo o 
método hipotético-dedutivo, útil para interpretar dados empíricos que busquem revelar 
potenciais lacunas nas teorias de base. Como caminho de aproximação ao fenômeno 
urbano, utiliza-se o método misto em pesquisa social, que consiste na integração de 
metodologias qualitativas e quantitativas.
A abordagem do problema segue o pressuposto de Smith (2012), para quem o 
LPSRUWDQWHQDJHQWUL¿FDomRpHQWHQGHUDUHODomRHQWUHDKLVWyULDGDVWUDQVIRUPDo}HV

urbanas e os ciclos de valorização e desvalorização imobiliária. A pesquisa divide-se em 
dois eixos de análise: o primeiro corresponde à reconstrução histórica da formação do 
espaço metropolitano de Brasília até 1999, a descrição cronológica focaliza a mudança 
das políticas de planejamento urbano, na organização socioespacial e nos aspectos 
GHPRJUi¿FRV 2 VHJXQGR HL[R HVWXGD D UHODomR HQWUH R GHVHQYROYLPHQWR XUEDQR
as mudanças na legislação urbana, a valorização imobiliária e as transformações 
socioespaciais mais recentes da AMB, desde 2000 até 2018; o foco está nas 
SROtWLFDVXUEDQRKDELWDFLRQDLVQDVPXGDQoDVGHPRJUi¿FDVQDVPLJUDo}HVHÀX[RV
metropolitanos e na evolução dos preços de venda dos imóveis.
A tese está estruturada em introdução, dois capítulos de desenvolvimento e a 
conclusão. Primeiro, nesta introdução, apresentou-se um guia da tese e descreve-
se brevemente o problema, os objetivos, os argumentos, e o método de pesquisa. 
O primeiro capítulo, aborda o problema de pesquisa. Denominado “A teoria da 
JHQWUL¿FDomR H D JHQWUL¿FDomR GD WHRULD GD (VFROD GH &KLFDJR j JHQWUL¿FDomR
planetária”, o Capítulo I apresenta os aspectos teóricos, por meio de uma revisão 
FUtWLFDGRVGHEDWHVVREUHRFRQFHLWRGHJHQWUL¿FDomRGHVGHDVRULJHQVTXHLQVSLUDUDP
RFRQFHLWRQD(FRORJLD8UEDQDDWpDDWXDOLGDGHHPTXHVHGLVFXWHDJHQWUL¿FDomR
como um fenômeno planetário; ademais, apresentam-se com maior detalhamento os 
aspectos metodológicos e técnicos. O título do capítulo faz referência a um subtítulo 
do livro de Neil Smith (2012), que foi o principal embasamento teórico da tese.
O segundo capítulo, aborda o núcleo empírico da pesquisa e tem como título: 
“A evolução urbana de Brasília e as teorias de sua evolução: da metrópole terciaria 
polinucleada ao ‘cordial apartheid’ socioespacial”. O conceito de “apartheid cordial” 
é proposto pela jornalista e ativista francesa Alexandra Loras, para quem, no Brasil, 
dentro do racismo estrutural que integra a organização econômica e política da 
VRFLHGDGHH[LVWHXPDVHJUHJDomRVXWLOHVR¿VWLFDGDRQGHQmRSUHFLVDKDYHUSODFDV
ou muros para naturalizar a dominação sobre a população negra. O Capítulo II discute 
os resultados da análise, que trata da reconstrução histórica das transformações 
urbanas que marcaram a produção do espaço da AMB. A análise histórica divide-
se em duas partes: a primeira, que apresenta a formação do espaço metropolitano, 
desde os antecedentes à inauguração da nova capital até 1999; e a segunda parte, 
que apresenta as mudanças nas políticas urbano-habitacionais, nas transformações 
socioespaciais e na valorização imobiliária da AMB, entre 2000 e 2018. Finalmente, 
DSUHVHQWDVHDFRQFOXVmR¿QDOGDWHVHRQGHVmRUHVSRQGLGDVDVSHUJXQWDVHUHYLVDGRV
os objetivos de pesquisa.
No atual momento do debate acadêmico, numa época chamada de ‘pós-verdade’, 
considero que a honestidade do pesquisador, para falar do lugar social do qual observa 




sem a possibilidade de conhecer toda a AMB, reconstruo a história urbana e observo 
RV GDGRV GHPRJUi¿FRV SDUD HQWHQGHU DV WUDQVIRUPDo}HV VRFLRHVSDFLDLV 'XUDQWH
RPHVWUDGR HQWUHH SHVTXLVHL VREUHD9LOD3ODQDOWR DFDPSDPHQWRGH






A pesquisa de doutorado foi desenvolvida como bolsista CNPq, e como membro 
do Grupo de Pesquisa Dimensões Morfológicas do Processo de Urbanização (DIMPU) 
HGR2EVHUYDWyULRGDV0HWUySROHV±1~FOHR%UDVtOLDSRUWDQWRFRQVLGHUHL LPSRUWDQWH
abordar, como recorte espacial, a metrópole de Brasília. Além disso, abordar, na 
pesquisa acadêmica, o problema do desigual acesso à moradia bem localizada na 
$0%DSDUWLUGDSHUVSHFWLYDGDJHQWUL¿FDomRSRGHDMXGDUDHQWHQGHUHHQIUHQWDUDV
injustiças sociais provocadas pelos processos de deslocamento da população mais 
pobre dos centros urbanos.
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CAPÍTULO I. PROBLEMA
A TEORIA DA GENTRIFICAÇÃO E A GENTRIFICAÇÃO DA TEORIA: DA ESCOLA DE 
CHICAGO À GENTRIFICAÇÃO PLANETÁRIA NA AMÉRICA LATINA.
Introdução ao capítulo
Em diversas metrópoles ao redor do mundo ocorrem processos de transformação 
da paisagem física e social que promovem a elitização do espaço urbano, o que 
acaba expulsando os residentes e usuários mais pobres /((66+,1/Ï3(=. 
Esses processos, que se caracterizam pelo abandono (desvalorização) e posterior 
UHQRYDomRYDORUL]DomRGHEDLUURVSREUHVFHQWUDLVVmRGH¿QLGRVJOREDOPHQWHFRPR
JHQWUL¿FDomRRXJHQWUL¿FDWLRQ(SMITH, 2012). 
$ SULPHLUDPHQomR GR WHUPR JHQWUL¿FDomR p GH 5XWK*ODVV QRV DQRV 
quando descrevia a renovação progressiva dos bairros proletários de Londres 
*/$66  1D GpFDGD GH  QR PXQGR FDSLWDOLVWD GHVHQYROYLGR FRP D
transição de uma economia focada no setor industrial para uma focada no setor de 
VHUYLoRVDJHQWUL¿FDomRIRLLQWHUSUHWDGDFRPRSDUWHGHXPDHVWUDWpJLDPDLVDPSODGH
reestruturação urbana, atrelada a políticas econômicas neoliberais 60,7+ . 
Nos anos 1990, Neil Smith GHVFUHYLDFRPRDJHQWUL¿FDomRHVWDYDSUHVHQWHHP
]RQDVXUEDQDVHPGHWHULRUDomRQDVPDLVGLYHUVDVFLGDGHVGRPXQGR±FRPR1HZ
York, Paris, Londres, Glasgow, Sydney ou São Paulo.
Nos países subdesenvolvidos (SANTOS, 2012), até a década de 2000, a discussão 
WHyULFDVREUHJHQWUL¿FDomRVHJXLXRVGLVFXUVRVDQJORVD[}HVFRPIRFRQRFRQVXPR
cultural de centros históricos. Na atualidade, depois de amplo debate acadêmico, o 
HVWXGRGDJHQWUL¿FDomRQD$PpULFD/DWLQDSURFXUDHQWHQGHUDVFDXVDVHRVHIHLWRV
HVWUXWXUDLVGRSURFHVVRUHODFLRQDGRVDPXGDQoDVQRVLVWHPDSURGXWLYRH¿QDQFHLUR
nas metrópoles /Ï3(=. Com o grande número de casos documentados nos 
FLQFR FRQWLQHQWHV D JHQWUL¿FDomR SDVVRX D VHU UHFRQKHFLGD FRPR XP ³IHQ{PHQR
planetário” (/((66+,1/Ï3(=. 
López-Morales H[SOLFDTXHQRFRQWH[WRDWXDOGHÀXLGH]QDPRELOLGDGH
GR SRGHU SROtWLFR H ¿QDQFHLUR RV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR HP QtYHO SODQHWiULR
VHULDP FRQYHUJHQWHV H JHQpULFRV $R PHVPR WHPSR D JHQWUL¿FDomR SURGX]LULD
diferentes espaços de acumulação de capital em territórios urbanos ou rurais, formais 
RX LQIRUPDLV2FRQFHLWRHRSURFHVVRVHWUDQVIRUPDUDPHPXPFRQÀLWRSROtWLFRQD
medida em que evidenciam as relações de classe e poder por trás dos processos de 
WUDQVIRUPDomRXUEDQD3DUDRDXWRUDJHQWUL¿FDomRVHUHIHUHSULQFLSDOPHQWHjSHUGD
do valor de uso do espaço urbano pelas camadas sociais mais pobres, e destaca o 
conceito como uma ferramenta teórica adaptável e politicamente útil para entender as 
transformações socioespaciais das cidades atuais.
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$SyVFLQFRGpFDGDVGHGLVFXVVmRFRPXPDYDVWDELEOLRJUD¿DWHyULFDHGHDQiOLVH
empírica, com casos de estudos que vão de Santiago a Cidade do México, e de Rio de 
-DQHLURD0XPEDLDLQGDH[LVWHPGLYHUVDVFUtWLFDVjDSOLFDELOLGDGHGDJHQWUL¿FDomRj
realidade urbana do Sul Global em geral e da América Latina em particular. Ibán Díaz-
Parra (2018) destaca que existe rejeição ao uso de um termo importado da Europa 
e que, também, a utilização do conceito sem senso crítico teria gerado uma moda 
acadêmica. Outra crítica é do urbanista equatoriano Fernando Carrión2, que pergunta 
VHDJHQWUL¿FDomRQmRVHULDDSHQDVXPWLSRGHVHJUHJDomRUHVLGHQFLDOHVHDWHRULD
estaria explicando uma realidade ou não acabaria criando uma. 
'R SRQWR GH YLVWD GR FRQKHFLPHQWR FLHQWt¿FR SRGHPRV H[WUDSRODU XPD
observação de Karl R. Popper (1991), transformando-a em uma crítica ao uso do termo 
JHQWUL¿FDomRTXDQGRRDXWRUFKDPDDGHVFRQ¿DUGDVWHRULDVTXHVHUYHPHPFDVRV
PXLWRGLYHUVRVRXTXH VHPSUH VmR FRQ¿UPDGDV1DPHVPD OLQKD /DNDWRV , 
quando tenta demarcar os limites do que seria ciência, diz: “O compromisso cego com 
uma teoria não é uma virtude intelectual: é um crime intelectual”3/$.$726
p.1). Para superar essas limitações, Lakatos critica o que ele chama de IDOVL¿FDWLRQLVW 
e propõe a metodologia dos programas de pesquisa. Popper, por sua parte, critica as 
YHUL¿FDo}HVGDVWHRULDVFLHQWt¿FDVHSURS}HWHVWiODVDSDUWLUGHWHQWDWLYDVGHUHIXWi
las.
A partir desses argumentos, o principal problema que se pretende tratar nesta 
WHVHpVHRFRQFHLWRGHJHQWUL¿FDomRFRQVHJXHH[SOLFDUDVSDUWLFXODULGDGHVGHXPFDVR
sui generis de desenvolvimento urbano como a Área Metropolitana de Brasília (AMB). 
Este problema de pesquisa é relevante, por uma parte, do ponto de vista teórico, 
como um tentativa de descobrir potenciais lacunas nas categorias analíticas ou nos 
PpWRGRVUHIHUHQFLDGRVQRVHVWXGRVVREUHJHQWUL¿FDomRHSRURXWUDGRSRQWRGHYLVWD
empírico, problematizar as particularidades das transformações urbanas na AMB sob 
DyWLFDGDJHQWUL¿FDomRSRGHULDSHUPLWLUDREVHUYDomRGHDVSHFWRVGDH[FOXVmRVRFLDO
/Ï3(= não revelados por estudos anteriores sobre segregação residencial 
em Brasília.
Com relação a potenciais lacunas, é o próprio Neil Smith (2012) quem, a partir 
GHVXDWHQWDWLYDGHPDSHDURV OLPLWHVGDJHQWUL¿FDomRQRLower East Side de New 
York, apontou alguns problemas em sua análise baseada nos reinvestimentos. Para 
o autor, um método exclusivamente quantitativo, focado nas fronteiras econômicas 
dos investimentos não consegue mostrar a complexidade dos padrões locais. Desta 
forma, a pesquisa pretende contribuir explorando essas lacunas na medição e no 
PDSHDPHQWRGHSRWHQFLDLVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomR
2  Comentário realizado durante o seminário 7RZDUGVDQHPHUJLQJJHRJUDSK\RIJHQWUL¿FDWLRQLQ
the Global SouthHP6DQWLDJRHPGH$EULOGH
3  Blind commitment to a theory is not an intelectual virtue: it is an intelectual crime. [Todas as 
citações originalmente em inglês e espanhol foram traduzidas para português pelo autor].
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$VSHFWRVWHyULFRVRVGHEDWHVVREUHJHQWUL¿FDomR
O principal arcabouço teórico desta tese, entendido como o corpo de teoria 
TXH UHJH DV GHVFULo}HV GD SHVTXLVD p D WHRULD GD*HQWUL¿FDomR FRPSOHPHQWDGD
FRPDWHRULDGD(FRORJLD8UEDQD$FRPSOHPHQWDomRMXVWL¿FDVHSRUXPDSDUWHSHOR
fato de que modelos explicativos da estrutura das cidades e os conceitos sobre a 





QD FRQ¿JXUDomR VRFLRHVSDFLDO GD FLGDGH2 DXWRU LGHQWL¿FD FRPR IXQGDPHQWDO QR
comportamento da população de status elevado, a sua capacidade de decidir sua 
localização no espaço. Os movimentos de elites para os subúrbios seriam seguidos 
SRU JUXSRV GH VWDWXV PpGLRDOWRV FRP LVVR PRUDGLDV ¿FDP GHVRFXSDGDV H VmR
ocupadas por grupos de status mais baixo, o que expandiria os limites das cidade e 
transformaria a estrutura dos setores (DÍAZ-PARRA, 2018). Da Guia  sintetiza 
RSURFHVVRGH ¿OWUDJHPGH+R\W HPHWDSDV PRYLPHQWRGRVJUXSRVGHPDLRU
poder aquisitivo que se expandem desde as áreas centrais; 2) grupos de rendas 
médias seguem esse movimento; 3) deterioração da infraestrutura nas áreas centrais 
muda o sentido do movimento das rendas altas que optam pela oferta imobiliária em 
iUHDVSHULIpULFDVVXEVWLWXLomRRX³¿OWUDGR´GRVJUXSRVGHUHQGDQRVOXJDUHVTXHVH




para cima que ocorreria com a renovação urbana de antigas infraestruturas ou 
KDELWDo}HVQDViUHDVFHQWUDLV2SRVWRDR¿OWUDGRGH+R\WSDUD/H\ os antigos 
bairros centrais deteriorados ou estigmatizados são revalorizados a partir do (re)
desejo por parte dos grupos de alto poder aquisitivo.
$RXWUDSHUVSHFWLYDHPJHQWUL¿FDomRpDGDSURGXomR(VWDFRUUHQWHFULWLFDD
ênfase nos desejos do consumidor como motor das mudanças na estrutura da cidade 
HDYDOLDFRPRVHQGRPDLV LPSRUWDQWHDSDUWLFLSDomRGRVHWRU¿QDQFHLURQDHVFROKD
das áreas da cidade que serão renovadas. Embora Smith (2012) critique o foco no 
consumidor, explica que consumo e produção interatuam e não se determinam. Para o 
autor, fatores econômicos seriam mais importantes que fatores culturais, onde os ciclos 
de desvalorização e revalorização de certos bairros seriam orientados pelo mercado 
imobiliário, explicando a ¿OWUDJHP com a teoria do rent gap ou renda diferencial. 
Como explica Diaz-Parra (2018), por uma parte, a perspectiva do consumo foi 
apropriada por correntes políticas liberais; por outra, a perspectiva da produção era 
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defendida por correntes políticas marxistas. Com o objetivo de combinar esses dois 
SDUDGLJPDVGHQWURGDWHRULDGDJHQWUL¿FDomRDSDUWHVHJXLQWHGRWUDEDOKRUHYLVDR
estado da arte, observando o diálogo entre os dois pontos de vistas.
'HVGH TXH VXUJLX R FRQFHLWR QRV DQRV  DWp D DWXDOLGDGH p SRVVtYHO
HQFRQWUDUXPDH[WHQVD OLWHUDWXUDVREUH WHRULDHFDVRVGHJHQWUL¿FDomRDR UHGRUGR
mundo. Segundo Lees et al. (2010), os trabalhos acadêmicos do norte global que 
WHRUL]DP GLIHUHQWHV H[SOLFDo}HV VREUH JHQWUL¿FDomR GLYLGHPVH HP TXDWUR JUXSRV
principais: 1) explicações teóricas com foco na produção do espaço 60,7+
; 2) trabalhos com foco no consumo /(<; 3) argumentos globais 
sobre urbanização planetária desigual, fora do impasse entre consumo-produção 
=8.,16$66(1HSHVTXLVDVTXHIRFDPDVSHFWRVGHJrQHUR
sexualidade, raça ou etnicidade (LEES; SLATER; WYLY, 2010).
No caso do Sul Global, para Shin (2018)DVSHVTXLVDVVREUHJHQWUL¿FDomRWrP
considerado particularidades do processo de urbanização que produziriam “mutações” 
QDV IRUPDV GH JHQWUL¿FDomR FRQKHFLGDV QR1RUWH6HJXQGR /HHVet al. , no 
FDVRGR6XO*OREDOpQHFHVViULRSUHVWDUDWHQomRSDUDDUHODomRHQWUHJHQWUL¿FDomR
e suburbanização periférica e perguntar-se para aonde vão os pobres depois de ser 
deslocados das áreas centrais. Os autores destacam a forte intervenção dos governos 
para promover o mercado imobiliário e sua permissibilidade com a extração das mais-
valias pelo capital privado; também destacam como a construção de condomínios 
IHFKDGRVHPiUHDVSHULIpULFDVGDVFLGDGHVSRGHPVHUH[HPSORVGHJHQWUL¿FDomRQR
mesmo sentido que em áreas centrais /((66+,1/Ï3(=.
Na América Latina, López et al.  concluem, em seu artigo Latin American 
*HQWUL¿FDWLRQV que um fator crítico nos casos do Chile e do México é a função do 
Estado que, por um lado, entrega subsídios à demanda de setores de alto poder 
aquisitivo e, por outro, promove políticas de zoneamento que possibilitam a 
maximização das rendas do solo. Os autores observaram, nos casos de Santiago 
(Chile), Buenos Aires (Argentina) e Bogotá e Cartagena (Colômbia), como a construção 
GHDUUDQKDFpXVQRYDVHGL¿FDo}HVGHKDELWDomRSDUDDVHOLWHVRXDUHQRYDomRGDV
frentes aquáticas favorecem os investimentos privados em detrimento do patrimônio 
cultural e arquitetônico. Tanto no México como no Brasil, na Argentina e no Chile, 
com algumas diferenças nas práticas, os grandes produtores imobiliários, em estreita 
relação com investidores privados globais e locais, em geral declararam abertamente 
TXHVHXREMHWLYRHUDFULDUJHQWUL¿FDomR1RSURFHVVRSDUWLFLSDULDXPDFRPSOH[DUHGH
de atores composta pelos governos central e local, produtores e compradores do 
mercado imobiliário, elites políticas, bancos e agências internacionais de crédito e 
investimentos, entre outros /Ï3(=6+,1/((6. 
8PHOHPHQWRQRWyULRQDUHJLmR±GL]HPRVDXWRUHV±VHULDDUDSLGH]FRPTXH
um reduzido grupo de investidores e de novos residentes de alto poder aquisitivo 

consegue capturar a renda do solo, monopolizando o poder de iniciar as transformações 
espaciais. A partir dos casos estudados, López et al.  DUJXPHQWDP TXH R
desenvolvimento urbano neoliberal na América Latina teria aumentado a escala 
WUDGLFLRQDO GD VHJUHJDomR SURYRFDQGR D JHQWUL¿FDomR GH JUDQGH SDUWH GDV iUHDV
centrais das cidades e a produção de habitação social formal e informal nos subúrbios, 
num contexto de escassa regulação da expansão urbana.
$WpDVSHVTXLVDVVREUHJHQWUL¿FDomRQD$PpULFD/DWLQDFRQFHQWUDUDPVH




comercial ou turística, muito importantes em cidades como Rio de Janeiro, Buenos 
Aires e Santiago /Ï3(=6+,1/((6. Nos últimos anos, novas pesquisas, com 
enfoques comparativos em cidades latino-americanas, equilibraram as contribuições 
teóricas e empíricas entre o Norte e o Sul Global -$126&+.$6(48(5$
/Ï3(=/Ï3(=025$/(6&+(&$$57$68/((66+,1
/Ï3(=/Ï3(=6+,1/((6. 
Com base nessas pesquisas, autores como Lees et al.  SURS}HPXPD
UHVVLJQL¿FDomRGRFRQFHLWRJHQWUL¿FDomR(OHpHQWHQGLGRDJRUDQmRDSHQDVFRPR
microprocessos de transformação urbana em bairros de rendas média-altas na 
Europa e na América do Norte, mas também como deslocamento de grandes grupos 
de pessoas causado por megaprojetos imobiliários ou de infraestruturas, como 
acontece, por exemplo, na Ásia. Isso suscita polêmica, pelas diferenças de escala 
e de caraterísticas entre os processos. Os autores defendem que as assimetrias de 
poder (que se manifestam na consolidação de privilégios de uma classe sobre outra, 
por meio da apropriação do capital espacial e do deslocamento de grupos vulneráveis) 
VmRDFDUDWHUtVWLFDIXQGDPHQWDOGRTXHFKDPDPGH³JHQWUL¿FDomRSODQHWiULD´$VVLP
o fator que permite relacionar casos tão diferentes seria o assimétrico acesso e 
posterior despossessão do capital espacial pelas diferentes classes sociais (LEES; 
6+,1/Ï3(=025$/(6. 
3DUDRVDXWRUHVDJHQWUL¿FDomRHPHVFDODSODQHWiULDpUHIRUPXODGDFRPRXP
processo destrutivo-criativo nas cidades, que aumenta a acumulação de capital pelo 
mercado imobiliário por meio da apropriação das rendas do solo. Esse processo tem 
o auxílio dos governos nacionais e locais e tem como consequência o deslocamento 
físico e social dos mais pobres /((66+,1/Ï3(=025$/(6. No entanto, 
os autores argumentam que a complexidade dos fenômenos levanta a necessidade 
GHUHGH¿QLURVFRQFHLWRVH[LVWHQWHV

1mR p VXUSUHHQGHQWH R DSUHQGL]DGR GH TXH DV JHQWUL¿FDo}HV SODQHWiULDV
são complexas. A periferização de moradores de baixa renda acontece em 
alguns lugares, mas não em outros; de fato, com a presença de múltiplas 
FHQWUDOLGDGHV D SUySULD SHULIHULD SUHFLVD VHU UHGH¿QLGD (LEES; SHIN; 
/Ï3(=S.
$V UHGH¿QLo}HV FRQFHLWXDLV VmR DFRPSDQKDGDV GH QRYR HQIRTXH WHyULFR QD
América Latina, onde os estudos urbanos não são mais limitados pela literatura 
anglo-saxã. Segundo Shin e López (2018), os estudos comparativos desenvolvidos 
nos últimos anos permitiu a descentralização do conhecimento e possibilitou a 
surgimento de discussões teóricas em outros contextos. Os autores sugerem que, 
SDUDGHVFHQWUDOL]DURVHVWXGRVVREUHJHQWUL¿FDomRRVSHVTXLVDGRUHVSUHFLVDPHVWDU
DWHQWRV DRV DVSHFWRV KLVWyULFRV GD XUEDQL]DomR H DRV FRQÀLWRV XUEDQRV DOpP GH
DFHLWDUTXHRVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRSRGHPSDUHFHUFRPSOHWDPHQWHGLIHUHQWHV
segundo as sociedades e seus espaços (SHIN; LÓPEZ, 2018). 
Como se entende dos textos de Lees, Shin e López, descentralizar os estudos 
XUEDQRV WDPEpP VLJQL¿FDULD GHVFRORQL]iORV QmR SDUD UHMHLWDU TXDOTXHU LQÀXrQFLD
europeia ou norte-americana, mas para gerar uma retroalimentação entre acadêmicos 
do Norte e do Sul global. O objetivo de criar uma teoria pós-colonial seria desconstruir 
as estruturas conceituais existentes para que emerjam novas “imaginações teóricas” 
/Ï3(=6+,1/((63DUD5R\DWHRULDSyVFRORQLDOUHODFLRQDOXJDU
conhecimento e poder, e entende a economia política e suas diferenças históricas 
como uma força fundamental na construção da urbanização global. Para a autora, 
universalizações das teorias fazem perder nuances nas diferenças históricas e nas 
variações empíricas de cada caso de estudo. Um exemplo seria quando alguns 
dualismos convencionais nas análises urbanas da Europa (campo/cidade, formal/
LQIRUPDO VRFLHGDGH FLYLO(VWDGR VmR LQVX¿FLHQWHV SDUD H[SOLFDU DV HVSHFL¿FLGDGHV
das cidades do Sul global 52<.
$ JHQWUL¿FDomR HQTXDQWR WHRULD SULQFLSDOPHQWH QR 6XO JOREDO p XP WHPD
HP GHVHQYROYLPHQWR H VXD FRQVWUXomR UHSUHVHQWD XP GHVD¿R SDUD RV HQIRTXHV
tradicionais, para as políticas urbanas e para os teóricos do urbanismo. Cada vez 
PDLVRVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRVHPDQLIHVWDPFRPRXPDHVWUDWpJLDSODQHWiULDGH
produção do espaço urbano, principalmente no tocante às tentativas de revitalização 
das zonas centrais das cidades. 
O principal item de conhecimento GD WHRULD GDJHQWUL¿FDomRp R SURFHVVRGH
transformação urbana em áreas centrais e pericentrais das cidades, e como essas 
transformações se relacionam com outros processos econômicos e políticos, globais 
H ORFDLV 6PLWK  REVHUYD TXH R WHUPR JHQWUL¿FDomR WHP HYROXtGR SDVVDQGR





de capital nos centros urbanos como mecanismo de produção de um espaço de 
FODVVH$JHQWUL¿FDomRVHULDUHVSRQViYHODOpPGRVQRYRVSURMHWRVLPRELOLiULRVSHOD
UHFRQ¿JXUDomRGDFXOWXUDHGRVSDGU}HVGHFRQVXPRQRHVSDoR
Atualmente, a expansão econômica não ocorre mais exclusivamente por meio 
GHXPDH[SDQVmRJHRJUi¿FDDEVROXWDPDVHQYROYHXPDGLIHUHQFLDomRLQWHUQD
de espaços já desenvolvidos. Em escala urbana, aqui reside a importância da 
JHQWUL¿FDomRHPUHODomRjVXEXUEDQL]DomR$SURGXomRGRHVSDoRHPJHUDO
HDJHQWUL¿FDomRHPSDUWLFXODUVmRH[HPSORVGHVVHWLSRGHGHVHQYROYLPHQWR
desigual endêmico das sociedades capitalistas. Em grande parte, igual a 
XPDYHUGDGHLUDIURQWHLUDUHDODIURQWHLUDGDJHQWUL¿FDomRDYDQoDQmRWDQWR
pela ação de pioneiros intrépidos, como pelas ações dos donos coletivos do 
capital. (SMITH, 2012, p. 22-23).  
6HJXQGRDVVLQDOD6PLWK DJHQWUL¿FDomRVHULDXPD IRUPDSDUWLFXODUGH
produção desigual do espaço, próprio de sociedades capitalistas. Contudo, hoje, é 
SRVVtYHOHQFRQWUDUSHVTXLVDVTXHDOHUWDPSDUDFDVRVGHJHQWUL¿FDomRHPHFRQRPLDV
socialistas, como Cuba. Desde 2011, a lei cubana permite alguns tipos de propriedade 
privada, o que possibilitou a troca, a compra e o aluguel de imóveis. Um caso descrito 
em diversas reportagens é o de La Habana Vieja no centro histórico de La Havana. 
&RPR REVHUYDP 5X[DQGUD H /XELQVNL  R EDLUUR ± GHFODUDGR 3DWULP{QLR GD
Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a 
&XOWXUD 81(6&2 HP  ± HQIUHQWD WUDQVIRUPDo}HV VLJQL¿FDWLYDV SURYRFDGDV
pelo aumento de turistas e de capitais estrangeiros. Isto ensejou a aparição de 
QRYRVDWRUHVVRFLDLVYLQFXODGRVjDEHUWXUDSDUDRVHWRUGHVHUYLoRV9R]HVR¿FLDLV 
QmRDGPLWHPTXHH[LVWDJHQWUL¿FDomRMiTXHRVPRUDGRUHVQmRVHULDPGHVORFDGRVH
permaneceriam no bairro ou nas proximidades. No entanto, a cada dia, mais moradias 
de famílias residentes são transformadas para serem habitações ou quartos para o 
aluguel turístico, como $LUEQE chamadas de FDVDV SDUWLFXODUHV ou em pequenos 
empreendimentos privados de comida gourmet, chamados de paladares (RUXANDRA; 
/8%,16.,. 
1XPVHQWLGRDPSORJHQWUL¿FDomRDEXUJXHVDPHQWRHOLWL]DomRHQREUHFLPHQWR
ou nobilitação) diz respeito às distintas dimensões de uma transformação 
socioeconômica urbana que, além das mudanças físicas produzidas, pode gerar 
  (QODDFWXDOLGDGODH[SDQVLyQHFRQyPLFD\DQRWLHQHOXJDUH[FOXVLYDPHQWHDWUDYpVGHXQD
H[SDQVLyQ JHRJUi¿FD DEVROXWD VLQR TXH LPSOLFD PiV ELHQ XQD GLIHUHQFLDFLyQ LQWHUQD GH HVSDFLRV











mudanças na estrutura social, no emprego e no tipo de prestação de serviço nas 
iUHDV DIHWDGDV 8PD GDV GH¿QLo}HV PDLV FLWDGDV p D GH (ULF &ODUN  SDUD
TXHPDJHQWUL¿FDomRpEDVLFDPHQWHXPDPXGDQoDGHXVXiULRVGHXPVRORHPTXH
uma classe socioeconômica superior substitui os usuários anteriores. Isso ocorreria 
juntamente com transformações no ambiente construído por meio de reinvestimentos 
HPFDSLWDO¿[R&/$5..
Para os autores Lees et al. (2008)DJHQWUL¿FDomRHVWiSURIXQGDPHQWHDUUDLJDGD
na dinâmica social e nas tendências econômicas. As características, os efeitos e as 
WUDMHWyULDVVmRGHWHUPLQDGRVSRUGLYHUVRVPRWLYRVFRPRRFRQWH[WRORFDODFRQ¿JXUDomR
física, as características sociais dos bairros, as posições e os objetivos dos atores 
locais, as funções de dominação da cidade, a natureza da reestruturação econômica 
HDSROtWLFDGRJRYHUQRORFDOHQWUHRXWURV$VVLPDJHQWUL¿FDomRFRQYHUWHXVHHPXP
tema importante, composto por uma variedade de fenômenos interessantes de ser 
examinados em uma cidade e principalmente no contexto de bairros.
Segundo explica Bidou-Zachariasen , para vários autores o fenômeno da 
JHQWUL¿FDomRpFRQVLGHUDGRXPSURFHVVRQDWXUDOHLQHYLWiYHOHPFLGDGHVFDSLWDOLVWDV
Outros autores, como Smith (2012), demonstram que o fenômeno não teria nada 
GH QDWXUDO H RFRUUHULD SULQFLSDOPHQWH SHOD LQÀXrQFLD GR PHUFDGR LPRELOLiULR H GR
comportamento dos atores privados. 
$ JHRJUD¿D HFRQ{PLFD GD JHQWUL¿FDomR QmR p DUELWUiULD RV SURPRWRUHV
imobiliários não apenas precipitam-se sobre as oportunidades, ademais as 
aproveitam passo a passo. […]. Os promotores imobiliários têm um agudo 
senso dos lugares, quarteirão por quarteirão, nos quais se encontra a fronteira. 
[…]. Primeiro, “colonizam” a Costa de Ouro entre os bairros seguros, de um 
lado, onde os valores das propriedades são altos, e as zonas degradadas 
de poucos investimentos, do outro, onde as oportunidades são maiores. Na 
fronteira estabelecem-se sucessivas cabeças de praia e bordas defensáveis. 
'HVWHPRGR D JHRJUD¿D HFRQ{PLFD GHVHQKD D HVWUDWpJLD GH FRORQL]DomR
urbana.8 60,7+S.
Segundo o autor, no caso do Lower East Side e em outros lugares do mundo, 
H[LVWLULDXPDQRYDIURQWHLUDXUEDQDSHODTXDODJHQWUL¿FDomRDYDQoDULDSHORVEDLUURVGDV
cidades. Essa nova fronteira urbana seria uma fronteira de rentabilidade econômica 
GH¿QLGDSHORPHUFDGRLPRELOLiULR(SMITH, 2012). Para Smith DJHQWUL¿FDomR
é um elemento fundamental na revitalização urbana, representando uma estratégia 
global nos diferentes centros urbanos. Isto se deve à aceitação do desenvolvimento 
imobiliário como o eixo central da expansão econômica da cidade, provocado pela 
8  /DJHRJUDItDHFRQyPLFDGHODJHQWUL¿FDFLyQQRHVDUELWUDULDORVSURPRWRUHVLQPRELOLDULRVQR







vitória das políticas neoliberais. Dentro do discurso da revitalização urbana utilizado 
SHORVQHJyFLRVLPRELOLiULRVHQFRQWUDPVHGLYHUVDVPRWLYDo}HVFRPRDUHTXDOL¿FDomR
de áreas degradadas, o repovoamento dessas áreas, e projetos que aproveitam 
terrenos públicos para investimentos privados.
$WXDOPHQWH D JHQWUL¿FDomR VH GHVHQYROYH FRPR XPD IRUPD GH SURGXomR GR
espaço. Ela deixou de ser uma particularidade do mercado imobiliário para incorporar 
uma ampla renovação econômica, social e política do espaço urbano nos lugares em 
que intervém. Essa renovação está associada às transformações da paisagem física, 
da estrutura do emprego e do consumo, bem como das transformações nos modos 
de vidas. Lees et al. HVSHFL¿FDPTXDWURSRQWRVIXQGDPHQWDLVSDUDTXHH[LVWD
JHQWUL¿FDomR QXP GHWHUPLQDGR ORFDO  UHLQYHVWLPHQWRV GH FDSLWDO  UHQRYDomR
VRFLDOSRUJUXSRVGHPDLRUUHQGDPXGDQoDVQDSDLVDJHPItVLFDGHVORFDPHQWR
direto ou indireto de grupos de menor renda.
$SDUWLUGHVVDVGH¿QLo}HVQHVWHWUDEDOKRHQWHQGHVHDJHQWUL¿FDomRFRPRXPD
forma particular de produção do espaço que promove a transformação urbana em 
determinados bairros das cidades. As transformações urbanas provocam mudanças 
socioeconômicas e o deslocamento da população de menor renda. O deslocamento 
é entendido como o fenômeno que ocorre quando, em um determinado território, 
um grupo de pessoas economicamente mais frágeis mudam-se para locais menos 
valorizados e são substituídos por outro grupo de maior poder econômico.
$ OLWHUDWXUD UHYLVDGD VREUHJHQWUL¿FDomRRUJDQL]DDV formulações teóricas em 
duas tendências principais. Primeiro, pela demanda de classes médias por reconquistar 
territórios e voltar aos centros das cidades, depois de haver habitado conjuntos e 
loteamentos fechados nas periferias, principalmente em ondas estimuladas pelo 
setor imobiliário. Essa primeira perspectiva concentra-se em aspectos culturais e nos 
padrões de consumo; o fenômeno é visto como uma estratégia de atores individuais. 
Nesta vertente teórica, destaca-se o trabalho de David Ley . Segundo, 
pela oferta dos produtores privados do espaço, que tentam criar, nos centros, atrativos 
para as altas rendas e, em conjunto com estratégias do poder público, para dotar os 
centros urbanos de características competitivas em um mercado global. Essa tendência 
explica o processo como parte de um quadro estrutural, com grande importância dos 
aspectos econômicos da produção imobiliária, como o diferencial de renda ou rent 
gap. Destacam-se, neste grupo, os trabalhos de Neil Smith .
1RDUWLJRGH7KH2UGHUDQG6LPSOLFLW\RI*HQWUL¿FDWLRQ, Eric Clark critica a 
divisão das formulações teóricas em dois bandos, assim como as publicações que se 
debatiam contra ou a favor do enfoque do consumo/demanda ou da oferta/produção. 




A primeira formulação teórica, o enfoque na GHPDQGD propõe que as principais 
FDXVDVGDJHQWUL¿FDomRHVWmRQDVPXGDQoDVFXOWXUDLVHQDHVWUXWXUDVyFLRRFXSDFLRQDO
da população. Essa vertente dá mais importância às orientações de consumo das 
classes acomodadas, que se moveriam em supostas ondas de revitalização urbana à 
procura de qualidade de vida, mais do que por interesses econômicos. A tese desse 
enfoque é que existiria uma ideologia liberal da revitalização urbana, sustentada mais 
na qualidade de vida do que no crescimento econômico.
David Ley , no artigo *HQWUL¿FDWLRQDQGWKH3ROLWLFVRIWKH0LGGOH&ODVV, 
SDUWHGHXPDFUtWLFDD0DU[H:HEHU±SHODSRXFDDWHQomRTXHGDULDPSDUDDFODVVH
média quando a categorizam apenas como a “pequena burguesia” ou a “burocracia 
S~EOLFD´±HSURS}HVXDVSUySULDVFDWHJRULDVGHQWURGRTXHHOHFKDPDGHDV³QRYDV
classes”. O autor se pergunta quem são as novas classes médias e onde se localizam 
QRV FHQWURV GDV FLGDGHV GH 7RURQWR 9DQFRXYHU H0RQWUHDO QR &DQDGi H VXJHUH
TXHKDYHULDXPDUHODomRHQWUHXPD³LGHQWLGDGHJHRJUi¿FD´HXPD³FXOWXUDSROtWLFD´
GLVWLQWLYDQRVEDLUURVJHQWUL¿FDGRV
&RPDUHYLVmRGH OLWHUDWXUD/H\  LGHQWL¿FDTXHRQtYHOHGXFDFLRQDOHR
tipo de emprego seriam indicadores mais assertivos para reconhecer a chegada de 






artes, mídia, acadêmicos, funcionários públicos, que, além disso, teriam potenciais 
tendências eleitorais vinculados a setores progressistas de esquerda. No entanto, o 
autor conclui que:
Para confundir as relações convencionais entre status social e escolha 
HOHLWRUDO HP JHUDO QDV WUrV FLGDGHV QmR KDYLD XPD WHQGrQFLD VLJQL¿FDWLYD
para a elitização social no centro da cidade ser associada a tendências 
conservadoras.10 /(<S.
3DUD R DXWRU D ORFDOL]DomR JHRJUi¿FD GD ³QRYD FODVVH´ VHULD HP WRUQR GRV
centros das cidades, o que aumentaria a hierarquia urbana desses lugares. Essa 
localização também estaria dotada de uma identidade coletiva e de um estilo de vida 
XUEDQRHVSHFt¿FRGDtDLPSRUWkQFLDSDUDDVWHQGrQFLDVSROtWLFDV$RFRQWUiULRGDVXD
9  %XWQHLWKHUVLGHLVFRPSUHQKHQVLEOHZLWKRXWWKHRWKHUDQGDOOSUHVHQWWKHRULHVRIJHQWUL¿FDWLRQ
touch bottom in these basic conditions fot the existence of the phenomenon.






nos distritos onde se concentrava a “nova classe cultural”, uma tendência a votar em 
políticos de esquerda nos bairros mais antigos em renovação; e por outra, nos distritos 
onde eram escolhidos políticos conservadores, predominava o desenvolvimento 
urbano na forma de condomínios fechados.
/H\GL]TXHDVIDVHVGDJHQWUL¿FDomRVXJHULULDPXPDFRQWtQXD¿OWUDJHP
para cima ou XS¿OWHULQJ e propõe, como cenário prospectivo, uma concentração 
de trabalhadores do setor de serviços com altas rendas nos centros, ao mesmo 
WHPSR TXH RVPHPEURV GD QRYD FODVVH FXOWXUDO HQIUHQWDULDPPDLRUHV GL¿FXOGDGHV
de encontrar preços economicamente acessíveis. No modelo proposto pelo autor, a 
chegada inicial da nova classe cultural aos bairros centrais representaria a primeira 
RQGD GD JHQWUL¿FDomR SRUpPPDLV WDUGH HVVH JUXSR WDPEpP VHUi VXEVWLWXtGR SRU
outro de maior renda.
A segunda formulação, denominada como enfoque da oferta, entende a 
JHQWUL¿FDomRFRPRSURGXWRGDDFXPXODomRGDUHQGDXUEDQDSRUXPSHTXHQRJUXSR
de investidores em contexto de economias neoliberais. De acordo com a teoria do rent 
gap, o elemento chave é a diferença entre uma venda futura ou potencial e a renda 
DWXDORXFDSLWDOL]DGDH[LVWHQWHQRVLPyYHLVGDViUHDVJHQWUL¿FDGDV$YDORUL]DomRGR
solo geraria um grande potencial de lucro para os desenvolvedores imobiliários, os 
PHVPRVTXHJHUDULDPDRIHUWD$VVLPDH[SDQVmRGDUHQGDGLIHUHQFLDOGH¿QHRQGHH
quando se apresentam as melhores condições para a acumulação da renda urbana, 
que será apropriada por desenvolvedores e proprietários rentistas, por meio de ações 
que desvalorizam os valores atuais, para gerar a maior diferença potencial.
2 SULQFLSDO WHyULFR GR HQIRTXH GD RIHUWD p 1HLO 6PLWK TXH HP  FRPR
estudante de doutorado e orientado por David Harvey, publica o artigo Toward a 
7KHRU\RI*HQWUL¿FDWLRQ$%DFNWRWKH&LW\0RYHPHQWE\&DSLWDOQRW3HRSOH. No texto, 
Smith  critica a ideias de Ley de que os padrões de consumo determinariam os 
padrões de produção do espaço central das cidades. Smith  refuta os argumento 
de Ley, oriundos da teoria neoclássica, os quais sugeriam que a suburbanização e a 
JHQWUL¿FDomRVHULDPUHÀH[RGDVSUHIHUrQFLDVHGDFDSDFLGDGHGHSDJDPHQWRGHJUXSRV
“avantajados”. A partir da análise de um caso de revitalização, o bairro 6RFLHW\+LOOna 
3KLODGHOSKLD6PLWKTXHVWLRQDDYLVmRGH/H\HPUHODomRDTXHDJHQWUL¿FDomR





fato de o processo transformar-se em um fenômeno internacional, no sentido de que 
se as mudanças se explicam pelas preferências individuais dos consumidores, como 
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HVVHVSDGU}HVVHUHSHWLULDPHPVRFLHGDGHVHFXOWXUDVGLVWLQWDV"(DFUHVFHQWD
… o conceito da preferência do consumidor é, na melhor das hipóteses, 
contraditório: o processo, primeiro concebido em termos da preferência do 
consumo individual, agora tem sido explicado como resultante de uma uni-
dimensionalidade cultural. O conceito pode ser resgatado como teoricamente 
viável somente se é utilizado para referir-se à preferência social coletiva, não 
à preferência individual.11 60,7+S.
Também, o autor lembra que os consumidores são apenas um dos vários atores 
TXHSDUWLFLSDPQRVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomR$SHVDUGDVFUtWLFDVjYLVmRFXOWXUDOLVWD
6PLWKOHPEUDTXHXPDWHRULDPDLVDEUDQJHQWHGRSURFHVVRGHYHFRQVLGHUDUR
papel da produção e do consumo. Porém, com ironia, expressa: “Preferencialmente, a 
relação entre produção e consumo é simbiótica, mas é uma simbiose em que domina 
a produção.”12 60,7+S.
Com o objetivo de entender o porquê de alguns bairros se valorizarem e 
receberem investimentos enquanto outros não, Neil Smith (2012) propõe a teoria da 
renda diferencial ou rent gap, que considera três características predominantes do 
desenvolvimento urbano nas economias capitalistas onde o solo urbano (a terra) e os 
edifícios (imóveis) são considerados mercadorias. 
A primeira caraterística é que a propriedade privada assegura a seus donos, por 
um lado, o controle quase monopólico do solo e suas intervenções; e por outro, um 
controle monopólico dos usos para os quais o espaço está regulado. Sem embargo, 
essas regulações não limitariam o papel do mercado privado como principal agente 
imobiliário e por isso, a importância da renda do solo como organizador do espaço. 
A segunda característica é que, enquanto o solo e suas intervenções (melhorias 
RXHGL¿FDo}HVHVWmR¿[RVQRHVSDoRVHXYDORUUHQGDQmRWHPQDGDGH¿[R3RU
um lado, o valor da construção sobre um determinado solo e seu entorno afetam 
as rendas recebidas por esse solo; por outro, como solo e edifício não podem se 
VHSDUDURSUHoRGHFRPSUDYHQGDGHXPDHGL¿FDomRUHÀHWLULDDUHQGDGRVROR3RU
H[HPSOR TXDOTXHUPHOKRULD QXP ORWH FRPR D FRQVWUXomR GH XPD HGL¿FDomR WHP
VHXYDORULQÀXHQFLDGRSRUFHUWDVFRQGLo}HVWDOFRPRDGHWHULRUDomRSURYRFDGDSHOR
SDVVDUGRWHPSR&RQWXGRDRFRQWUiULRGDHGL¿FDomRRORWHVRORQmRSUHFLVDULDGH
conservação para manter seu potencial de valorização. 
Uma terceira caraterística seria que, enquanto o valor do solo é estável, o valor das 
construções não é - as construções levariam um tempo mais extenso para recuperar 
RLQYHVWLPHQWRItVLFRHPRQHWiULR3DUD6PLWKXPHGLItFLRQmROHYDULDPHQRVGH
anos em deteriorar-se, tempo similar ao que levaria para recuperar economicamente 
11  «WKHFRQFHSWRIFRQVXPHUSUHIHUHQFH LVDWEHVWFRQWUDGLFWRU\DSURFHVV¿UVWFRQFHLYHG LQ
terms of individual consumption preference has now to be explained as resulting from cultural uni-
dimensionality. The concept can be rescued as theoretically viable only if it is used to refer to collective 
VRFLDOSUHIHUHQFHQRWLQGLYLGXDOSUHIHUHQFH
12  5DWKHUWKHUHODWLRQVKLSEHWZHHQSURGXFWLRQDQGFRQVXPSWLRQLVV\PELRWLFEXWLWLVDV\PELRVLV
in which production dominates.
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o investimento.
Com base nessas três caraterísticas, Smith (2012) sugere que dois aspectos 
fundamentais para entender os padrões de investimento e desinvestimento, num 
contexto de economias capitalistas desenvolvidas, seriam: 1) a relevância das 
LQVWLWXLo}HV¿QDQFHLUDVQRPHUFDGRLPRELOLiULRXUEDQRHDLPSRUWkQFLDGRVSDGU}HV
de deterioração do capital como variável do preço de venda de um edifício. 
Segundo o autor, os investimentos no ambiente construído são rentáveis e 
PRELOL]DPRFDSLWDO¿QDQFHLURHPPRPHQWRVHPTXHRVMXURVVmREDL[RVRXTXDQGRRXWUR
elemento da economia afeta o crescimento. Uma prova disso seria a suburbanização 
experimentada pelas grandes cidades, onde a expansão espacial abriu passo a uma 
grande acumulação de capital. Assim, a suburbanização evidenciaria a dupla natureza 
do investimento no ambiente construído, que pode ser meio para a acumulação de 
capital, e ao mesmo tempo, pode transformar-se em um limite para uma acumulação 
maior.  
Para Harvey  , as grandes cidades e suas áreas metropolitanas, 
como elementos da superestrutura capitalista, são fundamentais para os processos 
GHDFXPXODomR2HVSDoRXUEDQRUHFHEHFDSLWDO¿[RHYDORUDRPHVPRWHPSRHP
TXHSURGX] FDSLWDO ¿[RSRU VLPHVPR +$59(< /ySH] (2008) aponta esse 
aspecto como uma contradição essencial do modo de produção capitalista, em que 
as estruturas espaciais criadas, por serem imóveis, atuam como barreiras para uma 
acumulação maior. 
Não obstante, para Soja (2008), o espaço urbano não teria a capacidade de 
mudar tão rapidamente quanto o ritmo das demandas exigidas pela transformação 
dos ciclos capitalistas, apesar de que a cidade precisaria ser desenvolvida em 
consonância com esse ritmo (SOJA, 2008). Essa contradição “temporal” entre 
DFHOHUDomRGDPXGDQoDHFRQ{PLFDHRFDUiWHU¿[RGRVRORXUEDQRVHULDLQHUHQWHDR
modo de produção capitalista do espaço urbano. As estruturas espaciais atuariam 
FRPREDUUHLUDVj¿[DomRGRFDSLWDOQRYRDRPHVPRWHPSRTXHSRGHPWRUQiORPDLV
produtivo. A síntese que resolveria essa contradição é o diferencial de renda (LÓPEZ, 
3DUD6PLWKRGLIHUHQFLDOGHUHQGDpHVVHQFLDOSDUDTXHXP
HVSDoRWHQKDSRWHQFLDOGHJHQWUL¿FDomR
Smith propõe essa teoria a partir da crítica à análise de Hoyt, sobre os cem 
anos de evolução do valor do solo em Chicago. Hoyt estudava o desenvolvimento 
da cidade industrial norte-americana, que durante o século XIX apresentara valores 
do solo considerados clássicos (de acordo com a teoria clássica) (SMITH, 2012), 
FRPRPRVWUDRJUi¿FRD2SDGUmRTXH+R\W(1933) teria encontrado seria o avanço 
da curva de valor do solo para cima e para fora, ou seja, aumentava o valor e o 
espaço central onde o valor era alto. Isso levou os empreendedores a procurar solo 
barato onde houvesse infraestrutura, o que criou uma segunda ponta de alto valor nos 
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subúrbios próximos e um “vale” na curva de renda, que representaria zonas urbanas 
em deterioração, onde residentes teriam menor capacidade de pagar aluguéis e os 
índices de criminalidade seriam mais altos (HOYT, 1933).
*Ui¿FRD(YROXomRGRYDORUGRVRORHP&KLFDJRHQWUHHVHJXQGR+R\W 
*Ui¿FRECiclo de desvalorização e evolução do valor da habitação, segundo Smith.
Fonte: +2<760,7+.




e o valor do edifício, e considerar a história dos bairros para entender por que a 
desvalorização e a deterioração permite maiores rentabilidades. Para explicar essa 
UHODomR HQWUH YDORU GR VROR H YDORU GD HGL¿FDomR6PLWK VXJHUH GHFRPSRU RV GRLV
valores em quatro categorias:
1) Valor do imóvel: em oposição ao enfoque do consumidor e à teoria neoclássica, 
que explica os preços como resultado da interação entre a oferta e a demanda, Smith 
(2012) sugere separar e diferenciar o valor do imóvel de seu preço. Para o autor, 
RTXHPRYLPHQWDDJHQWUL¿FDomRpDSURFXUDSRUPDLRUHV UHWRUQRV¿QDQFHLURVQRV
LQYHVWLPHQWRV SURGXWLYRV SRUWDQWR R FXVWR HVSHFt¿FR GH SURGX]LU VHULD FHQWUDO QD
determinação dos preços. Smith (2012) adota axiomaticamente a teoria do valor-
trabalho, no sentido de que o valor de uma mercadoria é medido pela quantidade tempo 
de trabalho socialmente necessário13 para produzi-la, e seu valor só se transforma 
HPSUHoRQRPHUFDGR1RPHUFDGR LPRELOLiULRRSUHoRGHXPDSDUWDPHQWR UHÀHWH
seu valor, porém preço e valor não seriam idênticos, já que o preço é afetado pela 
oferta e a demanda, mas o valor não. O valor do imóvel também depende de sua 
13  “Tempo de trabalho socialmente necessário é aquele requerido para produzir um valor de uso 
qualquer sob as condições normais para uma dada sociedade e com o grau social médio de destreza e 
intensidade do trabalho. […]. Portanto, é unicamente a quantidade de trabalho socialmente necessário 
ou o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de um valor de uso que determina a 
grandeza de seu valor.” 0$5;S.

desvalorização pelo uso e de sua revalorização em caso de melhorias (SMITH, 2012). 
2) Preço de venda: Smith (2012) considera duas particularidades do mercado 




3) 5HQGDGR VROR FDSLWDOL]DGD: a renda capitalizada seria a renda real obtida 
QXPDYHQGDSHORSURSULHWiULR6PLWKDGH¿QHFRPR³«pDTXDQWLGDGHDWXDOGH
renda do solo que é apropriada pelo dono da terra, levando em consideração o uso 
atual do solo.” 60,7+S. Essa renda só é capitalizada numa venda, e 
seria um componente do preço da transação. Assim, o autor acrescenta: “suponho 
SHORPRPHQWRDVHJXLQWHHTXDomRHQWUHRSUHoRHRYDORUSUHoRGHYHQGD YDORUGD
casa + renda do solo capitalizada.”
 Renda potencial do solo: este conceito é fundamental para explicar a 
JHQWUL¿FDomR VHJXQGR 6PLWK  &RPR VH REVHUYD QR JUi¿FR E RSRVWR j
renda capitalizada (valor real da venda com os usos permitidos no momento), a 
renda potencial é a renda que poderia ser capitalizada hipoteticamente em caso de 
mudanças nas leis ou no planejamento, que criassem condições mais favoráveis para 
os investimentos, como por exemplo: mudanças nos parâmetros de uso e ocupação 
do solo, aumento das altura máximas, permitidas, projetos de infraestrutura urbana 
próximos, entre outros. 
Com base nesses conceitos, Smith (2012) propõe etapas históricas que seriam 
UHFRQKHFtYHLV HP EDLUURV JHQWUL¿FDGRV (VVDV HWDSDV H[SOLFDULDP D GHWHULRUDomR
física e a desvalorização de algumas áreas, processo que, para o autor, não seria 
algo natural, como explica a visão culturalista, pelo contrário, seria resultado da ação 
racional do mercado de solo e do mercado imobiliário e da interação entre instituições, 
atores e forças econômicas.
O momento inicial se daria com a construção de um novo bairro ou de uma nova 
KDELWDomRTXDQGR±VHPDGHWHULRUDomRFDXVDGDSHOR WHPSR±RSUHoRGR LPyYHO
UHÀHWHRYDORUJDVWRQDFRQVWUXomRHGDLQIUDHVWUXWXUDGRHQWRUQR1HVWHprimeiro ciclo 
de uso, o preço de venda e as rendas do solo, em geral, aumentam continuamente 
(SMITH, 2012). Após o primeiro ciclo de uso, a propriedade começa a precisar de 
melhorias ou concertos, iniciando-se uma SULPHLUDHWDSDGHGHVYDORUL]DomR. Alguns 
proprietários residentes conseguiriam pagar a manutenção das construções, porém os 
que não conseguem tentariam vender ou alugar as propriedades. Isto provocaria uma 
queda nos preços em comparação com as construções novas, podendo acontecer 
  /DUHQWDFDSLWDOL]DGDGHOVXHORHVODFDQWLGDGDFWXDOGHUHQWDGHOVXHORTXHHVDSURSULDGDSRU
HOGXHxRGHODWLHUUDWHQLHQGRHQFXHQWDHOXVRSUHVHQWHGHOVXHOR.
  'HHVWHPRGRVXSRQHPRVSRUHOPRPHQWR ODVLJXLHQWHHFXDFLyQHQWUHHOSUHFLR\HOYDORU
SUHFLRGHYHQWD YDORUGHODFDVDUHQWDFDSLWDOL]DGDGHOVXHOR.

duas situações. Uma situação é quando a tendência à deterioração é invertida, o 
que ocorreria pela falta de disponibilidade de oferta de habitação de maior qualidade, 
possibilitando o aumento dos preços de aluguéis, por exemplo. A outra é quando a 
IDOWDGHPDQXWHQomRSURORQJDGDGL¿FXOWDDYHQGDHRDOXJXHOGDVSURSULHGDGHVRTXH
RFRUUHULDTXDQGRKiSRXFRFUpGLWRQRVLVWHPD¿QDQFHLUR1HVVDVLWXDomRRVYDORUHV
das propriedades diminuem ao ponto em que a renda capitalizada do solo passa a ser 
PHQRUTXHDUHQGDSRWHQFLDOYHUJUi¿FRERTXHSURYRFDULD±GL]6PLWK±XP
“efeito bairro”, espalhando pelas propriedades a derrubada dos preços e elevando os 
potenciais de renda.
Existiriam pelo menos três fatores que aceleram a deterioração, segundo 
Smith (2012). O primeiro é o acosso imobiliário feito por agentes do mercado que 
tentam explorar a situação para comprar barato e vender caro. Em ocasiões, vendem 
para famílias sem recursos que não conseguem manter o pagamento dos créditos 
hipotecários, acabam sendo expulsas, perdendo as propriedades e endividadas 
porque as propriedades valem menos do que quando as compraram. O segundo, é a 
QHJDomRGH¿QDQFLDPHQWRformal por parte dos bancos. Na medida em que um bairro 
YDLVHGHWHULRUDQGRDV LQVWLWXLo}HV¿QDQFHLUDVGHL[DPGHDSRVWDUSRU LQYHVWLPHQWR
nesses locais. E o terceiro, é o abandonoGHHGLItFLRVRTXHDIHWDULDWRGRREDLUUR±
muitas construções seriam abandonadas, não por falta de condições de habitabilidade, 
mas por não deixar lucro.
&RPRUHVXPRGDVLGHDLVGH6PLWKSRVVRGHVWDFDUTXHDJHQWUL¿FDomR
seria um processo comum que aconteceria em várias cidades, afetando diversos 
bairros, porém o autor limita suas conclusões às cidades dos Estados Unidos, objeto 
GHVXDVDQiOLVHVHPStULFDV6PLWKUHVVDOWDTXHD¿OWUDJHPUHVLGHQFLDOVyH[SOLFDULD
o ciclo de desvalorização e deterioramento, que embora muitas vezes seja anterior 
j JHQWUL¿FDomR QmR VHULD LPSUHVFLQGtYHO SDUD TXH R IHQ{PHQR RFRUUD H UHIXWD D
H[SOLFDomRGHTXHD¿OWUDJHPVHMDXPSURFHVVRQDWXUDOSURYRFDGRDSHQDVSHORSDVVR
do tempo e destaca como há diferentes agentes humanos que atuam, sendo, portanto, 
um processo social. 
A renda diferencial não se produziria a partir de processos “naturais” nas 
metrópoles. As políticas públicas e o planejamento urbano são fundamentais para 
DSURGXomRGDVFRQGLo}HVQHFHVViULDVSDUDDDFXPXODomR3DUD+DUYH\ D
cidade é o resultado do processo de acumulação, ou seja, não há urbanização sem 
acumulação. Nesse processo, a recomposição ou destruição criativa do espaço e a ação 
do Estado são essenciais para os reinvestimentos privados em áreas desvalorizadas.
2PHFDQLVPRRFXOWRQRSURFHVVRGH¿OWUDJHPVHJXQGR6PLWKVHULDD
depreciação e desvalorização dos investimentos de capitais em bairros residenciais 
de áreas urbanas deterioradas. A desvalorização seria o que origina as condições 
HFRQ{PLFDV QHFHVViULDV SDUD XPD UHYDORUL]DomR H SRVVtYHO JHQWUL¿FDomR GHVVDV

áreas. Daí a importância da diferença potencial de renda, que corresponde ao valor 
obtido pela subtração entre o nível da renda potencial do solo e a renda capitalizada 
GLIHUHQoDGHUHQGD UHQGDSRWHQFLDO±UHQGDFDSLWDOL]DGD1DPHGLGDHPTXHDXPHQWD
D¿OWUDJHPHRGHWHULRUDPHQWRGHXPEDLUURPHQRUpRYDORUGDUHQGDFDSLWDOL]DGD
do solo, o que faz crescer a diferença de renda. Com isso, os promotores imobiliários 
conseguem comprar solo barato, pagar a construção ou renovação de residências e 
obter boas margens de lucro: essa sim seria a condição necessária para que ocorra 
DJHQWUL¿FDomR7DPEpPRSDSHOGR(VWDGRpIXQGDPHQWDOQDVSULPHLUDVHWDSDVGD
desvalorização; por exemplo, quando em certo momento compra-se solo ou imóveis 




os subúrbios, junto com a continua desvalorização do capital das zonas 
urbanas deterioradas, causa em alguma medida uma diferença potencial de 
UHQGD4XDQGRHVWDGLIHUHQoDpDPSODRVX¿FLHQWHDUHYLWDOL]DomR«SRGH
começar a competir com as taxas de lucro disponíveis em outros lugares, e o 
capital volta. (SMITH, 2012, p. 129).
(PFRQFOXVmRSDUD6PLWKDJHQWUL¿FDomRUHSUHVHQWDXPPRYLPHQWRGH
UHWRUQRjFLGDGHRXDRVFHQWURVPDVQmRGHSHVVRDVHVLPGHFDSLWDLV¿QDQFHLURV2
processo se daria em função dos ciclos de investimentos de capital no setor imobiliário, 
GDDFXPXODomRGHFDSLWDOHGDVFULVHVHFRQ{PLFDV¿VFDLVGRVSDtVHV1RHQWDQWRD
WHRULDGDGLIHUHQoDSRWHQFLDOGHUHQGDSURSRVWDSRU6PLWKQRVDQRVDSUHVHQWD
limites quanto à sua aplicabilidade em bairros fora dos Estados Unidos e da Europa. 
Como visão oposta às explicações baseadas no consumo, a explicação da diferença 
de renda focaliza excessivamente no mercado imobiliário local, omitindo as mudanças 
VRFLDLVHRVDJHQWHVHVSHFt¿FRVTXHHPHUJHP
Em seu artigo 7KH%OLQG0DQDQGWKH(OHSKDQW7KH([SODQDWLRQRI*HQWUL¿FDWLRQ 
Chris Hamnett (1991) argumenta que ambas as perspectivas são abstrações parciais 
da totalidade do fenômeno e que focam em diferentes aspectos, negligenciando, cada 
XPDRVDVSHFWRVGDRXWUDTXHVHULDPLJXDOPHQWHFUXFLDLV$JHQWUL¿FDomRVHJXQGR
+DPQHWW  UHSUHVHQWDULDXPFDPSRGHGLVSXWDFKDYHQRFDPSRGDJHRJUD¿D
humana, onde liberais humanistas que focalizam nas escolhas, na cultura, no 
consumo e nas demandas dos consumidores questionam os marxistas estruturalistas, 
que enfatizam o papel do capital, das classes e da relação entre produção e oferta. 
Concordando com Smith, Hamnett (1991) escreve: 






Como na fábula de Esopo, do homem cego e o elefante, cada uma das 
SULQFLSDLV WHRULDVSHUFHEHXDSHQDVXPDSDUWHGRHOHIDQWHGDJHQWUL¿FDomR
As duas perspectivas teóricas são complementares e não concorrentes. 
+$01(77S.
2DXWRU SURS}H XPD WHRULD LQWHJUDGD GD JHQWUL¿FDomR TXH HQWHQGD TXH WDQWR










Em meio às duas perspectivas, Hamnett (1991) propõe um ponto intermediário, 
porém sua principal crítica é dirigida a Smith, por considerar que a desvalorização 




Perspectivas contemporâneas abandonaram a disputa sobre as causas do 
processo para se concentrar no estudo dos efeitos socioespaciais produzidos pelo 
fenômeno. Os estudos de casos no mundo anglo-saxão reconhecem recentes 
WUDQVIRUPDo}HV QD HVFDOD GD JHQWUL¿FDomR H SURS}HP WUrV IDVHV GR SURFHVVR 
1RVDQRVXPDHWDSDGHSURGXomRHVSRQWkQHDRX ³JHQWUL¿FDomRHVSRUiGLFD´
(LAURIANO, 2013), na escala de bairro, desenvolvida por pioneiros (artistas, 
HPSUHHQGHGRUHVRXSUR¿VVLRQDLV OLEHUDLVHPEXVFDGHXPPRGRGHYLGDGLIHUHQWH
atraídos pela centralidade (infraestrutura) e baixos preços, na maioria dos casos, 
promovida por políticas públicas orientadas a superar o deterioramento urbano, 
gerando as condições para o investimento imobiliário. 2) Nos anos 1980 até metade 











XP DXPHQWR QD HVFDOD H QD LQWHUQDFLRQDOL]DomR GR FDSLWDO ¿QDQFHLUR FRP D DWLYD
participação de governos centrais e locais, impulsionada por mudanças na legislação 
urbana para aumentar a renda dos investidores e produzir uma segunda onda de 
investimentos.
Algumas pesquisas mencionam que os países do Norte estão experimentando 
XPDTXDUWDIDVHGDJHQWUL¿FDomRRQGHRSURFHVVRLPSOLFDDPDVVL¿FDomRVREUHQRYRV
WHUULWyULRV JHRJUD¿D H IRUPDV LQFRUSRUDQGR IUHQWHV GH iJXD SHULFHQWUR SHULIHULDV
urbanas e área rurais, revitalização e destruição criativa, vivenda, turismo, centros 
de negócios, residências de luxo, polos gastronômicos etc. (LEES; SLATER; WYLY, 
2008).
1DDWXDOLGDGHDJHQWUL¿FDomRpXPDPSORFDPSRGHUHÀH[mR para as ciências 
humanas, particularmente a arquitetura e o urbanismo. Lees, Slater e Wyly (2008) 
mencionam cinco razões para tanto: 1) é um fenômeno urbano relativamente novo, de 
interesse para investigadores das cidades, aspecto importante nas reestruturações dos 
HVSDoRVPHWURSROLWDQRVpXPGHVD¿RSDUDDVWHRULDVFOiVVLFDVVREUHORFDOL]DomR
residencial e estrutura social; 3) é um tema político que analisa as consequências das 
SROtWLFDVS~EOLFDVGHUHYLWDOL]DomRXUEDQDVREUHDSRSXODomRPDLVSREUHFRQVWLWXL
XPGHVD¿R WHyULFR H LGHROyJLFR SDUD D DQiOLVH GDV UHHVWUXWXUDo}HVPHWURSROLWDQDV
FRQWHPSRUkQHDVHVXDUHODomRFRPRGLUHLWRjFLGDGHHpXPIHQ{PHQRPXQGLDO
em desenvolvimento e se relaciona com o processo de globalização da economia, 
UHSUHVHQWDQGRXPDGDVFKDYHVWHyULFDVQDJHRJUD¿DXUEDQD
$JHQWUL¿FDomRpXPDWHRULDSROtWLFDTXHLQFRUSRUDRGHVORFDPHQWRGDVFODVVHV
baixas e a ação das políticas públicas. As tentativas de explicar o fenômeno sob a 
SHUVSHFWLYD GR FRQVXPR IRUDP VXSHUDGDV H DWXDOPHQWH D JHQWUL¿FDomR GHYH VHU
entendida como um fenômeno amplo de oferta e demanda, de produção do espaço e 
FRQVXPRHVSDFLDOHFRQ{PLFRHFXOWXUDODVVLPFRPRGHIRUoDVFRQWUDJHQWUL¿FDGRUDV
ou democratizadoras do espaço público e da moradia 0$5&86( . Como 
expressam Smith (2012) e Marcuse  R RSRVWR GD JHQWUL¿FDomR QmR p D
GHWHULRUDomRRXRDEDQGRQRGHXPEDLUURSDUDRVDXWRUHVD³GHJHQWUL¿FDomR´VHULDD
democratização da moradia e da cidade.
(P3HWHU0DUFXVHUHIRUoDRVHQWLGRGHTXHDJHQWUL¿FDomRFRPRSURFHVVR
compreende uma elevação dos preços, um redesenvolvimento do ambiente construído 
e um aumento do nível socioeconômico da população. O autor propõe que o perigo 
39
GH GHVORFDPHQWR p R TXH GH¿QH D JHQWUL¿FDomR H SRU LVVR VHULD QHFHVViULD XPD
resposta das políticas públicas para enfrentar as injustiças sociais 0$5&86(. 
3DUD¿QDOL]DUFRQFRUGRFRPRDXWRUTXHVXJHUHDRVSHVTXLVDGRUHV WUDEDOKDUFRP
ética na busca por justiça social, e registra: “As ações dos jovens pesquisadores que 
HVWXGDPDJHQWUL¿FDomRLPS}HPDHOHVREULJDo}HVpWLFDV(VVDVREULJDo}HVLQFOXHP
o envolvimento em ações coletivas e políticas que possam contribuir a curar os males 
GDJHQWUL¿FDomR«´18 0$5&86(S.
Os principais axiomas GD JHQWUL¿FDomR H[SOLFDP FRPR HVVHV SURFHVVRV VH
relacionam com mercados imobiliários, sendo um retorno aos centros urbanos, mas um 
retorno de capitais e não necessariamente de pessoas (SMITH, 2012). As investigações 
GH /ySH]  QD$PpULFD /DWLQD UHFRQKHFHP WUrV DVSHFWRV GLIHUHQFLDGRV QDV
FDXVDVGDJHQWUL¿FDomR3ULPHLURSROtWLFDVS~EOLFDVGHPDFURWUDQVIRUPDomRGDFLGDGH
para o reposicionamento da economia metropolitana no mercado global de serviços 
(city marketing). Segundo, investimentos públicos em acessibilidade e mobilidade, 
DWUDYpVGHWUDQVIRUPDo}HVGHPDFURHVFDODHJHUDomRDUWL¿FLDOGH³FDSLWDOHVSDFLDO´
internalizado por classes altas. Terceiro, microeconomias no mercado do solo, onde os 
agentes privados de maior status reestruturam e capitalizam as rendas assegurando 
continuidade da localização periférica de moradias populares, propiciando ou 
acelerando o processo de expulsão dos centros.
Janoschka, Sequera e Salinas (2013) estudam os discursos contemporâneos das 
SROtWLFDVGHJHQWUL¿FDomRLPSOHPHQWDGDVQDVFLGDGHVODWLQRDPHULFDQDVHGHVFUHYHP
TXDWURGLPHQV}HVFDUDFWHUtVWLFDV$SULPHLUDGLPHQVmRpD³JHQWUL¿FDomRVLPEyOLFD´
que explica como atuam os aspectos simbólicos nas estratégias de deslocamento. 
Em segundo, a dimensão dos novos mercados imobiliários, ou como a articulação 
HQWUHJHQWUL¿FDomRDEDQGRQRHGHVORFDPHQWRpDWUDYHVVDGDSHODFULDomRGHQRYRV
mercados imobiliários. A terceira dimensão é o papel do Estado no desenvolvimento 
GH SROtWLFDV QHROLEHUDLV FRPR HOHPHQWR FKDYH GRV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR
)LQDOPHQWHDTXDUWDGLPHQVmRDFRQVLGHUDUVHULDDUHVLVWrQFLDjJHQWUL¿FDomR
$ JHQWUL¿FDomR VLPEyOLFD VmR RV SURFHVVRV GH GHVORFDPHQWRV DVVRFLDGRV
à reapropriação de patrimônio cultural por parte de novos grupos de usuários ou 
UHVLGHQWHVDWUDtGRVSRUSROtWLFDVGHLQFHQWLYRDRFRQVXPR$JHQWUL¿FDomRVLPEyOLFD
explica como diferentes aspectos imateriais de um espaço se organizam política, 
HFRQ{PLFDHVRFLDOPHQWHSDUDFRQ¿JXUDUXPDHVWUDWpJLDGHGHVORFDPHQWR(CASGRAIN; 
-$126&+.$-$126&+.$6(48(5$.  
1D$PpULFD /DWLQD D JHQWUL¿FDomR VLPEyOLFD IRL HVWXGDHPFHQWURV KLVWyULFRV
de diversas cidades, no Brasil destacam os casos de Salvador, Recife e Fortaleza. 
18 7KHDFWLRQVRI\RXQJUHVHDUFKHUVVWXG\LQJJHQWUL¿FDWLRQLPSRVHHWKLFDOREOLJDWLRQVRQWKHP




neoliberais que transformam o patrimônio cultural para ser usufruído por turistas ou por 
novas classes médias. As políticas públicas que facilitam o processo, muitas vezes, 
são desenvolvidas em cooperação como órgãos internacionais como UNESCO ou 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (DA GUIA, 2018). 
$JHQWUL¿FDomRVLPEyOLFDDFRQWHFHSULQFLSDOPHQWHQRHVSDoRS~EOLFRGRVFHQWURV
patrimoniais, onde os projetos de revitalização urbana facilitam a expulsão e a exclusão 
da população pobre que se apropria desses espaços enquanto estão deteriorados ou 
“desvalorizados” (LEITE, 2002).
1D JHQWUL¿FDomR GDV FLGDGHV ODWLQRDPHULFDQDV p IXQGDPHQWDO D DomR GRV
JRYHUQRV ORFDLV H QDFLRQDLV 1mR p VX¿FLHQWH D YRQWDGH GH DOJXPDV FODVVHV
socioeconomicamente altas. A elitização dessas cidades é também resultado de 
complexas políticas de estado pró-empresariais que restabelecem o máximo valor 
econômico do solo urbano para a captura dos agentes de mercado. Do ponto de 
YLVWD GR GLVFXUVR R¿FLDO D JHQWUL¿FDomR p YLVWD FRPR XP DWLYDGRU GDV HFRQRPLDV
PHWURSROLWDQDVTXHEHQH¿FLDULDXPJUDQGHQ~PHURGHQRYRVXVXiULRVLQFRUSRUDQGR
novos sistemas de transporte e infraestrutura nos bairros. No entanto, os efeitos acabam 
segregando, de acordo com a capacidade econômica ou cultural para aceder aos 
PHLRVGDPRELOLGDGH2UHVXOWDGRGDJHQWUL¿FDomRQD$PpULFD/DWLQDVmRRVPHUFDGRV
fundiários e habitacionais que aumentam o acesso aos espaços reestruturados para 
as classes altas, enquanto restringem a oferta de moradia para segmentos de menor 
renda, que acabam deslocados, expulsos ou excluídos do lugar.
8PD RULHQWDomR FUtWLFD GHVWDFD D UHVLVWrQFLD j JHQWUL¿FDomR SRU SDUWH GRV
movimentos sociais urbanos, como contestação a quem defende possíveis benefícios 
GDVSROtWLFDVGH³UHTXDOL¿FDomR´GRVFHQWURVSHODVFODVVHVPpGLDVHDOWDV/HLWH 




TXH JHUDP SURFHVVRV GH LGHQWLGDGH RX GD PHPyULD VRFLDO  9DORU SUDJPiWLFR
valores de uso percebidos como qualidades. Como transgressões a essas dimensões, 
os contra-usos representam ruídos visuais, subversões do enobrecimento, que se 
manifestam de maneira silenciosa e aleatória. Esses “ruídos visuais” são chamados 
SRU+RODQGDGH³¿VVXUDVXUEDQDV´SRLVDSHVDUGDRUGHPTXHVHWHQWDLPSRU
sobre o território, existem rupturas que podem ser físicas ou podem ser ações das 







os conceitos urbanísticos dos Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna 
&,$0V2SURMHWRGH/XFLR&RVWDWDPEpPLQFRUSRUDLQÀXrQFLDVKLVWyULFDVGDFLGDGH
jardim, da cidade lineal, das cidades barrocas, das cidades coloniais brasileiras e 
das grandes esplanadas monumentais da cultura Teotihuacán (HOLANDA, 2010a). 
Com o objetivo de desenvolver o interior do país, a transferência da capital começa 
DVHUGLVFXWLGDQRVpFXOR;9,,,PDVVyHPDFLGDGHFRPHoDDVHWUDQVIRUPDU
em realidade, quando o presidente Juscelino Kubitschek lança o concurso nacional 
para escolher o plano da cidade. O Plano Piloto de Brasília (PPB) de Lucio Costa 





VHLV GpFDGDV GH GHVHQYROYLPHQWR XUEDQR FRQ¿JXURXVH XPDPHWUySROH ± D$0%
conformada por cidades ou bairros dormitórios e áreas invadidas, que transpassam 
as fronteiras do Distrito Federal, gravitando ao seu redor e onde reside grande parte 
da população de menor renda 5,%(,527(1Ï5,2+2/$1'$. Todavia, a 
polarização centro-periferia provocada pela concentração de empregos e serviços 
produziu uma excludente e desigual ocupação do espaço metropolitano 3$9,$1,
2010c).
A AMB é uma metrópole em termos de estrutura, complexidade funcional e 
massa populacional 3$9,$1,F, porém não tem reconhecimento legal. A Lei 
&RPSOHPHQWDU Q  GH FULRXD5HJLmR ,QWHJUDGDGH'HVHQYROYLPHQWR
do DF e Entorno (RIDE-DF), que corresponderia à Região Metropolitana de Brasília 
(maior que a AMB19), composta originalmente pelo DF e mais 29 municípios de Goiás 
*2HGH0LQDV*HUDLV0*(PD/&1DXPHQWRXRVPXQLFtSLRVGD
5,'(')SDUDPDLVR')20.
19  6HJXQGR GDGRV GR&HQVR GH  ,%*( QD5,'(')PRUDP KDELWDQWHV QD
$0%QR')KDELWDPSHVVRDVHR33%RX5$,WHPXPDSRSXODomRGH
habitantes.
20  Foram incorporados os municípios de Cavalcante, Alto Paraíso, São João D’Aliança, 
1LTXHOkQGLD*RLDQpVLD 9LOD 3URStFLR )ORUHV GH*RLiV$OYRUDGD GR1RUWH %DUUR$OWR 6LPROkQGLD
Arinos e Cabeceira Grande.

Figura 2: Limites da AMB e da RIDE-DF (2018). 
Fonte:(ODERUDomRSUySULDFRPEDVHHP&RGHSODQH,%*(

Como a AMB não tem uma delimitação legal, existem pelo menos três propostas 
GH GH¿QLomR GLIHUHQWHV 1HVWD SHVTXLVD DGRWDPRV D PDLV UHFHQWH SURSRVWD SHOD
&2'(3/$1HPSRUPHLRGDQRWD WpFQLFD1TXHGHOLPLWDR(VSDoR
Metropolitano de Brasília ou AMB às 33 regiões administrativas (RA) do DF e seu 
entorno, conformado por 12 municípios de Goiás21 &2'(3/$1. Para Ribeiro 
et al.  HVWD GH¿QLomR VHULD DPDLV SUy[LPDGR TXH FRQVLGHUDPDPHWUySROH
funcional.  
Em diversos estudos sobre Brasília os autores ressaltam as particularidades 
de seu processo de urbanização e metropolização com conceitos como metrópole 
incompleta, terciária ou polinucleada 3$9,$1,   F; espaço de 
exceção, cidade “tricéfala” ou tricêntrica (HOLANDA, 2002, 2010a); metropolização 
desigual e combinada 6&+9$56%(5*; ou metrópole polissêmica (FARIAS, 
(VVDVFDWHJRULDVTXHUHÀHWHPFDUDFWHUtVWLFDVFRPRDVHJUHJDomRUHVLGHQFLDOD
dispersão urbana e o tombamento da área central, apresentam a metrópole brasiliense 
como um caso de estudo sui generis de desenvolvimento urbano.
3DUD+RODQGDH0HGHLURV  D$0%FRQ¿JXUD XPDPDOKD YLiULD VLPLODU
a uma colcha de retalhos onde os grandes espaços vazios entre os setores geram 
forte segregação e dispersão. Para Ribeiro et al.GRLVIDWRUHVFRODERUDPSDUD
fazer de Brasília uma das metrópoles mais dispersas do mundo. Por uma parte, ainda 
existem áreas desocupadas dentro do perímetro tombado e adjacentes a ele (PPB), 
mas elas são mantidas como reservas em função da especulação imobiliária. Por 
outra, a ocupação predominantemente residencial dos municípios do entorno se daria 
por causa dos elevados preços do solo urbano no DF.
Na AMB, as atividades econômicas estão concentradas no PPB ou RA-I22, no qual 
VHORFDOL]DPGRVHPSUHJRVGR')FRPSDUWLFLSDomRGRVHWRUVHUYLoRVGH
do total de empregos &2'(3/$1. Pesquisa recente da CODEPLAN  
aponta uma tendência para a reconcentração das atividades num centro expandido 
da cidade, principalmente em direção ao sul-sudeste, nas RA: Setor Industrias e 
Abastecimento-SIA, Taguatinga, Guará e Águas Claras, incentivada pela oferta de 
empregos e pela construção de novos equipamentos de infraestrutura.
3DVVDGRV  DQRV GHVGH D LQDXJXUDomR GH %UDVtOLD FRPR D QRYD FDSLWDO GD
5HS~EOLFDQRYDVDJORPHUDo}HVFRQVWLWXtUDPQ~FOHRVXUEDQRVFRPFHUWDGLYHUVL¿FDomR
FRPR7DJXDWLQJD&HLOkQGLDH6DPDPEDLDTXHVRPDPGDSRSXODomRHGRV
21   ÈJXDV /LQGDV $OH[kQLD  &LGDGH 2FLGHQWDO  &RFDO]LQKR GH *RLiV  &ULVWDOLQD
 )RUPRVD  /X]LkQLD  1RYR *DPD  3DGUH %HUQDUGR  3ODQDOWLQD  6DQWR$QW{QLR GR
'HVFREHUWR9DOSDUDtVR
22 $5HJLmR$GPLQLVWUDWLYD,5$,FRUUHVSRQGHR¿FLDOPHQWHj$GPLQLVWUDomR5HJLRQDOGR3ODQR
Piloto composto pelos bairros: Asas Norte e Sul, Área de Camping, Eixo Monumental, Esplanada dos 





HPSUHJRVGR')±R ³PXQLFtSLR´ SRORGD$0%23 (RIBEIRO; TENÓRIO; HOLANDA, 
. Ao contrário, no Entorno, os municípios de grande concentração populacional 
funcionam apenas como cidades-dormitório, sobretudo nos municípios conurbados ao 
VXOFRPR9DOSDUDtVR&LGDGH2FLGHQWDOH1RYR*DPD6FKYDUVEHUJ caracteriza 
as enormes desigualdades entre o centro moderno e a periferia precária com uma 
PHWiIRUDSRUXPODGRXP³$YLmR´TXHUHSUHVHQWDR33%FRQFHQWUDGRUGHGD
massa salarial do DF. No contraponto, uma “Carroça” que representaria o chamado 
“Entorno”, os municípios goianos ao redor do DF, com um Produto Interno Bruto (PIB) 
per capitaYH]HVPHQRUTXHR')VHJXQGRR&HQVRGHQR')UHVLGH
GDSRSXODomRGHWRGDD$0%SRUpPFRQFHQWUDGR3,%
Essas desigualdades também se expressam no mercado imobiliário. Segundo 
Souza (2011), por exemplo, o valor do metro quadrado (m2) no Setor Noroeste era 
 YH]HV PDLRU TXH HP 9DOSDUDtVR *2 2 PHVPR HVWXGR PHQFLRQD TXH HQWUH
HDDOWDPpGLDDQXDOGRYDORUGRP2QR')IRLGH/LPD1HWR 
descreve como entre 2002 e 2012 o mercado imobiliário do DF atravessou uma fase 
GH FUHVFLPHQWR H DXPHQWR GRV SUHoRV RV TXDLV DOFDQoDUDP HP  QR 6HWRU
Noroeste, os valores por metro quadrado mais altos do país. 
+RODQGD  H 3DYLDQL  D¿UPDP TXH VmR GLYHUVRV RV IDWRUHV TXH
LQÀXHQFLDPR DXPHQWR GRV SUHoRV QR')H QDV FLGDGHVGRHQWRUQR HQWUH HOHV R
próprio planejamento do território no DF, a expansão do crédito imobiliário, demanda 
real, melhorias na mobilidade urbana, projetos residenciais ou de equipamentos, ou o 
valor do auxílio moradia recebido por servidores. Porém, o fenômeno mais importante 
no aquecimento imobiliário da AMB seria a difusão de efeitos (SOUSA, 2011). Para 
Souza (2011), os altos preços no PPB e cidades satélites do DF levam as pessoas de 
menor renda que, maioritariamente, moravam de aluguel no DF, a procurar moradias 
próprias em cidades do Entorno. Isso aconteceria em municípios goianos como, 
9DOSDUDtVR/X]LkQLD1RYR*DPDÈJXDV/LQGDVH3ODQDOWLQDRTXHHVWDULDSURYRFDQGR
o aquecimento imobiliário nessas localidades. Ali, novos empreendimentos estariam 
renovando antigas áreas residenciais, incentivados por uma legislação urbana menos 
UHVWULWLYDHPFRPSDUDomRFRPR')DOpPGHFUpGLWRV¿QDQFHLURVTXHIDYRUHFHPRV
investimentos privados de habitação.
O fenômeno descrito por Souza (2011) parece coincidir com processos de 
JHQWUL¿FDomRHPRXWUDVFLGDGHVGR6XOJOREDOGHVFULWRVSRU/ySH]0RUDOHV 









na transformação de um bairro, a maior apropriação possível da renda do solo e 
das mais-valias geradas pela localização ou pelo baixo preço do solo antes dos 
investimentos. No entanto, em estudos anteriores ao redor do mundo, esse fenômeno 
parece ser pouco comum de acontecer em áreas periféricas das metrópoles.
2 HVWXGR GH /LPD 1HWR  VREUH R PHUFDGR LPRELOLiULR GR ') IRUQHFH
algumas evidências que ajudam a estabelecer uma delimitação de tempo para a 
PLQKDSHVTXLVD2DXWRUPRQLWRURXDYDULDomRGRSUHoRGRV LPyYHLVHQWUHH
±FRPIRFRQR33%±FRPRREMHWLYRGHFULDUXPtQGLFHGHSUHoRVHVSHFt¿FR
para a capital. No caso da RA-I, o estudo destaca a “homogeneidade dos imóveis 
que constituem o parque imobiliário da capital, do seu histórico de preços elevados 
em relação ao Distrito Federal como um todo, além da infraestrutura existente, que 
apresenta pouca variação com o tempo.” /,0$1(72S. 





valor absoluto mediano do m2WUDQVDFLRQDGRGHSDUDUHVLGrQFLDVXQLIDPLOLDUHV
QDVPXOWLIDPLOLDUHVHGHHPLPyYHLVFRPHUFLDLV/,0$1(72. 








Além desses antecedentes sobre os valores imobiliários, é importante destacar 
GXDVOHJLVODo}HVTXHSRGHPPDUFDUSRQWRVGHLQÀH[mRQDSROtWLFDXUEDQDEUDVLOHLUD
A primeira, é a Lei noIHGHUDOR(VWDWXWRGD&LGDGHSURPXOJDGDHP
A lei estabelece diretrizes para o desenvolvimento e a gestão urbanas no país. Para 
Edésio Fernandes , a lei reconhece explicitamente o “direito à cidade” como um 
bem coletivo ao propor um planejamento e gestão democrático das cidades. Outros 
autores, inclusive, perguntam-se sobre a visão utópica do documento 3$9,$1,
2010c), o que Bassul  também advertia, com os riscos de que o documento se 
transformasse em uma “lei-discurso”. 
A segunda, é a Lei no  IHGHUDO R QRYR GLVSRVLWLYR GH 5HJXODUL]DomR
IXQGLiULDXUEDQDHUXUDO5(85%SURPXOJDGDHP2VREMHWLYRVGHVWDOHLVmR
promover a integração social, o direito à cidadania e garantir função social da cidade. 

No entanto, medidas como a permissibilidade com regularizações sem habite-se ou 
em áreas de risco, o direito de laje, a maior facilidade para criação de condomínios, 
e a legitimação fundiárias de áreas públicas estão recebendo críticas &$59$/+2
D. Principalmente, questiona-se a focalização na entrega de títulos como única 
via de aceso à moradia sem preocupação pela infraestrutura do entorno. Rolnik 
GH¿QHHVWHWLSRGHSROtWLFDFRPRXPDWHQWDWLYDGHLQVHUomRGH³FRQVXPLGRUHV
GHPpGLDHEDL[DUHQGDQRVFLUFXLWRV¿QDQFHLURV´52/1,.S, forçados por 
uma ideologia predominante da “casa própria”. A regularização fundiária massiva teria 
a função de ampliar as fronteiras para a acumulação de capital, incorporando um novo 
setor habitacional aos circuitos de crédito, dentro de um processo de mercantilização 
GDPRUDGLDHGH¿QDQFHLUL]DomRGDWHUUDXUEDQD
Considerados esses antecedentes, para a análise da AMB, pretendo selecionar 
o período entre os anos 2000 e 2018. Isto permitiria comparar dados dos censos do 
,QVWLWXWR%UDVLOHLURGH*HRJUD¿DH(VWDWtVWLFDV,%*(GHHHGD3HVTXLVD
Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD) e da Pesquisa Metropolitana por Amostra 





Fonte: Elaboração própria com dados do GDF. 
Figura 4:9DORUDUUHFDGDGRGH,7%,SRUWUDQVDo}HVGHLPyYHLVUHVLGHQFLDLVPXOWLIDPLOLDUHV
HP
Fonte: Elaboração própria com dados do GDF. 

Figura 5:9DORUPHGLDQRGDVUHVLGHQFLDLVXQLIDPLOLDUHVWUDQVDFLRQDGDVHP
Fonte: Elaboração própria com dados do GDF. 
Figura 6:9DORUPHGLDQRGDVUHVLGHQFLDLVPXOWLIDPLOLDUHVWUDQVDFLRQDGDVHP
Fonte: Elaboração própria com dados do GDF. 

Aspectos metodológicos
Uma tese de doutorado, como trabalho acadêmico, deve produzir conhecimento 
FLHQWt¿FRUHVXOWDGRGHXPSURFHVVRGHDQiOLVHUDFLRQDOHPTXHKLSyWHVHVHFRQMHFWXUDV
VmRH[DPLQDGDVGH IRUPDFUtWLFD3DUD8PEHUWR(FR XPD WHVHQDiUHDGH
humanidades, deve apresentar um trabalho original de pesquisa, onde a partir do 
conhecimento existente procura-se “descobrir” algo que não tenha sido dito antes e 
TXHSRUPDLVPRGHVWDTXHVHMDDFRQWULEXLomRRPDLVLPSRUWDQWHpDFLHQWL¿FLGDGH
(&2. 
Segundo Hillier e Hanson  existiriam dois tipos de conhecimento: o 
FRQKHFLPHQWR VRFLDO RX LUUHÀH[LYR TXH YLULD GDVH[SHULrQFLDV FRWLGLDQDVRX UHJUDV
GDGDVHRFRQKHFLPHQWRFLHQWt¿FRRXDQDOtWLFRTXHSRU LQWHUPpGLRGHIRUPXODo}HV
WHyULFDV UHÀH[LYDV H[SOLTXHP FRP HYLGrQFLDV RV IHQ{PHQRV TXH RFRUUHP QR
mundo real. A partir desses tipos de conhecimento, Holanda (2002) propõe dois 
níveis de conhecimento: o primeiro, seriam as representações da realidade no nível 
inconsciente de conhecimento; e o segundo, é um nível de consciência discursiva, 
que busca explicar a realidade objetiva de três formas: com o discurso especulativo, 
FRPRGLVFXUVRHPStULFRRXFRPRGLVFXUVRFLHQWt¿FR
(VWH ~OWLPR R GLVFXUVR FLHQWL¿FR p GH¿QLGR SRU+RODQGD (2013) como aquele 
que “procura revelar a natureza profunda dos fenômenos, não ater-se a aparências.” 
+2/$1'$S3DUDRDXWRURPDLVLPSRUWDQWHQRGLVFXUVRFLHQWt¿FRpD
objetividade nos procedimentos e na captura das evidências, devendo ser possível 
GHUHIXWDURXFRUURERUDU$SURGXomRGHFRQKHFLPHQWRFLHQWt¿FRGHYHVHU IHLWDFRP
modéstia e honestidade e fundamentar-se em boas teorias para apontar as lacunas, 
os paradoxos e potenciais novas pesquisas. 
Para ressaltar a importância da teoria, Holanda (2013) alerta que vivemos uma 
pSRFD REVFXUD SDUD R SHQVDPHQWR UDFLRQDO (VWD pSRFD GHVGH  p GH¿QLGD
mundialmente como da “pós-verdade”, onde fatos objetivos são pouco importantes 
na formação da opinião pública diante do apelo às emoções e crenças pessoais, 
concomitantemente o saber acadêmico é cada vez mais desvalorizado. Com isso, 
R GHVHQYROYLPHQWR GH SHVTXLVDV FLHQWt¿FDV WRUQDVH TXDVH XP DWR GH UHVLVWrQFLD
DRPHVPR WHPSR HPTXH FRPR SyVJUDGXDQGRV HQIUHQWDPRV R GHVD¿R GH OHYDU





  O termo pós-verdade passou a ser usado com o sentido de “mentira emotiva” a partir das 
HOHLo}HVGHQRV(VWDGRV8QLGRV6HPHPEDUJRRWHUPRGDWDGHTXDQGRIRLXWLOL]DGRSRU
jornalistas do caso Watergate. Assim, o conceito de pós-verdade se relaciona com os processos políticos 
e com o comportamento das pessoas que seriam guiadas mais pela ideologia que por informações 
verídicas. Nos últimos anos, o uso do termo pós-verdade passou a descrever também um momento 
histórico, que seria marcado pela velocidade de transmissão das informações, pela multiplicidade de 
fontes e pela repercussão em redes sociais.

informações. 
2 ¿OyVRIR +HUEHUW 0DUFXVH HP  DOHUWDYD SDUD D IXQomR GD FLrQFLD QD
realidade social e da responsabilidade do cientista pelas consequências do uso que 
a sociedade faz do conhecimento produzido. Segundo o autor, não existiriam dois 
mundos separados: o mundo da teoria pura, da ciência, e o mundo da prática impura, 
da política (e sua ética); senão apenas um mundo, em que ciência, política e ética, e 
teoria e prática estão inter-relacionadas (MARCUSE, 2009). 
Para Marcuse (2009), a ciência enquanto pensamento crítico desenvolve-se a 
partir de tentativas de melhorar a vida humana em sua relação com a natureza, portanto 
o telos¿PLQWHUQRGDFLrQFLDVHULDRPHOKRUDPHQWRGDH[LVWrQFLDKXPDQD6HQGRHVWH
RSULQFLSDOYDORUGRFRQKHFLPHQWRFLHQWt¿FRQmRKDYHULDXPDFLrQFLD³FHJD´OLYUHGH
valores ou neutra, diz Marcuse (2009), para quem o trabalho do cientista tem um valor 
social na medida em que estuda as caraterísticas da sociedade, podendo o trabalho 
ser “progressivo ou regressivo, construtivo ou destrutivo, libertador ou repressivo em 
termos da proteção e melhoramento da vida humana.” 0$5&86(S.
2VFRQFHLWRVTXH+HUEHUW0DUFXVHPHQFLRQDYDQRVDQRV±DUHVSRQVDELOLGDGH
HRYDORUVRFLDOGRFLHQWLVWD±DWXDOPHQWHVmRUHFRQKHFLGRVSHODOHJLVODomREUDVLOHLUD
em duas resoluções do Conselho Nacional de Saúde que fornecem diretrizes e 
regulamentam as pesquisas envolvendo seres humanos, tanto na área de Bioética 
como em Ciências Humana e Sociais. 
$SULPHLUDpD5HVROXomR1GHTXHUHFRQKHFHRUHVSHLWRjGLJQLGDGH
humana e a proteção da vida dos seres humanos que participam de pesquisas 
FLHQWt¿FDVFRPRHOHPHQWRLQHUHQWHDRGHVHQYROYLPHQWRFLHQWt¿FRHWHFQROyJLFRHVWH
desenvolvimento deve produzir benefícios potenciais para o ser humano, para a 
sociedade e para a comunidade em que se insere. 
Fundamentada em documentos internacionais, como o Código de Nuremberg 
D'HFODUDomR8QLYHUVDOGRV'LUHLWRV+XPDQRVD'HFODUDomR8QLYHUVDO
VREUH %LRpWLFD H 'LUHLWRV +XPDQRV  H HP GRFXPHQWRV QDFLRQDLV FRPR D
&RQVWLWXLomR)HGHUDOGD5HS~EOLFD)HGHUDWLYDGR%UDVLOD5HVROXomR1
LQFRUSRUDUHIHUrQFLDVGDELRpWLFDWDLVFRPRDXWRQRPLDEHQH¿FrQFLDMXVWLoDUHVSHLWR
e equidade) para, a partir de uma perspectiva do indivíduo e das coletividades, dispor 
as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos. 
$ UHVROXomRGH¿QHFRPRRVSULQFLSDLVDVSHFWRVpWLFRVGDSHVTXLVD  DSHVTXLVD
deve respeitar os participantes em sua dignidade e autonomia, assegurando que 
sejam previamente informados dos potenciais riscos e benefícios, além de ocorrer de 
forma livre por manifestação expressa; 2) a pesquisa deve ter relevância social, uma 
destinação sócio-humanitária e considerar com igualdade os diferentes interesses 





culturais e dar acesso aos participantes aos benefícios do projeto.
$VHJXQGDpD5HVROXomR1GHTXHGLVS}HDVQRUPDVDSOLFiYHLVD
pesquisas em Ciências Humana e Sociais. O documento reconhece, por uma parte, 
DVHVSHFL¿FLGDGHVWHyULFDVHSUiWLFDVGDVFLrQFLDVKXPDQDVHVRFLDLVTXHFRPEDVH
HPP~OWLSODVSHUVSHFWLYDVWHyULFRPHWRGROyJLFDVLQYHVWLJDPVLJQL¿FDGRVSUiWLFDVH
representações sem necessariamente uma intervenção direta no corpo humano; e, por 
outra, reconhece que existe uma construção contínua da relação entre pesquisador e 
SDUWLFLSDQWH1DGH¿QLomRGRVSULQFtSLRVpWLFRVRGRFXPHQWRYDLDOpPGD5HVROXomR
1HLQFRUSRUDRXWURVHOHPHQWRVFRPRDEXVFDSHODDPSOLDomRHDSURIXQGDPHQWR
da democracia mediante a “socialização da produção de conhecimento” e o incentivo 
à participação de indivíduos e grupos socialmente vulneráveis. A resolução estabelece 
como marco normativo que qualquer pesquisa em ciências humanas e sociais que 
utilize dados obtidos diretamente com participantes e que contenham informações 
LGHQWL¿FiYHLVGHDOJXPLQGLYtGXRGHYHVHUVXEPHWLGDDDYDOLDomRGR&RPLWrGHeWLFD
em Pesquisa (CEP) da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP).
No campo de estudo da arquitetura e urbanismo, como disciplina das ciências 
humanas que investiga as relações entre os lugares e as pessoas (arquitetura x 
FRPSRUWDPHQWRRVSULQFtSLRVpWLFRFLHQWt¿FRVGHYHPHVWDUSUHVHQWHVQDVSHVTXLVDV
que buscam entender as expetativas sociais existentes por trás da produção do espaço 
urbano e arquitetônico. Para Holanda (2013), arquitetura e urbanismo como campo 
de conhecimento busca entender as propriedades, interpretar as estruturas e as leis 
subjacentes (efeitos) aos fenômenos investigados (HOLANDA, 2013). Para o autor, 
HQWHQGHUDDUTXLWHWXUDHRXUEDQLVPRQRQtYHOGRGLVFXUVRFLHQWt¿FRVLJQL¿FDIRUWDOHFHU
a interdisciplinaridade, numa busca por responder questões relacionadas à produção 
ou à apropriação do espaço urbano pelas pessoas (HOLANDA, 2010b). 
Como apontam Netto et al. , o campo de estudos das relações entre cidade, 
VRFLHGDGHHDPELHQWHDLQGDpMRYHPQR%UDVLOHHQIUHQWDGL¿FXOGDGHVHSLVWHPROyJLFDV
Primeiro, por uma tendência a desenvolver propostas normativas; e segundo, em 
superar a dicotomia entre prática e pesquisa. Os autores reforçam o papel dos “efeitos 
da arquitetura e da forma urbana” como campo de pesquisa no país e a importância 
desse conceito “enquanto estrutura teórica e empírica” e fazem um chamado para que 
os pesquisadores superem, por uma parte, a separação entre abordagens qualitativas 
HTXDQWLWDWLYDV³3UHFLVDPRVOLGDUFRPDVFRPSOHPHQWDULGDGHVHQWUHHODV±HVXSHUDU
GH YH] D GLFRWRPLD HQWUH R TXDOLWDWLYR H R TXDQWLWDWLYR ± VH GHVHMDPRV HQWHQGHU
um fenômeno complexo como o urbano e sua teia de implicações.” (NETTO et al., 
S; e, por outra, a superar a rejeição aos aspectos que não são visíveis ou 
mensuráveis.

(P   XP JUXSR GH FLHQWLVWDV GH GLYHUVDV iUHDV H SDtVHV SXEOLFDUDP
um manifesto por uma ciência pós-materialista, onde destacam a importância dos 
aspectos não visíveis da realidade, tais como a mente ou a consciência, que seriam 
fundamentais para o mundo físico %($85(*$5'HW DO . Para os autores, 
o foco materialista que dominou a ciência moderna produziu avanços fundamentais 
para existência humana, porém a ciência pós-materialista buscaria trazer um resgate 
da mente, da consciência ou da espiritualidade, partes de uma visão mais ampla do 
ser humano como forma de expandir a compreensão do mundo.
Como mencionam Netto et al. RHVWXGRGRVIHQ{PHQRVXUEDQRVHQYROYH
dimensões que vão além da observação, o que pode impossibilitar o descobrimento 
GDV HYLGrQFLDV QHFHVViULDV SDUD VXD YHUL¿FDomR ,VVR QmR GLPLQXLULD D YDOLGH]
desse conhecimento nem a importância da busca por evidências como suporte à 
crítica 1(772HWDO. No entanto, como comenta Holanda (2013), devemos 
estar alertas para os “abusos da ciência”, principalmente de parte de “expoentes do 
relativismo epistemológico”, ao mesmo tempo em que devemos insistir na procura 
SHOR ³VDEHU UHÀH[LYR VLVWHPiWLFR ULJRURVR YHUL¿FDGR H FRPSURYDGR´ (HOLANDA, 
S.
Para que o estudo da arquitetura e urbanismo esteja no nível do conhecimento 
FLHQWt¿FRGHYHIXQGDUVHHPPpWRGRVFLHQWt¿FRVVHQGRQHFHVViULRLGHQWL¿FDURVLVWHPD
de princípios, teorias e valores que embasam a pesquisa, assim como as operações 
PHQWDLVHWpFQLFDVTXHSRVVLELOLWHPVXDYHUL¿FDomRRXUHIXWDomR2PpWRGRFLHQWt¿FR
consiste em um “conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se 
atingir o conhecimento.” *,/S. O método corresponderia ao caminho que 
VHVHJXHSDUDFKHJDUDXPDFRUURERUDomR3DUDR¿OyVRIR+XPEHUWR*LDQQLQL
DUDL]HWLPROyJLFDGDSDODYUDPpWRGR±metá: além de, hodósFDPLQKR±WHULDUHODomR
com a palavra DUTXp TXH VLJQL¿FD SULQFtSLR RX IXQGDPHQWR$VVLP RPpWRGR p R
caminho que se pergunta pelos princípios que se encontram no subsolo da realidade 
(GIANNINI, 2013). 
O enfoque de aproximação ao fenômeno urbano utilizado nesta pesquisa é o 
PpWRGRPLVWRHPSHVTXLVDVRFLDO3DUD6RPHNKH/HZLQHVVHHQIRTXHFRQVLVWH
no uso integrado de diferentes tipos de métodos de pesquisa, tanto para o projeto e 
planejamento, como na coleta de dados, e nas técnicas de análise, e também combina 
diferentes tipos de paradigmas ou pressupostos teóricos. Para as autoras, os métodos 
mistos em pesquisa social permitem uma compreensão mais ampla do contexto em 
que estão inseridos os diversos casos de estudo 620(.+/(:,1. A adoção 
GHVVHHQIRTXHVH MXVWL¿FDSULPHLURSHODFRPSOH[LGDGHGRFDVRGHHVWXGRHSHODV
GLYHUVDV GLPHQV}HV KXPDQDV HQYROYLGDV QRV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR (LÓPEZ, 
2009); e segundo, para superar a divisão entre abordagens quantitativa e qualitativa 
nas pesquisas urbanas 1(772HWDO.

&RPRPHWRGRORJLDFLHQWt¿FDHVSHFt¿FDSDUDDERUGDURGHVHQKRHRSODQHMDPHQWR
desta tese, assim como o problema proposto, utilizo o método hipotético-dedutivo. 
Entendo, neste caso, metodologia no sentido mais estrito, como um conjunto de 
regras para julgar válida ou não uma pesquisa. A dedução consiste em um processo 
de razoamento lógico em que teorias estabelecidas são aplicadas como arcabouços 
para interpretar dados empíricos 620(.+/(:,1. Para Popper (1991), a 
lógica dedutiva seria importante para os enfoques críticos, permitindo descobrir as 
implicações das teorias e criticá-las de forma efetiva. Segundo o autor, o método 
KLSRWpWLFRGHGXWLYR±FXMRREMHWLYRpGHVFREULUSRQWRVIUDFRVRXODFXQDVQDVWHRULDV
H[LVWHQWHVDSDUWLUGDUHIXWDomRHPStULFD±HVWLPXODRVXUJLPHQWRGHQRYDVHPHOKRUHV
teorias e fortaleceria provisoriamente as teorias corroboradas (POPPER, 1991).
A utilização do método hipotético-dedutivo obedece a sua aceitação em diversos 
FDPSRVGRFRQKHFLPHQWRFLHQWt¿FR(GIL, 2008) e a adequação ao problema de pesquisa, 
TXHEXVFDH[DPLQDU GHPDQHLUD FUtWLFDRVSUHVVXSRVWRVGD WHRULDGDJHQWUL¿FDomR
em um único caso de estudo. No entanto, entende-se que, em ciências sociais, 
aproximações epistemológicas positivistas ou empiricistas apresentam limitações 
para a interpretação de observações, especialmente quando aspectos políticos ou 
de classe são analisados (LÓPEZ, 2009). Por este motivo, o método de abordagem 
é complementado por procedimentos analíticos que utilizam outros métodos, como 
RHVWDWtVWLFR$¿JXUDPRVWUDDVIDVHVRXHWDSDVGDSHVTXLVD3URSRQKRWUrVIDVHV
principais de pesquisa: 1) Desenho e planejamento; 2) Preparação, coleta e análise; 
H$QiOLVHHFRQFOXVmR(VVDVHWDSDWrPFRPREDVHSULPHLURRÀX[RGHUDFLRFtQLR
do método hipotético-dedutivo, proposto por Popper (1991), que segundo Gil (2008) 
poderia sintetizar-se como Problema > Conjecturas > Dedução > Falseamento > 
Corroboração; e segundo, a proposta metodológica de Yin  para pesquisas 
empíricas com um único caso de estudo.
6HJXQGR<LQRHVWXGRGHXP~QLFRFDVRGHHVWXGRMXVWL¿FDVHTXDQGRDV
perguntas de pesquisa são o como e o porquê de um fenômeno da realidade, quando 
não é possível controlar o contexto em que se desenvolve e quando o objeto da 
LQYHVWLJDomRpXPHYHQWRFRQWHPSRUkQHR2PRGHORSURSRVWRQD¿JXUDpGLQkPLFR
e contempla pelo menos uma reavaliação dos conceitos teóricos, que seria após a 
análise do caso de estudo e o respectivo trabalho de campo. Isto poderia levar a um 
DMXVWHGDKLSyWHVHSUHOLPLQDU1RPRGHORGH<LQ XPDVHJXQGD UHDYDOLDomR
ou feedback teórico viria após as conclusões, com uma potencial corroboração ou 
refutação da tese que levantasse novas lacunas ou novas hipóteses. Contudo, dadas 
as limitações da pesquisa de doutorado, este segundo ajuste conceitual não está 
previsto.

Figura 7: Proposta de fases de pesquisa com base no método hipotético-dedutivo e estudo de caso único. 




técnicos que serão utilizados como meios para corroborar ou refutar a hipótese de 
pesquisa. Para estruturar esses aspectos, utilizei a proposta de Holanda (2013), que 
sintetiza os aspectos teóricos: primeiro, como a relação entre itens de conhecimento 
ou aspectos da realidade; segundo, como um conjunto de fatos reais explicados por 
formulações teóricas sistemáticas e racionais; terceiro, como a delimitação por um 
FDPSRGH UHÀH[mR; e quarto, como a fundamentação da discussão teórica a partir 
de axiomas. O autor também argumenta que para testar a teoria é necessário um 
PpWRGR(VVHPpWRGRGH¿QLULDRVconceitos, as categorias de análise, seus atributos e 
as relações entre eles (HOLANDA, 2013). Por último, as técnicas “são as ferramentas 
do método, procedimentos operacionais, o saber-fazer do pesquisador” (HOLANDA, 
S. Para Medeiros (2013), as técnicas também são “um conjunto de modos 
de representação de uma dada realidade” 0('(,526  S . Assim, os 
aspectos técnicos são explicados a partir das ferramentas e seus procedimentos 
operacionais, e a partir dos modos de UHSUHVHQWDomRe das informações obtidas deles. 
Minhas principais inquietações são, por uma parte, a compreensão teórica do 
FRQFHLWRJHQWUL¿FDomRHSRURXWUDDFRPSUHVVmRSUiWLFDGDVDELVVDLVGHVLJXDOGDGHV
SUHVHQWHVQRHVSDoRPHWURSROLWDQRGH%UDVtOLD/ySH]0RUDOHVGHIHQGHTXHD
utilização desse conceito permite evidenciar as desigualdades urbanas, a exclusão 
social cotidiana e o deslocamento residencial nas cidades.
1D DWXDOLGDGH H[LVWHP GLYHUVDV SHVTXLVDV GHVFUHYHQGR FRPR D JHQWUL¿FDomR
acontece simultaneamente nos mais diversos e exóticos lugares do planeta. A grande 
quantidade de publicações acadêmicas sobre o assunto torna difícil o acompanhamento 
de toda a produção e cria a aparência de que o tema está na moda. Dentro de minha 
WUDMHWyULD DFDGrPLFDPHX LQWHUHVVH SHOD JHQWUL¿FDomR VXUJH HP  (QWUHWDQWR
posso dizer que meus trabalhos anteriores poderiam ter sido mais críticos com a 
teoria, e que isso se transformou em uma inquietação: quais os limites ou quais são 
as fronteiras da teoria para explicar realidades tão heterogêneas. Também reconheço 
a importância da observação que me foi feita pelo professor Mike Savage: “O que de 
RULJLQDOSRGHPRVGL]HUQDWHRULDGDJHQWUL¿FDomR"´.
A principal motivação para escolher o caso de estudo surge da experiência 
pessoal. Brasília é a cidade onde moro desde 2013. Entre as particularidades que 
me surpreenderam da(s) cidade(s) que conheci até agora na AMB, estão as grandes 
distâncias de espaço e tempo, principalmente para quem usa transporte coletivo, entre 
as cidades dormitórios e o PPB, que se traduzem em longas viagens de ônibus. Outra 
característica da cidade é a falta de moradia accessível e bem localizada para setores 
  Comentário realizado durante a FURS-RC21-IJURR Summer School in Comparative Urban 
Studies, na University of LeedsQRGLDGH6HWHPEURGH

populares: parece que o ônus excessivo do aluguel28 força migrações intraurbanas a 
SHORPHQRVNPORQJHGRFHQWURUHVLVWLQGRQDViUHDVFHQWUDLVSRXFRVUHVLGHQWHV
de baixa renda. 
Outra motivação que surge de minha trajetória é o estudo de bairros residenciais 
e os efeitos das transformações urbanas. Como arquiteto, tive a possibilidade de 
trabalhar em programas de melhoramento urbano governamentais e acadêmicos em 
bairros populares. A colaboração direta com moradores e organizações territoriais me 
levaram a assumir um compromisso, pela defesa do direito à moradia adequada e 
pelo direito à cidade, o que alguns movimentos sociais resumem como direito à “vida 
digna”. Entendo isto como parte dos direitos humanos fundamentais para a construção 
coletiva de cidades mais justas. Com base em Lefebvre  e Harvey (2012), 
compreendo o direito à cidade como a prerrogativa dos habitantes de pensar, decidir, 
construir e transformar as cidades e o ritmo de vida urbano segundo seus desejos 
e necessidades coletivas. A partir desses autores, Schvarsberg  acrescenta 
a ideia do “Direito à Cidade Metropolitana”, como uma reivindicação diante da falta 
de acessibilidade dos moradores das periferias da AMB às boas condições de vida 
urbana e oportunidades econômicas concentradas no centro metropolitano. 
2GLUHLWR j FLGDGH LQVHUHVHQDGLVFXVVmR VREUHJHQWUL¿FDomR QR VHQWLGRHP
que esses processos de transformação carregam uma disputa pelo espaço bem 
ORFDOL]DGRQDVFLGDGHV$JHQWUL¿FDomRSRUVHUXPIHQ{PHQRGHVXEVWLWXLomRVRFLDOH
de reapropriação de classe, é uma questão ideológica e política que materializa a luta 
de classes nas cidades contemporâneas, provocando aprofundamento da segregação 
residencial 0(1'(6. Nesse sentido, Shin (2018) menciona que “um bairro 
TXHH[SHULPHQWDJHQWUL¿FDomRVHULDXPUHÀH[RGRGHVHTXLOtEULRGDVUHODo}HVGHSRGHU
inclinadas para os ricos e poderosos”29 (SHIN, 2018, p.11).
Assim como as inquietações, as perguntas de pesquisa surgem das particularidades 
da AMB, como a forte dispersão e a segregação socioespacial. Portanto, a primeira 
SHUJXQWDVHULDTXDOpDUHODomRHQWUHDVFDUDWHUtVWLFDVGRSURFHVVRGHJHQWUL¿FDomR
descrito na literatura e o processo histórico de transformação urbana na AMB, 
SULQFLSDOPHQWH HQWUH RV DQRV  H "8PD VHJXQGD SHUJXQWD FRQFDWHQDGD
j SULPHLUD VHULD GH TXHPDQHLUD R FRQFHLWR GH JHQWUL¿FDomR SRGH FRQWULEXLU SDUD
H[SOLFDUDVSDUWLFXODULGDGHVGRSURFHVVRKLVWyULFRGHXUEDQL]DomRGD$0%"
&RPR GHVWDFD +RODQGD  D GLVSHUVmR GH %UDVtOLD WHP FXVWRV ± SRU








relations skewed towards the rich and powerful.

H[HPSORQDVORQJDVGLVWkQFLDVHQWUHFDVDHWUDEDOKR±TXHDIHWDPGHIRUPDGLIHUHQWH
cada camada social. Assim, enquanto a população de menor renda localiza-se, em 
PpGLDDNPGRFHQWURPHWURSROLWDQRRVPDLVULFRVHVWmRDNP2XWURLQGtFLR
parece ser a forte segregação socioespacial que sugere, por exemplo, o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH/2010). Dentro do DF, o setor da Asa Norte (área 




3DUD+RODQGD  DDSDUWDomRHP%UDVtOLD QDVFH FRPD FLGDGHGH IRUPD
extrema e estaria imbricada no projeto modernista de Lucio Costa, apesar da utopia 
social proposta no discurso original do projeto. Não obstante, como reconhece o próprio 
&RVWDHPDXWRSLDRULJLQDOGHVYDQHFHXVHFRPRWHPSRHDFLGDGHWRUQRXVH
UHÀH[RGDVRFLHGDGHEUDVLOHLUDFRPRXP WRGR±H[FOXGHQWHHVHJUHJDGD6HJXQGR
+RODQGD  D FLGDGH H D VRFLHGDGH UHDO LPSXVHUDPVH VREUH R SODQHMDPHQWR
moderno, resultando em uma urbe dicotomizada entre centro e periferia, caraterizada 
pelo espraiamento dirigido pelo Estado. 
A ação do Estado como principal agente produtor da segregação residencial parece 
ser uma terceira caraterística importante no caso de Brasília. É o que Neio Campos 
destaca em seu texto publicado originalmente em 1991, “A segregação planejada”. 
&DPSRVUHFRQKHFHDVHVSHFL¿FLGDGHVGRHVSDoRXUEDQRGH%UDVtOLDDPDLRULD
YLQGDVGDRULJHPQDFRQVWUXomRGDFLGDGHPDVDVVLPFRPR+RODQGDDSRQWD
que ela tem caraterísticas semelhantes aos processos sociais que fundamentam a 
HVWUXWXUD LQWHUQDGDVSULQFLSDLVFLGDGHVEUDVLOHLUDV2DXWRU LGHQWL¿FRXHP%UDVtOLD
quatro momentos históricos com diferentes formas de produção do espaço urbano. 
O primeiro momento, durante a construção da cidade, operou um submercado 
imobiliário de “alta produção” caraterizado pela diferenciação e seletividade dos 
padrões habitacionais por estrato social. A Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
(Novacap), como possuidora de quase toda a terra urbana do DF, foi o principal agente 
interventor do Estado. Ela teve um papel articulador da segregação socioespacial, 
evitando ou consolidando assentamentos informais e entregando lotes ou apartamentos 
em função de classe e divisão do trabalho.
O segundo momento, para Campos (2010), ocorre após a inauguração e 
caracteriza-se pela diminuição do ritmo de construção, levando à “quase paralização 
da indústria da construção civil” &$0326S. A estagnação do submercado 
imobiliário diminuiu a oferta de emprego, o que, somado ao contínuo crescimento 
populacional, agravou a crise social. Para o autor, o controle social imposto pelo 
Estado exacerbou as desigualdades espaciais, constituindo-se o “espaço dos 
H[FOXtGRV´±VXUJLULDXP³VXEPHUFDGRGDViUHDVGHWHULRUDGDVFHQWUDLV´FRPSRVWRSRU

agentes que extraem renda fundiária pela lógica da sublocação de imóveis. Dessa 
forma: “[...] o proprietário do imóvel se apropria, à primeira vista, apenas da renda 
fundiária diferencial [...]” (CAMPOS, 2010, p. 118). Com isso, Campos, sem utilizar a 
SDODYUDJHQWUL¿FDomRPHQFLRQDXPFRQFHLWRFKDYHQHVVDWHRULDDUHQGDGLIHUHQFLDO
(que tratarei nos aspectos teóricos, metodológicos e técnicos).
1RWHUFHLURPRPHQWRTXHRFRUUHDSDUWLUGHREVHUYDVHDFRQVROLGDomR
da cidade, incentivada pela retomada dos investimentos e transferências dos órgãos 
públicos por parte do regime militar. Neste período o autor destaca duas caraterísticas: 
a lógica do “submercado de conjuntos habitacionais”, produzidos pela Sociedade de 
Habitações de Interesse Social (SHIS) nas cidades satélites do DF, e pela formação 
de um “submercado concorrencial” composto de médias e pequenas imobiliárias e 
SHOD&RPSDQKLD,PRELOLiULDGH%UDVtOLD7HUUDFDSFULDGDHP
Em Brasília, em função de o Estado dispor do monopólio da oferta de terra 
para a expansão urbana, é o próprio governo do Distrito Federal quem aufere 
os lucros provenientes das rendas fundiárias, constituindo-se num agente que 
acumula diretamente o capital imobiliário no processo de expansão urbana 
[...]. (CAMPOS, 2010, p. 123).
3DUD&DPSRVDSHQDVQRTXDUWRPRPHQWR±TXHHQWHQGRTXHFRPHoDULD
DSDUWLUGRVDQRV±RVXEPHUFDGRLPRELOLiULRFRPHoDDRSHUDUVHJXQGRDOyJLFD
do capital incorporador. A atuação da Terracap fomentou a especulação imobiliária 
com o leilão de amplas porções de terras públicas, que eram adquiridas por grandes 
empresas. O autor menciona dois efeitos da ação de capital incorporador na 
segregação residencial neste período: por uma parte, a renovação de certas áreas, 
criação de novos espaços, na maioria empreendimentos excludentes, onde o capital 
incorporador se apropria da renda diferencial gerada pela ação do Estado; e, por outra, 
DDVVRFLDomRGRFDSLWDOLQFRUSRUDGRUFRPRFDSLWDO¿QDQFHLURFRPRSULQFLSDOIRUPDGH
DFHVVRDR¿QDQFLDPHQWRKDELWDFLRQDOH[FOXLQGRRVVHJPHQWRVGHEDL[DUHQGD
$ DomR GR (VWDGR QRV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR QD $PpULFD /DWLQD p
destacada por López-Morales  como o primeiro de três fatores concatenados. 
O primeiro fator, onde o Estado é fundamental, é a criação de políticas estatais de 
PDFURUUHFRQ¿JXUDomRXUEDQD2VHJXQGRpDFULDomRGHFDSLWDOHVSDFLDOSRUPHLR
de investimentos em infraestrutura em áreas degradadas nos centros e pericentro. 
2 WHUFHLUR VmR RV SURFHVVRV GH HVWUDWL¿FDomR j HVFDOD GH PLFUREDLUUR FRP R
deslocamento da população de menor renda.
Com relação ao terceiro fator, Janoschka  aponta que os processos de 
JHQWUL¿FDomR YDULDP HP IRUPD H GHVHQYROYLPHQWR VHJXQGR R FRQWH[WR JHRJUi¿FR
([LVWLULDP GLIHUHQoDV QD JHQWUL¿FDomR GDV FLGDGHV GH ODWLQRDPHULFDQDV DQWH DV
do mundo anglo-saxão. Esses aspectos seriam os processos de “acumulação por 
despossessão”, que ocorrem com o deslocamento e o despejo das pessoas com menos 
UHFXUVRV$FXPXODomRSRUGHVSRVVHVVmRpFRPR+DUYH\DFKDPDD³DFXPXODomR

primitiva” de Marx, que nos termos de Harvey seriam os processos de privatização 
dos ativos do Estado, seja através da venda empresas públicas, de terras públicas 
ou pela desregulamentação de atividades; isso provocaria uma maior acumulação 
de capital por agentes privados e a perda dos bens comuns do Estado +$59(<
D$VVLPJHQWUL¿FDomRGHVORFDPHQWRHGHVSRVVHVVmRVHULDPSURFHVVRVFKDYH
nas transformações urbanas em América Latina. Por sua parte, Shin (2018) destaca 
RGHVORFDPHQWRFRPRXPDVSHFWRFKDYHQDSHVTXLVDVREUHJHQWUL¿FDomRHGHVWDFD
DPXOWLGLPHQVLRQDOLGDGHGRIHQ{PHQR3DUDRDXWRUpIXQGDPHQWDOLGHQWL¿FDUTXHP
residia na área para poder medir quantas pessoas foram deslocadas. 
1DPHVPDOLQKD-DQRVFKNDGH¿QHWUrVWLSRVGHGHVORFDPHQWRSULPHLUR
quando existe uma mudança de um local para outro produto de forças externas; 
segundo, como mobilidade relacionada ao transporte diário; terceiro, o deslocamento 
como processo de despossessão, quando há abandono de moradias, expulsões ou 
erradicações. Dentro do terceiro tipo de deslocamento, o autor reconhece quatro 
possíveis dimensões: a material, política, simbólica e psicológica (JANOSCHKA, 
. 
Diante desses pressupostos e com o intuito de responder as principais questões 
GH SHVTXLVD ± VREUH TXDLV RV OLPLWHV GR FRQFHLWR JHQWUL¿FDomR SDUD H[SOLFDU DV
SDUWLFXODULGDGHVGRSURFHVVRGHWUDQVIRUPDomRXUEDQDQD$0%±pSRVVtYHOHVWDEHOHFHU







- Como as causas são determinadas por fatores do planejamento urbano locais 
RXJOREDLV"4XDLVRVDJHQWHVVRFLDLVPDLVUHOHYDQWHVTXHSDUWLFLSDPGDSURGXomRGDV
WUDQVIRUPDo}HVXUEDQDVQD$0%"
- Quando, dentro do período de estudo, podemos reconhecer momentos de 
YDORUL]DomR RX GHVYDORUL]DomR LPRELOLiULD" e SRVVtYHO REVHUYDU WUDQVIRUPDo}HV





uma lente adaptável ao caso de estudo /Ï3(= , porém reconheço que o 
FRQFHLWRUDUDPHQWHIRLWHVWDGRHPXPDPHWUySROHFRPDVFDUDFWHUtVWLFDVGH%UDVtOLD±
dispersa, segregada e planejada pelo Estado. Dessa forma, a contextualização teórica 

precisa considerar as particularidades da AMB; para isso, proponho uma análise 
FUtWLFDHPUHODomRDDOJXPDVFRQWULEXLo}HVGRFRQFHLWRGHJHQWUL¿FDomRSDUDH[SOLFDU
as transformações urbanas em Brasília.
&RPRREVHUYD3HVFDWRUL  DVPXGDQoDVXUEDQDVGRV~OWLPRVDQRVQD
AMB tendem a reverter algumas de suas particularidades, como por exemplo: 1) os 
processos de conurbação e adensamento da mancha urbana com verticalização de 
áreas próximas aos centros; 2) a criação de novos núcleos habitacionais de classe 
média em áreas rurais,  expandindo o perímetro urbano; e 3) a ³FRQ¿JXUDomRGHXPD
SHULIHULDPXLWRPDLVGLYHUVDFRPSOH[DHSRWHQFLDOPHQWHFRQÀLWXRVD´ (PESCATORI, 
S, devido à maior proximidade entre áreas socialmente desiguais.
&RPRDVVLQDOD&RHOKRDDomRGR(VWDGRFRPDGHVFXOSDGHSUHVHUYDU
o conjunto tombado (PPB), manteve, desde a inauguração da cidade, os pobres 
distantes do centro urbano, o que gerou uma estrutura de cidade fragmentada e 
descontinua entre o PPB, as cidades-satélites e os municípios fora do DF (COELHO, 
. Na mesma linha, Oliveira (2008) e Dos Santos , apontam que, em nome 
da preservação do meio ambiente (lago Paranoá), a via Estrada Parque do Contorno 
(EPCT) historicamente teve como função a formação de uma espécie de “cordão 
sanitário”, onde ocupações irregulares de baixa renda eram rigorosamente contidas. 
=HFKLQ H&RHOKR FRQFRUGDPTXHDKLVWyULDGDHYROXomRXUEDQD
de Brasília está fortemente relacionada com o processo de produção do espaço no 
qual o Estado foi o principal agente. Para Holston (1993) também o governo teria sido 
fundamental na promoção da desigualdade social e coincide em que, apesar das 
excepcionalidades de Brasília, o desenvolvimento urbano reproduziu caraterísticas de 
outras grandes cidades brasileiras. Para o autor, as políticas urbanas e habitacionais 
VHJUHJDFLRQLVWDV±DSOLFDGDVSULQFLSDOPHQWHGHVGHRUHJLPHPLOLWDU±TXHRIHUHFLDP
lugar de moradia aos funcionários segundo a divisão do trabalho, resultaram na 
LQWHQVL¿FDomRGHSDGU}HVWtSLFRVGHRXWUDVPHWUySROHVEUDVLOHLUDV3ULPHLURDGLYLVmR
centro-periferia, na AMB haveria proporcionalmente mais habitantes na periferia que 
no centro; segundo, a escassa mistura de rendas dentro dos bairros, com rigorosa 
separação entre PPB e cidades-satélites; terceiro, as diferenças de renda entre o 
centro e a periferia. E destaca que: “Estas relações entre centro e periferia ilustram 
de que modo a construção de relações espaciais é fundamental para a formação das 
H[SHULrQFLDVYLYLGDVGHHVWUDWL¿FDomRVRFLDO´+2/6721S.
Sem embargo, Coelho  aponta que o desenvolvimento urbano do DF 
mudou a relação de dependência entre o centro e a periferia, pelo que as Regiões 
Administrativas (RAs) têm se diferenciado em suas funções dentro da rede urbana. Para 
a autora, embora o PPB continue como centro funcional, a atual interdependência e as 
relações hierárquicas entre as RAs as assemelhariam mais como “bairros” que como 
“cidades”. Isto já era mencionado por Kohlsdorf, quando a autora diz: “[...] as cidades 

satélites não podem ser consideradas cidades, mas bairros. A descontinuidade dos 
diversos núcleos torna Brasília atípica pelo excepcional esgarçamento de seu tecido” 
.2+/6'25)S. Ademais, mencionava que Taguatinga, primeira cidade 
satélite, caminhava para se tornar a única cidade do DF.
&RHOKR  WDPEpP UHVVDOWD TXH RV SURFHVVRV GH VHJUHJDomR YROXQWiULD
teriam levado população de maior renda a morar fora da área central, principalmente 
HP FRQGRPtQLRV IHFKDGRV$ SDUWLU GD DQiOLVH VLQWiWLFD GR HVSDoR &RHOKR 
distingue, por uma parte, que a segregação socioespacial estaria associada a uma 
VHJUHJDomR FRQ¿JXUDFLRQDO DRPHVPR WHPSR HPTXH DV FHQWUDOLGDGHV IXQFLRQDLV
VHUHODFLRQDULDPjVFHQWUDOLGDGHVFRQ¿JXUDFLRQDLV3RURXWUDSDUWHDDXWRUDREVHUYD
TXHQR')KDYHULDXPDUHODomR LQYHUVDHQWUHUHQGDHFHQWUDOLGDGHFRQ¿JXUDFLRQDO
a população de menor renda reside em áreas com maior potencial de centralidade, 
enquanto a de maior renda ocupa áreas com menor potencial de centralidade ou 
potencialmente segregadas &2(/+2.
Com relação à distribuição de renda, Zechin  também encontra 
caraterísticas diferenciadas com relação a outras cidades brasileiras. Diferentemente 
GH&RHOKR HP=HFKLQGHVFUHYLDFRPRQR')DSRSXODomRGHPDLRU
renda concentrava-se, principalmente, numa região central estendida em direção ao 
VXGRHVWHHPXPHL[RGHDWpNP(PFRQWUDSRVLomRDSRSXODomRGHPHQRUUHQGD
se localizaria a não menos de 10 km do centro e estaria espalhada por todo o sistema 
urbano =(&+,1.
Para Lauriano (2013), o DF se destacaria de outras capitais similares, 
principalmente, pelas particularidades do mercado imobiliário. No DF, a oferta 
formal de habitação ultrapassa a demanda e estaria focada nas rendas médias e 
DOWDVHQTXDQWRRGp¿FLWKDELWDFLRQDOVHFRQFHQWUDQDVUHQGDVEDL[DVTXHWHPSRXFD
oferta legal, levando a população a viver na informalidade a grandes distâncias do 
centro (LAURIANO, 2013). Essa situação já era apontada por Caiado , quando 
observou, ao analisar a mobilidade intraurbana na RIDE-DF com dados do Censo 
GHTXHRDVSHFWRTXHGH¿QLDRVÀX[RVHUDDSURFXUDGDSRSXODomRGHPHQRU
renda por moradia em locais de menor pressão imobiliária. A autora advertia para o 
esvaziamento populacional do DF, com migrações predominantes para Águas Lindas, 
/X]LkQLD9DOSDUDtVRH1RYR*DPD&$,$'2D. 
Com base nas pesquisas recentes sobre o espaço urbano de Brasília (ZECHIN, 
 /$85,$12  3(6&$725,  5,%(,52 7(1Ï5,2 +2/$1'$
+2/$1'$&2(/+26&+9$56%(5*, parece importante 
estabelecer duas premissas que auxiliam na construção da hipótese preliminar de 
pesquisa. 
A primeira premissa compreende que, na atualidade, Brasília é mais que o plano 
piloto (PPB), e também é mais que o Distrito Federal (DF). Parece ser razoável entender 

Brasília como toda sua a área metropolitana (AMB). A metrópole brasiliense sugerida 
pela CODEPLAN , com suas contradições e diferentes níveis de integração, 
sintetiza a complexa rede urbana formada por municípios anteriores à construção 
GDQRYDFDSLWDOFRPR&ULVWDOLQDDRVXO3ODQDOWLQDDRQRUWH)RUPRVD
 DR QRUGHVWH /X]LkQLD  DR VXGRHVWH %UD]OkQGLD  DR RHVWH H
outros municípios que surgem da subdivisão gerada pela demanda habitacional, todos 
eles articulados pelo DF como município polo.
A segunda premissa entende que na AMB seria possível reconhecer a formação 
de um centro expandido, de um pericentro metropolitano, ademais da periferia. 
Apesar das distâncias e das descontinuidades ainda existentes na mancha urbana, 
as relações no espaço metropolitano de Brasília parecem ser hoje mais complexas 
que a dicotomia entre centro e periferia, e proponho uma diferenciação em três 
grandes áreas com dinâmicas urbanas diferentes. A primeira área, que é o centro 
metropolitano de alta renda, estaria praticamente limitada pela via Estrada Parque 
do Contorno - EPCT e fariam parte dela as RAs do Plano Piloto, Cruzeiro, Sudoeste/
Octogonal, Park Way, Lago Sul, Lago Norte e Jardim Botânico. Ademais, uma área de 
expansão do centro composto por SIA, Águas Claras, Guará, Candangolândia, Núcleo 
Bandeirantes, Sobradinho e Sobradinho II. Nestas área se concentrariam a maior 
parte dos equipamentos e da infraestrutura urbana, os postos de trabalho formal e a 
SRSXODomRGHPDLRUUHQGD'HQWURGD(3&7DVH[FHo}HVRX¿VVXUDVVHULDPDV5$V
GH9DUMmRH(VWUXWXUDOHDOJXQVEDLUURVHVSHFt¿FRVGHPHQRUUHQGD
A segunda área, que é o pericentro metropolitano, é formada pelas “cidades-
satélites” dentro do DF localizadas mais distantes do PPB e com população de 
rendas mais diversas, constituídas por RAs como Taguatinga, Ceilândia, Samambaia, 
Recando das Emas, Gama, Santa Maria, São Sebastião, Paranoá e Itapoã. Essas 
RAs caracterizam-se pela heterogeneidade e originam-se de transferências de 
acampamentos, de erradicação de invasões em áreas centrais, de invasões ou 
loteamentos legais e ilegais, condomínios regularizados ou não, entre outros. Nessa 
área existiria pouca participação no emprego formal, porém uma grande parte da 
população e da oferta habitacional dos últimos anos, com grandes projetos residenciais 
privados e de habitação social.

Figura 8: Mapa estruturação centro, pericentro e periferia na AMB.
Fonte: elaboração própria.

A terceira área, formada pela periferia metropolitana, poderia ser subdividida 
em uma periferia próxima e em uma periferia distante e de baixa renda. A periferia 
próxima, estaria formada por RAs como Planaltina, Fercal, Brazlândia e Riacho Fundo 
II, ademais de municípios com ocupação urbana conurbada ao DF, como Novo Gama, 
9DOSDUDtVR&LGDGH2FLGHQWDOH3ODQDOWLQD*2VRPDGRDPXQLFtSLRVPDLVGLVWDQWHV
com população de renda não tão baixa, como Formosa, Cocalzinho, Alexânia e 
Cristalina. Finalmente, a periferia distante formada por municípios com população de 
renda baixa, como Padre Bernardo, Águas Lindas, Santo Antônio do Descoberto e 
Luziânia. Por uma parte, a periferia imediata teria maior dependência econômica com o 
PXQLFtSLRSRORHPDLRUUHODomRGHÀX[RVSHQGXODUHVFDUDFWHUL]DQGRVHFRPRFLGDGHV
dormitório, as quais teriam recebido a população migrante do DF. Por outra, a periferia 
distante teria maior independência econômica, sendo constituída por municípios de 
base econômica agrícola com menor relação cotidiana com o município polo. 
Dessa forma, com base nessas premissas e associada às perguntas de pesquisa 
anteriormente formuladas, proponho como hipótese que: apesar das particularidades 
na formação e no desenvolvimento urbano da AMB, existiriam transformações 
XUEDQDVTXHSRGHPVHUFRQVLGHUDGDVSRWHQFLDLVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRDSDUWLU
GD LGHQWL¿FDomR GH TXDWUR HOHPHQWRV  SDSHO GR (VWDGR QD LPSOHPHQWDomR GH
políticas e na aprovação de legislações na área de planejamento urbano que buscam 
DFULDomRGHQRYDVFHQWUDOLGDGHVRXSURMHWRVGH UHTXDOL¿FDomRXUEDQDQRFHQWURH
pericentro metropolitano; 2) investimentos públicos através de projetos estratégicos de 
infraestrutura urbana com concessões ao setor privado que incentivam a renovação 
urbana do entorno a esses investimentos; 3) surgimento de novos mercados imobiliários 
onde poucos agentes privados atuam na reestruturação do espaço e capitalizam a 
UHQGDGRVRORFRPFLFORVGHYDORUL]DomRHGHVYDORUL]DomRLPRELOLiULDSURFHVVRV
de despossessão, remoções de áreas irregulares ou a ação da valorização imobiliária 
asseguraram a elitização das poucas áreas centrais com residentes de menor renda 
±DH[SDQVmRGDYDORUL]DomRLPRELOLiULDWHPOHYDGRjSRSXODomRDPRUDUIRUDGR')
migrando do pericentro à periferia metropolitana. 
1R HQWDQWR RV SRWHQFLDLV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR QD$0% DSUHVHQWDULDP
DOJXPDVVLQJXODULGDGHVFRPRDLQWHQVL¿FDGDDomRHVWDWDOQRSODQHMDPHQWRHQD
especulação com o monopólio da terra urbana (CAMPOS, 2010)±QR')R(VWDGR
passaria de empreendedor a facilitador do mercado imobiliário; 2) os investimentos 
de infraestrutura e políticas de zoneamento, que incentivaram unicamente o vetor de 
expansão sul-sudeste &2(/+2, porém, longe do centro metropolitano e com a 
FRQHFWLYLGDGHFRPRIDWRUUHOHYDQWHQDYDORUL]DomRGHDOJXPDViUHDVDJHQWUL¿FDomR
quase generalizada do PPB /$85,$12, que teria se espalhado pelo DF, e 
que tem deslocado setores da população para municípios da periferia metropolitana 
&$,$'2 D, e nesses municípios aconteceriam as principais mudanças na 

HVWUDWL¿FDomRVRFLRHFRQ{PLFD(SOUSA, 2011)HDo}HVUHSUHVVLYDVFRQWUDRXVR
e a ocupação irregular do solo pela população de baixa renda, principalmente no 
município polo +2/6721  6&+9$56%(5*  WHULDP GL¿FXOWDGR R
DFHVVRjUHQGDHjPRUDGLDH[LVWLQGRQDViUHDVFHQWUDLVDSHQDV¿VVXUDVRXFRQWUD





históricas do processo de urbanização e a evolução do valor do solo (valorização 
imobiliária). Deste modo, a análise trata: primeiro, da reconstrução histórica das 
políticas de planejamento urbano que afetaram a produção do espaço metropolitano, 
com foco nas mudanças na legislação federal e do Distrito Federal que incidiram 
sobre a gestão metropolitana, sobre o planejamento urbano ou sobre as políticas de 
habitação social. Segundo, trata da descrição estatística das mudanças nos valores 
imobiliários no DF e das transformações socioeconômicas da população da AMB no 
SHUtRGRHQWUHHFRPIRFRHPDVSHFWRVGHPRJUi¿FRVGHUHQGDHGXFDomR
trabalho, raça e gênero.
O objetivo principal da tese é analisar os efeitos socioespaciais das transformações 
XUEDQDVQD$0%HLQYHVWLJDUVHKRXYHSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRTXHPRWLYDVVHP
o deslocamento da população de menor renda do centro e pericentro metropolitano.
Para compreender os efeitos socioespaciais das transformações urbana na AMB 
durante o período de 2000 a 2018, procuro analisar: 1) a reconstrução cronológica da 
história das políticas habitacionais, de planejamento urbano e de gestão metropolitana, 
principalmente a nível federal e no DF; 2) a evolução dos preços imobiliários no DF entre 
HHHVSHFL¿FDPHQWHHP5$VHQWUHHHDVWUDQVIRUPDo}HV
SRSXODFLRQDLVDSDUWLUGDWUDMHWyULDGHGDGRVGHPRJUi¿FRVHVHXVUHÀH[RVQRHVSDoR
metropolitano, principalmente, transformações socioeconômicas referentes a renda, 
educação, emprego, gênero e raça, ademais de informações sobre deslocamento e 
migrações intraurbanas.
$SDUWLUGRVREMHWLYRVSULQFLSDLVGHVGREUDPVHTXDWURREMHWLYRVHVSHFt¿FRV
- Reconhecer e contextualizar as etapas históricas do desenvolvimento urbano 
da AMB, as principais mudanças na legislação urbano-habitacional e as implicações 
na organização socioespacial da metrópole.
- Desenvolver uma análise qualitativa e quantitativa das transformações urbanas 
HGDHYROXomRGDYDORUL]DomRLPRELOLiULDQD$0%TXHSHUPLWDLGHQWL¿FDURXGHVFDUWDU
SRWHQFLDLVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomR
- Avaliar possíveis relações entre as caraterísticas do processo de transformação 
XUEDQD QD$0% H DV FDUDWHUtVWLFDV GRV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR GHVFULWRV QRV

aspectos teóricos. 
- Atualizar o estudo da legislação urbana e das transformações socioespaciais na 
$0%DGHPDLVGHUHSUHVHQWDUYLVXDOPHQWHRVGDGRVGHPRJUi¿FRVSDUDHVSHFLDOL]DU
as mudanças socioeconômicas recentes.
Em resumo, o trabalho investiga potenciais lacunas nos alcances do conceito 
JHQWUL¿FDomR SDUD H[SOLFDU DV WUDQVIRUPDo}HV XUEDQDV GH %UDVtOLD 3DUD HVVH
SUREOHPD SURSRQKR FRPR KLSyWHVH TXH DSHVDU GDV HVSHFL¿FLGDGHV GR FDVR GH
HVWXGRVLPDFRQWHFHULDPSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRQD$0%&RPR¿PGHUHIXWDU
essa hipótese, desenvolvo uma reconstrução histórica do processo de produção do 
espaço metropolitano de Brasília e uma análise estatística descritiva das mudanças 
socioeconômicas da população e da valorização imobiliária entre 2000 e 2018. 
Aspectos técnicos
3HVTXLVDV TXH HVWXGDP R IHQ{PHQR GD JHQWUL¿FDomR QmR DSUHVHQWDP XP
método de análise único, para cada caso de estudo é uma abordagem diferente de 
investigação. Na literatura, sem importar a vertente teórica (seja da perspectiva da 
produção ou do consumo), veem-se três pontos fundamentais para o reconhecimento 
do processo e seu estudo: o primeiro é a reconstrução histórica das transformações 
urbanas do bairro, com especial atenção para os ciclos de uso e a atuação de agentes 
S~EOLFRV H SULYDGRV R VHJXQGR SRQWR VmR DVPXGDQoDV GHPRJUi¿FDV VRFLDLV H
a valorização do solo (econômicas) como fatores chaves para medir o fenômeno; 
¿QDOPHQWHXPWHUFHLURSRQWRpDLPSRUWkQFLDGRGHVORFDPHQWRVRFLDOGDVUHVLVWrQFLDV
FRQWUDJHQWUL¿FDGRUDVHGDVSDUWLFXODULGDGHVGHFDGDFDVRGHHVWXGR
O ponto de partida do desenvolvimento de um método de análise para o caso da 
AMB, são as potenciais lacunas observadas em pesquisas anteriores que tentaram 
PHGLU RX TXDQWL¿FDU RV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR HP RXWUDV FLGDGHV GR PXQGR
Nos anos 1990, Neil Smith desenvolveu uma tentativa de cartografar as fronteiras 
GDJHQWUL¿FDomRQRLower East Side de New York. Para Smith (2012), a fronteira da 
JHQWUL¿FDomRpXPDHVSpFLHGHOLQKDLPDJLQiULDXPDOLQKDHFRQ{PLFDWUDoDGDSHORV
promotores imobiliários do bairro que representa a divisão da paisagem urbana em 
zonas onde se deve investir ou desinvestir. 
A análise de Smith (2012) utilizou dados sobre os atrasos nos pagamentos dos 
impostos territoriais, percentuais de moradias desocupadas e o número de transações 
LPRELOLiULDVSDUDPDSHDUDGLVVHPLQDomRGDJHQWUL¿FDomRHQWUHH2DXWRU
faz considerações metodológicas para encontrar um indicador apropriado para os 
reinvestimentos e desinvestimentos e destaca pesquisas anteriores que, por exemplo, 
utilizaram dados dos aumentos nos créditos hipotecários para compra ou reabilitação 
GHKDELWDo}HVRXWUDVTXHHVWXGDUDPDORFDOL]DomRGRVVXEVtGLRVHVWDWDLVSDUD¿QV
de habitação ou as variações no número de habitantes. A hipótese do autor é que as 

PXGDQoDVHFRQ{PLFDVSURGX]HPDWUDQVIRUPDomRGHPRJUi¿FDGDJHQWUL¿FDomR
Na pesquisa do Lower East Side6PLWKDQDOLVDRVVHWRUHVFHQVLWiULRVGREDLUUR
TXHWrPPRUDGLDVSULYDGDVHRVSRQWRVGHLQÀH[mRQRSHUFHQWXDOGHSURSULHGDGHVFRP
atraso nos impostos. A pesquisa observa que os primeiros setores censitários (SC) a 
H[SHULPHQWDU XPSRQWR GH LQÀH[mR IRUDPRV GR H[WUHPRRHVWH GR EDLUUR SRU YROWD
GHRV~OWLPRVVHULDPRVGROHVWHHPHPWRGRVRV6&MiVHREVHUYDYDP
SRQWRVGHLQÀH[mR
Para otimizar os dados, o autor utilizou o método dos mínimos quadrados, que 
SHUPLWHPLQLPL]DUDVGLIHUHQoDVHQWUHRVYDORUHVGDVYDULiYHLV2VGDGRV¿QDLVIRUDP
processados com o pacote Surfer do GoldenSoftware, e isso lhe permitiu visualizar 
RV GDGRV FRPR XP PDSD FRURJUi¿FR FRP FXUYDV GH QtYHO RQGH DV OLQKDV TXH
representariam as curvas de nível indicam os anos e o avanço do processo no espaço. 
3RUpPpRSUySULR1HLO6PLWKTXHPDSRQWDDVGL¿FXOGDGHVSDUDPHGLURSURFHVVR
e destaca as limitações de sua análise. Para Smith, analisar apenas os pontos de 
LQÀH[mRGRVUHLQYHVWLPHQWRVHRPDSDGHIURQWHLUDDVVLPFRPRXWLOL]DUXPPpWRGR




por meio de métodos quantitativos. Os critérios de seleção dos exemplos das pesquisas 
foram dois: o primeiro foi a necessidade de estar fundamentado por uma publicação 
FLHQWt¿FDTXHH[SRQKDDPHWRGRORJLDXWLOL]DGDRVGDGRVHUHVXOWDGRVHRVHJXQGR
IRLDGLYHUVLGDGHJHRJUi¿FDGRVFDVRVDQDOLVDGRVVHQGRXPFDVRQR%UDVLOXPQR
México, um nos Estados Unidos e outro na Grã Bretanha. 
O primeiro exemplo é o Índice de Transformação Socioespacial (ITSE) no Distrito 
Federal do México, proposto pela professora da UNAM Eftychia Bournazou, no artigo 
&DPELRVVRFLRWHUULWRULDOHVHLQGtFLRVGHJHQWUL¿FDFLyQ8QPpWRGRSDUDVXPHGLFLyQ 
 3DUD D DXWRUD D JHQWUL¿FDomR VHULD XP IHQ{PHQR VRFLRHVSDFLDO GLQkPLFR
resultado de migrações intraurbanas e com a potencial substituição de grupos de menor 
renda. Bournazou SURS}HXPtQGLFHSDUDPHGLUDJHQWUL¿FDomRQR0p[LFR')
com base nos dados dos censos dos anos 2000 e 2010, com o objetivo de visualizar 
HVSDoRVSRWHQFLDOPHQWHJHQWUL¿FDGRVRXHPSURFHVVRGHUHYDORUL]DomR$SHVTXLVD
desenvolve um índice composto de 8 indicadores, que provêm de variáveis dos censos 
TXHFDUDFWHUL]DPGLIHUHQWHVJUXSRVVRFLDLVQRHVSDoR6HJXQGR%RXUQD]RX
é possível interpretar as transformações sociais ocorridas no espaço em dois polos, 
JHQWUL¿FDomRSRUXPODGRHGHFOtQLRXUEDQRSRURXWUR$JHQWUL¿FDomRUHSUHVHQWDULD
a elitização, a valorização e o enobrecimento do espaço social, enquanto o declínio 
urbano representaria a desvalorização, a deterioração e o empobrecimento.
As variáveis selecionadas pela autora derivam da literatura revisada por ela. 

Essas variáveis, em outras análises empíricas, demonstraram alta correlação com 







A partir dessas variáveis, o índice mede as mudanças por setor censitário de 
2000 para 2010 e localiza as variações fora da média da área urbana do México-DF 
FRPRXP WRGR$V YDULDo}HV LQGLFDULDPPDLRU SRWHQFLDO GHJHQWUL¿FDomRRXPHQRU
SRWHQFLDOGHJHQWUL¿FDomRSRUH[HPSORRDXPHQWRGDSRSXODomRWRWDOSRGHLQGLFDUXP
DSRJHXLPRELOLiULRHXPDWHQGrQFLDSRVLWLYDSDUDDJHQWUL¿FDomRHPFRQWUDSRVLomRR
aumento de ocupantes por quarto é associado à superlotação e à desvalorização do 
HVSDoRSRUWDQWRXPDWHQGrQFLDQHJDWLYDSDUDDJHQWUL¿FDomR$VVLPDVPXGDQoDV
com correlação positiva seriam: o aumento da população total, o aumento do grau 
de escolaridade, o aumento do número de moradias e o aumento das moradias com 
computador. E as mudanças com correlação negativa são: aumento no número de 
FULDQoDVDXPHQWRQRQ~PHURGHLGRVRVDXPHQWRQDPpGLDGH¿OKRVSRUODUHDXPHQWR
do número de ocupantes por quarto. 
Com base numa pontuação simples, as variáveis com correlação positiva recebem 
um valor +1 e as com correlação negativa um valor de -1. Com esses valores numéricos, 
os dados foram georeferenciados em software SIG para análise espacial, que 
LGHQWL¿FRXRVSDGU}HVGHFRQFHQWUDomRGLVSHUVmRHDJORPHUDomRLVVRSURSRUFLRQRX
a criação de mapas parciais para cada variável e permitiu observar o comportamento 
QRWHPSRHPFRQWUDVWHFRPDPpGLDGDFLGDGH'LDQWHGLVVRDDXWRUDLGHQWL¿FRXWUrV
tipos de espaços em transformação: 1) os estáveis, 2) os com tendência positiva para 
DJHQWUL¿FDomRHRVFRPWHQGrQFLDQHJDWLYDSDUDDJHQWUL¿FDomRRXHPGHFOtQLR
$VRPDGRVYDORUHVGHFDGDYDULiYHOGHWHUPLQDRtQGLFHJHUDOJHQWUL¿FDomRGHFOtQLR
Este primeiro índice geral é calculado e elabora-se uma tipologia de espaços por 
VHWRUHVFHQVLWiULRVUHIHUHQWHVDVXDVWUDQVIRUPDo}HVGHSDUDFODVVL¿FDGRV
como: a) relativamente estáveis, que recebem pontuação -2/+2; b) transformações 
VLJQL¿FDWLYDV FPXGDQoDVPpGLDV HGPXGDQoDV IRUWHV (VWH
novo índice de tipologia foi analisado com SIG para representação em mapas sociais 
GHHVSDoRVHPJHQWUL¿FDomRRXGHFOtQLR%2851$=28.
Para a autora, com o índice, teria sido possível reconhecer tendências à 




artigo que expõe suas limitações metodológicas, relacionadas, principalmente, com 





O segundo exemplo é o Los Angeles Index of Displacement Pressure (LAIDP) 
[índice de pressão por deslocamento, Los Angeles, Califórnia, Estados Unidos], 
desenvolvido por pesquisadores das universidades de Berkeley e UCLA e disponível 
na internet30 (VWH tQGLFH XWLOL]D GDGRV R¿FLDLV H FRODERUDWLYRV H VHOHFLRQD VXDV
variáveis a partir de ampla revisão de literatura apresentada no estudo *HQWUL¿FDWLRQ
Displacement and the Role of Public Investment: A Literature Review (ZUK et al., 
. 
2V DXWRUHV GLDQWH GRV PRGHORV H[SOLFDWLYRV LQLFLDLV FRPR RV GD ¿OWUDJHP H
GD VHJUHJDomR UHVLGHQFLDO TXH DSUHVHQWDP DV WUDQVIRUPDo}HV GD JHQWUL¿FDomR
como inevitáveis, enfatizam o papel do Estado nas mudanças dos bairros cada vez 
mais segregados, o que ocorre em sintonia com as desigualdades estruturais de 
renda. Ademais, a deterioração dos bairros resultaria da interação entre mudanças 
GHPRJUi¿FDV SROtWLFDV S~EOLFDV H VHJUHJDomR UHVLGHQFLDO WXGR LVVR OLPLWDGR SHOR
contexto metropolitano =8.HWDO. A pesquisa e o índice focam nos potenciais 
efeitos da infraestrutura pública, principalmente ferroviária, na valorização imobiliária 
do solo no entorno e a pressão que geraria o aumento dos preços nos residentes de 
menor renda.
O LAIDP mede a relação entre dois grupos de sete variáveis nos setores censitários 
RQGHPDLVGHGDSRSXODomRWHPUHQGDPHQRUTXHDPpGLDGDFLGDGH1RSULPHLUR
grupo estão os fatores de mudança com as seguintes variáveis: 1) distância de uma 
estação ferroviária em uso, 2) distância de uma estação ferroviária em construção, 3) 
GLVWkQFLDGHEDLUURVFRPFKHJDGDGHJUXSRVGHDOWDUHQGDPXGDQoDVQDSUHYLVmR
de preços imobiliários para 2020; e no segundo grupo, fatores de pressão por 
GHVORFDPHQWRGRPLFtOLRVDOXJDGRVSHUFHQWXDOGHIDPtOLDVTXHGHVWLQDPPDLV
GHGDUHQGDFRPPRUDGLDHQ~PHURGHSURSULHGDGHVDFFHVVtYHLVHPSUHoRV
e unidades cujos contratos expiram até 2023.
Cada variável representa uma medida e o índice mede a relação entre pares de 
variáveis de cada grupo. Por um lado, as medidas do fator de mudança são aquelas que 
sugerem que uma revitalização futura é provável, devido a investimentos, projeções 
de ganhos imobiliários e proximidade a áreas recentemente alteradas. Por outro lado, 
os fatores de pressão de deslocamento captam as áreas com alta concentração de 
UHVLGHQWHV TXH SRGHP WHU GL¿FXOGDGH HP DEVRUYHU RV DXPHQWRV QRV DOXJXpLV TXH
309HUKWWSVZZZDUFJLVFRPKRPHLWHPKWPO"LG HGIGGEFDFIDRYHUYLHZ

acompanham os processos de revitalização urbana. Um dos aspectos destacados no 
LAIDP é a análise prospectiva, ou seja, a forma como o índice consegue apresentar 
potenciais cenários futuros; isso é possível a partir da utilização de bases de dados 
originais, próprias e colaborativas que são atualizadas constantemente. Uma das 
GHELOLGDGHVpRSRXFRLQWHUHVVHQDVPXGDQoDVGHPRJUi¿FDV
A terceira referência é o trabalho do professor da 8QLYHUVLW\RI0DQFKHVWHU Mike 
6DYDJHFKDPDGRGH*HRJUD¿DGR&DSLWDO&XOWXUDOQD*Um%UHWDQKD&&*%(VWD
SHVTXLVDSURFXUDPHGLURFDSLWDOFXOWXUDOGDSRSXODomRGR5HLQR8QLGRSDUDLGHQWL¿FDU
uma diferenciação territorial de classe, o que o autor chama de “espacialização de 
classe”. O trabalho é resultado de anos de pesquisas difundidas em vários livros e 
artigos, mas priorizarei a publicação de 2010, The Politics of Elective Belonging (As 
políticas da escolha de pertencer). 
O conceito de “escolha de pertencer”, concebido por Savage (2010), refere-se 
à forma como as pessoas de classe média buscariam algumas caraterísticas morais 
HVSHFt¿FDVQRVOXJDUHVDRVTXDLVWHPFDSDFLGDGHGHPXGDUVHHFULDUUDt]HV(VVHV
OXJDUHVHVSHFt¿FRVGHVWDFDPVHWDQWRSHODIXQFLRQDOLGDGHRXDGDSWDomRDRVGHVHMRV
de moradia desses grupos como pelo simbolismo dado pela tipologia de habitação, 
pela identidade ou pelo estilo de vida do local 6$9$*(. 
&RP R REMHWLYR GH TXDQWL¿FDU R FDSLWDO FXOWXUDO GD SRSXODomR R DXWRU XWLOL]D
GDGRVGRVFHQVRVGHHSDUDVHOHFLRQDUVHWRUHVGDiUHDPHWURSROLWDQD
de Manchester onde foram realizadas 182 entrevistas qualitativas entre 1999 e 2001. 
Com uma aproximação indutiva, a pesquisa tentar generalizar conclusões a partir de 
ORFDo}HVHVSHFt¿FDVHGDSHUJXQWDVREUHVHRVEDLUURVFDUUHJDPFHUWDVPDUFDVGH
classe. Inspirado nas pesquisas de Ley e a perspectiva culturalista, Savage (2010) 
argumenta que o consumo seria o novo campo de distinção de classe. A pesquisa 
baseia-se no conceito de capital cultural de Bourdieu e no modelo de espaços de 
posição social para interpretar os diferentes setores ou bairros que seriam exemplos 
GHORFDOL]DomRGHXPDFODVVHHVSHFt¿FD
As entrevistas aos residentes procuravam saber sobre suas atividades de lazer, 
seu estilo de vida, suas redes, portanto sobre suas identidades; a análise consistiu na 
contagem rigorosa da frequência dos termos, assuntos ou conceitos que surgiram. A 
interpretação destaca duas narrativas de identidades: a nostalgia e o pertencimento, 
que estariam associados a valores morais. O autor utiliza uma análise geométrica de 
dados e análise de correspondência para posicionar as caraterísticas sociais num plano 
FDUWHVLDQRFKDPDGRGH³PDSDGRHVSDoRVRFLDO´'HSRLVGHDQDOLVDUYDULiYHLV
sobre gostos culturais e participação em atividades sociais, os mapas destacam uma 
polarização entre o que se interpreta como: envolvimento e desengajamento, no 
sentido horizontal (eixo 1); e estabelecido e emergente, no sentido vertical (eixo 2).
A pesquisa de Savage (2010) destaca-se pela escala da amostra, pela 

utilização de métodos de análise mistos, e pela original interpretação estatística de 
dados qualitativos. Os resultados evidenciam a importância do “pertencimento” para 
entender as preferências da classe média pela residência urbana. Os resultados 
também ressaltam a importância das dimensões cultural, social e ideológica na 
diferenciação social da metrópole de Manchester. Todavia, surgem críticas sobre o 
quanto o fenômeno de Manchester pode ser aplicável somente à Grã Bretanha ou à 
Europa; assim como ao eurocentrismo do modelo de Bourdieu e à difícil aplicabilidade 
no Sul Global.
A quarta referência é o índice desenvolvido pelo Observatório das Metrópoles, 
chamado de Integração dos Municípios à Dinâmica da Metropolização (IMDM) e 
publicado no livro de mesmo nome editado por Luiz César Ribeiro . O estudo 
surge da necessidade de compreender melhor a organização funcional das metrópoles 
brasileiras, e também como uma necessidade de contrastar a metrópole funcional 
com a metrópole institucional, esta última muitas vezes constituída mais por critérios 
político-econômicos que pela dinâmica urbana.
$FODVVL¿FDomRGRVPXQLFtSLRVpUHVXOWDGRGHXPDPHWRGRORJLDGHDQiOLVHIDWRULDO
chamada de Análise por Componentes Principais (ACP), e uma análise de Cluster 
RX DQiOLVH GH DJUXSDPHQWRV SRU &ODVVL¿FDomR+LHUiUTXLFD$VFHQGHQWH &+$ 2V
SURFHGLPHQWRVDQDOtWLFRVSRVVLELOLWDPDYHUL¿FDomRGRUHODFLRQDPHQWRHQWUHGLIHUHQWHV
variáveis e a formação de agrupamentos de municípios segundo níveis de integração. 
Em pesquisa quantitativa a análise fatorial permite detectar dimensões ou conceitos 
comuns, correlacionar diversas variáveis e selecionar um número menor de fatores 
620(.+/(:,1.
3DUDFODVVL¿FDURVPXQLFtSLRVHPQtYHLVGHLQWHJUDomRpXWLOL]DGRXPFRQMXQWRGH
informações sobre a dinâmica metropolitana brasileira. Dessas informações resultam 
as 9 variáveis para a análise estatística. As informações utilizadas pelo índice são 
obtidas a partir do IBGE, de censos e do PDAD, e resumidas em 3 dimensões: 
A) Dimensão urbana: 1) população residente em 2010 [valor normalizado a uma 
escala logarítmica (log)], 2) taxa de crescimento populacional entre 2000 e 2010, 3) 
grau de urbanização em 2010 (divisão da população que reside em áreas urbanas 
SHORWRWDOGHUHVLGHQWHVQRPXQLFtSLRVGHQVLGDGHGRVVHWRUHVXUEDQRVHP
TXDQWLGDGHGHSRSXODomRTXHUHVLGHHPVHWRUHVFODVVL¿FDGRVGHDSHOR,%*(HP
relação a superfície de setores em Km2).
% 'LPHQVmR HFRQ{PLFD  SHUFHQWXDO GH WUDEDOKDGRUHV HP DWLYLGDGHV QmR
agrícolas em 2010 [considera as atividades de comércio, serviços, indústria da 
WUDQVIRUPDomRHH[WUDWLYRPLQHUDO@3,%GRPXQLFtSLRHPVRPDGRVVHWRUHV
agropecuários, industriais, serviços e impostos, para normalizar as diferentes entre 
PXQLFtSLRVVHDSOLFDHVFDOD ORJ WRWDOGHUHQGLPHQWRVGRVUHVLGHQWHVHP
(valores absolutos também são normalizados).

C) Dimensão da mobilidade: 8) saídas por movimento pendular no município 
em 2010, 9) porcentagem de saídas por movimento pendular em 2010 (número de 
pessoas que saem do município para trabalhar ou estudar em relação ao total dos 
ocupados).
&RP DV YDULiYHLV TXDQWL¿FDGDV H VHXV YDORUHV QRUPDOL]DGRV RV GDGRV VmR
organizados numa tabela no software Excel, e a partir deste software realiza-se 
uma análise por componentes principais (ACP). A ACP é um método estatístico de 
múltiplas variáveis que analisa dados apontando para a sua redução, o que permite 
escolher as variáveis mais representativas. Com este método é possível extrair 
dados da relação entre variáveis e suas caraterísticas. Esses dados são processados 
no software StatLab, que analisa cada fator gerado segundo o relacionamento 
das variáveis e interpreta um percentual de predominância de cada variável. Para 
entender as agrupações dos fatores da ACP correspondentes a cada dimensão, o 
software dispõe cada município e cada variável espacialmente no plano cartesiano, 
segundo as coordenadas geradas. Similar à análise de Savage (2010), a ACP polariza 
os agrupamentos variáveis nos eixos de plano cartesiano.
Um segundo processamento dos dados é feito por meio de uma análise 
de Cluster SRU FODVVL¿FDomR KLHUiUTXLFD DVFHQGHQWH &+$ $ &+$ SHUPLWH FULDU
DJUXSDPHQWRVDSDUWLUGHXPDFODVVL¿FDomRTXHDYDOLDDVGLIHUHQoDVHVHPHOKDQoDV
dos elementos em função de distância estatística. O resultado do agrupamento por 
FODVVL¿FDomRKLHUiUTXLFDDVFHQGHQWHpPRVWUDGRQDIRUPDGHGLDJUDPDELGLPHQVLRQDO
ou dendograma. Neste os municípios se distribuem no plano cartesiano segundo 
as coordenadas geradas no StatLab. A análise de cluster por CHA faz-se com base 
nessas coordenadas e ajuda a reconhecer as hierarquias e os agrupamentos dos 
municípios segundo suas caraterísticas, se mais homogêneas ou heterogêneas. 
2VUHVXOWDGRVGDDQiOLVHGH&OXVWHUSHUPLWHPFODVVL¿FDURVDJUXSDPHQWRVGH
municípios segundo o nível de integração à dinâmica da metropolização. Para isso, os 
munícipios são localizados no plano cartesiano a partir das coordenadas geradas. A 
partir da posição e da relação com o município polo, a integração dos municípios pode 
VHUFODVVL¿FDGDFRPRPXLWRDOWDDOWDPpGLDEDL[DRXPXLWREDL[D(VVDFODVVL¿FDomR
posteriormente pode ser expressada espacialmente com softwares SIG. 
A análise desenvolvida pelo Observatório das Metrópoles evidencia o 
descompasso entre a institucionalização das metrópoles e dinâmica urbana das 
aglomerações urbanas; ademais, os dados quantitativos auxiliam na compreensão 
das relações internas entre os municípios das áreas metropolitanas.
No quadro 2, apresenta-se um resumo dos principais elementos de cada exemplo 
de índice estudado, destacam-se as dimensões, as variáveis e as categorias utilizadas 
em cada pesquisa.

Quadro 2: Resumo dos exemplos analisados.
Fonte: Elaboração própria.
Para alcançar os objetivos desta tese de doutorado, que analisa a relação entre 
o processo de transformação urbana recente na AMB e potenciais processos de 
JHQWUL¿FDomRRGHVHQYROYLPHQWRGDSHVTXLVDGLYLGHVHHPGRLVHL[RV¿JXUD
reconstrução histórica da produção do espaço metropolitano de Brasília até 1999; e 
2) analise da relação ente o desenvolvimento urbano, as mudanças na legislação, a 
valorização imobiliária e as transformações socioespaciais entre 2000 e 2018.

Figura 9: Eixos de análise. 
Fonte: Elaboração própria. 
No primeiro eixo, a reconstrução histórica do processo de formação da AMB foi 
desenvolvida com base em fontes secundárias, principalmente a partir da leitura e 
¿FKDPHQWRGRV OLYURVRUJDQL]DGRVSRU$OGR3DYLDQLGD&ROHomR%UDVtOLDGD(GLWRUD
UnB    ; ademais da revisão de algumas fontes primárias, 
como os dados dos censos do IBGE e os arquivos das diferentes legislações de 
cada época. A revisão dessas fontes resultou na elaboração de uma cronologia de 
HYHQWRV H OHJLVODo}HVPDLV LPSRUWDQWHV R TXH SHUPLWLX D LGHQWL¿FDomR GDV HWDSDV
KLVWyULFDV TXH GHVGH D LQDXJXUDomR GH %UDVtOLD HP  IRUDP GLYLGLGDV SRU
GpFDGDV&RPDSRLRGHRXWUDVIRQWHVVHFXQGiULDVSDUDDERUGDUHYHQWRVHVSHFt¿FRV
SULQFLSDOPHQWHSXEOLFDo}HVFLHQWt¿FDVDUWLJRVWHVHVHGLVVHUWDo}HVFRQVWUXtRUHODWR
dos aspectos históricos da produção do espaço metropolitano de Brasília; relato 
que focalizou em três aspectos: 1) políticas de planejamento urbano; 2) organização 
HVSDFLDOGDPHWUySROHHDVSHFWRVGHPRJUi¿FRVHVRFLRHFRQ{PLFRV2REMHWLYRIRL
contextualizar o desenvolvimento urbano de Brasília e o processo de formação da 

AMB para compreender a atual formação metropolitana e a atual estrutura legal de 
gestão urbana.
No segundo eixo de análise, o relato das transformações urbanas da AMB 
entre 2000 e 2018 é resultado do estudo da relação entre as mudanças na legislação 
urbana, o avanço da valorização imobiliária e as transformações socioespaciais. A 
reconstrução histórica foi desenvolvida com base em fontes secundárias, maiormente 
com os livros: %UDVtOLDDQRVGDFDSLWDODPHWUySROH organizado por Paviani (2010); 
%UDVtOLD7UDQVIRUPDo}HVQDRUGHPXUEDQD organizado por Ribeiro et al  H
7HUULWyULRHVRFLHGDGHDVP~OWLSODV IDFHVGD%UDVtOLDPHWURSROLWDQD organizado por 
Nogales et al. (2019). Igualmente, foram utilizadas fontes primarias, entre as mais 
importantes estão: microdados do IBGE dos censos 2000 e 2010; microdados da 
CODEPLAN das PDAD e PMAD de 2013 e 2018; valores imobiliários desde 2010 a 
H[WUDtGRVGRVEROHWLQV GD&RQMXQWXUD ,PRELOLiULD HODERUDGRSHOD6(&29,')
ademais da revisão da legislação. Todos os dados levantados para a elaboração da 
pesquisa foram obtidos e estão disponíveis na internet.
Seguindo os pressupostos de Smith (2012), de que o mais importante ao estudar 
DJHQWUL¿FDomRpHQWHQGHUDUHODomRHQWUHRGHVHQYROYLPHQWRKLVWyULFRGDVFLGDGHVH
os ciclos de valorização imobiliária, foi descartada a ideia de elaborar um índice de 
PHGLomRGDJHQWUL¿FDomRQRHQWDQWRD UHYLVmRPHWRGROyJLFDGRVFDVRVGHHVWXGR
auxiliou na seleção das variáveis para a análise das transformações socioespaciais 
na AMB entre 2000 e 2018.
Diante da impossibilidade de conhecer pessoalmente todas as cidades da AMB, 
procuro conhecer as caraterísticas dos territórios por meio de pesquisas anteriores, 
SHORVGDGRVGHPRJUi¿FRVHSHORVYDORUHV LPRELOLiULRVSDUDDVVLPSRGHUDYDOLDUDV
transformações urbanas, por uma parte, a partir da variação quantitativa dos valores 
de cada variável, e por outras a partir da variação qualitativa das mudanças espaciais 
registradas na história e nos mapas. No relato das transformações urbanas da AMB, 
entre 2000 e 2018, apesentados no Eixo 2 de análise, foram observados quatro 
JUXSRVGHDQWHFHGHQWHV9DULDo}HVGDOHJLVODomRHGDSROtWLFDXUEDQRKDELWDFLRQDO
 YDULiYHLV GHPRJUi¿FDV H VRFLRHFRQ{PLFDV  YDULiYHLV GH PLJUDomR H ÀX[RV
LQWUDXUEDQRVHYDULDo}HVGRYDORUGRVROR
As informações do grupo 1 (políticas urbano-habitacionais), foram obtidas a partir 
GDELEOLRJUD¿D UHYLVDGDHGDEXVFDGLUHWDGD OHJLVODomRQRVVLWHVR¿FLDLV SODQDOWR
JRYEUVLQMGIJRYEURXFOGIJRYEU$VLQIRUPDo}HVGHPRJUi¿FDVHVRFLRHFRQ{PLFDV
dos grupos 2 e 3 foram obtidas dos Censos de 2000 e 2010, e utilizaram-se as 
seguintes variáveis para sua análise: 1) situação urbano-rural, 2) média de moradores 
SRUGRPLFtOLRPpGLDGDUHQGDGRUHVSRQViYHOSRUGRPLFtOLRGRPLFtOLRVHJXQGR
WLSR FDVDDSDUWDPHQWRF{PRGR  GRPLFtOLR VHJXQGR FRQGLomR SUySULRDOXJDGR
DOIDEHWL]DomRGRUHVSRQViYHOUHQGLPHQWRPHQVDOGRUHVSRQViYHOHPVDOiULRV

mínimos), 8) pessoa responsável segundo sexo, e 9) média de anos de estudo do 
responsável apenas para o ano 2000 e 10) pessoas segundo autodeclaração de cor 
ou raça apenas para o ano 2010. A partir dos dados da PDAD e PMAD de 2013 
e 2018 foram analisadas as seguintes variáveis: 1) moradores segundo o ano de 
chegada à Região Administrativa (RA) ou município, 2) RA ou município de origem dos 
PRUDGRUHVPRUDGRUHVVHJXQGRRPRWLYRGDPXGDQoDQtYHOGHHVFRODULGDGH
SRVLomRQRWUDEDOKRORFDOL]DomRGRWUDEDOKRUHQGDPpGLDSRUSHVVRDDFHVVR
a bens urbanos e pessoais (parques, equipamentos, automóvel particular, internet), 9) 
moradores segundo gênero e raça;
Para a análise dos dados, resumidos nas 9 variáveis do Censo 2000-2010 e 
nas 9 variáveis da PDAD/PMAD 2013-2018, foi utilizada a estatística descritiva, útil 
para descrever e resumir uma grande quantidade de informações. A organização 
da informação foi desenvolvida em tabelas de Excel e as variáveis representadas 




dos valores em mapas SIG. Para a análise estatística utilizam-se recursos básicos 
como o cálculo de percentuais, variações percentuais, valores médios e correlações. 
Esses recursos permitem caracterizar e comparar o comportamento dos valores de 
cada RA ou município segundo cada variável.
3DUDDDQiOLVHGRVYDORUHVGRVRORJUXSRDVLQIRUPDo}HVVREUHRPHUFDGR




incorporadoras). Os boletins são elaborados pela consultora ECONSULT Consultoria 
Econômica da UnB e, em 2010, utilizaram uma amostra de quase 20 mil imóveis, 
SDUDHPFKHJDUDPLOLPyYHLV3RUFDXVDGHDOJXPDVGHVFRQWLQXLGDGHVQDV
publicações, foram sistematizadas as informações contidas nos boletins correspondes 
DRPrVGH'H]HPEURGXUDQWHRSHUtRGRGHDFRPH[FHomRGRDQR
em que não houve boletim em dezembro e foi substituído pelo mês de Outubro. 
Com os valores do preço mediano por m2 dos imóveis transacionados no DF 
entre 2010 e 2018, foi possível observar a série histórica da valorização imobiliária 
no período mais recente. Foram selecionados os preços para imóveis à venda, sendo 
quitinetes, ou apartamentos de 1, 2 e 3 dormitórios, ademais de casas de 2 e 3 
dormitórios em Águas Claras, PPB, Ceilândia, Gama, Guará, Núcleo Bandeirantes, 
Samambaia, Sobradinho e Taguatinga. Para complementar os preços imobiliários 






1. Contextualizar a história 
do desenvolvimento urbano 
da AMB. 
Secundárias: Livros coleção Brasília, Teses, 
Dissertações, Artigos. 
Primarias: Legislação federal, estadual e distrital, 
dados órgãos oficiais. 
Análise histórica: Sistematização 
cronológica dos principais 
acontecimentos. 
Ferramentas: Microsoft Word, 
Mendeley Desktop. 
2. Analisar qualitativa e 
quantitativa as 
transformações urbanas da 
AMB. 
Primárias: Dados dos Censos IBGE 2000 e 2010,  
pesquisas PDAD e PMAD CODEPLAN 2013 e 
2018, Boletim da Conjuntura Imobiliária SECOVI-
DF de 2010 a 2018. 
Secundárias: Livros, artigos, teses, dissertações. 
Análise quantitativo: estatística 
descritiva, variáveis socioeconômicas 
valores do solo; 
Análise qualitativo: descrição de 
registros históricos, interpretação de 
mapas georeferenciados. 
Ferramentas: Microsoft Word e Excel. 
3. Avaliar a relação entre o 
processo de transformação 
urbana da AMB e 
processos de gentrificação. 
Primárias: Dados demográficos, 
socioeconômicos, de preços imobiliários e da 
legislação urbana e habitacional 
Secundárias: Livros, artigos, teses, dissertações. 
Análise qualitativo: interpretação das 
transformações da AMB a partir da 
perspectiva da gentrificação. 
Ferramentas: Microsoft Word, Excel, 
QGIS. 
4. Atualizar e representar 
visualmente os dados que 
sintetizam as 
transformações urbanas da 
AMB. 
Primárias: Tabelas, gráficos e mapas produzidos 
na tese com as informações levantadas sobre as 
mudanças populacionais, socioeconômicas, 
preços imobiliários e do planejamento urbano. 
Análise quantitativa: variáveis 
representados segundo valores; 
Análise qualitativa: variáveis 
representadas segundo caraterísticas. 
Ferramentas: Microsoft Excel e QGIS. 
 
1(72*21d$/9(66(*(7+*').
O objetivo do Eixo 2 de análise é entender a relação entre o processo de 
WUDQVIRUPDomRXUEDQDGD$0%HRVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRGHVFULWRVQRFDStWXOR
I. Assim, para entender as transformações urbanas da AMB, a análise histórica focou 
em três aspectos: 1) mudanças nas políticas e na legislação urbano-habitacional, 2) 
mudanças socioeconômicas da população, e 3) mudanças nos valores do solo urbano.




transformações urbanas da AMB como um todo, sem analisar a situação de algum 
bairro em particular. Ademais, o objetivo é analisar criticamente a hipótese de que 
H[LVWLULDJHQWUL¿FDomRHP%UDVtOLDHFRPLVVRSURFXUDUSRWHQFLDLVODFXQDVQDWHRULD
2TXDGURDSUHVHQWDVHXPUHVXPRGRVREMHWLYRVHVSHFt¿FRVGD WHVHHGDV





Neste primeiro capítulo, foi possível descrever os aspectos teóricos, metodológicos 
HWpFQLFRVTXHOLPLWDPRGHVHQYROYLPHQWRGDWHVH2FRQFHLWRGHJHQWUL¿FDomRTXH
VXUJLX HP  SDUD GHVFUHYHU WUDQVIRUPDo}HV SRQWXDLV QRV EDLUURV GH /RQGUHV
depois de 2010 converteu-se em um fenômeno planetário. De estudar a preferência 




descrito pela teoria da Ecologia Urbana da Escola Sociológica de Chicago. Este 
processo, no qual os grupos de alta renda que decidem abandonar o centro e são 
seguidos por grupos de renda média levando a deterioração das áreas centrais, teve 
IRUWHLQÀXrQFLDQDSHUVSHFWLYDGRFRQVXPRXPDGDVGXDVH[SOLFDo}HVSUHGRPLQDQWHV
QD WHRULD GD JHQWUL¿FDomR$ SHUVSHFWLYD GR FRQVXPR H[SOLFD D JHQWUL¿FDomR SHOD
motivação dos grupos de alta renda de voltar ao centro, revalorizando esses espaços. 
$RXWUDSHUVSHFWLYDGDSURGXomRH[SOLFDDJHQWUL¿FDomRSHODRULHQWDomRGRVFDSLWDLV
imobiliários a investir nas áreas da cidade onde a renovação urbana seja mais lucrativa. 
$WXDOPHQWHH[LVWH XPD UHVVLJQL¿FDomRGR FRQFHLWR HPERUDGHRULJHPDQJOR
saxã e europeia, enfoques teóricos com origem na América Latina e no Sul Global, tem 
SUHVWDGRPDLVDWHQomRDRVFRQÀLWRVXUEDQRVHDRVDVSHFWRVKLVWyULFRVGDXUEDQL]DomR
local, numa tentativa de desconstrução das estruturas conceituais e de descolonizar 
a teoria. 
2SULQFLSDOLWHPGHFRQKHFLPHQWRGDWHRULDGDJHQWUL¿FDomRVmRRVSURFHVVRVGH
transformação urbana e sua relação com os processos político-econômicos. Esses 
processos consolidariam, no espaço urbano, os privilégios de uma classe sobre outra 
e provocariam o deslocamento dos grupos sociais de menor capital espacial. Deste 
PRGRXPDGH¿QLomREiVLFDGDJHQWUL¿FDomRVHULDPDVWUDQVIRUPDo}HVXUEDQDVGH
um bairro ou setor da cidade, que provoquem a saída da população de menor renda, 
sendo substituída por outra de maior renda.
3DUDH[SOLFDURIHQ{PHQRGDJHQWUL¿FDomRDVSULQFLSDLVIRUPXODo}HVWHyULFDV±
SHORFRQVXPRHSHODSURGXomR±GLYLGLUDPRGHEDWHDFDGrPLFRGHVGHDWp
A perspectiva do consumo ou da demanda, propõe uma explicação fundamentada nos 
aspectos culturais e nos padrões de consumo de atores individuais. Em contraposição, 
a perspectiva da produção ou da oferta, explica o fenômeno pelas estratégias de 
atores globais e pela oferta de produtores imobiliários privados. 
O geógrafo Neil Smith foi um dos principais teóricos da perspectiva da produção 
HGDJHQWUL¿FDomRHPJHUDOHVHXOLYURGH7KH1HZ8UEDQ)URQWLHU foi a base 
GDUHYLVmRELEOLRJUi¿FD3DUDRDXWRURIHQ{PHQRGDJHQWUL¿FDomRVHH[SOLFDULDSHOD
UHODomRHQWUHRYDORUGRVRORHRYDORUGDHGL¿FDomRRXrent gap (renda diferencial). À 
80
GLIHUHQoDGH+RPHU+R\WTXHLQÀXHQFLRXDSHUVSHFWLYDGRFRQVXPRSDUDTXHPR
valor do solo era igual ao valor do lote mais a renda futura, para Smith (2012) o valor 
de solo de Hoyt só representaria o preço de venda do imóvel. Segundo Smith (2012), 
RYDORUGRVRORFRPSUHHQGHFDWHJRULDVRYDORUGRLPyYHORSUHoRGHYHQGDDUHQGD
do solo capitalizada e a renda potencial do solo. Na renda potencial do solo, que 
seria o preço no qual se poderia vender um imóvel em condições urbanísticas mais 
IDYRUiYHLVHVWDULDDFKDYHSDUDTXHRFRUUDDJHQWUL¿FDomR
Ciclos históricos de valorização e de desvalorização seriam reconhecíveis nos 
EDLUURVJHQWUL¿FDGRVRQGHDGHVYDORUL]DomRGRVRORFULDDVFRQGLo}HVSDUDDUHQRYDomR
GRHVSDoRHSDUDDJHQWUL¿FDomR&RQIRUPH6PLWKHPSUHHQGHGRUHVLQYHVWHP
capital em lugares onde os lucros serão maiores, por isso os investimentos vão às 




entre as perspectivas da oferta e da demanda, assumindo que as duas formulações 







(QWUHWDQWR DV UHÀH[}HV VREUH DV FDUDWHUtVWLFDV GD JHQWUL¿FDomR QDV FLGDGHV
europeias e estadunidenses tem pouca aplicabilidade nos espaços metropolitanos 
ODWLQRDPHULFDQRV6LQWHWL]DQGRDYLVmRGHDXWRUHVFRPR/ySH]H-DQRVFKND
DJHQWUL¿FDomRQD$PpULFD/DWLQDVHFDUDFWHUL]DULDHVSHFLDOPHQWHSHORSDSHO
do Estado, principalmente dos governos locais, na promoção de políticas urbanas 
neoliberais: primeiro, implementando políticas de planejamento urbano que promovem 
a renovação urbana e, segundo, pelos investimos públicos em infraestrutura 
GLUHFLRQDGRV j YDORUL]DomR GH VHWRUHV HVSHFt¿FRV $GHPDLV RXWUDV FDUDWHUtVWLFDV
seriam: a aparição de novas microeconomias no mercado imobiliário, onde poucos 
DJHQWHVSULYDGRVPRYLPHQWDPRVHWRUHFDSLWDOL]DPDUHQGDGRVRORH¿QDOPHQWHSRU
XPDSDUWHDJHQWUL¿FDomRVLPEyOLFDTXHUHSUHVHQWDDVYLROrQFLDVHH[FOXV}HVTXH
setores da população enfrenta cotidianamente; e por outra, as resistências a esses 
processos, seja por atos de transgressão, subversão ou de usos contraenobrecedores 
no espaço.
%UDVtOLD DSyV  DQRV GR SURMHWR SDUD QRYD FDSLWDO FRQVWLWXLVH QXPD iUHD
metropolitana de forte polarização centro-periferia, onde o PPB e DF concentram 
81
privilégios diante de uma metrópole excludente e desigual. A AMB enquanto metrópole 
IXQFLRQDOGHOLPLWDGDSHOD&2'(3/$1HPFRPRR')HPXQLFtSLRVGR(QWRUQR
goiano, não tem reconhecimento legal; ao contrário da RIDE-DF, delimitada por lei 
GHVGHSRUpPFRPXPDFRQIRUPDomRTXHQmRUHÀHWHDVUHODo}HVPHWURSROLWDQDV
cotidianas. Essas e outras particularidades, como a condição de metrópole terciária, 
polinucleada, dispersa e segregada, ademais de o centro urbano (PPB) ser tombado 
SHOD81(6&2GHVGHWUDQVIRUPDPD$0%HPXPFDVRGHHVWXGRsui generis 
SDUDDWHRULDGDJHQWUL¿FDomR
Não obstante, pesquisas recentes descrevem uma tendência à diminuição 
dessas caraterísticas metropolitanas, no sentido de registrar-se uma desconcentração 
das atividades econômicas em direção à Taguatinga e à conurbação formada junto 
a Ceilândia e Samambaia. Cidades-satélites do DF começam a adquirir autonomia 
e condição de subcentralidade metropolitana, bem como os municípios do Entorno 
assumiram a condição de cidades-dormitório. Uma das características que se 
mantiveram foram as desigualdades territoriais, expressadas também no mercado 
imobiliário. A valorização imobiliária do PPB teria se expandido para RAs como Guará, 
Águas Claras, e incipientemente para Ceilândia e Samambaia, provocando migrações 
do DF para cidades do Entorno. 
No DF, o mercado imobiliário, os deslocamentos por moradia e a ação histórica 
do Estado mantiveram a população mais pobre longe do centro. Em 1991, Campos 
já destacada o papel do Estado como agente produtor da segregação residencial. No 
LQtFLRGH%UDVtOLDFRPDDWXDomRGD129$&$3GHSRLVFRPD6+,6HSRVWHULRUPHQWH
com a TERRACAP, a ação do Estado promoveu a especulação imobiliária e um 
DSDUWKHLG VRFLRHVSDFLDO /HPEUDQGR TXH FRPR GHVWDFD /ySH]  D DomR GR
(VWDGRpIXQGDPHQWDOQRVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRQD$PpULFD/DWLQD
Mediante o exposto, esta tese tem como motivações fundamentais a compreensão 
GRFRQFHLWRGHJHQWUL¿FDomRHGDVHVSHFL¿FLGDGHVQDIRUPDomRGD$0%$JHQWUL¿FDomR
entendida como uma forma de produção do espaço que promove a transformação da 










Duas premissas sustentam a hipótese de pesquisa, a primeira é que hoje Brasília 
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é mais que o PPB e também mais que o DF, é sua área metropolitana; e segundo, que 
a relação centro-periferia não explicaria mais a organização da metrópole brasiliense, 
agora caraterizada por um centro expandido, um pericentro e uma periferia fora do DF.
A hipótese diz que, apesar das particularidades da AMB, existiriam processos de 
JHQWUL¿FDomRSHORUHFRQKHFLPHQWRGHHOHPHQWRVSROtWLFDVS~EOLFDVGHUHQRYDomR
urbana; 2) períodos de valorização e desvalorização imobiliária; 3) elitização dos 
HVSDoRVFHQWUDLVHGHVORFDPHQWRVGDSRSXODomRSREUHHSURFHVVRVGHUHPRomRH
despossessão da população de baixa das áreas centrais.
Para responder as questões e tentar refutar a hipótese de pesquisa, utiliza-se 
o método hipotético dedutivo, apropriado para a interpretação de dados empíricos 
com teorias de base que busquem potenciais lacunas nessas teorias. Para estudar 
o processo de produção do espaço da AMB, é utilizado o método misto em pesquisa 
social que complementa análise quantitativa e qualitativa.
6HJXLQGRRSUHVVXSRVWRGH6PLWKDERUGDVHRSUREOHPDGDJHQWUL¿FDomR
a partir da relação entre a história do desenvolvimento urbano e os ciclos de valorização 
imobiliária. Por isso, a análise central da tese pode ser resumida como estudo da 
UHODomRHQWUHDV WUDQVIRUPDo}HVXUEDQDVGD$0%HRVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomR
A análise divide-se em dois eixos: o primeiro, descreve a reconstrução história 
da formação do espaço metropolitano de Brasília até 1999, e foca nas políticas 
de planejamento urbano, na organização espacial da metrópole e nos aspectos 
GHPRJUi¿FRVH VRFLRHFRQ{PLFRVGDSRSXODomR2VHJXQGRHL[RDQDOLVDD UHODomR
entre o desenvolvimento urbano, mudanças na legislação urbana, a valorização 




3DUD ¿QDOL]DU RV SULQFLSDLV REMHWLYRV GD SHVTXLVD VmR HVWXGDU RV HIHLWRV
socioespaciais das transformações urbanas na AMB, reconhecer as etapas históricas 
do desenvolvimento urbano da AMB, analisar quantitativa e qualitativamente as 
transformações urbanas da AMB, entender a relação entre as transformações urbanas 
FRPRVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRHDWXDOL]DURVHVWXGRVXUEDQRVVREUHOHJLVODomRH
mudanças socioespaciais em Brasília.
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CAPÍTULO II. NÚCLEO EMPÍRICO 
II. NÚCLEO EMPÍRICO
$(92/8d­285%$1$'(%5$6Ë/,$($67(25,$6'(68$(92/8d­2
DA METRÓPOLE TERCIÁRIA POLINUCLEADA AO “CORDIAL” APARTHEID 
SOCIOESPACIAL.
Introdução ao capítulo
Esta segunda parte da tese apresenta a análise do caso de estudo da Área 
Metropolitana de Brasília (AMB). A análise divide-se em duas partes: na primeira, 
descreve-se o desenvolvimento urbano da AMB, a partir de uma reconstrução histórica 
da produção do espaço, embasada na revisão de grande parte das obras da Coleção 
%UDVtOLD  DQRV GD(GLWRUD8Q% HP VXDPDLRULD RUJDQL]DGDV SHOR JHyJUDIR$OGR
Paviani. Na segunda parte, apresentam-se os resultados da análise socioespacial das 
transformações urbanas das últimas duas décadas na AMB, análise desenvolvida com 
dados dos Censos de 2000 e 2010 e das PDAD e PMAD de 2013 e 2018. A intenção 
desta análise é reconhecer como foram os processos de transformação urbana da 
AMB e entender seus efeitos socioespaciais. O objetivo é contextualizar a produção 
do espaço metropolitano de Brasília e questionar se as transformações socioespaciais 
UHFHQWHVSRGHPVHUFRQVLGHUDGDVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomR
Aspectos históricos da produção do espaço metropolitano de Brasília.
$QWHFHGHQWHVHSUHH[LVWrQFLDV
O processo de ocupação do território de Brasília não começa com a construção 
da nova capital. Alguns textos, que destacam a epopeia da construção de Brasília e 
o desenvolvimento do interior do país, descrevem o Planalto Central com um vazio 
GHPRJUi¿FRHXPWHUULWyULRDVHUSRYRDGR1RHQWDQWRDiUHDGH&HUUDGRRQGHKRMH
está a AMB foi habitada por grupos humanos desde muito antes da colonização.  
1R'LVWULWR)HGHUDOH[LVWHPDWXDOPHQWHVtWLRVDUTXHROyJLFRVTXHFRPSURYDP
a presença humana há 10.000 anos no Planalto Central. Com relação aos povos 
indígenas, antropólogos reconhecem que antes da colonização existiram quase 200 
etnias que ocuparam o Planalto Central 0$57,16  (P  R HWQyORJR
DOHPmR&XUW1LPXHQGDM~UHFRQKHFHXHWQLDVGHIDPtOLDVHPROLQJXLVWD
FKHFRýHVWPtU/RXNRWNDGHVWDFDSRYRVGLIHUHQWHV(PR,%*(GLVWLQJXH
etnias de 8 famílias linguísticas. Os principais povos indígenas que habitaram a área 
do Planalto Central eram do tronco linguístico Jê. Destacam-se entre eles os povos 
que ainda resistem, como os Kayapó (atualmente habitam na Amazônia) e os Karajá 
(atualmente em Goiás, Tocantins e Mato Grosso).
Kayapós e Karajás foram povos temidos pelos Bandeirantes que atravessaram 
R&HQWUR2HVWHQRVpFXOR;9,&RQKHFHGRUHVGRFHUUDGRRVLQGtJHQDVDWDFDYDPGH
surpresa e capturavam mulheres que eram incorporadas à tribo 5,%(,52. Isso 

não impediu a colonização do território e o genocídio da maioria dos povos originários 
QDVPmRVGRV%DQGHLUDQWHVSULQFLSDOPHQWHQRVpFXOR;9,,,TXDQGRRFRUUHXPDXJH
do ouro em Goiás.
2GHVFREULPHQWRGRRXURHP*RLiVHPHDLGHLDGHWUDQVIHULUDFDSLWDOGR
país da costa para o interior mudaram a trajetória de desenvolvimento do Planalto 
Central. Como explica Farret (2010), sempre existiram sugestões de mudar a capital 
SDUDRLQWHULRUGRWHUULWyULREUDVLOHLURHQWUHDVMXVWL¿FDWLYDVPDLVXWLOL]DGDVHVWDYDP
XQL¿FDU R SDtV DSDJDU D FRORQL]DomR SRUWXJXHVD GHIHVD H VHJXUDQoD QDFLRQDO
GHVHQYROYLPHQWRUHJLRQDOH¿FLrQFLDQDJHVWmRS~EOLFDLGHQWLGDGHQDFLRQDOHDPSOLDomR
das fronteiras econômicas (FARRET, 2010). Os primeiros antecedentes aparecem em 
TXDQGR)UDQFLVFR7RVVL&ROXPELQDDVHUYLoRGDFRURDSRUWXJXHVDDVVHJXUD
para si a concessão para abrir uma estrada entre São Paulo e Cuiabá que passaria 
por Goiás.  
A partir dos caminhos que se abriam pela febre do ouro, começa a formação de 
Luziânia, o município mais antigo da AMB. A antiga Comarca do Arraial de Santa Luzia 
FKHJRXDWHUTXDVHKDELWDQWHVHPFUHVFHQGRFRPRSRQWRGHSDVVDJHP
entre Goiás e Minas Gerais. O mesmo aconteceu no atual município de Formosa, 
FRPUHJLVWURVGHVGHTXDQGR IRL LQVWDODGDDHVWDomR¿VFDOGD/DJRD)HLDQR
DQWLJRSRYRDGRGH$UUDLDOGRV&RXURV$SyVR¿PGRFLFORGRRXURDWLYLGDGHVFRPR
a agricultura e a criação de gado ganharam importância; assim se originaram novos 
povoamentos, como foi, em 1811, o caso da antiga vila de Mestre D’Armas, atual 
Planaltina de Goiás.
&RPRGHVWDFD9LHUR  R GHEDWH SROtWLFR SDUD D WUDQVIHUrQFLD GD FDSLWDO




SRUWXJXHVD GHVHPEDUFD QR %UDVLO 2V ,QFRQ¿GHQWHV 0LQHLURV HP  WDPEpP
reivindicaram a transferência da capital, esta vez, para São João Del’Rey em Minas 
Gerais.
O debate pela transferência da capital vai para a imprensa e, em 1813, o 
diplomata e jornalista Hipólito José da Costa escreve diversos artículos no Correio 
Braziliense sugerindo a mudança da capital para o interior. Em 1822 teria ocorrido a 
primeira menção ao nome de Brasília em um jornal. Em 1821, durante o processo de 








Cavalcanti apresenta um projeto de lei nesse sentido, mas não é aprovado. Francisco 
GH 9DUQKDJHP KLVWRULDGRU H GLSORPDWD EUDVLOHLUR FRPHoD HP  D GHIHQGHU R
3ODQDOWR&HQWUDO FRPR WHUULWyULR SDUDD FDSLWDO FRPD MXVWL¿FDWLYDGH VHU XPSRQWR
HTXLGLVWDQWHHQWUHR2FHDQR3DFt¿FRH$WOkQWLFR'HVWDIRUPDHP9DUQKDJHP
faz uma excursão em Goiás e sugere a atual Formosa como o local para nova capital. 
Nesse mesmo ano, a antiga Formosa da Imperatriz recebe a categoria de cidade.
Como muitas histórias de origens das cidades, a nova capital do Brasil também 
tem seu mito fundacional. Assim, em 1883, o padre italiano São João Bosco, teria tido 
XPVRQKRSURIpWLFRTXHORFDOL]DYDDWHUUDSURPHWLGDHQWUHRVSDUDOHORVHVXO
Após a proclamação da República em 1889, seguidas constituições consideraram 
D WUDQVIHUrQFLD GD FDSLWDO HP   H (P R DUWLJR  GD
&RQVWLWXLomRHVWDEHOHFHXPDiUHDGHNP2 no Planalto Central a ser demarcada 
para abrigar a futura capital. Com a autorização do Congresso, o Presidente da 
República Marechal Floriano Peixoto compõe a primeira comissão para demarcar o 
IXWXURQRYR'LVWULWR)HGHUDO/RXLV&UXOVDVWU{QRPREHOJDIRLHVFROKLGRSDUDFKH¿DU
D FRPLVVmR GH FLHQWLVWDV TXH HQWUH  H  WHYH D PLVVmR GH GHPDUFDU R
quadrilátero que hoje delimita o DF.
(P0HVWUH'¶$UPDVp UHFRQKHFLGD FRPRFLGDGHHSDVVDD VH FKDPDU
Planaltina. Em 1922, o presidente da República Epitácio Pessoa encomendou a 
colocação da Pedra Fundamental de Brasília que indica o lugar da futura construção 
da capital, localizada no Morro do Centenário em Planaltina. Após este ato, começam 
as primeiras especulações com a terra onde iria se construir a capital, e em 1930 
latifundiários da zona ofereciam as terras para empreendimentos imobiliários de 
futuros bairros da nova capital.
$ SDUWLU GD GH¿QLomR GR ORFDO GH %UDVtOLD RVPXQLFtSLRV JRLDQRV FRPHoDP D
passar por algumas subdivisões, criando-se novos municípios a partir de povoados 
pré-existentes. Isto aconteceu com a atual Luziânia, na época Santa Luzia, da qual 
saiu o município de Cristalina em 1918, e o distrito de Brazlândia, em 1932.
Para Paviani (2010a), é após 1930 que se materializam as condições para a 
mudança da capital, não apenas como uma questão política, mas principalmente 
como mais uma etapa do processo de acumulação capitalista 3$9,$1, D. 
1R¿QDOGRVDQRVQDGLWDGXUDGR(VWDGR1RYRGH*HW~OLR9DUJDVp ODQoDGR
RSURMHWR³0DUFKDSDUD2HVWH´TXHSURFXURXDXPHQWDUDRFXSDomRGHPRJUi¿FDGR
centro do país para levar desenvolvimento econômico às regiões Norte e Centro-
Oeste, integrando aquelas regiões através da ampliação da malha rodoviária. Nesse 
FRQWH[WRHPpFULDGRRPXQLFtSLRGH*RLkQLDTXHDSDUWLUGHDEULJDULD




são realizadas duas excursões para a realização de estudos técnicos que viabilizassem 












HPDHPSUHVDQRUWHDPHULFDQDDonald J. Belcher and Associates, que no ano 
seguinte entregou o “Relatório Técnico sobre a Nova Capital da República”, conhecido 
FRPR ³5HODWyULR%HOFKHU´ QR TXDO D HPSUHVD LGHQWL¿FD FLQFRiUHDVSRVVtYHLV SDUD
a construção da capital. A área escolhida foi o “Sítio Castanho”, onde atualmente 
se localiza o Plano Piloto de Brasília (PPB). No relatório, o território é descrito da 
seguinte forma: 
$ ¿VLRJUD¿D GrVWH VtWLR D  TXLO{PHWURV D VXGRHVWH GH 3ODQDOWLQD p
LQWHLUDPHQWHGLIHUHQWHGDGRVRXWURVTXDWUR6HXGHWDOKHWRSRJUi¿FRSULQFLSDO
p XPGRPRGH IRUPD WULDQJXODU GH¿QLGR SHOR&yUUHJR)XQGRH R5LEHLUmR
Bananal, quando se juntam para formar o Rio Paranoá, que então corre no 
rumo leste para o Rio São Bartolomeu. […] A extensa planície, de suave 
declividade para os rios limítrofes, presta-se ao desenvolvimento de uma 
grande cidade de qualquer tipo possível, sem a obrigação de interromper 
DFLGHQWHVWRSRJUi¿FRV%(/&+(5S.
&RPEDVH QR5HODWyULR%HOFKHU HPLWHVH R'HFUHWR1  GH  TXH
GH¿QLXR6tWLR&DVWDQKRHDiUHDGHNP2, superfície declarada como área de 
utilidade pública para possibilitar sua desapropriação. Com isto, o Estado Goiás inicia 
o processo de desapropriação da Fazenda Bananal no espaço onde se construiria o 
PPB, dando os primeiros passos para a implantação da nova capital.
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SHUtRGR,PSODQWDomRGDQRYDFDSLWDO
Os antecedentes prévios à construção de Brasília demonstram que a 
transferência da capital para o Planalto Central foi parte de um longo processo político 
e de desenvolvimento econômico no país. Como expressa Ignez Barbosa (2010), 
a construção da nova capital está inserida em um contexto de industrialização e 
urbanização no Brasil (BARBOSA, 2010). O país vivia um momento de industrialização 
intensa e de transformação da sociedade que passou de ser maioritariamente rural 
para maioritariamente urbana. Nessa conjuntura, de expansão das cidades e do 
estágio alcançado pelo capitalismo no Brasil, foi necessária a urbanização de mais 
território para aumentar a demanda da indústria local. 
A localização da capital no Planalto Central respondeu à estratégia de articular 
e conectar o Sudeste com o Centro-Oeste e Norte do país. Para Barbosa (2010), a 
expansão do agronegócio no Sudeste teria levado a ocupação intensa do Centro-
2HVWHFRPRUHVHUYDGHDFXPXODomRSULPLWLYDSDUDRVHWRUDJUtFROD1DGpFDGDGH
a região Centro-Oeste já registrava uma alta migração e segundo Barbosa (2010): 
“A região já vinha se constituindo na nova fronteira, tendo apresentado incremento 
SRSXODFLRQDOWRWDOGHSDUDGDRUGHPGH´%$5%26$S. 
)DUUHWUHD¿UPDHVWDDQiOLVH³(PRXWUDVSDODYUDV%UDVtOLDHVHXHQWRUQR
regional constituir-se-iam no verdadeiro trampolim do Sudoeste industrial para a 
expansão da fronteira agrícola em direção ao Centro-Oeste e Norte do Brasil.” 
)$55(7S. O autor também destaca a criação da Superintendência do 
'HVHQYROYLPHQWR GR&HQWUR2HVWH 68'(&2 HP  H GD6XSHULQWHQGrQFLD GR
'HVHQYROYLPHQWRGR1RUGHVWH 68'(1(HP H VHXDPELFLRVRSURJUDPDGH
construção de rodovias como elemento para entender a implantação da nova cidade.
O conceito de acumulação primitiva apresentado por Barbosa (2010) para o caso 
de Brasília deve ser analisado com detenção. Este conceito foi estudado por Marx 
(2013)QRFDStWXORGH³2&DSLWDO´$DFXPXODomRSULPLWLYDVHULDRSURFHVVRGHJrQHVH
do capitalismo, quando de forma forçada se separa o produtor dos meios de produção. 
Na história do capitalismo inglês, isto teria acontecido na passagem do sistema feudal 
para uma economia industrial, quando os camponeses foram expropriados de suas 
terras e começaram a formar parte das massas de trabalhadores assalariados. Para 
Marx (2013), na história, os processos de acumulação primitiva seriam:
... os momentos em que grandes massas humanas são despojadas súbita 
e violentamente de seus meios de subsistência e lançadas no mercado de 
trabalho como proletários absolutamente livres. A expropriação da terra que 
antes pertencia ao produtor rural, ao camponês, constitui a base de todo o 
processo. 0$5;S.
O início da construção de Brasília como capital do país remete à ideia de 
acumulação primitiva, primeiro, pela grande desapropriação de terras para a 
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implantação do distrito federal; e segundo, pelo exercício de poder estatal através 
da criação de instituições que “prepararam o terreno para a emergência das relações 
sociais capitalistas inteiramente desenvolvidas” +$59(<S. Não obstante, 
p GLItFLO D¿UPDU TXH QR FDVR GH%UDVtOLD RV H[SURSULDGRV IRVVHP FDPSRQHVHV TXH
subsistiam do trabalho da terra. Ao contrário, a especulação com  a terra começou 
com a colocação da pedra fundamental, portanto existiam diversos donos que 
compraram informalmente e outros poucos fazendeiros donos formais de grandes 
SRUo}HVGRWHUULWyULR&RPRH[SOLFD'RUQHODVDVGHVDSURSULDo}HVIRUDPIHLWDV
HPWUrVORWHVRSULPHLURHPMXQKRGHIRUDPGHVDSURSULDGDVID]HQGDVHQWUH
HODVDV ID]HQGDV%DQDQDOH9LFHQWH3LUHVR VHJXQGR ORWHHPQRYHPEURGH
IRUDPID]HQGDV¿QDOPHQWHQRWHUFHLURORWHGHVHWHPEURGHLGHQWL¿FDPVH
ID]HQGDV$VID]HQGDVGHVDSURSULDGDVHVWDYDPORFDOL]DGDVQRVPXQLFtSLRVGH
Formosa, Planaltina e Luziânia '251(/$6.
Os processos de expropriações levados adiante pela Comissão de Cooperação 
SDUD0XGDQoDGD1RYD&DSLWDOFULDGDHPQmRHVWLYHUDPLVHQWRVGHFRQÀLWRV
Embora os relatos apresentem que a maioria dos processos foram “amigáveis”, as 
GHFLV}HVSHODGHVDSURSULDomRRXFRQ¿VFRGDV WHUUDVHR WUDWRGDGRDRVGLIHUHQWHV
grupos de proprietários e ocupantes são contestados na justiça até hoje. Para 
'RUQHODVKRXYHLQWHUHVVHVSDUWLFXODUHVHHVSHFXODomRFRPDVSRWHQFLDLVWHUUDV
da nova capital desde 1889, tanto por parte dos governos federais, como por políticos 
do Estado de Goiás.
Na atualidade existe um entendimento mais amplo do conceito de acumulação 
primitiva, considerado um fenômeno próprio do capitalismo em qualquer tempo, um 
processo global e permanente. Assim, com as particularidades históricas de cada 
caso, tal como descreveu Marx (2013), o segredo da acumulação primitiva seria que 
o capitalismo sempre recorre a esse fenômeno quando está em crise ou como forma 
de expansão. Com este entendimento, e considerando as observações ao conceito 
IHLWDVSRU+DUYH\VREUHDUHODomRHQWUHDFXPXODomRSULPLWLYDFRORQL]DomRH
H[SDQVmRJHRJUi¿FDpSRVVtYHO UHFRQKHFHUTXHQRFDVRGDSURGXomRKLVWyULFDGR
espaço urbano do Brasília existiram mais de um processo de acumulação primitiva. 
O primeiro processo teria acontecido com a colonização, quando os bandeirantes 
expulsam violentamente os indígenas para extração de ouro e posterior criação de 
gado; e um segundo processo, com seu nuance, seria a desapropriação das fazendas 
para a implantação do DF.
Sem esquecer as diversas motivações que tornaram viável a construção de 
%UDVtOLDDHOHLomRGH-XVFHOLQR.XELWVFKHFN-.HPHVXDSRVVHFRPRSUHVLGHQWH
GD5HS~EOLFDHPIRUDPPXLWRLPSRUWDQWHVSDUDDFRQFUHWL]DomRGDWUDQVIHUrQFLD
da capital. Eleito com um discurso de cumprimento de todos os artigos da Constituição 
e com um Plano de Metas desenvolvimentista, principalmente através da indústria 
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como o arquiteto dos principais palácios e Rabello como dono da construtora que 
HGL¿FRXYiULRVGHVVHVSDOiFLRV
Um dos principais instrumentos legais que viabilizaram a construção da nova 
FDSLWDOIRLDSURPXOJDomRGD/HLQHP1HVWDOHLFRQKHFLGDFRPR³/HLGH
Transferência da Capital”, manteve-se o nome de Brasília e a localização do DF no 
3ODQDOWR&HQWUDO$GHPDLVQDOHL-.FULDD129$&$3&RPSDQKLD8UEDQL]DGRUDGD
Nova Capital, empresa pública que promoveu o Concurso Nacional do Plano Piloto da 
Nova Capital do Brasil e que executou as principais obras de arquitetura e urbanismo 
DWpDLQDXJXUDomRHP$HPSUHVDWHYHFRPRSUHVLGHQWHRSROtWLFR,VUDHO3LQKHLUR
Oscar Niemeyer como chefe do Departamento de Urbanização e Arquitetura, ademais 
da participação do paisagista Burle Marx e do artista plástico Athos Bulcão. 
$SDUWLUGDFULDomRGD129$&$3DDomRJRYHUQDPHQWDOSDUDFRQVWUXLUDQRYD
capital se concretiza, consolidando o Estado como o agente “indutor da urbanização 
do país” 3$9,$1, D (P  FRPHoDP DV SULPHLUDV FRQVWUXo}HV R¿FLDLV
como o Catetinho e o Palácio da Alvorada e, com isso, instalam-se os acampamentos 
GHREUDVHD&LGDGH/LYUH±DWXDO1~FOHR%DQGHLUDQWHVHLQWHQVL¿FDVHRSURFHVVR
migratório para o Planalto Central. No mesmo ano, constituem-se as primeiras rodovias 
de Brasília que conectavam com os principais centros urbanos da época, como as 
DWXDLV%5DWp$QiSROLV*RLkQLDHD%5DWp&ULVWDOLQDHPGLUHomRD0LQDV
Gerais e Rio de Janeiro.
&RPRUHVXOWDGRGRFRQFXUVRSDUDR3ODQR3LORWRGH%UDVtOLD33%HP
começa a construção intensa da cidade e constitui-se o que Campos (1991) chamou 
de “a cidade canteiro de obras” 3$9,$1,. A proposta de Lucio Costa, vencedora 
GRFRQFXUVRQmRSODQHMRXDH[SDQVmRGRQ~FOHRFHQWUDO±R33%±SHOR UHVWRGR
território do DF. Como expressa Derntl (2019), a proposta de Costa considerava 
que o planejamento regional aconteceria por causa da implementação de Brasília e 
não o contrário; diferentemente disso, outros projetos do concurso tratavam sim da 
expansão da cidade e da produção rural num contexto regional (DERNTL, 2019). 
3DUD6FKYDUVEHUJQDFRQFHSomRRULJLQDOGR33%/XFLR&RVWDWHULDQHJDGRD
condição de metrópole à qual Brasília se destinaria, algo que pode ser interpretado 
pela falta de consideração no planejamento com os núcleos urbanos já existentes na 
iUHDGR')FRPR%UD]OkQGLDH3ODQDOWLQD1RHQWDQWRHP/XFLR&RVWD WHULD
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reconhecido a metropolização de Brasília para além do DF 6&+9$56%(5*.
O planejamento de Brasília, apesar de sua identidade própria, teve uma forte 
vinculação com a arquitetura e urbanismo modernos e com as propostas de Le 
Corbusier e Ebenezer Howard entre outras. Lins Ribeiro (2019) destaca que, embora 
a cidade tenha nascido de um sentimento nacionalista, no sentido do próprio país 
HVWDUFRQVWUXLQGRVHXIXWXURDVGH¿QLo}HVGH/XFLR&RVWDSDUDR3ODQR3LORWRIRUDP
PXLWR LQÀXHQFLDGDVSRU FLGDGHVHHVWLORV LQWHUQDFLRQDLV FRPHoDQGRSHORJHVWRGD
cruz, símbolo de pose de um lugar pela colonização (MÁRQUEZ, 2019). Desta forma, 
Brasília expande o Estado brasileiro como “cidade de frente pioneira”, colonizando o 
Centro-Oeste e olhando para a Amazônia como a próxima fronteira 3$9,$1,D
MÁRQUEZ, 2019).
O início da construção da cidade gerou intensas correntes migratórias de todo 
o país e promoveu a instalação de acampamentos de obras, sistema de alojamentos 
utilizados na construção de infraestrutura de grande porte. Esses acampamentos 
rapidamente já não conseguiram absorver o crescimento populacional, com isso, 
surgiram diversas “invasões” ou “favelas” e foi necessária a expansão da Cidade 
Livre e, posteriormente, a criação prematura de núcleos habitacionais periféricos ou 
“cidades-satélites”. Assim, a organização interna de Brasília não resulta apenas do 
seu plano urbanístico, também foi caraterizada pela periferização e pela perversa 
organização espacial produzida pelo rápido crescimento urbano, similar a outras 





3$9,$1,D. Esse crescimento populacional, somado à tentativa de erradicar 
as favelas da área destinada ao funcionamento do Estado e a seus funcionários, 
OHYRXHPjFULDomRGH7DJXDWLQJDSULPHLUD³FLGDGHVDWpOLWH´ ORFDOL]DGDD
NPGR33%SDUDRQGH IRUDPHUUDGLFDGDVSHVVRDVGD9LOD6DUD.XELWVFKHFN
(HOLSTON, 1993). Nesse mesmo ano, simultaneamente à inauguração do Palácio 
da Alvorada, a cidade moderna e planejada já nasce periférica, com a expulsão das 
“invasões” para as “cidades satélites”. 
(PD129$&$3GH¿QHFRPRSROtWLFDGHGHOLPLWDomRWHUULWRULDOGR33%D
FULDomRGHXPD³IDL[DVDQLWiULDGH%UDVtOLD´2GLVFXUVRR¿FLDOSDUDDLPSOHPHQWDomR
de um “cinturão verde” isolando o PPB era: de possibilitar a produção agrícola para o 
abastecimento interno, de controlar a ocupação e a expansão urbana e de proteger a 
EDFLDKLGURJUi¿FDGR/DJR3DUDQRi(DERNTL, 2019)3DUD'HUQWODGH¿QLomR
GDIDL[DVDQLWiULDTXHGHOLPLWDDiUHDFHQWUDOHPHVXDFRQFUHWL]DomRHP
com a aprovação da construção da DF-001 ou Estrada Parque Contorno - EPCT, 
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foi fundamental para orientar as medidas de planejamento urbano implementadas 
no futuro, já que delimitou uma rodovia perimetral à área central que articularia todo 
RVLVWHPDURGRYLiULR(VWDPHGLGDGD129$&$3TXHWHQWRXPDQWHUR33%LVRODGR
GRFUHVFLPHQWRXUEDQRHVSRQWkQHR UHD¿UPRXDHVWUXWXUD WHUULWRULDO VHJUHJDGDTXH
se propôs à época, de separação entre cidade central ou cidade mãe e cidades-
satélites orbitando, ademais de servir de referência para a delimitação da área central 
patrimonial (DERNTL, 2019).
A construção de uma barreira física, separando um dentro e um fora da cidade 
central, constituiu um “desvio elitista” '266$1726, que enviou os candangos 
a pelos menos 20 km do centro da cidade que eles mesmos construíram, possibilitando 
a segregação socioespacial desde o início da nova capital. Como expressam Ribeiro et 
alDFULDomRGDVFLGDGHVVDWpOLWHV±SUHYLVWDVFRPRFLGDGHVDUWLFXODGDVQXPD
escala regional, mas que eram apenas cidades dormitórios ou verdadeiros “depósitos 
GHJHQWH´±VHUYLXFRPRSROtWLFDGHVHSDUDomRHH[FOXVmRVRFLRHVSDFLDO(RIBEIRO; 
MAGALHÃES; PESCATORI, 2019). Como isto, uma das principais particularidades de 
Brasília, nos seus inícios, é que a periferia surge antes de o centro estar concluído, a 
cidade moderna e planejada nasce periferizada, como diz Barbosa (2010):
Concomitantemente ao surgimento da grande cidade, formam-se os núcleos 
dormitórios periféricos a ela. Inicia-se, então, um processo de seletividade 
espacial e de segregação. Na periferia da cidade planejada, antes mesmo que 
ela estivesse concluída, cria-se o espaço da reprodução da força de trabalho 
necessária à construção da cidade e sua implementação. (BARBOSA, 2010, 
S. 
Assim, é possível observar que, desde o início da construção de Brasília como 
capital, formaram-se fortes diferenciações nos padrões habitacionais segundo 
os segmentos sociais, devido, não apenas, à separação do centro com a EPCT, 
mas também à estrita segregação imposta dentro dos acampamentos de obras. 
$V HVSHFL¿FLGDGHV GH %UDVtOLD QD VXD RUJDQL]DomR LQWHUQD GHWHUPLQDGDV SRU VHX
planejamento urbano, não a isolaram dos processos sociais e de urbanização no 
Brasil. A produção do espaço metropolitano de Brasília está interligada ao processo 




O primeiro momento, de implantação da nova capital, foi de intensa atividade 
QDV REUDV GH FRQVWUXomR H FRP DOWRV ÀX[RV PLJUDWyULRV GH RSHUiULRV 1R ~OWLPR
ano de construção antes da inauguração, a população do DF duplicou, chegando a 
KDELWDQWHVHP$FRQVWUXomRHDWUDQVIHUrQFLDGDFDSLWDOLQFHQWLYDUDP
um árduo processo de ocupação e de ampliação da fronteira econômica no centro do 
território do país 3$9,$1,D. Com isso, a construção de Brasília converteu-se 
na “meta-síntese” do plano de metas do presidente JK, que tinha entre as prioridades 







população local. Incertezas na política, geradas primeiro por governos que não tinham 
convencimento de transferir a capital do Rio de Janeiro, e depois pelo golpe cívico-
PLOLWDUGHFULDUDPLQVWDELOLGDGHQRULWPRGDFRQVWUXomRFLYLOHQDHFRQRPLDGD
cidade 3$9,$1,F.
Se no primeiro momento da formação do espaço urbano de Brasília, a cidade 
é um projeto de Estado, onde o Estado foi o principal agente promotor, construtor e 
¿QDQFLDGRUGDSURGXomRGRHVSDoRQRVHJXQGRPRPHQWRR(VWDGRSDVVDDH[HUFHU
um papel de forte controle espacial que exacerba as desigualdades sociais, e se 
FDUDFWHUL]DSHORTXH&DPSRV LGHQWL¿FDFRPRDFRQVWLWXLomRGR³HVSDoRGRV
excluídos”.  Para o autor, a diminuição dos investimentos públicos, levou à “quase 
paralisação da indústria da construção civil.” &$0326S, o que agravou 
a crise social ocorrida pelo contínuo crescimento do número de habitantes que 
precisam de habitação, ademais de diminuir a oferta de empregos na construção civil 
e de estagnar a economia.
Esse crescimento vai implicar uma pressão constante por moradias por parte 
dos migrantes que chegavam à cidade e, também, do grande número dos 
µVHP WHWR¶ TXH QmR SUHHQFKLDPRV FULWpULRV HVWDEHOHFLGRV SHOD129$&$3
para a compra dos lotes nas cidades-satélites. &$0326S.
$129$&$3FRPRyUJmRGRJRYHUQRIHGHUDOIRLDUHVSRQViYHOSHODDUWLFXODomR
da organização urbana; no primeiro momento, a companhia foi o principal agente 
interventor do Estado na construção, já no segundo, intervém evitando a consolidação 
GRVDVVHQWDPHQWRLQIRUPDLV1RVHJXQGRSHUtRGRDDomRGD129$&$3FDUDFWHUL]D
se por promover a ocupação polinucleada do território do DF, removendo as famílias 
dos assentamentos informais e levando para as cidades satélites fora do cinturão 

verde do PPB.
Em Brasília, os órgãos de planejamento efetivaram intencionalmente a 
pontualização da cidade, sob o discurso de preservação do Plano Piloto, 
sobretudo da bacia do Lago Paranoá, que deveria permanecer incólume à 
SROXLomR$VVLPDSRSXODomRGR*DPDHVWiFRQGHQDGDDSHUFRUUHUNP
até o Plano Piloto se deseja trabalhar, abastecer-se, estudar etc., unicamente 
porque as águas do Paranoá deveriam ser preservadas da poluição. E assim 
aconteceu com as demais cidades-satélites. 3$9,$1,ES.
$SURPXOJDomRGD/HLQHPGHDEULOGHR¿FLDOL]DDLQDXJXUDomR
de Brasília como a nova capital do Brasil. Após a inauguração, realizada com o 
Plano Piloto incompleto, ainda existiam dúvidas sobre a continuidade do processo de 
WUDQVIHUrQFLD2QGHQmRH[LVWLDPG~YLGDVHUDQDVDo}HVH[FOXGHQWHVGD129$&$3
TXHFRPDSURPXOJDomRGD/HLQ WHYHVHXFRQWUROH WUDQVIHULGRGRJRYHUQR
federal para o governo do Distrito Federal. Isso não mudou a política de “periferização 
planejada”, que continuou com a criação de novos núcleos habitacionais afastados do 
centro, fora da “faixa sanitária” 3$9,$1,F.
7DJXDWLQJDTXHWLQKDVLGRIXQGDGDHPSODQHMDGDRULJLQDOPHQWHSDUDVHU
KDELWDGDSRUSHVVRDVHPORWHVGHP2, teve um rápido crescimento 
provocado principalmente pela transferência forçada de invasões e pela pressão 
LPRELOLiULDH[LVWHQWHQR33%$SRSXODomRGH7DJXDWLQJDSDVVRXGHHP
SDUDHP&RP LVVR7DJXDWLQJD MiVHDSUHVHQWDYDFRPRXPSRORGH











arquitetos Paulo Hungria e Gladson da Rocha, em formato de colmeia, para o Gama 




É importante destacar que a expansão urbana do PPB e a consequente construção 
das cidades satélites deviam ocorrer apenas após o núcleo central concentrar 
DSUR[LPDGDPHQWHKDELWDQWHV3$9,$1,D. No entanto, a população do 

3ODQR3LORWRHPHUDGHSHVVRDVHVVHQ~PHURVpUHODWLYL]DGRDRORQJR
do tempo produto do desmembramento da RA do Plano Piloto.
O PPB, desde o inicio esteve destinado ao funcionalismo público federal e 
principalmente a funcionários de altas rendas, enquanto isso, funcionários com menos 
TXDOL¿FDomRRXPLJUDQWHVHUDPHQYLDGRVSDUDDVFLGDGHVVDWpOLWHV(CAMPOS, 2010). 
Para Campos (2010), nos primeiros momentos da capital, a segregação residencial 
caracteriza-se pela extrema diferenciação dos padrões habitacionais segundo estratos 
sociais; existiria, ainda, um “submercado de alta produção”, que corresponderia a um 
mercado imobiliário muito limitado onde o Estado, com o monopólio da terra urbana, 
capturava a renda fundiária. 
Em suma, os princípios de racionalidade e unifuncionalidade, obedecidos 
com rigor em Brasília, na constituição dos seus espaços, assim como o 
volume de realizações que caracterizam a prevalência de um submercado 
imobiliário caraterístico da alta produção geraram um alto grau de segregação 
socioespacial na constituição dos mesmos, pois os estratos sociais, além 
de ocuparem o espaço de acordo com sua condição de classe, tinham esta 
diferença mais acentuada, em função da estandardização caraterizadora dos 
seus diversos espaços e da relativa homogeneização dos seus usuários, 
determinada pela divisão técnica do trabalho. &$0326S.
Um exemplo do favorecimento de classe e de segregação socioespacial é o 
FDVRGR/DJR6XOTXHFRPHoRXDVHUKDELWDGRHPSHORVGLUHWRUHVGD129$&$3
RV TXDLV VH DXWRGHVLJQDUDP FDVDV QD DWXDO 4/  GHSRLV HP  R¿FLDLV GD
DHURQiXWLFDUHFHEHUDPTXDGUDVLQWHLUDVDWXDO4,$SDUWLUGHRHPSUHViULR
*LOEHUWR 6DORPmR FRPHoD D FRQVWUXLU FDVDV H HP  FRQVWUyL R SULPHLUR FHQWUR
comercial, aumentando a demanda imobiliária de alta renda. 
O Núcleo Bandeirantes, originado na Cidade Livre, foi reconhecido como cidade-
VDWpOLWHHWHYHVHXVORWHVUHJXODUL]DGRVFRPD/HLQGHGHSRLVGHLQWHQVD
luta de seus moradores por permanecer nesse lugar dentro da bacia do Paranoá. 
1HVVHPHVPRDQRR'HFUHWRQGHPDUFDR3DUTXH1DFLRQDOGH%UDVtOLDFRP
o intuito de proteger os córregos Bananal e Torto, que vertem suas águas no lago 
3DUDQRi 7DPEpP GHQWUR GR SHUtPHWUR GD (3&7 HP  DSDUHFHP HQWUH RV
SURMHWRV GD129$&$3 RV ORWHDPHQWRV VXEXUEDQRV GHVWLQDGRV jV UHQGDV DOWDV GR
Setor de Mansões do Parkway, e Lago Norte e Lago Sul (DERNTL, 2019).
(P R SUHIHLWR -RVp6HWWH&kPDUD HGLWD XPD GDV SULPHLUDV OHJLVODo}HV
VREUHRRUGHQDPHQWR WHUULWRULDOGR')2'HFUHWRQSUHWHQGLDSULQFLSDOPHQWH
disciplinar os usos rurais do DF. Esse decreto traz a primeira menção a uma área 
metropolitana, quando o documento divide o DF em três áreas: 1) a Área Metropolitana, 
delimitada pela EPCT ou “faixa sanitária”; 2) as Áreas das Cidades-Satélites; e 3) 
a Área Rural, que é todo o resto. Ademais, o decreto determina que a assessoria 
de Planejamento da Prefeitura do DF tem a competência para elaborar o um Plano 

Diretor. O planejamento rural, por sua parte, seria competência da Superintendência-
Geral de Agricultura. Os loteamentos em áreas rurais eram elaborados em conjunto 
FRPD129$&$3SRGHQGRVHUGLVWULEXtGRVHP1~FOHRV$JUtFRODVRXHP1~FOHRVGH
Mansões Rurais.
3DUD 'D *XLD  HVVH GHFUHWR UHIRUoDYD D GLIHUHQFLDomR HQWUH XPD
área central e uma periferia de núcleos isolados, sendo as políticas territoriais as 
responsáveis pelo surgimento de um conjunto urbano polinucleado, disperso e 
polarizado pelo PPB. As políticas territoriais promoveram uma dispersão planejada 
do DF, onde os empregos se concentravam no centro e a habitação se concentrava 
nas cidades-satélites, iniciando-se um processo de periferização que abrange o 
Entorno goiano. O autor propõe como hipótese que o processo de periferização foi 
facilitado pelas restrições de oferta de solo urbano para moradia da população de 
baixa renda e pela ação de loteadores de terrenos nos municípios do Entorno, o que 
teria permitido o acesso à terra aos trabalhadores de menor renda '$*8,$. 
De fato, este processo de periferização além dos limites do DF manifesta-se com os 
primeiros desmembramentos dos municípios goianos vizinhos ao DF; assim surgem, 
HPRVPXQLFtSLRVGH3DGUH%HUQDUGRGHVPHPEUDGRGH/X]LkQLDH$OH[kQLD
(desmembrado de Santo Antônio Olhos D’Água). 
(PR')WLQKDXPDSRSXODomRGHKDELWDQWHVRFXSDQGRXPDiUHD
XUEDQDGHKHFWDUHV$WpRVSULPHLURVDQRVGDGLWDGXUDFtYLFRPLOLWDUKRXYHXPD
política habitacional que facilitou o acesso à moradia no PPB quase exclusivamente 
aos funcionários do governo federal e manteve esse estoque de habitação como 
S~EOLFR$SyVRJROSHGHDSROtWLFDGHPRUDGLDHP%UDVtOLDPXGRXHDRPHVPR
tempo em que o estoque de moradia no PPB era privatizado, a repressão contras as 
RFXSDo}HVLQIRUPDLVVHLQWHQVL¿FDYD'266$1726. Para Santos (2013), o 
plano urbanístico e a concepção da cidade como “máquina de morar” serviram tanto 
ao regime militar que nem precisaram fazer mudanças no Plano Piloto, optando por 
preservar e expandir e deixando a política urbana a um pequeno grupo de tecnocratas 
(SANTOS, 2013).
&RP R JROSH GH  DV HVWUXWXUDV GH JRYHUQR SROtWLFDV H DGPLQLVWUDWLYDV
sofreram intervenções, permitindo a rápida aprovação de três legislações que foram 
fundamentais para a consolidação do desenvolvimento urbano polinucleado, disperso 




Parques ou Park Way, que serviam à área da faixa sanitária ou EPCT; 2) Estradas 






(RAs), o que permitiria uma administração descentralizada da prefeitura, através das 
Administrações Regionais. Ademais, para preservar o PPB, a lei criou um Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo, com “cadeiras reservadas” para Lucio Costa, Oscar 
Niemeyer e Israel Pinheiro.
$ WHUFHLUD OHJLVODomR p R GHFUHWR Q  GH  GH RXWXEUR GH  HPTXH
a prefeitura do DF regulamentou a lei federal sobre o sistema das Administrações 
Regionais. Com este decreto o território do DF é dividido administrativamente em oito 
5$5$,%UDVtOLD5$,,*DPD5$,,,7DJXDWLQJD5$,9%UD]OkQGLD5$96REUDGLQKR





de obras e projetos públicos e privados dentro do perímetro da EPCT. A legislação 
incorpora o relatório do PPB de Lucio Costa e suas diretrizes como parte do código. 
Ademais, Brasília é entendida como a área limitada pela Estrada do Contorno ou faixa 




Interesse Social (SHIS), constituiu uma exceção para as cidades-satélites por sua 
localização dentro dos limites da EPCT. Guará, foi pensada originalmente como 
uma ampliação residencial para abrigar trabalhadores do SIA - Setor de Indústrias e 
Abastecimentos, funcionários públicos e moradores de algumas ocupações irregulares. 
Não obstante, seus primeiros habitantes foram funcionários de menor renda da própria 
129$&$3 TXH FRQVWUXtUDP VXDV FDVDV HP UHJLPH GHPXWLUmR 2*XDUi WDPEpP
recebeu população deslocada do PPB e do Núcleo Bandeirantes 3$9,$1,D. O 
SULPHLURWUHFKRLQDXJXUDGRHPFRUUHVSRQGHDRDWXDO*XDUi,HWHYHVHXSURMHWR
XUEDQtVWLFRHODERUDGRSHOD6HFUHWDULDGH9LDomRH2EUDV)LQDOL]DGRRSULPHLURWUHFKR
a demanda por habitação para funcionários públicos com rendas médias e baixas 
estimulou uma ampliação que hoje é conhecida como Guara II, de projeto elaborado 
SHORDUTXLWHWR1H\*DEULHOGH6RX]DHFRPFRQVWUXomR¿QDOL]DGDHP
(P R GHFUHWRQ  DVVLQDGRSHOR ~OWLPRSUHIHLWR GR'):DGM{GD
&RVWD VXEVWLWXL R GHFUHWR 1  H LQWURGX] SHTXHQDV PRGL¿FDo}HV 2 QRYR
decreto separa os instrumentos de planejamento da Área Metropolitana (entendida, no 
documento, como o PPB dentro da EPCT) e das cidades-satélites, a serem elaborados 
98
em planos urbanos diferentes. A lei permite a criação de chácaras agrícolas dentro 
da faixa sanitária na periferia dos centros urbanos, ademais permite a criação de 
loteamentos de pequenos lotes para residência dentro dos núcleos rurais e diminui as 
superfícies mínimas e máximas permitidas nos lotes rurais.
Neste segundo período da produção do espaço metropolitano de Brasília, 
destaca-se a gestão monopólica do território do DF, o que foi utilizado como mecanismo 
de ordenamento territorial e de controle social por parte da prefeitura da época (DA 
*8,$. O trato excludente segundo classes sociais que operou no sistema de 
acesso à moradia produziu uma cidade de profundos contrastes entre as habitações 
precárias das cidades-satélites e a “nobreza” moderna do Plano Piloto. 
Para Paviani (2010b), a formação do aglomerado urbano de Brasília como um 
espaço polinucleado com assentamentos pulverizados pelo território, respondeu a 
uma política de “periferização planejada”, e expressa: “De fato, o polinucleamento 
urbano de Brasília foi todo ele planejado por ação direta do GDF, que redundou em 
uma diáspora de oito núcleos dormitórios.” 3$9,$1,ES. O autor destaca 
HQWUHDVHVSHFL¿FLGDGHVGRVSHUtRGRVGHLPSOHPHQWDomRHFRQVROLGDomRGDFDSLWDOQR
primeiro momento, o assistencialismo e o forte dirigismo estatal que teria incrementando 
as desigualdades socioespaciais e o abismo entre o PPB, que concentrou privilégios 
e intervenções do Estado, e uma periferia, que concentra a população empobrecida; 
no segundo momento, a cidade experimentou o encarecimento dos custos das 
infraestruturas por causa da dispersão e pela expansão das áreas urbanas 3$9,$1,
2010b). 
Campos (2010) destaca como o controle monopólico da terra urbana no DF 
excluiu a população de renda baixa ao acesso formal à habitação, o que fomentou a 
expansão para os municípios do Entorno. O autor destaca três razões para a escassez 
de terra urbana no DF: 1) pela concorrência estabelecida pelo incipiente mercado 
imobiliário na área central, 2) pela legislação urbanística que impôs restrições para a 
produção de habitação bem localizada, e 3) pelos proprietários dos imóveis públicos e 
privados que se apropriam da renda fundiária (CAMPOS, 2010). As ações higienistas 
do governo do DF dentro da “faixa sanitária” promoveram o surgimento do que Campos 
(2010) chamou de “submercado das áreas deterioradas centrais”, que representa o 
mercado informal de sublocação de lotes nas cidades satélites. 
... a produção da habitação se caracteriza pelo mínimo investimento de 
capital e máximo aproveitamento do terreno, [...] por meio de investimentos 
diretos provenientes do proprietário deste capital mercantil, estando, por isso 
mesmo, fora do alcance das exigências regulamentares de ordem jurídica e 
urbanística. (CAMPOS, 2010, p.118).
Para o autor, existiram pelo menos duas causas que agravaram a segregação 
residencial neste segundo momento: a busca de maior ganho pelos donos da terra 
e dos imóveis; e a falta de regulação institucional das relações informais de aluguel, 
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possibilitando a vulneração de direitos e a precarização da moradia (CAMPOS, 2010).
Como foi possível observar, o segundo período da produção do espaço da AMB 
se caracteriza, a uma escala nacional, pela consolidação de Brasília como a nova 
capital da República; e em uma escala regional, pela consolidação da delimitação do 
PPB dentro do perímetro da EPCT e como um centro metropolitano elitizado. Com 
uma série de legislações editadas em um contexto político autoritário, reconheceu-se 








VH FRPR FLGDGH FDSLWDO DGHPDLV D DPSOLDomR H D GLYHUVL¿FDomR GRV HPSUHJRV H
serviços a consolidam como uma metrópole terciária. Esse é o entendimento da 
maioria dos autores estudados. 
(PQR')KDYLDXPDSRSXODomRGHSHVVRDVGRVTXDLV
moravam no Plano Piloto. Nos seis munícipios do Entorno goiano existentes à 
época31 UHVLGLDPKDELWDQWHV$FRQVROLGDomRGDFLGDGHWDPEpPLQFHQWLYRX
XPDVHJXQGDRQGDPLJUDWyULDTXHOHYRXPLJUDQWHVDR')HQWUHH
Também neste período, reforça-se a polaridade e diferenciação entre o espaço central 
do urbanismo moderno e os espaços periféricos, locais de reprodução da força de 
trabalho, onde reside a população de baixa renda, muitas em moradias informais. 
6y QD VHJXQGDPHWDGH GD GpFDGD GH  TXH DV ³FLGDGHVVDWpOLWHV´ RX Q~FOHRV
SHULIpULFRVFRPHoDPDUHFHEHU LQIUDHVWUXWXUDVHDGHQVDPHQWRVDVVLPHP Mi
PRUDYDPSHVVRDVHHPHVVHVQ~FOHRVFRQFHQWUDPGDSRSXODomR
do aglomerado urbano. Isso incentivou o comércio e as atividades de maior escala 
nesses núcleos e provocou a migração de lojas do PPB para as cidades satélites 












desse setor estavam em Taguatinga (BARBOSA, 2010).
Segundo Barbosa (2010), dentro das ações do Estado para a consolidação de 
Brasília como capital, teria sido fundamental a transferência dos órgãos públicos, o 
que centralizou as funções administrativas (BARBOSA, 2010). Um exemplo simbólico 
IRLDWUDQVIHUrQFLDGH¿QLWLYDGR0LQLVWpULRGH5HODo}HV([WHULRUHVGR5LRGH-DQHLUR
SDUD%UDVtOLD HP  3DUD&DPSRV  R WHUFHLUR SHUtRGR p RPRPHQWR HP
TXH %UDVtOLD SRGHULD VHU FRQVLGHUDGD XPD FLGDGH H DFRQWHFHULD D SDUWLU GH 
principalmente pelos esforços do regime militar em consolidar a transferência. O 
DXWRU H[SOLFD FRPR QDGpFDGDGH RVPLOLWDUHV UHWRPDPRV LQYHVWLPHQWRVH
¿QDOL]DP DV WUDQVIHUrQFLDV GRV yUJmRV S~EOLFRV (CAMPOS, 2010). Entre as obras 
realizadas nessa década pelo poder público, destacam-se a urbanização do Lago 
Sul e a construção de duas pontes que conectam esse bairro com a Asa Sul: a Ponte 
GDV*DUoDVLQDXJXUDGDHPHD3RQWH+RQHVWLQR*XLPDUmHVSURMHWRGH2VFDU
1LHPH\HULQDXJXUDGDHP
Enquanto a população de maior renda ganhava urbanização e conectividade, 
o que transformou o Lago Sul no setor de maior valorização imobiliária da cidade; a 




vilas próximas ao Núcleo Bandeirantes e remanescentes de acampamentos e favelas. 
&RPRLVVRVHDSDJRXGRPDSDDV9LODVGR,$3,7HQyULR(VSHUDQoD%HUQDUGR6DLmR
HR0RUURGR4XHURVHQHHDSRSXODomRIRLUHORFDGDHPORWHVRIHUHFLGRVSHOD
CEI, localizados na antiga fazenda Guariroba, atual Ceilândia, projeto urbano de Ney 
*DEULHOGH6RX]DH/XL]+HQULTXH)UHLUH'XDUWHDUTXLWHWRVGD129$&$3(HOLSTON, 
'$*8,$3$9,$1,D.
A política de habitação social, executada pela Sociedade de Habitações de 
,QWHUHVVH6RFLDO6+,6WDPEpPIRLH[FOXGHQWHHDVKDELWDo}HVFRQVWUXtGDV
QDGpFDGDGHVHORFDOL]DUDPHPPpGLDDNPGRFHQWUR(CAMPOS, 2010). 
Como expressa Suely Franco (2010), no DF o problema habitacional está relacionado 
FRPRIHQ{PHQRGDVHJUHJDomRUHVLGHQFLDO3DUDDDXWRUDRSHUtRGRHQWUHH
pRPDLV LPSRUWDQWHQDHYROXomRGRHVSDoRXUEDQRGDFLGDGH3ULPHLURSHOD
alta quantidade de unidades habitacionais construídas pela SHIS e consolidação 
GRVVHWRUHVHOLWL]DGRVFRPR/DJR6XOH/DJR1RUWHHVHJXQGRSHOD LQWHQVL¿FDomR
da demanda por habitação provocada pela migração de trabalhadores de menores 




determinando uma mobilidade intensa da população entre os setores 
residenciais já construídos ou para novas áreas que se implantaram no 
período. 3$9,$1,DS.
Neste período, o DF experimentou uma intensa mobilidade residencial, provocada 
pela maior diversidade e intensidade da demanda habitacional. A resposta das políticas 
habitacionais quase sempre foi a de construir habitação nos núcleos satélites. Assim 
IRLFRPRHQWUHHD6+,6FRQVWUXLXKDELWDo}HVVRFLDLVFRQFHQWUDGDV
principalmente em Taguatinga e Guará. Para a população de renda mais baixa, a 
SROtWLFDKDELWDFLRQDODSOLFDGDSHOD&(,IRLDHUUDGLFDomRGHSHVVRDVGR33%
SDUDORWHVQRVQ~FOHRVVDWpOLWHV3$9,$1,D.
)UDQFR  DGYHUWH TXH HQWUH  H  RV GDGRV GHPRJUi¿FRV Mi
indicavam o início da desconcentração residencial do PPB e uma expansão dos 
Q~FOHRVVDWpOLWHV&RP LVVRGHSDUDD UHSUHVHQWDomRGDSRSXODomRGR
33%QRWRWDOGR')FDLXGHSDUD$DXWRUDH[SOLFDTXHDGHVFRQFHQWUDomR
residencial teve duas caraterísticas principais: a primeira é a saída de moradores do 
PPB para as cidades-satélites, saturando a demanda por habitação nesses espaços; 
e a segunda foi o papel da SHIS na produção habitacional no PPB, o que teria 
diminuído a alta dos preços imobiliários. Ademais, esse processo teria ocorrido pela 
LQÀXrQFLDGLUHWDGHWUrVLQVWLWXLo}HVD&(,H[SXOVDQGRRVSREUHVGRFHQWURD
7(55$&$3&RPSDQKLD,PRELOLiULDGR'LVWULWR)HGHUDOFULDGDHPTXHSURGX]LX
solo residencial e transferiu terras públicas para privados; e 3) a SHIS, construindo 
KDELWDomRVRFLDO¿QDQFLDGDSHOR6LVWHPD)LQDQFHLURGH+DELWDomR6)+(FRANCO, 
2010a).
A quantidade e a qualidade da habitação oferecida pelo poder público nas 
SHULIHULDV VHPSUH IRL LQVX¿FLHQWH VHP LPSRUWDU D IRUPD GH SURYLVmR GH KDELWDomR
)UDQFR  H[SOLFD FRPR HP  D iUHD PpGLD GDV XQLGDGHV KDELWDFLRQDLV
construídas no PPB era de 230 m2HQTXDQWRQDVFLGDGHVVDWpOLWHVHUDGHP2. Em 
Ceilândia, Taguatinga, Gama e Sobradinho predominavam as habitações precárias 
RXFRPH[FHVVLYRDGHQVDPHQWRGRPLFLOLDUD¿VFDOL]DomRGD7(55$&$3HGR*')




funções da TERRACAP, a principal é administrar as terras e os imóveis públicos do DF, 
ademais de ter a faculdade de alienar e desapropriar bens ou construir infraestrutura. 
A empresa teve um papel importante na distribuição para privados das propriedades 
urbanas do DF; a TERRACAP tinha quatro modalidades para alienar imóveis: 1) venda 
SRUOLFLWDomRS~EOLFDYHQGDGLUHWDUHJXODUL]DomRRXFHVVmRGHGLUHLWRVHSRU
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doação para uso público (CAMPOS, 2010).
&DPSRVGHVFUHYHFRPRVXUJHPQDGpFDGDGHSDUDOHODVDRFRQWUROH
estatal da TERRACAP, corretoras e empresas imobiliárias de pequeno e médio 
porte, que conformam um “submercado imobiliário concorrencial”. Este submercado 
concorrencial movimentou investimentos na produção de novas habitações, que 
permitiram a apropriação das rendas fundiárias do tipo diferencial, entendidas como 
o sobrelucro gerado pelo baixo investimento e altos ganhos na produção dessas 
habitações; diferentemente do período anterior, em que a renda era extraída de 
aluguéis de imóveis. Para o autor, a busca desenfreada por maior lucro, que no 
setor de habitação ocorre muitas vezes comprando solo barato para construir, trouxe 
implicações na continuidade da segregação residencial:
Em Brasília, em função de o Estado dispor do monopólio da oferta de terra 
para a expansão urbana, é o próprio governo do Distrito Federal quem aufere 
os lucros provenientes das rendas fundiárias, constituindo-se num agente que 
acumula diretamente o capital imobiliário no processo de expansão urbana, 
como referido anteriormente. (CAMPOS, 2010, p.123).
,VVRFRQ¿JXURXXPDDFXPXODomRGHFDSLWDOSDUDHVSHFXODUFRPDWHUUDVS~EOLFDV
ou seja, conjuntos habitacionais eram construídos nas periferias com baixos custos, 
enquanto eram estocados grandes vazios de terra urbanizável em espaços mais 
centrais. Desta forma, criou-se o que Campos (2010) descreve como um sobrelucro, 
fruto da potencial valorização do espaço e que era capturado pela TERRACAP na 
IRUPDGHUHQGDIXQGLiULDGLIHUHQFLDODWXDOPHQWHPXLWRVDXWRUHVGH¿QHPHVVDFDSWXUD
GDUHQGDGLIHUHQFLDOFRPRXPFRPSRQHQWHIXQGDPHQWDOGDJHQWUL¿FDomR
A especulação com a terra urbanizável promovida pelo próprio poder público 
teria agravado os processos de segregação residencial do DF. Assim, este terceiro 
período, para Campos (2010), caracteriza-se, primeiro, pela lógica do submercado 
de conjuntos habitacionais nas cidades-satélites, e segundo pela formação do 
submercado concorrencial no PPB (CAMPOS, 2010).
Franco (2010) também estabeleceu uma relação entre os preços da moradia e a 
UHQGDGRVPRUDGRUHVTXHUHVXOWDPQDHVWUDWL¿FDomRUHVLGHQFLDOSUHVHQWHQDHYROXomR
do DF e que se expressam nos diferentes padrões urbanos de cada setor urbano da 
cidade (FRANCO, 2010a)$DXWRUDGHVFUHYHVLWXDomRUHVLGHQFLDOGDGpFDGDGH
De maneira geral, a medida da renda média familiar tem aumentado no 
Plano Piloto, distanciando-o cada vez mais das outras localidades urbanas 
do Distrito Federal. O número de famílias com rendas inferiores a três salários 
mínimos é cada vez mais reduzido no Plano Piloto, em função da elevação 
GRVSUHoRVGDKDELWDomRQHVWDORFDOLGDGH7HQGrQFLDVHPHOKDQWHVHYHUL¿FD




pessoas em busca de moradia acessível. Neste processo, a segregação não é apenas 
XPD GLYLVmRVHSDUDomR ¿[D GRV JUXSRV VRFLDLV QR HVSDoR WDPEpP FRQVWLWXL XP
movimento/deslocamento dos grupos sociais de menor renda a procura de espaços 
residenciais economicamente accessíveis.
A seleção gradativa dos padrões de qualidade do espaço físico ou a 
HVWUDWL¿FDomR UHVLGHQFLDO XUEDQD UHDOL]DVH FRQFUHWDPHQWHSHORPRYLPHQWR
de distribuição e redistribuição das camadas da população entre os setores 
da cidade, segundo as determinações da relação entre suas rendas e salários 
e o movimentos da valorização dos alojamentos oferecidos no mercado da 
habitação. (FRANCO, 2010, p. 129-130).
$ HVWUDWL¿FDomR VRFLRHVSDFLDO GD PRELOLGDGH UHVLGHQFLDO YDL GHSHQGHU GD
intensidade e da velocidade da valorização imobiliária. Segundo Franco (2010), 
RVSDGU}HVKDELWDFLRQDLVQDGpFDGDGHQR') IRUDPGHWHUPLQDGRVSRU WUrV
processos concatenados: 1) pela mobilidade das rendas familiares segundo cada 
assentamento; 2) pela dinâmica da produção de habitação e sua localização; e 3) pelo 
mercado imobiliário de venda e aluguéis de alojamentos (FRANCO, 2010a).
(QWUH  H  UHJLVWURXVH XPD JUDQGH H[SDQVmR GH QRYDV iUHDV
KDELWDFLRQDLV&RPDPDLRU SUHVVmRSRU KDELWDomR IRUDPFULDGDV*XDUi ,, 
novos setores em Ceilândia, as QNL em Taguatinga, e foram expandidos o Gama, 
H&UX]HLUR1RYR(PD6+,6FRPHoDDSURGX]LUKDELWDomRIRUDGR33%RTXH
levou a construção de novas unidades habitacionais em Taguatinga, Ceilândia e 
Guará. 
)UDQFRREVHUYDFRPRQRVDQRVRVPDLRUHVDXPHQWRVQRVYDORUHV
de aluguéis residenciais foram registrados em Sobradinho e Taguatinga, em setores 
de ocupação popular com altas taxas de sublocação. A autora também descreve o 
processo de evolução urbana a partir da valorização imobiliária e da pressão sobre 
os preços das moradias, algo que muito autores hoje denominam como “pressão por 
deslocamento”.
De acordo com o crescimento e as transformações da cidade, os diferentes 
setores residenciais adquirem condições diferentes de valorização que 
permitem diferentes altas dos alugueis. Essas alterações nos preços cobrados 
pela habitação pressionam os moradores que procuram novos lugares para 
morar, ajustando-se àqueles cujos preços são mais compatíveis com suas 
rendas. )5$1&2S.
Essa pressão imobiliária levou à rápida saturação habitacional das cidades-
VDWpOLWHVHjFRORQL]DomRGRVPXQLFtSLRVJRLDQRVGR(QWRUQR(PIRUDPFULDGRV
mais dois municípios desmembrados de Luziânia: Novo Gama e Cidade Ocidental. 
(VVHVPXQLFtSLRVUHFHEHPQR¿QDOGDGpFDGDLQYHVWLPHQWRVSULYDGRVSDUDFRQVWUXLU
ORWHDPHQWRVSDUDKDELWDQWHVFRPUHQGDVGHDWpVDOiULRVPtQLPRV$SUHVVmR
por habitação no DF também motivou a elaboração das primeiras propostas de planos 
GHRUJDQL]DomR WHUULWRULDO8PGRVSULPHLURVSODQRV IRLHPR3/$1,'52RX

³3ODQR 'LUHWRU GH ÈJXD (VJRWR H &RQWUROH GD 3ROXLomR´ 3DUD 'D *XLD  H
Duarte (2009), este plano reforçou: o zoneamento restritivo na bacia do Paranoá e 





de investimento e estratégias para superar a recessão econômica mundial com uma 
política industrial e agrícola com foco em três áreas: infraestrutura, setor produtivo e 
produção de energia. No Capítulo IX do II PND, dedicado ao desenvolvimento urbano 
e meio-ambiente, é explicitada uma Política de Desenvolvimento Urbano (PDU) 
para as cidades brasileiras. Na situação urbana do país, destacavam-se o aumento 
GHVVDSRSXODomRTXHXOWUDSDVVRXHPHDFRQGLomRGDVFLGDGHVFRPR
FRQFHQWUDGRUDVGHULTXH]DUHVSRQViYHLVSRUGR3,%HP3DUD6FKYDUVEHUJ
(2019), o II PND foi importante por reconhecer as Regiões Metropolitanas com locus e 
expressão espacial da expansão industrial brasileira 6&+9$56%(5*D. 
Entre as orientações do II PND para que a estrutura urbana sirva à estratégia de 
desenvolvimento estavam: 1) implantar as nove regiões metropolitanas (São Paulo, 
Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba e 
%HOpPLGHQWL¿FDUDVIXQo}HVGHFDGDPHWUySROHQDFLRQDORXUHJLRQDOGH¿QLUSRORV
VHFXQGiULRVSDUDGHVFHQWUDOL]DUSURPRYHUDH[SDQVmRRUGHQDGDGDVPHWUySROHV
 GLQDPL]DU DV HFRQRPLDV UHJLRQDLV  SURPRYHU D H[SDQVmR GD XUEDQL]DomR QR
centro-oeste e na região geoeconômica de Brasília; entre outras.
Para o desenvolvimento da região geoeconômica de Brasília, a estratégia da 
/HL QpSURPRYHUDRFXSDomRRUGHQDGD VHJXLQGRFRPRYHWRURHL[R YLiULR
entre Brasília-Anápolis-Goiânia. A consolidação da cidade como capital e o incipiente 
processo de metropolização para fora do DF, no Entorno goiano, foram reforçadas 
pelo II PND. 
3DYLDQL  GHVWDFD TXH QR SHUtRGR HQWUH  H  DV PLJUDo}HV
intraurbanas mudariam a forma urbana do aglomerado metropolitano de Brasília 
3$9,$1,  &DLDGR D WDPEpP GHVFUHYH XP DXPHQWR VLJQL¿FDWLYR QRV
ÀX[RVPLJUDWyULRVQDGpFDGDGHRTXHOHYDDFDUDFWHUL]DUDR')FRPR³iUHD
GHURWDWLYLGDGHPLJUDWyULD´$DXWRUDDOHUWDFRPRHQWUHHSHVVRDV
deixaram o DF para morar nos municípios do Entorno; municípios onde eram oferecidos 
lotes a menor preço que no DF e com facilidades de pagamento &$,$'2D.
Com o inicio do crescimento urbano periférico e do processo de metropolização 
de Brasília, começou a surgir uma preocupação maior com a preservação do Plano 
Piloto e com o planejamento urbano do DF. Desde o início da cidade que o processo 
GHXUEDQL]DomRIXJLXGRSODQHMDPHQWRXUEDQRIRUPDO(P/XFLR&RVWDSDUWLFLSD

QR  6HPLQiULR GH (VWXGRV GRV 3UREOHPDV 8UEDQRV GH %UDVtOLD SDUD GLVFXWLU D
manutenção do plano urbanístico original de Brasília &$59$/+2E. O urbanista 
desconhecia seu projeto na cidade resultante e mostrou preocupação com a criação 
antecipada das cidades-satélites e da estrutura polinucleada com vazios entre as 
áreas urbanas 3$9,$1,F. 
As preocupações de Lucio Costa alertaram os órgãos do poder público para 
DSURWHomRGRSDWULP{QLR FXOWXUDO GH%UDVtOLD1RPHVPRDQRGHDDUTXLWHWD
do IPHAN Belmira Finageiv solicita a criação da representação do IPHAN na capital 
IHGHUDORTXHVHFRQFUHWL]RXHPFRPDDEHUWXUDGD6XSHULQWHQGrQFLDGR,3+$1
QR')(PFRPDFULDomRGR'HSDUWDPHQWRGH&XOWXUDR*')DEULXD'LYLVmR
de Patrimônio Histórico e Artístico do DF, que tinha como atribuições o levantamento 
GDV HGL¿FDo}HV GH YDORU KLVWyULFR H DUWtVWLFR H DQDOLVDU VHX SRWHQFLDO WRPEDPHQWR
&$59$/+2E$FRQVWLWXLomRGRVyUJmRVR¿FLDLVHRWUDEDOKRGHSUR¿VVLRQDLV
comprometidos com a o proteção da cultura foram fundamentais, anos mais tarde, 
para o reconhecimento do PPB como patrimônio cultural da humanidade e para o 
tombamento de diversos bens, não apenas no PPB, como também em Planaltina, 
1~FOHR%DQGHLUDQWHVHQD9LOD3ODQDOWR
Junto à preocupação com a proteção do patrimônio, que resultaria, 10 anos 
depois, no documento Brasília Revisitada, surgiu também a necessidade de revisar 
RSODQHMDPHQWRXUEDQRH UXUDOGR')RTXHVHFRQFUHWL]RXHPFRPR3ODQR
Estrutural de Ordenamento Territorial (PEOT).  A necessidade de se atualizar as 
regras do planejamento urbano aparece não apenas pela contínua expansão das 
cidades satélites, mas também pelo surgimento de diversos condomínios horizontais 
ou loteamentos fechados, que mudaram a dinâmica territorial do DF.
(PR4XLQWDVGD$OYRUDGDpRSULPHLURFRQGRPtQLRUHJLVWUDGRHPFDUWyULR
no DF. Isto abriu um precedente e os registros aumentariam na década seguinte. 
Muitos “condomínios” foram registrados em áreas irregulares, principalmente áreas 
rurais que não tinham licença ambiental ou urbanística para ocupações residenciais 
com essa densidade (MOURA, 2012) -DWREi  H 3HVFDWRUL  WDPEpP
GHVFUHYHPRVDQRVFRPRRSHUtRGRHPTXHVH LQLFLDXPD LQWHQVDH[SDQVmR
urbana horizontal produzida pelo aparecimento de “condomínios” em áreas rurais. Na 
bacia do rio São Bartolomeu, surgiram os primeiros parcelamentos ou loteamentos de 
terrenos irregulares ou ilegais, destinados à moradia da população de renda média 
3$9,$1,F.
Segunda Moura, os “condomínios” constituem um âmbito de debate na gestão 
urbana, nas campanhas políticas e entre governos federal e distrital. O termo 
“condomínio” foi utilizado como diferenciador de classes sociais: por uma parte, as 
camadas médias e elites tentavam se diferenciar dos “invasores” ou “favelados”; por 
outra parte, as camadas de menor renda utilizavam o termo como mecanismo de 

validação na busca por permanência e regularização; e ademais, a imprensa que 
diferenciava os “condomínios de baixa renda”, sinônimos de irregularidade e os 
“condomínios de alta renda” sinônimos de luxo (MOURA, 2012).
Para Moura (2012), o termo “condomínio” utilizado em Brasília para “designar 
loteamento clandestino de ordens variadas” (MOURA, 2012, p. 220) merece uma análise 
mais aprofundada, pois suas particularidades não seriam explicadas por conceitos 
anglo-saxões como gatted communities, suburbs, ou sprawl. A autora menciona que 
RSUySULR/XFLR&RVWDHPHP%UDVtOLD5HYLVLWDGDLQGLFDDSRVVLELOLGDGHGR³XVR
condominal” nas chacáras do Setor de Mansões do Park Way, e acrescenta: “Com 
esses precedentes, desde a década de 1980, Brasília tem apresentado uma rápida 
proliferação de áreas residenciais constituídas por casas unifamiliares abrigando 
membros das camadas médias e das elites.” (MOURA, 2012, p. 221).
3DUD3HVFDWRULRVFRQGRPtQLRVTXHDSDUHFHPHP%UDVtOLDQDGpFDGDGH
DSUHVHQWDULDPVHPHOKDQoDVFRPRVSDGU}HVXUEDQRVGDFLGDGHGLVSHUVD
Esses condomínios “consolidados” têm caraterísticas semelhantes àquelas 
que conformam as leituras de cidade dispersa, como a criação de novos 
núcleos habitacionais segregados em áreas, anteriormente rurais, a qual 
provoca a ampliação do perímetro urbano e a migração de parte da classe 
média para zonas menos centrais. Todavia, Essas novas zonas habitacionais 
se localizam em áreas muito próximas do centro urbano da metrópole - 
mais próximas que muitas das antigas cidades-satélites, como Taguatinga, 
Ceilândia, por exemplo. 3(6&$725,S. 
Segundo Jatobá (2010), a dispersão foi a principal caraterística da expansão 
XUEDQD GR ') DWp R ¿QDO GRV DQRV  2 DXWRU HQWHQGH D GLVSHUVmR FRPR D
expansão horizontal e não compacta do tecido urbano. Também, destaca que o PEOT 
é elaborado como tentativa de organizar essa expansão urbana, principalmente no 
YHWRUVXGRHVWH±SHOD%5±RQGHIRUDPSURSRVWRVQRYRVQ~FOHRVXUEDQRVQRV
YD]LRVHQWUH7DJXDWLQJDH*DPD1mRREVWDQWHRUHVXOWDGRGR3(27IRLTXHQR¿QDO
dos anos 1980 e inícios dos 1990, registrara-se “a maior expansão da mancha urbana 
já promovida no território do DF.” (JATOBÁ, 2010, p. 312). 
23(27DSURYDGRFRPR'HFUHWRQGH WHQWRXUHSDUDUD¿VVXUD
entre o planejamento urbano e o crescimento da cidade (RIBEIRO; MAGALHÃES; 
PESCATORI, 2019). O Plano priorizava a preservação da bacia do Lago Paranoá e a 
expansão urbana no eixo sudoeste do DF, indicando novas áreas para assentamentos 
próximos a Taguatinga, Ceilândia e Gama. Entre as novas cidades-satélites propostas 
estavam: Samambaia, Santa Maria e Recanto das Emas /$5$; ademais, o 
SODQR LGHQWL¿FRXD iUHDRQGHKRMH HVWiÈJXDV&ODUDV (GANEM et al., 2008). Para 
muitos estudiosos, este foi o primeiro plano diretor de planejamento urbano que 
integrava urbanização, uso do solo, sistema viário, transportes e serviços sanitários.
Por uma parte, para Duarte (2009), o PEOT esteve alinhado ao II PND, e iniciou o 

caminho do crescimento de Brasília em uma escala metropolitana e regional (DUARTE, 
2009). Por outra, Paviani (2010a) observa que a tentativa do GDF de controlar a 
H[SDQVmRXUEDQDFRPR3(27HQIUHQWRXPXLWDVGL¿FXOGDGHVGH LPSOHPHQWDomRH
não foi capaz de deter a expansão urbana de invasões dispersas por todas as cidades 
do DF, nem os loteamentos privados nos munícipios do Entorno 3$9,$1,D, 




como Luziânia, Santo Antônio do Descoberto e Planaltina, a urbanização dentro do 
DF continuava crescendo. Esse crescimento seguia duas tendências: a primeira, a 
ocupação de áreas por condomínios privados, a maioria situada nas bordas da EPCT; 
e a segunda tendência foi seguir o caminho das obras promovidas pelos programas de 
desenvolvimento, como a expansão do sistema viário, que promoveu o Programa da 
5HJLmR*HRHFRQ{PLFDGH%UDVtOLD3(5*(%&ULDGRHPR3(5*(%¿QDQFLRX
a expansão do sistema rodoviário, o que estimulou os loteamentos periféricos e 
propiciou a conurbação de alguns assentamentos do aglomerado urbano de Brasília 
(DUARTE, 2009). 
A rápida expansão urbana promovida pela urbanização do solo nas periferias 
não diminui a pressão sobre os valores da moradia no DF. As migrações tiveram 
IRUWHLQÀXrQFLDQRFUHVFLPHQWRSRSXODFLRQDOTXHDXPHQWDYDDGHPDQGDSRUPRUDGLD
(PDSRSXODomRGR')HUDGHPLOKDELWDQWHVHSDVVRXSDUDPLOK}HV
HPXPFUHVFLPHQWRGH&$,$'2E. Os municípios do Entorno 






SDVVDQGRSDUDQDGpFDGDGH&$,$'2D. Para a autora, na década 
GH¿FDHPHYLGrQFLDD³H[SXOVmR´GHSRSXODomRGR')TXHWHYHTXHPLJUDUSDUD
o Entorno.
No caso da RIDE, a mobilidade intraurbanas teve como principal elemento 
GH¿QLGRU GD LQWHQVLGDGH GRV ÀX[RV D EXVFD SRUPRUDGLDV GRV VHJPHQWRV
populacionais que ocupam posições menos privilegiadas na estrutura 
social, em áreas onde existe menor pressão para ocupação por parte dos 
segmentos de rendas mais elevadas, que conseguem se apropriar das 
localizações urbanas otimizadas, com acessibilidade ao centro e atividades 
socioeconômicas privilegiadas. &$,$'2DS.
Com o PEOT, o Estado conduziu uma política habitacional que incentivou a 
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RFXSDomR SHULIpULFD &RP DV MXVWL¿FDWLYDV GD SUHVHUYDomR DPELHQWDO H GR SURMHWR
urbano original do PPB, o governo do DF utilizou os instrumentos de planejamento 
de uso e ocupação do solo para controlar a oferta de moradia para a população de 
baixa renda fora do centro metropolitano. O mercado imobiliário privado, formal ou 
informal, atuou nas lacunas deixadas pela oferta de moradia estatal, principalmente 
nos municípios do Entorno.
Dentro do DF, os setores que sofriam maior aumento nos valores de aluguéis 
eram o Park Way, a Península Sul e as Superquadras recém construídas; esses 
setores residenciais estavam em processo de valorização imobiliária, aumentando 
o padrão e a quantidade das construções 3$9,$1,D. Assim descreve Suely 
Franco (2010) os deslocamentos: “Em cada setor, nesse momento, a população é 
H[SXOVDSDUDRXWUROXJDUFXMRVDOXJXpLVOKHVmRDFHVVtYHLV,PHGLDWDPHQWHYHUL¿FDVH
TXHRVHWRUVHTXDOL¿FDHPWHUPRVGHSDGUmRItVLFRHVRFLDO´)5$1&2S.
Em contraste com a elitização dos setores de alta renda, diz Franco (2010): 
“os setores deteriorados e ilegais proliferam, se adensaram e se saturaram, como 






 1R ¿QDO GH  p DSURYDGD D /HL IHGHUDO Q  TXH GLVS}H VREUH R
parcelamento do solo urbano e regulamentou a subdivisão de glebas, entendidas 
como loteamentos ou desmembramentos. Com a publicação da lei, registram-se, 
principalmente em Luziânia, diversos empreendimentos de venda de lotes urbanizados 
HFRQMXQWRVKDELWDFLRQDLVSHODSUHIHLWXUDFRP¿QDQFLDPHQWRGR6LVWHPD)LQDQFHLURGH
Habitação (SFH) '$*8,$. 
$GpFDGDGHQR'LVWULWR)HGHUDOIRLPDUFDGDSHODFRQVROLGDomRGDVFLGDGHV
satélites e do modelo polinucleado de urbanização. As diversas leis de planejamento 
urbano tiveram impacto no crescimento do aglomerado urbano de Brasília. Por um 
lado, os instrumentos direcionaram o adensamento e crescimento pelo vetor sudoeste 
de expansão urbana. Por outro, não conseguiram controlar a aparição de diversos 




Na década de 1980, segundo Paviani (2010c), aconteceriam dois momentos da 




caiu abruptamente na década seguinte pelo desmembramento para a criação da RA 






Para Paviani (2010c), no início do anos 1980, se registraria um terceiro momento 
na evolução urbana de Brasília, caraterizado pela formação de favelas, “invasões” ou 
ocupações irregulares. Para o autor, superado o primeiro momento de implantação 
e o segundo momento de consolidação da capital, nos anos 1980 aconteceria um 
terceiro momento, que foi de expansão urbana. 
Como caraterística marcante desse período, conta-se, ainda, o fato da 
expansão urbana de Brasília extrapolar os limites territoriais do Distrito 
Federal, ensejando a formação de uma aglomeração urbana composta 
pelo crescimento acelerado de loteamentos limítrofes ao quadrilátero, 
principalmente aqueles situados na fronteira sul, constituindo-se subúrbios-
dormitórios nesse entorno imediato. 3$9,$1,FS. 
À época, Brasília era o maior aglomerado urbano do Centro-Oeste, e desde 
RVDQRVH[SHULPHQWDYDDH[WHQVmRGRV OLPLWHVGDVSHULIHULDVRDGHQVDPHQWR
SRSXODFLRQDO H D GLYHUVL¿FDomR GDV DWLYLGDGHV HFRQ{PLFDV QDV FLGDGHVVDWpOLWHV
3$9,$1,D. 
1DGpFDGDGHFRPDH[SDQVmRGDiUHDXUEDQDHGDLQÀXrQFLDHFRQ{PLFD
do DF sobre os municípios do Entorno, organiza-se a Área Metropolitana de Brasília 






DF criaram, segundo Paviani (2010a), um: 
32  Na época: Alexânia, Cristalina, Formosa, Luziânia, Padre Bernardo, Planaltina, e Santo Antônio 
do Descoberto.
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... sistema urbano interligado, interatuante e interdependente, com o que 
Brasília acabou por se constituir em uma cidade polinucleada, com um centro, 
o Plano Piloto, e diversos assentamentos periféricos, administrativamente 
denominados ‘cidades-satélites’. 3$9,$1,DS.
Depois dos primeiros 20 anos desde a inauguração, Brasília experimentou um 
rápido crescimento urbano e populacional, o que levou o aglomerado urbano a se 
transformar rapidamente em uma das maiores cidades brasileiras. Diferentemente 
de outras cidades, Brasília caracterizou-se pelo “povoamento polinucleado, com 
ocupação espacialmente dispersa em quanto à dinâmica e peso da intervenção do 
Estado...” 3$9,$1,DS. De acordo com Paviani (2010a), a cidade que era 
para ser planejada e ter um desenho urbano controlado desenvolveu-se de forma 
prematura, por meio de assentamentos polinucleados. O polinucleamento consolidou 
a existência de diversas e desiguais cidades dentro da área metropolitana.
8PTXDUWRPRPHQWRSDUD3DYLDQLFDFRQWHFHULDQR¿QDOGRVDQRV
e se caracterizaria pelo aumento da mancha urbana, pela consolidação do vetor de 
expansão urbana em direção ao sudeste e, pelo surgimento de um novo vetor em 
direção ao nordeste promovido pelos condomínios irregulares de rendas baixas e 
médias que mudaram a dinâmica territorial da capital. Com o adensamento do PPB, 
restrito pela preservação ambiental e pelo plano urbanístico, Brasília experimentou 
uma forte valorização imobiliária do centro urbano. Barbosa (2010a) descreve que 
com a valorização das áreas centrais: 
Os núcleos periféricos, caracteristicamente dormitórios do inicio da década de 
DJRUDMiPDLVHTXLSDGRVYrPUHFHEHQGRRVH[FHGHQWHVGDSRSXODomR
de classe média do centro e também algumas atividades especializadas, que 
MiWHPGL¿FXOGDGHHPVHORFDOL]DUQRVHVSDoRVDHODVGHVWLQDGRVSHORSODQR
‘A classe média está sendo empurrada para as cidades satélites’. 3$9,$1,
DS.
Com a pressão imobiliária sobre os preços das moradias, houve um aumento 
nas migrações intraurbanas e uma diferenciação da periferia do DF, o que Barbosa 
(2010) chamou de: 1) periferia próxima e 2) periferia inicial. Por uma parte, a periferia 
próxima correspondia às cidades satélites que apresentavam os primeiros sinais de 
transformações provocadas pelas migrações populacionais: “Esse movimento de 
expansão do centro para as cidades-satélites vem acompanhado de valorização da 
terra, com altas dos aluguéis e preços dos terrenos.” %$5%26$S.  Da 
mesma maneira como pequenos e médios comércios migraram para as cidades-
satélites da periferia próxima, o setor informal da economia migrou para fora dos 
OLPLWHVGR')3RUH[HPSORHPGRVFRPHUFLDQWHVGRPXQLFtSLRGH&LGDGH
Ocidental, antes, estavam localizados dentro do DF 3$9,$1,D.
Por outra parte, a periferia inicial correspondia aos municípios goianos do 
Entorno. Segundo Barbosa (2010), a periferia inicial seria o espaço das camadas 
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mais segregadas da população, onde: “Proprietários fundiários lotearam suas terras 
ou venderam-nas a companhias imobiliárias, passando áreas agrícolas a urbanas 
nos municípios limítrofes do DF.” %$5%26$  S . Para a autora, esses 
loteamentos eram maioritariamente destinados a pessoas com rendas baixas, e 
alertava para a expansão do aglomerado urbano do DF para os municípios vizinhos, 
consolidando a periferização da metrópole.
6HJXQGR&DLDGRDHQWUHHSHVVRDVGHL[DUDPR')
SDUDLUPRUDUQR(QWRUQRHQWUHHIRUDPPLO$DXWRUDGHVFUHYHFRPR
os movimentos migratórios internos até 1980 sofreram fortes desequilíbrios. A crise 
e a recessão econômica que atravessou o Brasil, nos anos 1980, contribuíram para 
PXGDUDV WUDMHWyULDVPLJUDWyULDV2VÀX[RVPLJUDWyULRVSDUDDVJUDQGHVFLGDGHVVH
LQWHQVL¿FDUDPHVHDFHOHURXRSURFHVVRGHXUEDQL]DomRDQtYHOQDFLRQDO (CAIADO, 
D. “Os movimentos de longa distância deram lugar aos de curta distância, e 
a trajetória rural-urbano cedeu espaço para movimentos do tipo urbano-urbano.” 
&$,$'2DS. 
Segundo a autora, na década de 1980, os deslocamentos populacionais de curta 
distância passam a ter um papel importante na estruturação do espaço metropolitano. 
2VGHVORFDPHQWRVLQWUDXUEDQRVHRVÀX[RVPLJUDWyULRVHPGLUHomRjSHULIHULDDJUDYDUDP
DV GHVLJXDOGDGHV VRFLRHFRQ{PLFDV QD $0% H UHVXOWDUDP HP XPD FRQ¿JXUDomR
espacial caraterizada por grandes periferias desassistidas. O acesso à moradia bem 
ORFDOL]DGD p XPGRV SULQFLSDLV FRQÀLWRV SHOD SRVVH GD WHUUD XUEDQD&RP LVVR RV
deslocamentos intraurbanos seriam estratégias de sobrevivência da população diante 
da pressão que o valor da moradia exerce sobre a renda familiar &$,$'2D. 
No caso da metrópole formada por Brasília e municípios goianos e mineiros 
ORFDOL]DGRVQRHQWRUQR RVHIHLWRVGHVVD FRQ¿JXUDomR VRFLRHVSDFLDO IRUDP
GH¿QLGRV QR kPELWR GR SURFHVVR GH H[FOXVmR H VHJUHJDomR HVSDFLDO GD
população que marcou a ocupação territorial. &$,$'2DS. 
Durante o período de construção, implantação e consolidação da nova capital, 
o Estado foi o principal agente produtor do espaço urbano, planejando, construindo 
H¿QDQFLDQGRDRFXSDomRGR WHUULWyULRDGHPDLVGHVHURSULQFLSDOGRQRGDV WHUUDV
3DUD&DLDGR D LVVR UHSUHVHQWDULD XPJUDQGH GLIHUHQFLDO GH%UDVtOLD FRPDV
demais metrópoles brasileiras. A condição excepcional da posse pública da terra e da 
possibilidade de controle do uso e ocupação do solo não impediu que a desigualdade 
QR DFHVVR jPRUDGLD VH UHSURGX]LVVH HP%UDVtOLD$R FRQWUiULR D 129$&$3 H D
TERRACAP, em diferentes períodos, foram órgãos decisivos no desigual processo de 
ocupação urbana na AMB. 
Uma alternativa que permitiu escapar do controle público da terra foram os 
FRQGRPtQLRV1DGpFDGDGHLQWHQVL¿FRXVHRDSDUHFLPHQWRGHQRYRVORWHDPHQWRV
residenciais em Brasília, em sua maioria constituídos por casas unifamiliares ocupadas 
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por camadas médias e elites, segundo descrição de Moura (2012): 
…os condomínios haviam surgido a partir da década de 1980 como 
alternativas informais de ocupação urbana, em áreas de titulação fundiária 
contestada e sem planos urbanísticos e ambientais registrados, parcelados 
irregularmente. (MOURA, 2012, p. 23).
O processo de surgimento dos condomínios também acompanhou a lógica da 
desigualdade. Por exemplo, em Taguatinga, existiam duas formas de ocupar o espaço 
irregularmente, o que Moura (2012) chama de: 1) invasão defensiva, que é uma 
ocupação de terras por quem não tem onde morar; e 2) invasão especulativa, quando 
quem ocupa espera que uma legalização aumente o valor da terra. Ademais, a autora 
GHVFUHYHFRPRPRUDUHPXP³FRQGRPtQLR´WHPVLJQL¿FDGRVP~OWLSORV
Se, para segmentos das camadas médias, viver em condomínio pode 
GHVLJQDUXPPRGRGHYLGDHVSHFt¿FRFRPPDLRU µTXDOLGDGHGHYLGD¶SDUD
os habitantes do Sol Nascente o condomínio é uma forma de ter acesso à 
cidade, sem ser chamado de invasor ou favelado. (MOURA, 2012, p. 228). 
6HJXQGRD&2'(3/$1RVXUJLPHQWRGHRFXSDo}HVLUUHJXODUHVGRWLSR
FRQGRPtQLR LQWHQVL¿FRXVH QD VHJXQGDPHWDGH GRV DQRV  DR SRQWR TXH HP
H[LVWLDPQR')SHORPHQRVFRQGRPtQLRV$LQH[LVWrQFLDGHXPDSROtWLFD
KDELWDFLRQDOGLYHUVL¿FDGDHXQLYHUVDOSRVVLELOLWRXRFUHVFLPHQWRGHQRYDVRFXSDo}HV
irregulares &2'(3/$1. Os condomínios e parcelamentos também surgiram 
nos municípios do Entorno nos anos 1980 e 1990, principalmente em Cidade Ocidental, 
9DOSDUDtVR H1RYR*DPD1HVVHVPXQLFtSLRV D FRPSUD GH ORWHV D SUHoRV EDL[RV
permitiu a investidores e especuladores obter grandes lucros, produzindo espaços 
segregados, de organização caótica e desprovidos de serviços e equipamentos 
5,%(,527(1Ï5,2+2/$1'$.
Para suprir a demanda por habitação, em 1981 foi aprovado o plano urbanístico 
GH6DPDPEDLD MiSUHYLVWRQR3(27GH2QRYRQ~FOHRXUEDQR ORFDOL]DGRD
30 km do PPB, foi pensado para uma população de 300 mil habitantes. As obras 
GH LPSODQWDomRVH LQLFLDUDPHPHHOH FRPHoRXDVHUKDELWDGRHP1D
primeira etapa, os lotes foram vendidos para famílias de rendas médias-altas. Na 
segunda etapa, em 1988, 3.381 casas foram destinas a famílias de rendas médias 




RA-XII, junto com a Ceilândia (RA-IX), Guará (RA-X) e Cruzeiro (RA-XI). 
Nos anos 1980, observa-se uma consolidação das cidades-satélites. A Ceilândia, 
SRUH[HPSORHPVHFRQ¿JXUDFRPRRPDLRUDVVHQWDPHQWRGHEDL[DUHQGDGR
')FRPTXDVHPLOKDELWDQWHVGHUHQGDPpGLDSHUFDSLWDFRUUHVSRQGHQWHD




Enquanto no DF se consolidam as cidades satélites, no Entorno consolida-se 
a expansão periférica, e são criados mais munícipios em Goiás. Em 1982, Santo 




Segundo Paviani (2010a), a principal caraterística do aglomerado urbano de 
Brasília, nos anos 1980, seria a dualidade entre a centralização das oportunidades 
no PPB e o espalhamento de áreas dormitório, desprovidas de equipamentos, o que 
Milton Santos chamou de “seletividade espacial” 3$9,$1, E. Para Santos 
(1988), o conhecimento e a informação sobre determinados territórios permitem 
TXH HPSUHVDV LPRELOLiULDV ± HQWUH RXWURV ± REWHQKDP YDQWDJHQV DFXPXODQGR
capital; isso levaria a uma seletividade espacial, de competição desvantajosa entre 
territórios. Dentro do processo produtivo, que relaciona diferentes cidades e territórios, 
produzem-se relações de hierarquia entre agentes e processos seletivos espaciais. “A 
espacialização é um momento da inserção territorial dos processo sociais. O espaço é 
mais do que isso, pois funciona como um dado do próprio processo social.” (SANTOS, 
S. Para Santos (1988), espaço e espacialização são conceitos diferentes; 
enquanto o espaço seria a síntese da paisagem e da sociedade, a espacialização é 
um movimento permanente atrelado às mudanças da divisão territorial do trabalho 
(SANTOS, 1988).
1RFDVRGRDJORPHUDGRXUEDQRGH%UDVtOLDDVHOHWLYLGDGHHVSDFLDOVHUHÀHWHQRV
desiguais encargos sociais e econômicos pagos pela população; a capital, pensada 
para ser socialmente igualitária, passou por processo similar de metropolização que 
as outras cidades brasileiras e latino-americanas 3$9,$1, D. Para Paviani 
(2010a), a centralização da distribuição espacial das atividades no PPB foi uma 
FDUDWHUtVWLFD PDUFDQWH DWp $V SULQFLSDLV DWLYLGDGHV HFRQ{PLFDV HVWDYDP QR
PPB; em oposição, era nas cidades-satélites onde morava a maioria da população, o 
que contribuía para uma incipiente desconcentração. 
Agrava a situação o fato de que os que moram no Plano Piloto encontram-
VHSUy[LPRVDRORFDOGHWUDEDOKRHQTXDQWRRVTXHJDQKDPVDOiULRVtQ¿PRV
deslocam-se de longas distâncias, pegando muito do que auferem em 
transportes e sofrendo desgaste física e psíquico em seus deslocamentos 
pendulares. 3$9,$1,DS.
As complexidades manifestas na desigualdade socioespacial são caraterísticas 
do processo de espacialização que permitem a Paviani (2010a) reconhecer a formação 
da metrópole brasiliense. Para o geógrafo, três razões permitiriam concluir que, 
DSyVDQRV%UDVtOLD IRUPRXXPDiUHDPHWURSROLWDQDSHORJUDQGHFRQWLQJHQWH

populacional, 2) pela complexidade funcional entre núcleos urbanos, e 3) pela 
integração com os municípios vizinhos.
6HJXQGR 3DYLDQL D DWp  REVHUYDPVH GH] WHQGrQFLDV QR HVSDoR
JHRJUi¿FR GD %UDVtOLD PHWURSROLWDQD  D FRQVROLGDomR GH XP PRGHOR XUEDQR




de elitização do PPB, por meio da valorização da terra urbana, escassa e dominada 
pela especulação imobiliária. No PPB, a preservação e o planejamento rigoroso de 
conjunto urbano moderno, serviram como “força de expulsão” da população de menor 
UHQGDSDUDDVSHULIHULDVSURFHVVRGHWHUFHLUL]DomRGDIRUoDGHWUDEDOKRQR33%
desaquecimento da oferta de trabalho na construção civil; 9) lenta implementação dos 
planos urbanísticos como o PEOT; e 10) aumento da importância regional das funções 
de Brasília com organizador do espaço. 
Para Paviani (2010a), “Brasília poderia ser vista como um laboratório da 
experiência planejada” 3$9,$1,DS. Para o autor, enquanto metrópole 
emergente, Brasília deixou, na década de 1980, de responder aos ideais dos 
planejadores originais. Isto, principalmente, pelo descontrole na evolução da cidade. 
Se no planejamento urbano Brasília foi uma experiência importante, a cidade também 
promoveu importantes políticas de preservação do patrimônio cultural. Nesse sentido, 
Brasília também pode ser vista como um laboratório do patrimônio urbano moderno. 
Na década de 1980 aconteceram na cidade importantes eventos no âmbito 
SDWULPRQLDO(P$ORtVLR0DJDOKmHVWHYHJUDQGHLQÀXrQFLDQDFULDomRGR*UXSR
de Trabalho para Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural de Brasília (GT-
Brasília). Magalhães, reconhecido artista e designer pernambucano, teve ampla 
H[SHULrQFLDHPSROtWLFDVSDWULPRQLDLVVHQGRGLUHWRUGR,3+$1HPHGDIXQGDomR
Pró-Memória em 1980. Em 1981, é nomeado secretário da Cultura do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC), com o que implementa uma nova política e uma nova 
estrutura organizacional para a preservação dos bens culturais. A nova política propõe 
a preservação do caráter dinâmico e vivo do patrimônio e foi decisiva  para impulsionar 
as inscrições brasileiras na lista de Patrimônio Cultural da UNESCO.
É a partir das reuniões entre os órgãos conduzidos por Magalhães, a Secretária 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) e a Universidade de Brasília, 
TXHHPp FULDGRR*7%UDVtOLD FRPRGHFUHWRQ2 WUDEDOKRGR*7
Brasília, uma equipe técnica para estudar Brasília como patrimônio cultural e sua 
memória, foi fundamental para a declaração do Conjunto Urbano de Brasília como 
patrimônio, a nível distrital, federal e mundial, com a inscrição na lista de patrimônio 
cultural da humanidade.

O trabalho da Divisão do Patrimônio Histórico do DF também foi importante e 
permitiu a declaração como patrimônio de diversos bens culturais ao longo dos anos 
1980, no DF. Em 1982 foram tombados, no PPB: a Igrejinha Nossa Senhora de Fátima, 
na Super Quadra Sul - SQS 308, e o museu da cidade, na Praça dos Três Poderes; 
em Planaltina: o Museu histórico, a pedra fundamental e a Igreja de São Sebastião. 
(PIRLRWRPEDPHQWRGR+RVSLWDO-.QR1~FOHR%DQGHLUDQWHVHHPGR
Memorial JK, no Eixo Monumental (projeto de Oscar Niemeyer, inaugurado em 1981). 
(PD(UPLGD'RP%RVFRQR/DJR6XOHD9LOD3ODQDOWRQR33%)LQDOPHQWH
em 1989, foi o tombamento do Relógio de Taguatinga.
(PGH2XWXEURGHR&RQMXQWR8UEDQtVWLFRGH%UDVtOLD&8%RX3ODQR
3LORWRGH%UDVtOLD33%pWRPEDGRSHOR*')FRPRGHFUHWRQ(VVHGHFUHWR
UHJXODPHQWD R$UW  GD /HL Q  GH  TXH GLVS}H VREUH D RUJDQL]DomR
DGPLQLVWUDWLYD GR') H QR DUWLJR HVSHFt¿FR GHWHUPLQD TXH TXDOTXHUPXGDQoD QD
urbanização do PPB dependerá de uma lei federal. O decreto de tombamento do PPB é 
uma regulamentação do projeto urbano de Lucio Costa como o bem cultural a proteger. 
Reconhece como caraterísticas essenciais da cidade quatro escalas: a monumental, 
UHVLGHQFLDOJUHJiULDHEXFyOLFD1RHQWDQWRHP/XFLR&RVWDUHFRQKHFHTXHD
cidade foi concebida em função de três escalas: coletiva ou monumental, a cotidiana 
ou residencial e concentrada ou gregária &267$ , incorporando a escala 
EXFyOLFD DSHQDV HP  HP%UDVtOLD5HYLVLWDGD GRFXPHQWR TXH IRL LQFRUSRUDGR
como anexo ao Decreto de tombamento.
O decreto de tombamento assinado pelo governador nomeado José Aparecido 
GH2OLYHLUD  IRL UHVXOWDGRGLUHWRGR WUDEDOKRGR*7%UDVtOLD LQLFLDGRHP
1983. O GT-Brasília também elaborou o dossiê da candidatura de Brasília para a 
/LVWDGH3DWULP{QLR&XOWXUDOGD+XPDQLGDGHHQWUHJXHj81(6&2HP(PGH
GH]HPEURGHRSURMHWRXUEDQtVWLFRGH/XFLR&RVWDIRL LQVFULWRSHOR&RPLWrGR





histórico, artístico e natural do DF.
O tombamento local pelo DF, o tombamento federal, o reconhecimento pela 
81(6&2 H DV GLUHWUL]HV GH /XFLR &RVWD H[SRVWDV QR GRFXPHQWR ³%UDVtOLD 
complementação, preservação, adensamento”, são parte de um mesmo movimento 
pela preservação do PPB. O avanço da legislação foi facilitado pelos poderes 
concentrados no governador do DF, que foi nomeado pelo presidente da República 




decisões começariam a ser tomadas a nível federal pela SPHAN.
A aprovação de legislações por decreto foi uma lógica que se repetiu no 
planejamento urbano. Na década de 1980, foram implementados diversos planos 
urbanos para controlar o crescimento da urbanização e planos habitacionais para o 
controlar a demanda por moradia.
Em 1982, foram implantados o PROMORAR ou Programa de Assentamento 
Populacional de Emergência (PAPE) e o Grupo Executivo para Assentamento de 






20 mil pessoas. (DUARTE, 2009). 
Para Oliveira (2008a), a administração do GDF de José Ornellas, entre 1982 e 
WHQWDDPSOLDUDRIHUWDKDELWDFLRQDOSDUDVHJPHQWRVVRFLDLVGHUHQGDVPpGLDVH





gestão do SFH passou para Caixa Econômica Federal (CEF), e a política habitacional 
passou a ser, quase exclusivamente, de responsabilidade dos estados e municípios. 
Um exemplo disso foi a regulamentação do Cadastro Geral de Pretendentes a Moradia 
QR'LVWULWR)HGHUDOSHOR*')HP
6HJXQGR2OLYHLUD DHQWUHHQRJRYHUQRGH-RVp$SDUHFLGR
houve uma “retomada da ideologia de apartação social” 2/,9(,5$DS, 
através de duas políticas públicas. A primeira foi o programa “Retorno com dignidade”, 
que incentivou migrantes a retornarem a seus estados; e o programa “Entorno com 
dignidade”, que promoveu a construção de conjuntos habitacionais nos municípios do 
Entorno.
Nos governos de Joaquim Roriz, nomeado entre 1988 e 1990 e eleito entre 
HIRUDPLPSOHPHQWDGRVQRYRVPRGHORVGHDWHQGLPHQWRKDELWDFLRQDOTXH
focavam na entrega e na regularização de lotes nas periferias. Em 1989, é lançado, 
SHORJRYHUQRGH-RDTXLP5RUL]R3URJUDPDGH$VVHQWDPHQWRVSDUDD
3RSXODomRGH%DL[D5HQGDQR')&RPRGHFUHWRQR*')GH¿QHRVFULWpULRV
para a entrega de unidades habitacionais aos moradores de assentamentos informais. 
A lei decreta que os residentes de invasões podem ser transferidos para loteamentos 

semiurbanizados, a serem entregues pela TERRACAP, na forma de concessão de 
uso 2/,9(,5$D.
O Programa de Assentamentos, marcou a trajetória do governo Roriz, 
SULQFLSDOPHQWHSHODHQWUHJDGH ORWHVFRPR UHVSRVWDjVGHPDQGDVSRUKDELWDomR±
IRUDPPLO ORWHVHQWUHJXHVDWp2/,9(,5$D. O objetivo do programa 
era erradicar as invasões de terras públicas e transferir as pessoas paras lotes nas 
cidades-satélites, porém, a entrega de lotes foi utilizada com interesses eleitorais 
2/,9(,5$ D. Como resultado do programa, em 1989 surgem Samambaia 
e posteriormente, em 1993, Santa Maria e Recanto das Emas. No mesmo ano, no 
GHFUHWRQIRUDP¿[DGRVQRYRVOLPLWHVHFULDGDVTXDWURQRYDV5$6DPDPEDLD
Ceilândia, Cruzeiro e Guará. 
A maior parte das RAs criadas durante esse período foi para regularizar 
situações de invasões de terras públicas ou áreas de assentamentos de 
população de baixa renda por meio de projetos de habitação social do 
governo do DF. O que, a princípio, se caracterizou como um processo de 
democratização da terra urbana, rapidamente se converteu em especulação 
imobiliária. Essa população de baixa renda, pressionada para venda da terra 
e pelos autos custos da vida eram muito mais baixos e acessíveis as suas 
condições. 5,%(,527(1Ï5,2+2/$1'$S. 
A política de erradicação de invasões de dentro do PPB continuou no período 





'HVGH  LQWHQVL¿FRXVH D GRDomR GH ORWHV FRPR SROtWLFD KDELWDFLRQDO
SUHGRPLQDQWH R FUHVFLPHQWR KRUL]RQWDO ± TXH FRQVXPHPXLWR HVSDoR FRP EDL[DV
GHQVLGDGHV±DXPHQWRXDFRQ¿JXUDomRGLVSHUVDIUDJPHQWDGDHVHJUHJDGD(COELHO, 
. O crescimento da cidade formal, através de loteamentos promovidos pelo poder 
público, dividiu o espaço com a cidade informal, que crescia através de ocupações 
informais ou irregulares de terras por grupos de diferentes rendas. O vazio que separa 
R33%GDVFLGDGHVVDWpOLWHVFRQ¿JXUDGRSHOD(3&7VHPDQWHYHHPERUDDPDQFKD
urbana começava a mostrar uma maior continuidade entre os assentamentos do DF. 
A incipiente conurbação entre as cidades-satélites e o povoamento dos municípios 
GR (QWRUQR HP IXQomR GR') ID]LD FRP TXH GLYHUVRV DXWRUHV Mi LGHQWL¿FDVVHP D
formação de uma área metropolitana de Brasília. 
(P%DUERVDREVHUYDYDTXH%UDVtOLDFRPPLOK}HVGHKDELWDQWHV




Brasília hoje não pode ser considerada apenas como o Plano Piloto de Lucio 
&RVWDFRPRHUDQRVDQRV7DPSRXFRSRGHVHUDSHQDVDFLGDGHFRP
VHXVQ~FOHRVSHULIpULFRVGLVSHUVRVGRVDQRV(ODpDJRUDDPHWUySROH
que envolve além desses espaços os municípios vizinhos do entorno do DF. 
(BARBOSA, 2010, p. 81).
$DXWRUDFRQFOXLTXHDQRVGHSRLVGDLQDXJXUDomRGDFDSLWDO%UDVtOLDMiWHULD
GH¿QLGRRVOLPLWHVGDVXDiUHDPHWURSROLWDQDHPXPSURFHVVRTXHRFRUUHXPDLVUiSLGR
do que no resto das metrópoles brasileiras. Os padrões da urbanização promovidos 
pelo Estado em Brasília reproduziram a desigualdade e a segregação urbana das 
demais cidades do país. Paviani (2010a) enfatiza que, pelo fato de a cidade ser 
construída para um uso em particular, dentro da divisão do trabalho (administração 
S~EOLFDRSURFHVVRGHPHWURSROL]DomR±TXHFRPHoRXDLQGDDQWHVGDLQDXJXUDomR
GDQRYDFDSLWDO±WHULDVLGRPXLWRDFHOHUDGRLVVRDSHVDUGDVWHQWDWLYDVGHFRQWURODUD
expansão urbana com o planejamento do uso da terra 3$9,$1,D.
(P  R 6LVWHPD 1RUPDWLYR GH 8VR H 2FXSDomR GR 6ROR GR ') RX
3ODQR GH2FXSDomR7HUULWRULDO 327 FRPSOHPHQWRX R 3(27 GH  H GH¿QLX R
macrozoneamento do DF. As propostas de expansão urbana do PEOT são consolidadas, 
e surgem os projetos para urbanizar Samambaia e Águas Claras. O POT propõe um 
Conselho Consultivo Superior de Planejamento com representantes da sociedade civil. 
6HJXQGR&RHOKRR327QmRVHWUDQVIRUPRXHPOHLHR&RQVHOKR&RQVXOWLYR
teria tido o intuito de resolver temas relativos a invasões e loteamentos irregulares. O 
SODQRGHLGHQWL¿FDFRPRDo}HVHVWUXWXUDLVDWUDQVIRUPDomRGHWHUUDVUXUDLVHP
urbanas, a preservação ambiental e de nascentes, e consolidar o PEOT. A proposta 
de macrozoneamento do POT integrava, por primeira vez no DF, o planejamento 
urbano e rural (antes desenvolvido pela secretária de agricultura), determinando quais 
usos seriam de urbanização prioritária (destinados a novos loteamentos urbanos), de 
ocupação restrita (áreas não desapropriadas e sob pressão imobiliária) e de interesse 
ambiental *$1(0HWDO&2(/+2.
O diagnóstico utilizado pelo POT observou, por um lado, uma alta demanda 
por habitação social que se expressava na sublocação de imóveis residenciais, e 
por outro, a demanda dos condomínios horizontais e dos setores de chácaras que 
avançavam sobre áreas rurais. Embora os planos territoriais promovidos pelo poder 
executivo local tenham tentado organizar o crescimento urbano do DF como um todo, 
os planos sempre priorizaram a preservação do urbanismo moderno do PPB e a 
preservação da bacia do Paranoá, que o contém. Para Paviani (2010c), os planos 
não conseguiram dirigir a expansão urbana nem controlar as diversas ocupações 
irregulares que ocorreram durante os anos 1980, ocupações que agiam principalmente 
transformando áreas rurais em lotes urbanos. Diante desse cenário, Lucio Costa foi 
chamado para propor novas áreas habitacionais dentro do PPB.
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$VVLP VXUJH HQWUH  H  D SURSRVWD GH /XFLR &RVWD GH ³%UDVtOLD
Revisitada: complementação, preservação, adensamento e expansão urbana”. O 
GRFXPHQWRSURS}HQRYRVVHWRUHVKDELWDFLRQDLV%DLUUR2HVWH6XODWXDO6XGRHVWH
e Bairro Oeste Norte (atual Noroeste) no PPB, Quadras da Estrada Parque Indústria 
e Abastecimento - EPIA (atuais QE Lucio Costa) no Guará, Asa Nova Sul (SHIS no 
Lago Sul), Asa Nova Norte (Setor de condomínios e mansões no Lago Norte), e as 
Quadras Planalto (que iriam substituir os remanescentes dos acampamento de obras 
QDDWXDO9LOD3ODQDOWR
Segundo Paviani (2010b), a proposta de Brasília Revisitada considerava a 
DPSOLDomRGR33%HPPLOKmRGHKDELWDQWHVHPDQRVHHVFUHYH
&RPRUHFHQWHDQ~QFLRGHH[SDQVmRGR3ODQR3LORWR¿FDSDWHQWHHFULVWDOLQR
o poder de decidir para localizar novos núcleos habitacionais a favor de 
empreendimentos imobiliários de grande vulto, com a aparência de aproximar 
as classes de baixa renda dos empregos ofertados no Plano Piloto. 3$9,$1,
ES. 
Segundo Coelho (2012), Lucio Costa teria tentado evitar a segregação 
UHVLGHQFLDOPDVFRPR¿PGHSUHVHUYDURVSUHFHLWRVXUEDQtVWLFRVLVRODUR33%FRP
uma faixa sanitária não seria indesejável. Brasília Revisitada esboça uma tentativa 
de democratizar a moradia no PPB com as denominadas Quadras Econômicas, 
porém esses espaços foram ocupados por famílias de rendas médias. Lucio Costa, 
DQRVGHSRLVGRSODQRRULJLQDOLQVLVWLXHPLPSOHPHQWDURPRGHORGHVXSHUTXDGUDV
e de blocos residenciais baixos com pilotis; inclusive em locais com assentamentos 
SLRQHLURVFRPRQD9LOD3ODQDOWR
O projeto de Brasília Revisitada orientou as políticas patrimoniais e de 
planejamento urbano do DF. Como política patrimonial, o projeto foi incorporado como 
DQH[RQR'HFUHWRQGHTXHUHJXODPHQWDDSUHVHUYDomRGR33%&RPR
política urbana, as diretrizes do projeto foram incorporadas ao Plano de Ocupação e 
Uso do Solo (POUSO). 
O POUSO foi elaborado pelo Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Meio 
$PELHQWH &$80$HPSRUpPVy IRL KRPRORJDGRHPSHORGHFUHWRQ
2SODQRDWXDOL]DHGH¿QHRPDFUR]RQHDPHQWRGR327HLQFRUSRUDFDWHJRULDV
de usos de solo. O plano também consolida a área de expansão urbana proposta nos 
planos anteriores, sempre distante do PPB. O POUSO cria a exigência de Estudo de 
Impacto Ambiental para novas ocupações urbanas e sugere a necessidade de novas 
centralidades fora do PPB &2(/+2&RHOKR  GHVWDFDTXH HPERUD
o POUSO tenha considerado as diretrizes de Brasília Revisitada, os planos diferem 
sobre a potencial ocupação de novas áreas próximas ao Plano Piloto. Pode-se dizer 
que o plano do GDF chegou a ser mais preservacionista que a proposta do Lucio 
Costa (que propôs novos bairros dentro do PPB). O resultado foi a manutenção da 
segregação socioespacial.
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Após a declaração do PPB como Patrimônio Cultural da Humanidade e da 
proclamação da constituição cidadã de 1988, a legislação urbana precisou de 
DWXDOL]Do}HV(PpHODERUDGDDWHUFHLUDYHUVmRGR&yGLJRGH2EUDVH(GL¿FDo}HV
&2(R&2(VyIRLKRPRORJDGRSHOR')FRPR'HFUHWRQGH
A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) 
implementou um novo modelo federativo, descentralizado e com independência 
entre união, estados e municípios. A CF/88 determina as competências de estados 
e municípios e possibilitou a independência política do DF, que passa a eleger, pelo 
voto direto, o governador e os integrantes da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
(CLDF). Até 1988, o Presidente da República nomeava o Governador do DF, o qual 
legislava por decreto. Com a CF/88, as políticas de uso e ocupação do solo precisam 
ser aprovadas pela CLDF. Isso incrementou a complexidade do planejamento 
urbano de Brasília, ao incorporar a democracia representativa nas decisões sobre o 
ordenamento da cidade. 
Na CF/88, estabeleceram-se diretrizes gerais da política urbana no Brasil, 
que tem por objetivo garantir o bem-estar da população e o cumprimento da função 
social da cidade. Para isso, o plano diretor é instaurado como instrumento básico do 
desenvolvimento urbano e de controle da expansão urbana, sendo obrigatório em 
municípios com mais de 20 mil habitantes. Nos anos 1990, os planos de ordenamento 
territorial do DF devem passar por adequações para respeitar a nova constituição.
Ademais das mudanças no planejamento urbano local, a CF/88 também mudou 
a organização regional e metropolitana. Para Schvarsberg (2010), com a proclamação 
da CF/88 aconteceria um segundo momento no processo de institucionalização 
GDV PHWUySROHV EUDVLOHLUDV R SULPHLUR WHULD VLGR FRP ,, 31' GRV DQRV 
6&+9$56%(5*. Com a atual constituição, são os Estados da Federação os 
encarregados de criar novas Regiões Metropolitanas (RM), as que reúnem diferentes 
municípios de um mesmo Estado. Nos casos de RM compostas por municípios de 
Estados diferentes, elas devem ser criadas por lei federal e se chamam Região 
Integrada de Desenvolvimento Econômico (RIDE). Com a nova CF, aumentou o número 
de RM no Brasil, muitas delas criadas apenas por atos institucionais, sem existir uma 
efetiva integração funcional entre os municípios. Por uma parte, institucionalizaram-
se regiões metropolitanas sem metrópoles; por outra, ainda existem metrópoles sem 
RM, ou seja, metrópoles funcionais, sem reconhecimento legal ou institucional, como 
no caso da AMB. 
Para Paviani (2010b), em 1989, Brasília já era uma metrópole e preenchia todos 
os requisitos para ser chamada assim: complexidade funcional, massa populacional e 
inter-relações espaciais entre municípios. Nesse sentido, discordava de Milton Santos, 
TXHQDpSRFDFODVVL¿FDYD%UDVtOLDFRPRXPDmetrópole incompleta, pelo fato de não 
possuir indústria e depender de outras metrópoles completas. Paviani (2010b) explica 
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TXH HPERUD QmR KRXYHVVH VLJQL¿FDWLYDV DWLYLGDGHV LQGXVWULDLV D FRPSOH[LGDGH
funcional da metrópole brasiliense estaria nas funções terciárias e quaternárias. 
2VHWRUWHUFLiULRGDHFRQRPLD±EDVLFDPHQWHFRPpUFLRHVHUYLoRV±FRQVROLGRX
VHQR¿QDOGRVDQRVHP%UDVtOLDFRPRDSULQFLSDOIXQomRGDFLGDGHDRSRQWR
que, em 1989, o setor privado já era maior que o setor público em termos de população 
HPSUHJDGD3$9,$1,E(VVDEDVHHFRQ{PLFDGHGHVHQYROYLPHQWRGHVHUYLoRV
é o que para Paviani (2010b) determina a complexidade funcional de Brasília como 
“metrópole terciária”.
Outro requisito, segundo Paviani (2010b), para considerar Brasília uma metrópole 
pDPDVVDSRSXODFLRQDO$SRSXODomRGD$0%SDVVRXGHPLOKmRPLOGHKDELWDQWHV
em 1980 para 2 milhões de habitantes em 1991. 
(PDSRSXODomRGR')FUHVFLDDXPDWD[DDQXDOGH$SRSXODomR
GDFDSLWDOTXHHUDGHPLOKDELWDQWHVHPSDVVRXSDUDPLOKmRHPLO
KDELWDQWHV HP  XOWUDSDVVDQGR D FODVVL¿FDomR GR ,%*( SDUD DV PHWUySROHV
brasileiras. Paviani (2010b) destaca como as densidades habitacionais mais baixas se 
localizavam no centro urbano (PPB) e as mais altas na periferia. As cidades satélites, 
TXHHPFRQFHQWUDYDPGDSRSXODomRGR')HPFRQFHQWUDYDP
GDV SHVVRDV$RPHVPR WHPSR R 33% SDVVRX GH FRQFHQWUDU  SDUD  GD
população do DF de 1980 para 1991.
A integração e a inter-relação entre municípios ou assentamentos urbanos com 
o núcleo metropolitano é, para Paviani (2010b), o terceiro e último requisito para 
considerar Brasília como metrópole. Para o geógrafo, nos anos 1980, o DF aumentou 
VXDLQÀXrQFLDVREUHRVPXQLFtSLRVGH*RLiVDRUHGRUSULQFLSDOPHQWHSHODPRELOLGDGH
UHVLGHQFLDOHSHORVÀX[RVSHQGXODUHV
Brasília é considerada como sendo formada por um conjunto heterogêneo que 
passa pelo Plano Piloto (ou o centro urbano), engloba as cidades-satélites e 
favelas, ditas invasões, atingindo também a periferia goiana, periferia esta 
funcionalmente vinculada à Capital Federal. 3$9,$1,ES. 
(VVDpDGH¿QLomRGH3DYLDQLESDUDDPHWUySROHEUDVLOLHQVH$GH¿QLomR
surge de três categorias teóricas sobre o processo de urbanização de Brasília. 
A primeira categoria é a urbanização, entendida como expansão física da cidade. 
Para o autor, assim Brasília se urbaniza: crescendo e ampliando a mancha urbana, 
aumentando a extensão da malha viária e da infraestrutura para acompanhar o 
surgimento de conjuntos habitacionais cada vez mais afastados do núcleo urbano 
3$9,$1,E. A expansão urbana de Brasília foi caraterizada pela fragmentação 
e pelo espraiamento urbano. Para Paviani (2010b), a fragmentação, dispersão, 
pulverização ou dissolução dos assentamos urbanos da metrópole serviria ao Estado 
como mecanismo de controle social.
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Fragmentando a cidade, criando núcleos múltiplos, desencorajam-se 
pressões populares, estimula-se a ideologia da casa própria, exalta-se a 
beleza do bairro administrativo, tomba-se o patrimônio arquitetônico, congela-
se a imagem da belas formas paisagísticas, erguem-se panteões e signos 
ideológicos ostentatórios. 3$9,$1,ES. 
$VHJXQGDFDWHJRULDpDLQÀXrQFLDUHJLRQDO3DYLDQLEDOHUWDTXHHQTXDQWR
PHWUySROH WHUFLiULD %UDVtOLD WHULD XPD LQÀXrQFLD OLPLWDGD QXPD HVFDOD UHJLRQDO $
terceira categoria seria a retroalimentação entre as transformações socioespaciais e 
o processo de urbanização. 
&DLDGR D WDPEpP LQGLFD TXH D GpFDGD GH  VH FDUDFWHUL]RX SHOD
H[SDQVmRGDPDQFKDXUEDQDGR')DGHPDLVGHXPDXPHQWRGRÀX[RGHSHVVRDV
originárias do DF para morar nos municípios do Entorno, o que consolidou o crescimento 
periférico &$,$'2D, entendido como a ampliação ou extensão da periferia. 
O espraiamento urbano, segundo Paviani (2010b), também seria um projeto 
de controle geopolítico das massas oprimidas. Isso ocorre na medida em que quem 
VHEHQH¿FLDFRPRSURFHVVRVmRVHJPHQWRVGDVFODVVHVSROtWLFDVDGPLQLVWUDWLYDVH
de empreendedores imobiliários. No DF, o fato de a maioria da terra urbana ser de 
propriedade pública não impediu que lotes fossem transferidos pela TERRACAP ao 
mercado privado. Para Paviani (2010b), a TERRACAP privilegiou o valor de troca por 
sobre o valor de uso, sempre entendendo a terra urbana como mercadoria, ignorando 
sua função social consagrada na CF/88.
Paviani (2010b) também alerta que Brasília não escapou da realidade das demais 
metrópoles brasileiras, no sentido da desigualdade na distribuição dos equipamentos 
e da segregação socioespacial. Em Brasília, assim como em outras cidades, os ricos 
moram perto do centro em lugares valorizados; os pobres, excluídos do acesso formal 
à habitação, são forçados a ocupar as periferias. Paviani (2010b) chama as periferias 
IRUPDGDVQR ¿QDO GDGpFDGDGHGH ³DQpLVGHRSUHVVmRHGHVHVSHUDQoDV´$
urbanização das periferias além dos limites do DF existiria em função do Aglomerado 
Urbano de Brasília (AUB), algo que Milton Santos chamou de “inércia dinâmica”, quando 
mudanças do centro urbano tem efeitos sobre as áreas periféricas das metrópoles 
3$9,$1,E. Para Santos (2008), “inércia dinâmica” é uma herança espacial que 
LQÀXHQFLDQRSUHVHQWHVmRUXJRVLGDGHVKLVWyULFDVTXHVHPDQLIHVWDPQRVWHUULWyULRV
VRFLDLV6LJQL¿FDTXHDIRUPDTXHRHVSDoRDGTXLUHpDRPHVPRWHPSRUHVXOWDGRH
requisito para que o processo de organização do espaço aconteça. A inércia dinâmica 
se manifestaria, por exemplo, pela atração que uma grande cidade gera sobre a 
mão de obra, e pela atração que criam o capital acumulado nos centros, assim como 
os serviços e a infraestrutura distribuída desigualmente. Essa desigual distribuição 
funcionaria como um elemento de manutenção das heranças históricas nos territórios 
(SANTOS, 2008).
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A herança histórica de Brasília é a segregação socioespacial. De acordo com 
3DYLDQL E QR ¿QDO GRV DQRV  KDYHULD XPD WUtSOLFH SDUWLomR GD FLGDGH
primeiro, %UDVtOLD1, o PPB, centro metropolitano, elitizado, concentra os empregos, 
equipamentos e qualidade de vida; segundo, %UDVtOLD, cidades-satélites do DF, região 
mais populosa e com maior diversidade; e terceiro, %UDVtOLD , a periferia goiana, 
loteamentos periféricos que serviram de saída para a população empobrecida, setores 
habitacionais do Entorno do DF (Santo Antônio, Luziânia, Planaltina e Formosa) 
3$9,$1,E. Luziânia, o mais populoso dos municípios do Entorno, recebeu, em 
DLPSODQWDomRGHXVLQDHVPDJDGRUDGHVRMD
1RSHUtRGRHQWUHH3DYLDQLEUHFRQKHFHRXWUDVHVSHFL¿FLGDGHV
GR SURFHVVR GH PHWURSROL]DomR GH %UDVtOLD 2 SULPHLUR PRPHQWR HQWUH  DWp
 VHFDUDFWHUL]DULDSHOR IRUWHGLULJLVPRHVWDWDO R VHJXQGRHQWUHH
pela expansão dispersa da urbanização. Para Paviani (2010b), a década de 1980 se 
distinguiria: 1) pela função predominantemente residencial das cidades satélites, com 
exceção de Taguatinga; 2) pela constante segregação residencial e consolidação do 
desequilíbrio entre o PPB, concentrador dos empregos e dos salários mais altos, e 
as cidades satélites, lugares periféricos de moradia; 3) aumento dos custos sociais, 
HPUD]mRGRDXPHQWRGDVGLVWkQFLDVHQWUHROXJDUGHPRUDGLDHGHWUDEDOKRHSHOD
especulação imobiliária, potencializada pelo monopólio público da terra urbanizada, 
onde por um lado, a atuação da TERRACAP entregou a terra urbana ao setor privado 
e, por outro, sempre existiu falta de moradia para a população de baixa renda, inclusive 
nas periferias 3$9,$1,E. 
Campos (2010) também destaca a especulação imobiliária e o controle da terra 
urbana como fatores que pioraram os problemas urbanos em Brasília. Para o autor, 
a partir dos anos 1980 surgiu um submercado imobiliário que passou a operar com 
lógica de capital incorporador. A década se caracterizaria pelo forte crescimento das 
áreas urbanizadas e pelo aumento do preço da terra urbana no DF, possibilitado pela 
exploração monopólica implementada pela TERRACAP. 
Segundo Campos (2010), a ação do capital incorporador promoveu a segregação 
residencial em Brasília. “O capital incorporador tem a capacidade, também, de criar 
rendas fundiárias diferenciais onde anteriormente não existiam, ao promover uma 
maior diferenciação espacial no local por eles compreendido.” (CAMPOS, 2010, p. 
. Para o autor, a ação do capital incorporador é duplamente excludente: por uma 
parte, empreendimentos que transformam determinadas áreas acabam excluindo a 
população mais pobre; muitos desses empreendimentos são articulados pelo Estado, 
que facilita para o setor privado a captura dos sobrelucros das rendas fundiárias. 
Por outra parte, a forma de organização do setor imobiliário em conjunto com o 
VHWRU¿QDQFHLUR WDPEpPH[FOXLDSRSXODomRGHEDL[D UHQGDTXHQmR WHPDFHVVRD
¿QDQFLDPHQWRVIRUPDLV(CAMPOS, 2010). 

A manifesta segregação residencial a que está submetida a maioria da 
população de Brasília evidencia, antes de mais nada, o caráter desigual 
da formação do espaço urbano estruturado pelas relações capitalistas de 
produção. (CAMPOS, 2010, p. 128).
A segregação planejada do espaço metropolitano de Brasília também é fator 
PDUFDQWHSDUD3DYLDQLETXHPFRQFOXLTXHDWpR¿QDOGRVDQRVDGLYLVmR
socioespacial do Aglomerado Urbano de Brasília (AUB) emergiu do esforço do Estado 
por polinuclear a cidade, o que o autor chamou de processo de “metropolização com 
SHULIHUL]DomR´(QWUHDVHVSHFL¿FLGDGHVGDXUEDQL]DomRGH%UDVtOLDQHVWHSHUtRGRR
autor destaca a segregação planejada: “Brasília é a maior metrópole terciária brasileira, 
em termos de não apoiar sua base econômica na atividade industrial.” 3$9,$1,
2010b, p. 100)2XWUDHVSHFL¿FLGDGHVHULDVXDFRQGLomRGHPHWUySROH WHUFLiULDDWp
DVDWLYLGDGHVGHVHUYLoRVDWLQJLUDPDOWRJUDXGHGLYHUVL¿FDomRHFRPSOH[LGDGH
aumentando a integração espacial com outros municípios próximos.
Em resumo, a década de 1980 em Brasília foi um período marcado pela 
consolidação: das cidades satélites, da expansão periférica e da metrópole terciária. 
A segregação e a desigualdade também se consolidaram como um projeto de 
Estado expressadas e perpetuadas nos diversos planos de ordenamento territorial. 
O movimento em prol da preservação do patrimônio cultural em Brasília materializou 
seus objetivos, conseguindo a proteção e o reconhecimento de diversos bens 
culturais, sendo o projeto urbano do PPB do Lucio Costa um dos principais. O período 
UHJLVWURXXPDGLPLQXLomRGRFUHVFLPHQWRGHPRJUi¿FRGHVWDFDQGRVHDVPLJUDo}HV
intraurbanas, principalmente entre os municípios do Aglomerado Urbano de Brasília 
que se constituíam com área metropolitana. A demanda por moradia no DF acelerou 
a expansão da mancha urbana para os municípios do Entorno e, diante do aumento 
de novas ocupações irregulares, a política urbano-habitacional focou na regularização 
das áreas invadidas e na entrega de lotes semiurbanizados nas periferias. 
SHUtRGRH[SDQVmRSHULIpULFDHFRQVROLGDomRGR$8%
Nos anos 1990, em Brasília, acontece uma consolidação dos setores periféricos 
que começaram a se desenvolver na década anterior. O DF, no censo de 1991, tinha 
XPDSRSXODomRGHKDELWDQWHVHXPDiUHDXUEDQDGHKiFRPXPD
GHQVLGDGHGHPRJUi¿FDGHKDENP22$8%RX$0%RXVHMDR')HRV
PXQLFtSLRV H[LVWHQWHV QR(QWRUQR VRPDYDPGH KDELWDQWHV$ GpFDGD IRL
importante politicamente porque aparecem os resultados da nova CF/88: em 1990 
houve eleições gerais, sendo as primeiras em que o DF vota para eleger um governador 
e uma câmara legislativa distrital.
Na década de 1990, a região de Brasília e Entorno, assim como outras 
metrópoles brasileiras, teve um aumento da migração de pessoas vindas dos Estados 

do nordeste. Aconteceram novos arranjos populacionais intraurbanos, marcados 
SHODVDtGDGHSHVVRDVGR')SDUDRVPXQLFtSLRVGR(QWRUQRHQWUHH
2000 &$,$'2D. De acordo com Paviani (2010c), nos anos 1990 houve dois 
movimentos migratórios principais na AMB: o primeiro é a saída de população do DF 
±SUHVVLRQDGDSHORSUHoRGDPRUDGLD±SDUDR(QWRUQRJRLDQRRTXHFRQWULEXLXSDUDD
periferização do território; e o segundo foi a migração (menos intensa) de pessoas de 
outros Estados (fora do DF e de Goiás) para os municípios conurbados do Entorno, o 




brasiliense desenvolveu os mesmos problemas de desigualdade e segregação das 
demais metrópoles brasileiras e latino-americanas. Segundo o autor, neste período, 
%UDVtOLD LQWHQVL¿FRX D H[SDQVmR XUEDQD DOpP GR ') FUHVFHQGR HP GLUHomR DRV
municípios do Entorno, porém sem continuidade espacial, o que manteve o padrão 
disperso, dilatado e expandido da metropolização 3$9,$1,F.
Entre as caraterísticas do processo de urbanização de Brasília reconhecidas 
por Paviani (2010c), estão: 1) o aumento da população provocado pelas migrações e 
pelo crescimento vegetativo; 2) os deslocamentos diários de ida e volta (pendulares) 
de trabalhadores que moram na periferia em direção ao PPB, consolidado como 
centralidade concentradora das oportunidades; 3) os históricos processos de remoções 
HHUUDGLFDo}HVGDSRSXODomRSREUHSDUDiUHDVIRUDGR33%DFRQWUDSRVLomRHQWUH
as tentativas formais dos planos urbanísticos por direcionar a expansão em vetores 
HVSHFt¿FRVHDVSUiWLFDVGD FLGDGH LQIRUPDO TXH FUHVFHX IRUDGHVVHV YHWRUHVSRU
ocupações irregulares e grilagem de terras. 
Outro aspecto importante na evolução urbana de Brasília durante os anos 1990 
foi o surgimento dos “condomínios”. Segundo Moura (2012), estudos da década de 
GHVWDFDYDPTXH³UHJUDVFRQÀLWDQWHV´WHULDPSRVVLELOLWDGRRUHJLVWURGHORWHVSDUD
condomínios em área rurais; esses loteamentos irregulares ou clandestinos eram 
ocupados por setores de rendas médias e elites brasilienses (MOURA, 2012).
Para Moura (2012), o intenso surgimento de condomínios nas décadas de 1980 
e 1990 em Brasília condiz com o padrão periférico de crescimento urbano de São 
Paulo, explicado por Bonduki, que se baseia em: 1) o acesso informal à terra ou 
loteamentos periféricos, 2) autoconstrução e 3) casa própria.
Para Paviani (2010c), nos anos 1990, a expansão urbana do DF aconteceu 
predominantemente por ocupações irregulares em áreas urbanas ou loteamentos 
clandestinos em áreas rurais, tanto em áreas públicas como privadas. O autor 
comenta que, quando os habitantes eram de renda média, a ocupação era chamada 
de “condomínio”, mas quando eram de renda baixa, era chamada de “invasão”. Em 

 VHJXQGR 3DYLDQL F FRQWDELOL]DYDPVH  ORWHDPHQWRV LUUHJXODUHV D
maioria localizados na Área de Proteção Ambiental (APA) do Rio São Bartolomeu; 
na direção oposta ao eixo de expansão urbana proposto nos Planos Diretores de 
2UGHQDPHQWR7HUULWRULDO3'27GHH
'HSDUDR')UHJLVWURXXPFUHVFLPHQWRGDPDQFKDXUEDQDGH
FKHJDQGRDNP2 de área urbanizada, contudo, o crescimento da população foi 
GHQRPHVPRSHUtRGR
Portanto, sob o aspecto da morfologia da estrutura urbana pode se 
concluir que a estrutura polinucleada da área metropolitana de Brasília e a 
disponibilidade de terra urbanizável têm permitido abrir novas áreas urbanas 
já consolidadas. Isto ocorre desde a criação das primeiras cidades satélites 
e marcou a grande expansão horizontalizada da cidade na década de 1990. 
3$9,$1,FS. 
$ H[SDQVmR GD PDQFKD XUEDQD SURYRFRX XP GHVPDWDPHQWR GH TXDVH 
do cerrado nativo existente até 2002 3$9,$1, F, isso aconteceu apesar da 
legislação ambiental do DF proteger um grande percentual de superfície.
(PHPXPDiUHDGHFKiFDUDVORFDOL]DGDDNPGR33%HQWUH7DJXDWLQJD
e Guará, iniciou-se a construção do novo bairro de Águas Claras. Originalmente 
SUHYLVWRSDUDSUpGLRVGHDWpSDYLPHQWRVFRQVWUXtUDPVHHGLItFLRVGHDWpDQGDUHV
Paviani (2010c) acrescenta:
$OpP GR LQpGLWR SHU¿O YHUWLFDOL]DGR ÈJXDV&ODUDV WDPEpP FRQWULEXLX SDUD
uma maior constituição urbana do grande espaço pouco ocupado entre o 
Plano Piloto e Taguatinga. Outras ocupações também cumpriram este 
papel, como as novas áreas quadras residenciais no Guará e as ocupações 
LQIRUPDLVGH9LFHQWH3LUHVH(VWUXWXUDO(VWDV~OWLPDVVHLPSXVHUDPjUHYHOLD
do ordenamento territorial, mas em áreas onde já havia indícios claros de 
pressões para a urbanização. 3$9,$1,FS. 
Para Sabbag (2012), o projeto da nova cidade satélite de Águas Claras respondeu 
à necessidade de viabilizar o projeto do metrô de Brasília, preenchendo áreas vazias 
com residência em alta densidade. Durante o segundo governo de Joaquim Roriz 
LQLFLRXVHDFULDomRGR0HWU{')(PIRLFULDGRR*UXSR([HFXWLYR
para a elaboração dos primeiros estudos. As obras se iniciaram em 1992 e em 1993 
IRL FULDGDD&RPSDQKLDGR0HWURSROLWDQRGR'LVWULWR)HGHUDO 0HWU{')FRPR¿P
de operar o novo modo de transporte. Embora as primeiras viagens experimentais 
FRPHoDUDPHPDLQDXJXUDomRR¿FLDOVyRFRUUHXHPFRQHFWDQGRR33%
com o Guará, Águas Claras, Taguatinga e Samambaia.
$ FRQFUHWL]DomR GD SULPHLUD OLQKD GH PHWU{ IRL XP IDWRU TXH LQÀXHQFLRX
fortemente o crescimento urbano do DF 6&+9$56%(5* D, principalmente 
porque incentivou a ocupação dos espaços vazios e seu adensamento, algo que é 
incentivado pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) em 1992. Como 
menciona Paviani (2010c):

Os espaços intersticiais entre os núcleo implantado até 1990 foram preenchidos 
progressivamente, criando uma mancha urbana mais ou menos contigua ao 
longo do principal eixo de crescimento urbano de Brasília, localizado entre 
Plano Piloto - Taguatinga - Gama na porção sudeste do DF. A cidade se 
tornou um pouco mais compacta, mas até 2000 ainda se caracterizava por 
um alto índice de dispersão urbana. 3$9,$1,FS. 
2 SULPHLUR 3'27 IRL DSURYDGR SHOD /HL Q  GH  VHQGR D SULPHLUD
lei de planejamento urbano aprovada pela CLDF. O PDOT de 1992 consolidou os 
lineamentos dos planos anteriores, assim como o modelo polinucleado de urbanização; 
ademais, reforçou as centralidades do PPB e Taguatinga como concentradores de 
oportunidades. O plano também orienta o crescimento urbano para a geração de 
uma conurbação entre o Guará, Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, tendo o metrô 
como seu eixo estruturador, e outra conurbação entre Samambaia, Recanto das 
Emas, Gama e Santa Maria. O PDOT eliminou o monopólio do poder público para 
criar parcelamentos de solo, permitindo que privados criassem novas urbanizações 
legalmente ou pela regularização de loteamentos já habitados. 
A lei do PDOT também criou o Sistema de Planejamento Territorial e Urbano do 
DF (SISPLAN), o Sistema de Informações Territoriais e Urbanas do DF (SITURB) e o 
Instituto de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal (IPDF), extinto em 
1999. Todos eles organizados pelo Conselho de Planejamento do DF (CONPLAN), 
existente até hoje e que substitui o CAUMA. O plano diretor de 1992 mudou a essência 
tecnocrática dos planos anteriores ao considerar a participação popular através de 
seminários e com a criação dos Conselhos Locais de Planejamento Urbano.
Para Sabbag (2012), o PDOT pretende conciliar os interesses públicos e 
privados sobre o território, estabelecendo propostas genéricas para o zoneamento 
GR')HQTXDQWRHVWDEHOHFHTXHFULWpULRVPDLVHVSHFt¿FRVVHUmR¿[DGRVSHORVSODQRV
locais. O PDOT revelaria um abandono aos preceitos modernistas, que foram sendo 
substituídos por uma tendência ao planejamento estratégico, incentivando a ocupação 
dos vazios entre cidades e o adensamento interno das RA. A autora acrescenta: “A 
cidade funcional de antes sede lugar à cidade-mercado” 6$%%$*S.
Segundo Sabbag (2012), o planejamento estratégico se caracterizaria pela 
proposição de: usos diversos no espaço, crescimento urbano, ocupação conurbada 
e metropolização, interesse privado associado ao público, parcerias público-privadas, 
projetos de revitalização urbana, preservação do patrimônio cultural e um planejamento 
descentralizado com participação (SABBAG, 2012).
Dentro da lógica do planejamento estratégico, no PDOT de 1992, foram 
introduzidos no DF importantes instrumentos da política urbana que ainda não eram 
regulamentados no Brasil. A operação urbana consorciada, o direito de preempção e 
a outorga onerosa do direito de construir (ODIR) foram ideias discutidas globalmente 
QRVDQRVH UHJXODPHQWDGDVQR%UDVLOHPSHOR(VWDWXWRGDV&LGDGHV$
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O PDOT de 1992 teve um papel importante em reconhecer a metrópole em 
formação como elemento a considerar para o planejamento urbano do DF, porém 
sempre reforçando a área tombada como o núcleo central do aglomerado urbano. 
$SHVDUGHTXHR3'27UHVSHLWRXRHVStULWRGD&)±QRVHQWLGRGHJDUDQWLUDIXQomR
social da propriedade urbana, assegurar o acesso à moradia e impedir a acumulação 
GHWHUUDXUEDQDFRP¿QVHVSHFXODWLYRV5,%(,52±DVSROtWLFDVGH³OLPSH]D´GH
áreas de favelas continuaram expulsando moradores de baixa renda para as cidades-
satélites, o que revela a manutenção da segregação e da periferização socioespacial 
como política de Estado durante os anos 1990 3$9,$1,.
As propostas urbanas do PDOT, dos planos anteriores (POUSO, PEOT e 
Brasília Revisitada) e da política de “entrega de lotes” do GDF levaram à criação 
de mais assentamentos periféricos, e posteriormente a fundação de novas RA, o 
TXHFRQ¿JXURXXPDVHJXQGDJHUDomRGHFLGDGHVVDWpOLWHVQR')(VWHFUHVFLPHQWR
XUEDQRFRQWLQXRXUHSURGX]LQGRDVHJUHJDomRVRFLRHVSDFLDORTXH3DYLDQLH
Campos (1991) chamam de “segregação com apartheid”, onde cada RA é habitada 
por pessoas segundo grupos de renda (GANEM et al., 2008). Dentro desta lógica 
podemos reconhecer o surgimento das RAs de Santa Maria, São Sebastião, Recanto 
das Emas e Riacho Fundo.
6DQWD0DULDORFDOL]DGDDNPGR33%HGHFODUDGD5$;,,,HPIRLSDUWH
do Programa de Assentamento do GDF. Santa Maria atendeu a demanda habitacional 
de famílias de baixa renda que foram transferidas de diversas ocupações irregulares 
GR')SDUD ORWHVGHVHQYROYLGRVSHOD129$&$36mR6HEDVWLmRDNPGR33%
IRLUHFRQKHFLGDFRPR5$;,9HPPDVVXUJLXGDUHJXODUL]DomRGHRFXSDo}HV
espontâneas originarias dos anos 1980; novos parcelamentos do solo foram 
desenvolvidos desde 1991 como parte de programas de habitação de interesse social. 
5HFDQWRGDV(PDVUHFRQKHFLGDFRPR5$;9HPORFDOL]DVHDNPGR33%
também foi parte do Programa de Assentamento do GDF; o loteamento inicial pela 
129$&$3FRQVLGHURXORWHVSDUDPLOKDELWDQWHV5LDFKR)XQGRVXUJLXGR
programa de erradicação de ocupações irregulares, o projeto urbanístico foi elaborado 
pelo Departamento de Urbanismo da Secretária de Obras Públicas (DeU/SOSP). A 
SULPHLUDHWDSDUHFHEHXPRUDGRUHVGHDFDPSDPHQWRVGHVSHMDGRVGD9LOD7HOHEUDVtOLD
(P IRL FULDGDD5$;9,, GH5LDFKR)XQGR QR DQR VHJXLQWH IRL DSURYDGDD
ampliação do projeto urbano de Riacho Fundo II.
6HJXQGR 3DYLDQL  QD GpFDGD GH  FRQWLQXDUDP D RFRUUHU Do}HV
violentas da polícia para erradicar assentamentos irregulares de baixa renda localizados 
129
próximos da área central. Um caso de violência aconteceu na favela Estrutural, onde 





de uma ocupação incentivada por políticos em terras da União próximas ao Paranoá. 
2SULPHLURORWHDPHQWR±R³&RQGRPtQLR,WDSRm´±HUDFRPSRVWRSRUORWHVGH[P
Quase ao mesmo tempo e vizinhos a Itapoã, ocorreram outras ocupações 
irregulares, no entanto, destinadas a população de renda médias e altas, como foi 
o caso do loteamento ilegal “Condomínio Mansões Entre Lagos”, de início dos anos 
1990. O empreendimento irregular foi desenvolvido pela empresa Pite e Midas e 
contava com 2.231 lotes de 1.000 a 2.000 m2 dentro da APA São Bartolomeu.
Com o PDOT de 1992, os parcelamentos privados, loteamentos informais, ou 
condomínios foram passíveis de regularização. Segundo Oliveira (2008a), o número 
GHSDUFHODPHQWRVLQIRUPDLVSDVVRXGHHPSDUDHP$PDLRULD
dos loteamentos tinha origem no desmembramento de glebas rurais do DF. No 
primeiro momento, proprietários rurais, amparados na legislação federal que permite 
a subdivisão de terrenos rurais em chácaras de 2 hectares, começam a ofertar lotes 
menores no mercado imobiliário para venda como espaços de lazer ou segunda 
residência. No segundo momento, o primeiro desmembramento permite uma nova 
subdivisão, esta vez em terrenos menores de caraterísticas mais urbanas 2/,9(,5$
2008a).
Uma maneira de substituição de usos e mudança de valor, onde a valorização 
da terra deixa de ser vinculada à sua capacidade produtiva, mas sim à sua 
localização em relação ao núcleo urbano e à infra-estrutura instalada. Esse 
subúrbio, nem sempre é contiguo à área urbana, mas sempre próximo a ela. 
2/,9(,5$DS.
A proximidade das áreas rurais do DF com o centro urbano foi determinante 
para sua urbanização. Em 1992, permite-se que privados promovam loteamentos 
em terrenos menores que 20.000m2. O PDOT permitiu a formação de condomínios 
no Park Way e regularizou os parcelamentos, condomínios ou loteamentos de 
caraterísticas urbanas em zonas urbanas, rurais ou de interesse ambiental realizados 
sem autorização até esse momento; a regularização de parcelamentos irregulares foi 
UDWL¿FDGDQD/HLQGH
O espalhamento dos parcelamentos irregulares pelo DF não respondeu apenas 
à demanda habitacional: empreendedores utilizaram dos condomínios como forma 
legal para especular com a terra. A produção do espaço através constituição de 
condomínios residenciais privados aconteceu em terras privadas e em terras públicas 
com contribuição do Estado. Oliveira (2008a) relata como a partir dos anos 1980 os 
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programas de promoção da atividade agrícola no DF começam a ser desmontados. 
Nos anos 1990, a atribuição da Fundação Zoobotânica de gerenciar as áreas rurais 
GR')IRLSDVVDGDSDUDD129$&$3FRPLVVRD129$&$3SDVVDDDGPLQLVWUDUDV
concessões de usos e os aluguéis das terras rurais de propriedade pública. Em 1999, a 




no Grande Colorado; muros, piscinas e píer nas margens do lago Paranoá no PPB. 
Diversas situações irregulares e ilegais criaram um “nó fundiário” e ambiental no DF 
3$9,$1,. Os parcelamentos particulares em forma de condomínio aumentavam, 
QmRDSHQDVSHORFUHVFLPHQWRGHPRJUi¿FRHSHODGHPDQGDSRUPRUDGLDPDVWDPEpP
pela ação de grileiros, que privatizaram terras públicas, dividem em lotes e vendem, 
essencialmente a compradores de classe média (SABBAG, 2012).  
Favores políticos são importantes na permissividade com alguns loteamentos 
LUUHJXODUHV(GVRQ%H~DOHUWDSDUDDDomRGRSRGHUSROtWLFRGR')TXHIRPHQWRX
uma indústria da grilagem de terras e de ocupação de áreas rurais, ademais da 
utilização eleitoreira da distribuição de lotes pelo governado Roriz %(Ò. Neste 
FRQWH[WRHPQD&/')IRLFULDGDD&RPLVVmR3DUODPHQWDUGH,QTXpULWR&3,
GDJULODJHPGHWHUUDV$FRPLVVmRUHFRQKHFHXORWHDPHQWRVLUUHJXODUHVQR')R
UHODWyULR¿QDOUHFRQKHFHRVmodus operandis de grileiros e outros agentes, ademais faz 
uma série de recomendações generalizadas para o controle do desenvolvimento de 
condomínios irregulares. Sugere-se adequar os zoneamento ambientais para permitir 
as regularizações dos loteamentos já instalados. A nível institucional, o relatório propõe 
a ativação do CONPLAN e dos Conselhos Locais de Planejamento nas RA, conforme 
previsto no PDOT de 1992.
Segundo informação jornalística33, até 2012, o Ministério Público do Distrito 
)HGHUDOH7HUULWyULRV 03')7 WHULD LQLFLDGRDo}HVFRQWUDJULOHLURV$SHVDUGDV
suspeitas sobre Joaquim Roriz, Pedro Passos e José Edmar, ninguém foi preso e o 
5RUL]VHHOHJHXQRYDPHQWHJRYHUQDGRUGHD$SyVD&3,GDJULODJHPD
política de entrega de lotes continuou, inclusive no governo de Cristovam Buarque, 
TXHPHQWUHHHQWUHJRXORWHVDWUDYpVGD6+,6'HSRLVHQWUH
HFRP5RUL]QRYDPHQWHHQWUHJDUDPVHORWHV
%H~  UHODWDFRPRPXLWRVSLRQHLURVH¿OKRVGHSLRQHLURV UHFODPDUDPGR
favorecimento a quem ocupava ilegalmente terras públicas, enquanto quem teria 
YLQGRSDUDFRQVWUXLU D FLGDGHQmR WHP OXJDUSDUDPRUDU'LDQWHGLVVRHPD





localizado próximo de áreas de nascentes e mananciais, nunca se concretizou.
2VVHWRUHVGHPDLVDOWDUHQGDFRPRR/DJR6XO WDPEpPIRUDPEHQH¿FLDGRV
com novas obras de infraestrutura que melhoraram a conectividade, como foi o caso 
da terceira ponte ou Ponte JK. Os primeiros passos legais para a concretização da 
ponte datam de 1991, o projeto o arquiteto brasileiro Alexandre Chan foi escolhido por 
Concurso Nacional em 1998 e foi inaugurado em 2002. Ademais de infraestrutura, as 
áreas de residência de pessoas com rendas altas também ganharam independência 
DGPLQLVWUDWLYDGR33%(PIRUDPFULDGDVDV5$VGR/DJR6XO5$;9,H/DJR
1RUWH5$;9,,,GHVPHPEUDGDVGD5$,2/DJR6XOHR/DJR1RUWHVmRSDUWHGD
proposta original do PPB, que projetou quadras com casas unifamiliares às margens 
do Lago. No Lago Sul, em 1998, permitiu-se a constituição de condomínios de até oito 
habitações. No Lago Norte, durante a década de 1990, foram completados os projetos 
urbanísticos para a construção do Centro de Atividades (CA), que concentrariam 
atividades comerciais e institucionais, ademais de condomínios de apartamentos 
FRQMXJDGRV ,JXDOPHQWH VHSDUDGD GD 5$, HP  IRL FULDGD D 5$;,; GH
Candangolândia. De renda média, o assentamento foi um dos primeiros acampamento 
GHREUDGXUDQWHDFRQVWUXomRGDFDSLWDOHUHFHEHXDVHGHGD129$&$3
Em 1993, foi promulgada a Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), que consolidou 
DDXWRQRPLDGH¿QLWLYDGR')DRRUJDQL]DUH UHJXODPHQWDURH[HUFtFLRGRVSRGHUHV
democráticos. A LODF espelhou a política urbana expressa na CF/88, determinando 
a elaboração e a revisão do PDOT e dos PDL de cada RA, os quais devem integrar 
o ordenamento territorial e a proteção ambiental, por meio do planejamento urbano, 
GRFRQWUROHGRXVRGRVRORHGRSDUFHODPHQWRXUEDQR$OHLHVSHFL¿FDTXHRVSODQRV
diretores, as leis de uso e ocupação do solo (LUOS) e o plano de preservação do 
conjunto urbanístico de Brasília (PPCUB) devem ser iniciativas do poder executivo, no 
entanto, devem ser aprovadas pelo legislativo. Isso suprimiu os poderes do governador 
que, até os anos 1980, regulamentava o planejamento urbano por decreto. 
A LODF determinou como um objetivo prioritário a preservação do CUB, declarado 
FRPRSDWULP{QLRHPSHOR*')HPSHOD81(6&2HHPSHOD3RUWDULD
Q  GR ,QVWLWXWR%UDVLOHLUR GR3DWULP{QLR&XOWXUDO ,%3& DWXDO ,3+$1'XUDQWH
a década de 1990, o GDF continuou com a política de proteção de bens culturais. 
Deste modo, em 1991, foi reconhecida como patrimônio a Catedral Metropolitana de 
Brasília. O GDF não se limitou à proteção do patrimônio no PPB, e também foram 
tombados outros bens culturais em diversas RA. O Departamento de Patrimônio 
Histórico e Artístico (DePHA) tombou: em 1991 o Museu do Catetinho no Gama, em 
D,JUHMDGH6mR*HUDOGRQR3DUDQRiHPR&HQWURGH(QVLQR0HWURSROLWDQR
do Núcleo Bandeirantes, e em 1998 a Igreja São José Operário em Candangolândia. 
8PDQRGHSRLVGHDSURYDGDD/2')HPRJRYHUQR5RUL] FRQVHJXHD
DSURYDomR GD /HL Q  TXH DXWRUL]D D GRDomR GRV ORWHV HQWUHJXHV FRPR SDUWH
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do Programa de Assentamentos de População de Baixa Renda. O programa, que 
IXQFLRQRX GH  DWp  IRL FKDYH QRV JRYHUQRV GH5RUL]'DTXL VXUJLUDPRV
loteamentos que deram origem as RAs de Samambaia, Santa Maria, Riacho Fundo 
e Recanto das Emas &$,$'2E$/HLQIRLLPSRUWDQWHSRUTXHPXGRXR
paradigma da produção habitacional, que tinha se baseado na entrega de unidades 
habitacionais (casas e apartamentos) e passou a entregar de forma massiva lotes semi-
urbanizados. Durante o primeiro governo Roriz, de 1988 até 1990, foram produzidas 
pelas SHIS 3.992 casas e nenhum lote foi doado formalmente. No segundo governo, 
GHDIRUDPHQWUHJXHVFDVDVHORWHV2/,9(,5$D. No 
WHUFHLURJRYHUQR5RUL]GHDIRUDPHQWUHJXHVORWHVHPWRWDO
Na prática, a lei autorizava a TERRACAP a doar os terrenos ou imóveis para os 
ocupantes que tinham recebido os lotes como concessão de uso através do programa. 
A SHIS foi responsável pela organização da regularização fundiária, mas pouco tempo 
depois, a SHIS foi extinta e substituída pelo Instituto de Desenvolvimento Habitacional 
do Distrito Federal (IDHAB-DF), que assumiu o planejamento, coordenação e execução 
da política habitacional no DF.
A localização das novas RA, próximas dos limites do DF com Goiás, reforçaram 
DH[SDQVmRSHULIpULFD3DUD&DLDGREDEXVFDSRUPRUDGLDpXPGRVSULQFLSDLV
determinantes do processo de periferização de Brasília. A pressão por moradia 
QR') WHYHFRPRUHVXOWDGRQRHQWRUQRJRLDQRDFULDomRHPGH WUrVQRYRV








Habitacional Novo Gama. Localizado a menos de 10 km da RA de Gama, porém 
DNPGR33%RPXQLFtSLRGH1RYR*DPDUHJLVWURXPLOKDELWDQWHVHP





2 FUHVFLPHQWR GHPRJUi¿FR H D FULDomR GH QRYRV PXQLFtSLRV QR (QWRUQR GR
DF levou à consolidação do Aglomerado Urbano de Brasília (AUB). A construção de 




expansão de Brasília, os novos municípios goianos do Entorno surgem como bairros 
dormitórios da capital, porém com relações funcionais e interações cotidianas com o 
DF 3$9,$1,. 
Na década de 1990, houve uma crescente preocupação com a questão 
PHWURSROLWDQD SULQFLSDOPHQWH SHODV PXGDQoDV WUD]LGDV SHOD &) (P  R
governo federal cria a Secretaria do Entorno de Brasília e Nordeste goiano, para em 
SURSRUDFULDomRGD5HJLmR,QWHJUDGDGH'HVHQYROYLPHQWRGR'LVWULWR)HGHUDO
e Entorno (RIDE-DF) '$*8,$. Como antecedentes ao reconhecimento de 
uma região metropolitana de Brasília, é possível mencionar: a criação do Fundo 
GH'HVHQYROYLPHQWRGR'))81'()(HPR3URJUDPD(VSHFLDOGD5HJLmR
*HRHFRQ{PLFD GH %UDVtOLD 3(5*(% GH  D IXQGDomR GD $VVRFLDomR GH
0XQLFtSLRV$GMDFHQWHVD%UDVtOLD $0$%HPHDFULDomRHPGHGXDV
Secretarias Especiais de Articulação para o Desenvolvimento do Entorno no DF em 
Goiás. 
(VVHV DQWHFHGHQWHV OHYDUDP j SURPXOJDomR GD /HL &RPSOHPHQWDU Q  GH
1998, que institui a RIDE-DF, composta originalmente pelo DF, 19 municípios de 
*RLiVHGH0LQDV*HUDLVRVTXHHPVRPDYDPPLOK}HVGHKDELWDQWHV
Como o objetivo da RIDE é a integração do desenvolvimento econômico a escala 
regional e sua gestão só pode ser feita a nível federal, isso acentuou a primazia do 
DF sobre os demais municípios. Sem uma integração de fato entre municípios, a 
RIDE-DF constituiu-se em uma região metropolitana apenas institucional, conformada 
principalmente por motivos político-econômicos (RIBEIRO; TENÓRIO; HOLANDA, 
.
A delimitação da RIDE-DF foi criticada por especialistas e pela CODEPLAN por 
ser excessivamente ampla e incorporar municípios sem relações funcionais. Ademais, 
DGHOLPLWDomRGD5,'(')QmRWHULDFRQVLGHUDGRDSURSRVWDDSUHVHQWDGDHP
no seminário “Alternativas da Gestão Territorial para o Aglomerado Urbano de Brasília 
pelo Núcleo de Estudos Urbanos da UnB” (NEUR/UnB) e pela Codeplan, onde foram 
LGHQWL¿FDGRV DSHQDV  PXQLFtSLRV do Entorno que conformariam o aglomerado 
metropolitano.
$WpR¿QDOGRVDQRVSRXFRVHDYDQoRXQRREMHWLYRGD5,'(')GHLQWHJUDU
R SODQHMDPHQWR HQWUH PXQLFtSLRV 1mR REVWDQWH HP  R ') DSURYRX D /HL Q
TXHLQVWLWXLR3ODQRGH'HVHQYROYLPHQWR5XUDOGR'LVWULWR)HGHUDO3Uy5XUDO
DF-RIDE). O plano procurou o fortalecimento da economia rural da região através da 
geração de negócios agropecuários que sustentem o mercado de Brasília.
3DUDOHODPHQWHDRSURFHVVR LQVWLWXFLRQDO GHPHWURSROL]DomRQR¿QDO GRVDQRV
1990, no DF houve uma revisão do plano diretor. Um novo plano tenta organizar a 







sudoeste e propôs outro eixo de expansão, no sentido nordeste, para regularizar os 
ORWHDPHQWRVLUUHJXODUHVDOpPGHWHUGH¿QLGRRXWUD]RQDGHH[SDQVmRQDSDUWHVXO
23'27DMXVWDRSODQRDQWHULRUDRVUHJXODPHQWRVGLVSRVWRVQD/2')GH
1993, determinando dois níveis de regulamentos: o PDOT que compreende todo o 
') H RV 3'/ SDUD FDGD5$$ /2') UHJXODPHQWD R 3'27 QR$UW  RQGH VH
estabelecia que o plano teria uma validade de 12 anos, com possibilidade ser revisado 
DFDGDTXDWURDQRV2WHPSRGHYDOLGDGHGR3'27IRLPRGL¿FDGRSRUHPHQGDHP
WHQGRYLJrQFLDGHDQRVSRGHQGRWHUUHYLVmRDFDGDFLQFRDQRV2V3'/WrP
vigência de cinco anos, com possibilidade de revisão todos os anos.
6HJXQGR 6DEEDJ  R 3'27 FRPHoD D SDUWLU GD FUtWLFD DR UtJLGR
zoneamento funcional promovido pelo urbanismo moderno e aplicado em Brasília; 
esses preceitos são substituídos por propostas de usos mistos e parcerias público-
privadas. A mudança no pensamento urbanístico adequa-se ao fundamentos da CF/88, 
que tem por objetivos, para a política urbana, o desenvolvimento da função social 
da propriedade urbana e rural e o bem-estar dos habitantes. Para Sabbag (2012), o 
3'27DEUHHVSDoRVSDUDDSDUWLFLSDomRGDVFLGDGmVHFLGDGmRVGHVFHQWUDOL]DQGR
a tomada de decisões (SABBAG, 2012) 2XWURV REMHWLYRV GR 3'27 VmR
a preservação e valorização do PPB como patrimônio cultural; “romper” com a 
segregação socioespacial e com as desigualdades no DF; democratizar o acesso à 
terra e recuperar a valorização imobiliária; ademais de promover a integração com a 
região do Entorno.
(QWUHDVHVWUDWpJLDVSURSRVWDVQR3'27GHHVWDYDSURPRYHUDFRQVWLWXLomR
de uma centralidade regional na conurbação de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia; 
consolidar as ocupações existentes, ademais de ocupar e adensar as áreas já 
urbanizadas, otimizando os investimentos em infraestrutura e equipamentos; promover 
QRYDV DWLYLGDGH HFRQ{PLFDV QR HL[R RHVWHVXGRHVWH ÀH[LELOL]DQGR DV UHVWULo}HV
existentes através dos PDL.
O PDOT divide o DF em sete macro zonas que são partes do território que 
compartilha as mesmas normas de uso e ocupação do solo. As zonas são as seguintes: 
I. Zona Urbana de Dinamização, II. Zona Urbana de Consolidação, III. Zona Urbana de 
8VR&RQWURODGR,9=RQD5XUDOGH'LQDPL]DomR9=RQD5XUDOGH8VR'LYHUVL¿FDGR
9,=RQD5XUDOGH8VR&RQWURODGR9,,=RQDGH&RQVHUYDomRDPELHQWDO23'27
foi muito criticado por criar novas zonas urbanas em áreas de proteção ambiental ou 
em área rurais, principalmente na APA São Bartolomeu, para permitir a regularização 
de parcelamentos ilegais %(572/,1,&2(/+2. Também é criticado 

pela falta de previsão de recursos do orçamento para a implementação das políticas, 
pela pouca articulação entre os diferentes órgãos envolvidos no planejamento, e pela 
incompatibilidade com Unidades de Conservação (UC) (GANEM et al., 2008). 
Sabbag (2012) também critica o fato de que quando o GDF reconhece os 
condomínios, que se instalaram ilegalmente, o Estado estaria pondo o interesse 
privado sobre o interesse da coletividade. Outra questão importante destacada por 
Ganem et al. (2008) foi a pouca implementação dos PDL na distintas RAs do DF, dos 
TXDLVDWp¿QDOGHR')VyWLQKDUHJXODPHQWDGR3'/GH5$VH[LVWHQWHVj
época.






. Em 1998, foi implementado o quarto Código de Obras de Brasília com a Lei n° 
HUHJXODPHQWDGRQRPHVPRDQRSHOR'HFUHWR1
No desenvolvimento urbano de Brasília, a década de 1990 foi um período de 
FRQVROLGDomRGDVSHULIHULDVHFRPLVVRFRQ¿JXURXVHDDWXDO$0%2FUHVFLPHQWR
urbano do DF foi marcado pelas ocupações irregulares, principalmente condomínios 
de classe média, e pela entrega de lotes por parte do GDF em loteamentos periféricos. 
A pressão imobiliária e as migrações intraurbanas aceleraram a formação da periferia 
metropolitana nos municípios do Entorno, onde o surgimento de loteamentos 
residenciais levou à criação de novos municípios. Novos municípios no entorno goiano 
e novas RA, nas bordas do DF, ajudaram a conurbação da mancha urbana, reforçando 
a ideia de cidade metropolitana.
O crescimento da mancha urbana nos anos 1990 foi maior que o crescimento 
populacional. A expansão urbana e as ocupações irregulares não obedeceram apenas 
jGHPDQGDSRUPRUDGLDWDPEpPKRXYHDomRGHHVSHFXODGRUHVSROtWLFRVH¿QDQFHLURV
O principal mecanismo foi a transformação de terras rurais em urbanas, e a legislação 
possibilitou isso, primeiro com a “anistia” que o PDOT/1992 outorgou às ocupações 
irregulares, e segundo, em 1993, com a lei de doação de lotes durante o governo 
Roriz.
O novo regime democrático mudou os mecanismos de controle do planejamento 
urbano, com a criação de novas institucionalidades e legislações, porém, as ações de 
remoções de populações pobres continuaram. A divisão de uma cidade formal e outra 
LQIRUPDOIRLUHD¿UPDGD&RPDSURPXOJDomRGD/2')R3'27SUHFLVRXGHUHYLVmR
VHQGRDSURYDGRXPQRYR3'27HP2VGRLVSODQRVPXGDUDPRSDUDGLJPDGH
  Candangolândia, Ceilândia, Gama, Guará, Sobradinho, Taguatinga e Samambaia.  

planejamento funcional predominante até os anos 1990, ele foi substituído por um 
planejamento estratégico, que propõe mistura de usos, adensamento, conurbação, 
privatizações, e certo grau de participação social e descentralização. 
1HVWH SHUtRGR WDPEpP IRL LPSRUWDQWH R UHFRQKHFLPHQWR R¿FLDO GD UHJLmR
metropolitana de Brasília ou RIDE-DF. Apesar dos avanços, o território da RIDE-DF 
não representaria as relações metropolitanas funcionais entre municípios; melhor 
delimitação seria a composição da AMB, composta pelo DF e os municípios do entorno 
imediato. 
*Ui¿FR&UHVFLPHQWRSRSXODFLRQDOQD$0%HQWUHH
Fonte: elaboração própria com dados dos censos IBGE.





Durante a década de 2000, a AMB se consolidou como uma metrópole dispersa 
e desigual, com profundas diferenças sociais entre o DF e os municípios do Entorno, 
e entre as diferentes RAs do DF. A década foi marcada pela promulgação do Estatuto 
da Cidade, que motivou a atualização e a criação de novas legislações na política 










Para o autor, historicamente, o crescimento percentual da população do DF 




mancha urbana tem sido progressivamente substituída pelo adensamento das áreas 
já constituídas.” (JATOBÁ, 2010, p. 320). 
A expansão urbana do DF foi principalmente pelo eixo Sudoeste, criando uma 
conurbação com os municípios goianos limítrofes. Para Franco (2010), houve duas 
formas principais de expansão urbana no DF: a primeira, representada pelo eixo 
sudoeste, com o adensamento ou conurbação de núcleos urbanos já existentes; e a 
segunda, representada pelo eixo leste, com o surgimento de condomínios dispersos 
e de baixa densidade. Segundo Franco (2010), no eixo Sudoeste localizavam-se as 




)LJXUD Mapa área urbana ou rural AMB 2000 - 2010
Fonte: elaboração própria com dados do censo IBGE.
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)LJXUD Mapa densidade populacional AMB 2010.
Fonte: elaboração própria com dados do censo IBGE.

Para Paviani (2010c), no caso dos condomínios e loteamentos irregulares, o GDF 
aplicou uma “política do fato consumado”, regularizando quase todas as residências 
TXHMiHVWDYDPLQVWDODGDV&RQIRUPHRDXWRURVFRQGRPtQLRVVHFRQ¿JXUDUDPFRPR
próteses urbanas na ocupação do território. A regularização fundiária de condomínios 
e loteamentos, que deviam ser parte da política habitacional, foi utilizada para praticar 
SDWHUQDOLVPR SROtWLFR EHQH¿FLDQGR RFXSDo}HV GH UHQGDV PpGLDV H DOWDV SRUpP
despejando ou removendo as populações de rendas baixas 3$9,$1,F.
Em 2002, aprovou-se uma série de leis complementares que liberaram a 
FRQVWUXomR GH  QRYRV SDUFHODPHQWRV SDUD FRQGRPtQLRV QR 6HWRU +DELWDFLRQDO
Contagem, em Sobradinho. Moura (2012) revela artigos do Correio Braziliense do 
DQRTXHGHVWDFDYDPTXHGDSRSXODomRGR')PRUDYDHPFRQGRPtQLRVH
TXHGHVVHVPRUDGRUHVWHULDXPDUHQGDLQIHULRUDVDOiULRVPtQLPRV(P
a Subsecretaria de Análise de Parcelamentos urbanos (SUPAR) elaborou o estudo 
“Diagnóstico preliminar dos parcelamentos urbanos informais no DF”. 
2 HVWXGR LGHQWL¿FRX  SDUFHODPHQWRV LUUHJXODUHV  HP ]RQD XUEDQD
H  HP ]RQD UXUDO DSHQDV  HUDP UHJXODUL]DGRV H  HVWDYDP HP SURFHVVR
(MOURA, 2012)2HVWXGR WDPEpPUHYHORXTXHGDSRSXODomRGR')PRUDYD
em parcelamentos urbanos informais, onde apenas nos maiores 202 parcelamentos 
PRUDYDP PLO SHVVRDV$ 683$5 FODVVL¿FRX RV SDUFHODPHQWRV LUUHJXODUHV HP
três tipos: formais, informais e registrados. O estudo da SUPAR também serviu de 
VXEVtGLRQDHODERUDomRGR7HUPRGH$MXVWDPHQWRGH&RQGXWD1GHHGD
Estratégia de Regularização Fundiária incluída no PDOT de 2009. Também subsidiou 





desse processo de regularização fundiária é o “condomínio Hollywood”, no Setor 
Habitacional Taquari I, no Lago Norte. O condomínio Hollywood foi regularizado em 
1999 pelo GDF e teve edital aberto para venda dos lotes pela TERRACAP em 2002, 
SRUpPRVSULPHLURV ORWHVFRPHoDUDPDVHUYHQGLGRVHPDLQGDDVVLPPXLWDV
dessas vendas foram contestadas nos tribunais de justiça.
Para Moura (2012), o fenômeno dos condomínios de Brasília constitui-se em 
algo mais complexo que uma prótese urbana. Para a autora, os condomínios são 
sistemas complexos de composições multiescalares e multidimensionais. Condomínios 
são mais que loteamentos fechados, são paisagens carregadas de forças sociais, 
compostos por múltiplas trajetórias. Moura (2012) destaca as vozes dos atores 
sociais, como a do presidente da União dos Condomínios Horizontais e Associações 
de Moradores no DF (UNICA-DF), quem revela que, embora muitos loteamentos se 

digam condomínios, poucos se encontravam efetivamente em regime condominial; 
DGHPDLVGHTXHHPERUDD683$5WHQKDOHYDQWDGRFRQGRPtQLRVD81,&$')Mi
UHJLVWUDYDHQWLGDGHV
9LYHU HP FRQGRPtQLR QR') SRUWDQWR SRGH VHU VLPSOHVPHQWH XPD IRUPD
de dividir despesas referentes a bens e serviços urbanos consumidos 
coletivamente... Mas ser reconhecido como condomínio pode ser uma 
alternativa importante para habitantes de parcelamentos irregulares de baixa 
renda, por diversos outros motivos. Um dos mias importantes para o uso do 
termo condomínio, ainda que irregular, é uma condição bem mais desejável 
do que ser rotulado como “invasor” ou “favelado”. 0285$S. 
Para Moura (2012), nos discursos dos moradores dos condomínios, as principais 
MXVWL¿FDWLYDV SDUDPRUDU DOL HUD SHOD UHDOL]DomR GR ³VRQKR FDVD SUySULD´$ DXWRUD
obteve discursos de pessoas de rendas médias e baixas.
Paviani (2010c) alerta que a cidade enfrenta diversas mudanças na estrutura 
física e ambiental e que uma das mais importantes seria o desmantelamento do 
“cinturão verde” e da “escala bucólica” que marcariam as bordas do PPB de Lucio 
Costa. A presença das próteses urbanas ou condomínios indicaria, para o autor, que a 
cidade entraria numa fase de investimentos na infraestrutura e no mercado imobiliário.
Por uma parte, para Franco (2010b), nos anos 2000, o território do DF apresentava 
uma expansão urbana desordenada, que provocou grande deterioração ambiental. A 
expansão urbana, para a autora, seria caracterizada pela ocupação irregular de áreas 
rurais ou ambientalmente sensíveis que foram transformadas em áreas residenciais ou 
urbanas. Por outra parte, Taguatinga já se apresentava como segunda centralidade, e 
DVXDFRQXUEDomRFRP&HLOkQGLDÈJXDV&ODUDVH6DPDPEDLDFRQFHQWUDYDPGD
população do DF. Ademais, nessa década, outras RA, como Candangolândia, Núcleo 
Bandeirantes, Guará e Riacho Fundo, apresentavam usos do solo mais intensivos; 
ao mesmo tempo, Santa Maria, Recanto das Emas, Riacho Fundo, Sobradinho e 
Planaltina, que eram RAs com população predominantemente de baixa renda, sofriam 
PDLRUSUHVVmRGHPRJUi¿FD(FRANCO, 2010b).
Como diz Jatobá (2010), “Brasília apresenta os extremos indesejáveis da 
dispersão e do adensamento urbano excessivos.” (JATOBÁ, 2010, p. 333). Uma cidade 
que cresceu de forma dispersa desde sua origem, seguindo um modelo polinucleado, 
a partir dos anos 1990 começou a compactar e a adensar os assentamentos urbanos 
fora da área tombada. Para Jatobá (2010), o adensamento não conseguiu reverter a 
situação contraditória de Brasília, onde as maiores densidade habitacionais estão na 
periferia de baixa renda, enquanto as densidades baixas estão no centro, onde reside 
a população de maior renda.

)LJXUD Mapa média anos de estudo do responsável por domicílio AMB 2000
Fonte: elaboração própria com dados do censo IBGE.

)LJXUD Mapa média do rendimento mensal responsável por domicilio AMB 2010.
Fonte: elaboração própria com dados do censo IBGE.

)LJXUD Mapa do percentual de pessoas segundo raça ou cor AMB 2010.
Fonte: elaboração própria com dados do censo IBGE.

1D GpFDGD GH  R SURFHVVR GH HVWUDWL¿FDomR VRFLRHVSDFLDO QR ')
HVWDYD FRQVROLGDGR 6HJXQGR )UDQFR E ³$ HVWUDWL¿FDomR VRFLRHVSDFLDO HVWi
FRUUHODFLRQDGDDRWDPDQKRGRVORWHVjGHQVLGDGHGHPRJUi¿FDHjVWD[DVGHRFXSDomR




RAs de renda média ou alta mais próximas do PPB, como o caso de Águas Claras, 
começam um processo de verticalização e adensamento.
1R¿QDOGRVDQRVR')HUDXPDGDVFLGDGHVFRPPDLRUJUDXGHGLVSHUVmR
XUEDQDHGHPHQRUGHQVLGDGHGHPRJUi¿FDGR%UDVLOHQWUHDVSDUWLFXODULGDGHVWDPEpP
GHVWDFDPDV EDL[DV GHQVLGDGHV GHPRJUi¿FDV QR FHQWUR H DVPDLRUHV GHQVLGDGHV
nas periferias (HOLANDA; MEDEIROS; RIBEIRO, 2008). A mobilidade cotidiana e 
DPRELOLGDGH UHVLGHQFLDO WUDQVIRUPDUDPVH HP IDWRUHV IXQGDPHQWDLV SDUD GH¿QLU D
ORFDOL]DomR GD PRUDGLD &RP D GLVSHUVmR GRV DVVHQWDPHQWRV XUEDQRV RV ÀX[RV
FRWLGLDQRVRXSHQGXODUHV±RXVHMDRWUDMHWRGRORFDOGHUHVLGrQFLDSDUDRWUDEDOKR
RXHVWXGRHYROWDjUHVLGrQFLD±DXPHQWDUDPHPTXDQWLGDGHGHYLDJHQVSRUGLDHP
distância percorrida e no tempo de deslocamento.
3DUD&DLDGR D DPRELOLGDGHSHQGXODU WHP UHODomR FRPRSURFHVVRGH
estruturação urbana: principalmente nas diferenças entre localização das atividades 
no espaço urbano e migração intrametropolitana. Em 2000, eram 132.909 pessoas 
TXHVHPRYLPHQWDYDPFRWLGLDQDPHQWHQRLQWHULRUGD5,'(')GDVTXDLVHUDP




Grande parte da população que realiza movimentos pendulares já realizou 
algum movimento migratório em direção ao atual município de residência. 
&HUFDGHGRWRWDOGHSHVVRDVTXHUHDOL]DPPRYLPHQWRVSHQGXODUHV
em 2000 tinham menos de cinco anos de residência no município em que 
UHVLGLDP H GHVWDV GHFODUDUDP FRPR UHVLGrQFLD HP R
'LVWULWR )HGHUDO $VVLP ¿FD FRQ¿UPDGD D HVWUHLWD OLJDomR HQWUH PLJUDomR
LQWUDPHWURSROLWDQD SURFHVVR GH SHULIHUL]DomR H LQWHQVL¿FDomR GRV
deslocamentos diários. &$,$'2S.
$PLJUDomRUHVLGHQFLDOGHSHVVRDVGR')SDUDR(QWRUQRLQWHQVL¿FRXRVÀX[RV
pendulares, principalmente pela oferta de emprego e renda, concentrada no PPB, 
centro da metrópole. Dos municípios do Entorno: Cidade Ocidental, Novo Gama e 
9DOSDUDtVRFRPHoDPDVHGLYHUVL¿FDUHDXPHQWDUDRIHUWDGHHPSUHJRVHVHUYLoRV
FRP LVVR  GDV SHVVRDV TXH UHVLGLDP QR PXQLFtSLR HP  YLQKD GR ')
HVSHFL¿FDPHQWHGR*DPDHGH6DQWD0DULD&$,$'2D. 

O capital imobiliário se serve dos dois padrões de morfologia urbana - 
disperso e adensado - em suas estratégias mercadológicas e assim também 
o faz em Brasília. Em um primeiro momento a dispersão urbana serve ao 
propósito de implantar núcleo urbanos distantes do centro, barateando a 
aquisição da terra, que depois é valorizada por meio de investimento públicos 
na infraestrutura. No momento seguinte o adensamento urbano nas áreas 
intersticiais, ao longo das quais também foi instalada a infraestrutura pelo 
poder público, maximiza a mais-valia urbana aí gerada. 3$9,$1,S
333). 
O mercado imobiliário no DF expandiu-se pelas características da morfologia 
urbana e da dinâmica econômica, o que levou a uma valorização dos preços dos 
LPyYHLV(QWUHHQR')KRXYHXPDXPHQWRGHQRYDORUGRVLPyYHLV
QmR REVWDQWH D LQÀDomR Vy DXPHQWRX  'HQWUR GR ') VHJXQGR 6FKYDUVEHUJ
DPDLRUGLQkPLFDLPRELOLiULDQR¿QDOGDGpFDGDGHFRQFHQWUDYDVHHP
Ceilândia, Gama, Samambaia e Guará. 
Pode se prever, baseado nessa teoria, que a convergência de renda e 
qualidade de vida aumente no DF, tornando-o mais elitista em relação ao seu 
(QWRUQRTXHSRUVXDYH]WDPEpPVHEHQH¿FLDULDGDSURVSHULGDGHFUHVFHQWH
do centro. 3$9,$1,S. 
Jatobá (2010) alertava que, na época, empreendedores imobiliários exerciam 
pressão constante para que o GDF liberasse novas terras, onde fosse mais barato 
construir; ademais, manifestava preocupação com a elitização do espaço.
%UDVtOLD FRQ¿JXURXVH FRPR XPD PHWUySROH FRP DOWR JUDX GH VHJUHJDomR
socioespacial e enormes diferenças de desenvolvimento entre o DF e o Entorno. A 
base econômica, exclusivamente terciária e quaternária, ademais da estrutura urbana 
polinucleada, teriam contribuído para aprofundar as desiguales 3$9,$1,F.
Para Paviani (2010c), Brasília já podia ser considerada uma metrópole completa, 
pelas seguintes características: 1) pela massa populacional que em 2000 já superava 
RVPLOK}HVGHKDELWDQWHVSHODGHQVLGDGHGHPRJUi¿FDTXHHPHUDGH
KDENP2 SHODFODVVL¿FDomRFRPRPHWUySROHQDFLRQDOGDGDSHOR ,%*(HP
SHODFRPSOH[LGDGH IXQFLRQDOTXHDSUHVHQWDULDRVHWRU WHUFLiULR DWLYLGDGHV
de comércio e serviços) e o aparecimento de um setor quaternário (atividades 
LQWHOHFWXDLVLQIRUPDo}HVHFRPXQLFDo}HVHSHODVUHODo}HVFRPRXWUDVFDSLWDLVGH
outros Estados, presente desde as origens de Brasília.

)LJXUDFluxos migratórios para o DF superiores a 10 mil pessoas 2010.
Fonte: elaboração própria com dados censo IBGE.

)LJXUD Fluxos migratórios do DF para o Entorno 2010.
Fonte: elaboração própria com dados censo IBGE.

(P  R ,%*( FODVVL¿FDYD %UDVtOLD FRPR XP &HQWUR 5HJLRQDO  DQRV
GHSRLVHPDFODVVL¿FDomRHUDGH0HWUySROH1DFLRQDO-DWREi H[SOLFD
D UiSLGD DVFHQVmR HFRQ{PLFD H GHPRJUi¿FD GH XPD FLGDGH GH DSHQDV  DQRV






dos municípios polos que apresentava maior desigualdade com o resto da metrópole 
(JATOBÁ, 2010).
(P%UDVtOLDWLQKDDXPHQWDGRVXDLQÀXrQFLDQDUHJLmRVHQGRRSULQFLSDO
polo da região Centro-Oeste e motor histórico do desenvolvimento do interior do país. 
Na década de 2000, o agronegócio registrou um aumento em sua participação na 
economia da AMB.
As disparidades socioeconômicas no interior do DF e entre o DF e os 
municípios de sua área metropolitana se traduzem na forte segregação 
socioespacial que o caracteriza desde a sua origem e que agora também 







³$ FRQ¿JXUDomR VRFLRHVSDFLDO UHVXOWDQWH GHVVH SURFHVVR FRQFHQWUD D
população de renda mais elevada e maior poder político em áreas mais 
centrais e privilegiadas em termos de empregos, infraestrutura básica e 
serviços sociais.” &$,$'2S.
A RIDE-DF, criada por lei federal em 1998 e regulamentada pelo Decreto 
1  VRIUHX DOJXPDV DOWHUDo}HV QR DQR  FRPR'HFUHWR1 
A principal alteração foi na regulamentação do Conselho Administrativo da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal (COARIDE), que se insere na 
estrutura do Ministério da Integração Nacional (posteriormente, em 2003, no Ministério 
GDV&LGDGHV2'HFUHWR1WDPEpPLQFOXLPDLVUHSUHVHQWDQWHVGRVJRYHUQRV
estaduais, municipais e federal no COARIDE, porém o conselho não considera nenhum 
UHSUHVHQWDQWHGDVRFLHGDGHFLYLO(PR'HFUHWR1 UHYRJRXRGHFUHWR
 2tQGLFHRXFRH¿FLHQWHGH*LQLpXPLQVWUXPHQWRRXPHGLGDHFRQ{PLFDTXHSHUPLWHFDOFXODU
o grau de desigualdade na concentração de renda ou de ingressos entre diferentes grupos de pessoas 
HPGHWHUPLQDGRVWHUULWyULRV2YDORUGRFRH¿FLHQWHYDULDGHD]HURUHSUHVHQWDULDXPDVLWXDomRGH
igualdade máxima onde todos tem o mesmo ingresso; e o valor um, seria o oposto, a desigualdade 
máxima, onde uma pessoa concentraria todos os ingressos.

do ano 2000 e atualizou a regulamentação da COARIDE; ademais de implementar 
o Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do DF, que tem por objetivo 
















No nível distrital, no município polo da RIDE, o GDF, estruturou a Secretaria 




administrativamente essa secretaria.  
A discussão sobre a formação de uma área metropolitana de Brasília surgiu 
QR ¿QDO GRV DQRV  H FRPPDLRU IRUoD QRV DQRV  H 1D GpFDGD GH
2000, diversas pesquisas coincidiam em reconhecer a conformação de uma área 
metropolitana entre o DF e os municípios de seu entorno. Não obstante, não existia 
FRQVHQVRVREUHTXHPXQLFtSLRVFRQIRUPDYDPHVVDiUHDPHWURSROLWDQD(PD
maioria das pesquisas publicadas entendiam a AMB como sendo composta por 9 







de População (ACP) e entendidas como grandes manchas urbanas continuas, 
densas e com alto grau de urbanização, integradas pelos deslocamentos cotidianos 
da população. Assim, o arranjo populacional de Brasília-DF incluíra, na época, os 
seguintes municípios de Goiás: 1. Águas Lindas, 2. Cidade Ocidental, 3. Cocalzinho, 
/X]LkQLD 0LPRVD1RYR*DPD3DGUH%HUQDUGR3ODQDOWLQD 6DQWR
$QW{QLRH9DOSDUDtVR
Em 2013, o IBGE elaborou um novo estudo, complementando o REGIC de 2008, 
RQGHLGHQWL¿FDRVPXQLFtSLRVGLUHWDPHQWHLQÀXHQFLDGRVSHOR')6HJXQGRR,%*(D
área urbano-regional polarizada pelo DF seria maior que a área da RIDE-DF, e estaria 
IRUPDGDSRUPXQLFtSLRV&RQWXGRDHIHWLYD IRUPDomRPHWURSROLWDQDGHUHODo}HV
cotidianas estaria contida em 12 municípios do Goiás38. Em 2012, o Projeto de Lei 
GR6HQDGR 3/61GHDXWRULDGRVHQDGRU5RGULJR5ROOHPEHUJ WHQWRX
incorporar os municípios goianos de Alto Paraíso e São João d’Aliança na RIDE-DF. O 
3/61IRLVXEVWLWXtGRSHOR3URMHWRGH/HL&RPSOHPHQWDU3/31
GR'HSXWDGR5RJpULR5RVVRTXHVHWUDQVIRUPRXQD/HL&RPSOHPHQWDU1




38         10. Cocalzinho de Goiás , 11. Cristalina, e 12. Padre Bernardo.

)LJXUD0DSDËQGLFHGH9XOQHUDELOLGDGH6RFLDO,965,'(')
Fonte: elaboração própria com dados do IPEA.

)LJXUD0DSDËQGLFHGH9XOQHUDELOLGDGH6RFLDO,965,'(')
Fonte: elaboração própria com dados do IPEA.

Para superar as discrepâncias na delimitação das regiões metropolitanas 
EUDVLOHLUDVHPRGHSXWDGR:DOWHU)HOGPDQLQLFLDDWUDPLWDomRGR3/1







contínua. Com isto, alguns critérios escapavam da realidade brasileira. 
2 (VWDWXWR GD 0HWUySROH WUDQVIRUPRXVH QD /HL 1  GHFUHWDGD SHOD
SUHVLGHQWD 'LOPD 5RXVVHII HP  &RP GLYHUVDV PXGDQoDV H YHWRV DR SURMHWR




2001, conhecida como Estatuto da Cidade.
$/HL1  GH  RX(VWDWXWR GD&LGDGH IRL SURYDYHOPHQWH DPDLV
importante legislação urbana da década de 2000 no Brasil. O Estatuto da Cidade 
UHJXODPHQWDR&DStWXOR,,GD&)TXHWUDWDGD3ROtWLFD8UEDQDHVSHFL¿FDPHQWHR
Art. 182 e Art. 183. da Constituição. Por uma parte, a lei do Estatuto da Cidade surge 
GR3/61GHGHDXWRULDGRVHQDGRU3RPSHXGH6RXVDWUDPLWDomRTXH
FRQWLQXRXQD&kPDUDGRV'HSXWDGRVFRPR3/1GH3RURXWUDDOHLp
resultado de décadas de mobilização social. 
A função social da cidade e da propriedade urbana, principal tema do Estatuto 
da Cidade (EC), foi uma antiga reivindicação dos movimentos de luta pela Reforma 
Urbana. Segundo Maricato (2010), as raízes do EC estariam na primeira proposta de 
5HIRUPD8UEDQDTXHUHVXOWRXGR&RQJUHVVRGRV$UTXLWHWRVHPFRQKHFLGRFRPR
encontro de Quitandinha, promovido pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB) em 
Petrópolis. O golpe militar frustrou os planos para as reformas de base, não obstante, 
com motivo da elaboração da nova CF/88, diversos movimentos sociais urbanos 
XQL¿FDPVXDVUHLYLQGLFDo}HVQR)yUXPSHOD5HIRUPD8UEDQDFULDGRHPHQR
Movimento Nacional de Reforma Urbana (MARICATO, 2010).
A luta por moradia digna, predominante no Fórum pela Reforma Urbana, levou a 
um questionamento sobre a localização da moradia nas cidades e à conscientização 
sobre os problemas da “propriedade ociosa” &$59$/+25266%$&+. Como 
explica Maricato (2010), “a função social da propriedade se refere ao limite que deve 
ter seu possuidor de usufruí-la diante das carências sociais e também diante das 
irracionalidades causadoras da depredação ambiental.” 0$5,&$72S. 

O EC tenta, através da lei, regular o desenvolvimento das cidades de modo que 
os interesses particulares não se sobreponham aos direitos coletivos à moradia e a um 
meio ambiente equilibrado. A lei determina diretrizes e instrumentos para buscar um 
desenvolvimento urbano das cidades justo e democrático, onde a propriedade pública 
e privada cumpram sua função social, a qual é regulamentada pelo Plano Diretor. 
Assim, basicamente, a função social da propriedade urbana se cumpre quando um 
lote ou um imóvel atende às exigências do Plano Diretor (PD). 
Além de garantir a função social, o EC tem como objetivo promover o direito a 
cidades sustentáveis, à cooperação entre governo federal, estadual e municipal e 
à oferta de equipamentos urbanos. O EC cria uma caixa de ferramentas da política 
urbana, onde o PD representa essa caixa, que contém diversas ferramentas ou 
LQVWUXPHQWRVFRPRR3DUFHODPHQWR(GL¿FDomRRX8WLOL]DomR&RPSXOVyULRV3(8&R
Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) progressivo, a desapropriação, os consórcios 
imobiliários, as Outorgas Onerosas do Direito de Construir (OODC ou ODIR) ou de 
Alteração de Uso (ONALT), as transferências de direito de construir, as Operações 
Urbanas Consorciadas (OUC), o direito de preempção, o direito de superfície, Zonas 
(VSHFLDLV GH ,QWHUHVVH6RFLDO =(,6 R(VWXGRGH ,PSDFWRGH9L]LQKDQoD (,9 R
usucapião, a concessão de direito real de uso, entre outros. 
O EC, ao implementar o PD como o principal instrumento de planejamento 
XUEDQRGRVPXQLFtSLRVEUDVLOHLURVXQL¿FRXDTXHVWmRXUEDQDQDVFLGDGHV$RPHVPR
WHPSRPDQWHYHVHDDXWRQRPLDGRVPXQLFtSLRVSDUDGH¿QLURXVRHDRFXSDomRGD
terra urbana segundo as características locais &$59$/+25266%$&+. 
No DF, o EC foi um dos motivos legais que levou à revisão e atualização do PDOT 
GH$SURPXOJDomRGR(&REULJRXDDGHTXDomRGR3'27SDUD LQFRUSRUDURV
elementos mínimos exigidos pela lei como a demarcação dos instrumentos urbanísticos 
e parâmetros de uso e ocupação do solo, ademais de incorporar a participação da 
sociedade civil na elaboração dos planos. Em cumprimento a LODF, que determina 
DYLJrQFLDGR3'27HPDQRVRJRYHUQDGRU-RVp$UUXGD LQLFLRXDV
GLVFXVV}HVSDUDDVHJXQGDUHQRYDomRGRSODQRHPVDQFLRQDQGRD/&1
que aprova a revisão do PDOT em 2009.
Anterior ao governo Arruda, esteve no poder Joaquim Roriz, quem cumpriu 
PDLVGRLVPDQGDWRV±DPERVHUDPDOLDGRVSROtWLFRV'XUDQWHDJHVWmR
Roriz, o DF autorizou novas ocupações irregulares, o que teria enfraquecido a 
SUHVHUYDomRDPELHQWDOHXUEDQtVWLFDGHL[DQGRR3'27REVROHWRRXHVYD]LDGR
1$6&,0(172. 
Durante os primeiros anos de 2000, no DF, foram aprovadas diversas legislações 
XUEDQDVHQWUHDVPDLVGHVWDFDGDVHVWiD/&1GHTXHLQVWLWXLD2XWRUJD
Onerosa da Alteração de Uso (ONALT) no DF. A lei da ONALT foi regulamentada em 
SRUpPRGHFUHWR IRL UHYRJDGRH UHHGLWDGRHPSHOR'HFUHWR1

atualmente vigente. Esse instrumento começa a ser incluído nos poucos Planos 
Diretores Locais (PDL) desenvolvidos nas RA. 
&RPRGHVWDFD$GULDQRD21$/7MXQWRFRPD2',5/HL1
R ,PSRVWR VREUH D 3URSULHGDGH 3UHGLDO H 7HUULWRULDO 8UEDQD ,378 'HFUHWR 1
HR ,PSRVWRVREUHD7UDQVPLVVmR ,QWHU9LYRVGH%HQV ,PyYHLV ,7%,
/HL1H'HFUHWR1VmRDOJXQVGRVLQVWUXPHQWRVORFDLVGH
gestão do mercado de terras mais importantes no DF (ADRIANO, 2018). As outorgas 
onerosas foram incluídas na legislação do DF desde os anos 1990, porém com as 
diretrizes do EC, a regulamentação local foi atualizada $=(9('2HWDO. 
Para Adriano (2018), a discussão sobre a aplicação de instrumentos de outorga 
onerosa na gestão social da valorização da terra origina-se no Centro de Estudos 
e Pesquisas da Administração Municipal (CEPAM), em São Paulo. O princípio legal 
está enraizado no conceito de “Solo Criado”, entendido como a criação de áreas não 
apoiadas diretamente no solo, que servem como áreas disponíveis para a construção 
(ADRIANO, 2018).
A lógica em recuperar a valorização da terra, como explica Adriano (2018), está 
em que a adição de novas áreas passíveis de construir provoca mais demanda por 
infraestrutura e equipamentos públicos. Assim, o pagamento de um tributo adicional 
serviria de indenização pelas externalidades negativas geradas pelo adensamento 
construtivo. Para Azevedo et alRSDJDPHQWRFRUUHVSRQGHULDDRYDORUWRWDOGD
valorização imobiliária criada pelo adicional construtivo da outorga; no caso do DF, o 
valor é calculado pela TERRACAP. 
Seguindo o sentido de compensar a coletividade pelas externalidades, os 
recursos arrecadados com a aplicação da ONALT e ODIR destinavam-se da seguinte 
IRUPDDR)XQGRGH'HVHQYROYLPHQWR8UEDQRGR'))81'85%HDR)XQGR
do Meio Ambiente (FUNAM). A partir de 2008, com a criação do Fundo Distrital de 
+DELWDomRGH,QWHUHVVH6RFLDO)81'+,6RVUHFXUVRVGLVWULEXHPVHHPSDUDR
)81'85%SDUD)81$0HSDUDR)81'+,6(PFRPDSURPXOJDomR




Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente do 
Distrito Federal (SEDUMA) e entre os objetivos está a destinação dos recursos para: 
1) executar planos, programas ou projetos que surgem do PDOT, adequando-se ao 
EC; 2) promover a preservação do CUB e a proteção de área de interesse histórico; 
 GHVHQYROYHU HVWXGRV H SURMHWRV GH UHJXODUL]DomR IXQGLiULD H  LPSODQWDomR GH
equipamentos urbanos, espaços públicos, entre outros. O FUNDURB é gerido por 
XP&RQVHOKRGH$GPLQLVWUDomRFRPSRVWRSRUPHPEURVGRSRGHUH[HFXWLYRH

representantes da sociedade civil que sejam membros do CONPLAN. 
2)81'+,6FULDGRSHOD/HLGLVWULWDO1GHREHGHFHj/HLIHGHUDO1
 GH  TXH LQVWLWXL R6LVWHPD1DFLRQDO GH+DELWDomR GH ,QWHUHVVH6RFLDO
(SNHIS), o Fundo Nacional de Interesse Social (FNHIS) e o Conselho Gestor do 
FNHIS. No âmbito local, o FUNDHIS tem como objetivo destinar recursos para a 
implantação de políticas e programas em habitação de interesse social no DF. Os 






A lei determina a responsabilidade de implementar a política habitacional do DF na 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do DF (SEDUH). O 
SULQFLSDO REMHWLYR GD OHL VHULD VROXFLRQDU R Gp¿FLW KDELWDFLRQDO FRPSULRULGDGH SDUD
a população de baixa e média renda e seguindo as diretrizes do PDOT. Com essas 
prioridades, os “interessados em participar dos programas habitacionais” devem 
cumprir alguns requisitos como não ser ou ter sido proprietário de imóvel, e ter 





Habitacional do Distrito Federal (CODHAB) e o Sistema de Habitação do Distrito 
Federal (SIHAB-DF). A CODHAB constitui-se como uma empresa pública do DF, 
encarregada de executar a política habitacional do DF, substituindo a função da 
extinta IDHAB-DF. A Lei autoriza à CODHAB a atuar na área metropolitana, fora do 
DF e a buscar a integração da política habitacional com os municípios da RIDE-DF, 
e também com outras instituições, como a SEDUMA e TERRACAP. A sociedade 
civil tem representação dentro do SIHAB-DF e no Conselho de Desenvolvimento 
+DELWDFLRQDOGR')&21'+$%$GHPDLVDOHLGH¿QHTXHDKDELWDomRGHLQWHUHVVH
social é destinada a famílias com renda mensal máxima de 12 salários mínimos.
(PR'HFUHWR1DVVLQDGRSHORJRYHUQDGRU$UUXGDUHJXODPHQWRX
D /HL 1  H RUJDQL]RX RV SURJUDPDV KDELWDFLRQDLV GR') SRU VHJPHQWRV 
GH LQWHUHVVHVRFLDO FRPVHJPHQWRVHVSHFt¿FRVRUJDQL]DGRVSHOD&2'+$%GH
atendimento à classe média, operado por cooperativas e associações habitacionais; 
e 3) de regularização fundiária, dividido em regularização fundiária de interesse social 
DWpVDOiULRVPtQLPRVHGHLQWHUHVVHHVSHFt¿FRVXSHULRUDVDOiULRVPtQLPRV
7DPEpP DVVLQDGD SRU$UUXGD HP  D /& 1  FULRX R 3URJUDPD &KHTXH

Moradia no âmbito do Distrito Federal, destinado à construção e melhoria de Unidades 
Habitacionais (UH) de interesse social no DF. Sem aprofundar em um programa de 
DVVLVWrQFLDWpFQLFDR³&KHTXH0RUDGLD´GLVSRQLELOL]DYDXPDX[tOLRGH5SDUD
construção e de R$ 3.000 para reforma dos domicílios.
$QtYHOIHGHUDOHPIRLDSURYDGDD/HL1TXHDVVHJXUDRGLUHLWRj
Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS) pública e gratuita a 
famílias de baixa renda (até 3 salários mínimos) para projetar e construir habitação de 
LQWHUHVVHVRFLDO$/HLSURFXUDGLPLQXLURGp¿FLWKDELWDFLRQDOHGHPRFUDWL]DURDFHVVR




GH  TXH FULRX R3URJUDPD0LQKD&DVD0LQKD9LGD 30&09 H UHJXODPHQWD
a Regularização Fundiária de Assentamentos Urbanos. Posteriormente, a Lei é 
UHJXODPHQWDGD SHOR 'HFUHWR 1  GH  3DUD:KLWDNHU  R 30&09
promoveu com velocidade inédita a produção habitacional no Brasil. Previsto como 
PHGLGDSDUDVXSHUDUDFULVHHFRQ{PLFDJOREDOGHR30&09WLQKDFRPRREMHWLYR
construir 1 milhão de unidade habitacionais (WHITAKER, 2012)1R')R30&09
DWHQGHDIDPtOLDVFRPUHQGDDWpVDOiULRVPtQLPRVHPVLWXDomRGHGp¿FLWKDELWDFLRQDO
RSURJUDPD¿QDQFLDDFRQVWUXomRRXDTXLVLomRDWUDYpVGHDJHQWHV¿QDQFHLURVFRPRD
Caixa Econômica Federal (CEF), o Banco do Brasil (BB) e o Banco de Brasília (BRB). A 
RUJDQL]DomRGRVSRVWXODQWHVpIXQomRGD&2'+$%GLVWULEXLQGRDVXQLGDGHVHP
para os inscritos no Cadastro Único e o restante para associações ou cooperativas 
habitacionais 5,%(,527(1Ï5,2+2/$1'$ . Outros agentes que atuam 
QD SURGXomR GD PRUDGLD QR 30&09 PHQFLRQDGRV SRU :KLWDNHU  VmR RV
agentes imobiliários, como incorporadoras ou construtoras que atuam na promoção 
de empreendimentos, e a parte da população que recebe o subsídio para aquisição 























Durante a década de 2000, foram criadas 10 novas Regiões Administrativas 
no DF, com isso, as RAs passaram de 19 para 30. A criação legal das novas RAs 
é resultado da política habitacional implementada nas décadas de 1980 e 1990, 
quando se entregaram milhares de lotes e regularizaram centenas de loteamentos ou 
condomínios. Esses loteamentos agora são reconhecidos como RA.

*Ui¿FRD 3DUWLFLSDomRGRVFRPSRQHQWHVQRGp¿FLWKDELWDFLRQDOGR%UDVLO
Fonte: elaboração própria com dados da FJP.
*Ui¿FRE 3DUWLFLSDomRFRPSRQHQWHVGp¿FLWKDELWDFLRQDOQR')
Fonte: elaboração própria com dados da FJP. 

*Ui¿FRF 1~PHURGRPLFtOLRVYDJRVHGp¿FLWKDELWDFLRQDO%UDVLO
Fonte: elaboração própria com dados da FJP.
*Ui¿FRG 1~PHURGHGRPLFtOLRYDJRVHGp¿FLWKDELWDFLRQDOGR')
Fonte: elaboração própria com dados da FJP.






Destas 11 novas RAs criadas, é possível reconhecer dois grupos: o primeiro 
corresponde às RAs que surgiram de assentamentos ou de loteamentos 
semiurbanizados promovidos pelo governo ou assentamentos informais de renda 
baixa ou média-baixa, nos anos 1980 e 1990; e o segundo grupo de RAs é proveniente 
de assentamentos para rendas médias e altas, promovidos pelo mercado imobiliário 
ou pelo GDF.
1RSULPHLURJUXSRHVWmR5LDFKR)XQGR,,GHVPHPEUDGRGH5LDFKR)XQGR±
surge do Programa de Assentamento do GDF em 1990, iniciando-se sua ocupação 
SRUDFDPSDPHQWRVHPQDVPDUJHQVGD')(3&79DUMmRGHVPHPEUDGR
GR/DJR1RUWHGHRULJHPHPFKiFDUDVGRVDQRVH[SHULPHQWRXXPDXPHQWR
GD XUEDQL]DomR LQIRUPDO QRV DQRV  VHQGR ¿[DGD HP  1D UHJXODUL]DomR
GD 9LOD 9DUMmR GXUDQWH RV DQRV  IRUDP GHVHQYROYLGDV GLYHUVDV H[SHULrQFLDV
de planejamento urbano participativo; com isso, em 2000, o assentamento recebeu 
recursos do Programa Habitat Brasil do BID para a regularização fundiária e melhorias 
urbanas. 
A RA SCIA-Estrutural (desmembrada de Guará) tem sua origem em uma 
SHTXHQDRFXSDomRGRVDQRVTXHVXUJHDSDUWLUGRDWHUURVDQLWiULRGDFLGDGH
1R¿QDOGRVDQRVQD9LOD(VWUXWXUDOH[LVWLDPDSUR[LPDGDPHQWHEDUUDFRV
Segundo a PDAD (CODEPLAN, 2018), nos anos 1990, ações de políticos fomentaram 
DRFXSDomRLUUHJXODUGDiUHD(PIRLDSURYDGRRSURMHWRXUEDQtVWLFRHODERUDGR
pela TERRACAP para a implementação do Setor Complementar de Indústria e 
Abastecimento (SCIA), porém, o crescimento da ocupação irregular foi um entrave 
para outras etapas do projeto. Ainda assim, instalaram-se diversas agências de venda 
GHYHtFXORVQROXJDUFRQKHFLGRFRPR³FLGDGHGRDXWRPyYHO´$9LOD(VWUXWXUDOIRL¿[DGD
SHOD/&1GHTXHHVWDEHOHFHXHVVDiUHDFRPR=RQD(VSHFLDOGH,QWHUHVVH
Social (ZEIS), determinando a elaboração do projeto de regularização fundiária pela 
CODHAB.
Sobradinho II (desmembrado de Sobradinho) tem sua origem nos anos 1990, 
com o Programa de Assentamento da População de baixa renda do GDF, que 







2000, diante da expectativa de regularização, ocorre uma expansão acelerada da 
RFXSDomR$LQGDTXHDFULDomRGD5$GH,WDSRmWHQKDDFRQWHFLGRHP IRLHP
2009 que a regularização dos lotes foi assegurada com a inclusão da área como 
ÈUHD GH 5HJXODUL]DomR GH ,QWHUHVVH 6RFLDO $5,6 QR 3'27 9LFHQWH 3LUHV
(desmembrado de Taguatinga) tem sua origem em antigas colônias agrícolas da década 
de 1980; em 1990, as glebas rurais começam a ser subdivididas e transformadas 
HPFRQGRPtQLRVKRUL]RQWDLVGHUHQGDPpGLD26HWRU+DELWDFLRQDO9LFHQWH3LUHVWHYH
SDUkPHWURVXUEDQtVWLFRVGH¿QLGRVHPSHOD/HLGLVWULWDO1. No PDOT de 
IRLGH¿QLGRRSROtJRQRGHUHJXODUL]DomRIXQGLiULDGH9LFHQWH3LUHVGLYLGLGRHP
duas Áreas de Regularização de Interesse Especial (ARINE), uma ARIS e uma Área 
de Desenvolvimento Econômico (ADE).
No segundo grupo de assentamentos para habitantes de rendas médias e altas, 
HQFRQWUDPVHÈJXDV&ODUDVGHVPHPEUDGDGH7DJXDWLQJDSUHYLVWDQR3(27
foi construída nos anos 1990 a partir do Plano de Ocupação do arquiteto urbanista 
Paulo Zimbres. A ocupação verticalizada de Águas Claras começou em 2001 e 
experimentou um crescimento populacional acelerado, processo incentivado pela 
implantação do metrô. Também pertence à RA Águas Claras o Setor Habitacional 
Arniqueira, conformado por parcelamentos que foram demarcados como ARINE no 
PDOT/2009. Os setores Sudoeste/Octogonal (desmembrado do Plano Piloto e do 
Cruzeiro) fazem parte da área tombada do Conjunto Urbanístico de Brasília (CUB). 
26HWRU6XGRHVWHIRLSURSRVWRSRU/XFLR&RVWDHP³%UDVtOLD5HYLVLWDGD´GHR
projeto urbano foi aprovado em 1989 e começou a ser habitado em 1993. O Setor 
2FWRJRQDOWHYHVHXSODQRXUEDQtVWLFRDSURYDGRHPHLPSODQWDGRQRVDQRV
é composto por 8 quadras constituídas como condomínios fechados.
Jardim Botânico (desmembrado de São Sebastião), localizado na Área de 
Proteção Ambiental (APA) São Bartolomeu, começou a ser ocupado na década de 




SDUD UHJXODUL]DomR GDV RFXSDo}HV (P  R 'HFUHWR 1  DSURYRX R
parcelamento do Setor Habitacional Jardim Botânico, obrigando a TERRACAP a fazer 
RVUHJLVWURVLPRELOLiULRVGRVORWHVUHJXODUL]DGRV(PD/HL1FULRXD5$
Jardim Botânico, que somava 23 parcelamentos e condomínios. Para a urbanização 
do Jardim Botânico e o surgimento dos empreendimentos imobiliários foi fundamental 
a inauguração, em 2002, da terceira ponte sobre o Lago Paranoá, conhecida como 
 $VVLQDGDVSHORJRYHUQDGRU&ULVWRYDP%XDUTXH  D/HLGLVWULWDO1
HD /HL1  UHJXODPHQWDPDDOLHQDomRGH WHUUDVS~EOLFDV GR')1DSULPHLUD OHL WDPEpP
UHFHEHUDPSDUkPHWURVXUEDQtVWLFRVRV6HWRUHV+DELWDFLRQDLV%RD9LVWDHP6REUDGLQKR'RP%RVFR
no Lago Sul, Jardim Botânico em São Sebastião, São Bartolomeu no Paranoá e Taquari no Lago Norte.

ponte JK, que conecta o PPB ao Lago Sul e Jardim Botânico.
O Setor de Indústria e Abastecimento (SIA) (desmembrado de Guará) estava 
presente na proposta original de Lucio Costa para o PPB, e começou a ser ocupado 
HPFRPRDUPD]HQDPHQWRGHPDWHULDLVSDUDD LQG~VWULDGDFRQVWUXomR$SyV
 D iUHD IRL RFXSDGD SRU HPSUHVDV H SRU FRPpUFLR GH JUDQGH SRUWH 'HVGH
 R 6,$ SHUWHQFLD j 5$, %UDVtOLD H DVVLP SHUPDQHFHX DWp  TXDQGR IRL
transferido para a RA-X Guará. Com o tempo diversos comércios instalaram-se no 
6,$QRVDQRVIRLD&HQWUDOGH$EDVWHFLPHQWRGR'LVWULWR)HGHUDO&($6$GH
SURGXWRVKRUWLJUDQMHLURVHR6HWRUGH,QÀDPiYHLVQRVDQRVGLYHUVL¿FDUDPVH
as atividades de comércio e serviços; e nos anos 1990, a “feira dos importados” que 
UHFHEHXYHQGHGRUHVDPEXODQWHVH[SXOVRVGDiUHDFHQWUDO(PIRLSHUPLWLGRXP
Setor Residencial de Indústria e Abastecimento (SRIA). As diretrizes urbanísticas 
que regimentam o SIA estão contempladas no Plano Diretor Local (PDL) do Guará, 
DSURYDGRHP
Os Planos Diretores Locais (PDL), vigentes desde a LODF de 1993, foram 
SRXFR LPSOHPHQWDGRV QR ') $Wp  DSHQDV 6REUDGLQKR  7DJXDWLQJD
Candangolândia e Águas Claras (1998) contavam com PDL aprovados por LC. 
1RDQRD/&1LQVWLWXLR3'/GH&HLOkQGLDXPDQRGHSRLVHPp
DSURYDGRR3'/GH6DPDPEDLDFRPD/&10DLVWDUGHHPD/&1
estabeleceu o PDL do Guará, o qual teve vários trechos julgados inconstitucionais 
pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) em 2010. Igualmente 
HPD/&1HVWDEHOHFHXR3'/GR*DPDTXHWDPEpPWHYHDUWLJRVMXOJDGRV
inconstitucionais pelo TJDFT. 
Na década de 2000, após a legislação do EC, vários municípios do Entorno 
na AMB aprovaram por lei seus planos diretores. O primeiro município a legislar foi 
ÈJXDV/LQGDVTXHDSURYRXR3'GDFLGDGHHPFRPD/HL1(P
aprovaram PD: Formosa e Padre Bernardo(P$OH[kQLD&RFDO]LQKR/X]LkQLD
1RYR*DPD3ODQDOWLQDH9DOSDUDtVROHJLVODUDPVREUH3'3RVWHULRUPHQWHHP
&ULVWDOLQDUHJXODPHQWRXR3'SHOD/HL1H¿QDOPHQWHHPD/HL1
aprovou o PD de Cidade Ocidental. Santo Antônio do Descoberto só aprovou o PD 
HP
Até os anos 2000, Taguatinga já tinha se constituído na segunda maior centralidade 
do DF e da AMB, e na principal cidade-satélite do PPB. Segundo a CODEPLAN, em 
WUDEDOKDYDPHP7DJXDWLQJDGDVSHVVRDVRFXSDGDVGR')DRPHVPR
WHPSRHPTXHGRVVHUYLGRUHVGRJRYHUQRIHGHUDOHGRVVHUYLGRUHVGR
GDF residiam em Taguatinga. Com o objetivo de dinamizar Taguatinga e potencializar 




urbanos e assinou decretos para viabilizar empreendimentos na área conhecida como 
Centro Metropolitano. 
A ideia de uma área de centro regional foi prevista no PDL de Taguatinga 
HP H QR3'/ GH&HLOkQGLD HP$ /&1  TXH DSURYRX R3'/
de Taguatinga, projetou uma “Área do Centro Regional” desenvolvida como um 




a área do Centro Metropolitano provém da URB/92, que estabeleceu uma área de 
KHFWDUHVSDUDHTXLSDPHQWRVS~EOLFRV
1RSULPHLURDQRGHJRYHUQRHP$UUXGDSURPXOJRXGXDVOHLVTXHIRUDP
determinantes para a execução do Centro Metropolitano, a primeira foi a Lei distrital 
1 TXHGLVS}H VREUH D LQVWDODomRGR ³&RPSOH[R$GPLQLVWUDWLYR GR*RYHUQR
Federal” e sobre a mudança da sede do GDF do Palácio Buriti, no PPB, para 
7DJXDWLQJDHDVHJXQGDpD/&1TXHDXWRUL]DDHODERUDomRGRSURMHWRXUEDQR
(re-parcelamento) na área do Centro Metropolitano de Taguatinga, uma área de 12 mil 
m2 destinada a receber o Complexo Administrativo do GDF. Os estudos para o projeto 
foram solicitados pela TERRACAP à empresa PROGEA com o nome de “EIA-RIMA 




nascentes e está inserida na APA do Planalto Central, foi reconhecido como ARIE em 
SHOD/HL18QLYHUVLGDGHGH%UDVtOLD&DPSXV&HLOkQGLD)&(8Q%
previsto desde 2002, começou a ser construído em 2008 com recursos do REUNI, e 
foi inaugurado em 2013. 3) Praça urbana e “Ceilambódromo”: previa-se a construção 
GHXPDSUDoDGHFDUiWHUFtYLFRHXPD³SDVVDUHOD´SDUDRVGHV¿OHVGHFDUQDYDOTXH
seriam projetados por Oscar NiemeyerQXQFDVDtUDPGRSDSHO(TXLSDPHQWRV
GHXVRFROHWLYRHUDPSUHYLVWRVELEOLRWHFDPXVHXVHWHDWURVÈUHDUHVLGHQFLDOFRP
base nas superquadras do PPB, foram projetadas quadras residenciais para 3.100 
KDELWDQWHV TXH VHULDP RFXSDGDV SRU  HGLItFLRV GH KDELWDomR FROHWLYD GH DWp 
DQGDUHVHHGLItFLRVGHXVRFRPHUFLDO6(55$12.
  Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA).
  Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
5(81, DSURYDGR SHOR 'HFUHWR IHGHUDO 1  GH $ 8Q% WDPEpP FRQVWUXLX FDPSXV HP
3ODQDOWLQD)838Q%LQDXJXUDGRHPHQR*DPD)*$8Q%LQDXJXUDGRHP
 /RFDOL]DGDQD&HLOkQGLDHLQDXJXUDGDHPD&DVDGR&DQWDGRUpR~QLFRSURMHWRGH2VFDU
Niemeyer construído fora do PPB.

3DUDDUHDOL]DomRGRSURMHWRXUEDQRHHVSHFL¿FDPHQWHSDUDDFRQVWUXomRGR
Centro Administrativo do Distrito Federal (CADF), foi desenvolvida a primeira Parceria 
Publico Privada (PPP) do DF. As PPP foram instituídas no Brasil pela legislação 
IHGHUDO1GHHQR')SHOD/HL1GH&RPRGL]R$UWGD
/HL1³3DUFHULDS~EOLFRSULYDGDpRFRQWUDWRDGPLQLVWUDWLYRGHFRQFHVVmRQD
modalidade patrocinada ou administrativa.” No caso do CADF, em 2008, a CODEPLAN 
abriu o edital para sua construção, manutenção e operação por 22 anos, tempo em que 
o GDF ressarciria à empresa contratada pelos investimentos com aproximadamente 




elaborado pelo arquiteto Paulo Zimbres e as obras se iniciaram em 2011.
O Metrô-DF, que tinha iniciado suas operações comerciais em 2001, inaugurou, 
HPD(VWDomR&HQWUR0HWURSROLWDQRTXDQGRVHLQLFLRXRIXQFLRQDPHQWRGRWUHFKR
entre a Praça do Relógio em Taguatinga e a estação Ceilândia Sul, em Ceilândia. 
Depois de 2001, quando foi inaugurado o primeiro trecho que conecta o PPB, Guará, 
Águas Claras, Taguatinga e Samambaia (Linha Laranja), o Metrô-DF continuou sua 
H[SDQVmRGHVWDYH]HPGLUHomRD&HLOkQGLD(PIRUDPDEHUWDVPDLVHVWDo}HV
em Ceilândia com a inauguração do trecho entre as estações Guariroba e Terminal 
Ceilândia. Ademais, no PPB em 2009, foram abertas ao público as estações 108 Sul 
e 112 Sul; e em 2010, foi inaugurada a estação Guará, última estação aberta no DF. 
O metrô foi um importante vetor de desenvolvimento urbano e de valorização 
imobiliária durante a década de 2000. Para Schvarsberg (2019), no caso de Samambaia, 
o alcance do metrô foi importante para dinamizar as áreas de entorno às estações, o 
que estimulou o adensamento e a valorização imobiliária 6&+9$56%(5*D. 
1RFDVRGH7DJXDWLQJDHGR&HQWUR0HWURSROLWDQR6HUUDQRGHVWDFDTXH
Nas imediações da área delimitada para a implantação do Centro 
Metropolitano, desde o anúncio da criação deste novo complexo distrital já é 
possível notar alguns processos e consequências com rebatimento espacial. 
Dentre eles, destacam-se: o aumento do preço da terra, a apropriação 
indevida dos investimentos públicos por parte de grandes incorporadoras em 
seus empreendimentos, o surgimento de diversos condomínios habitacionais, 
bem como o intenso processo de verticalização. 6(55$12S. 
Tanto a estação de metrô como o projeto do CADF no Centro Metropolitano 
SURYRFDUDPPXGDQoDVQDSDLVDJHPItVLFDHVRFLDOHSRGHPVHUFODVVL¿FDGRVFRPR
um “Grande Projeto Urbano”. A utilização de grandes projetos urbanos como política 
pública para a expansão metropolitana ou para geração de novas centralidades é 
UHFRQKHFLGRSRU%DUFHORVFRPRSDUWHGR³PRGHORLQWHUQDFLRQDOGHUHTXDOL¿FDomR
e reconstrução das cidades, resultante das transformações do capitalismo mundial…” 

%$5&(//26  S  6HJXQGR -DQRVFKND  D OLFLWDomR GH JUDQGHV
projetos urbanos é um mecanismo de atuação do Estado no ordenamento territorial, 
no entanto, lembra que a aplicação deste tipo de política, em diversas ocasiões, 
provoca o deslocamento da população local, afetada pela valorização imobiliária ou 
SHODUHFRQ¿JXUDomRXUEDQD-$126&+.$.
3DUD 6HUUDQR  R GLVFXUVR GR GHVHQYROYLPHQWR ORFDO H UHJLRQDO
permeia diversos grandes projetos urbanos e assim foi também no caso do Centro 
Metropolitano. Não obstante, esse desenvolvimento é, muitas vezes, excludente 
e afeta negativamente os vizinhos dos empreendimentos. A exclusão se expressa 
na desigual captura da valorização imobiliária e no deslocamento da população de 
PHQRU UHQGDRTXHSDUD-DQRVFKND VHULDPHOHPHQWRVFDUDFWHUtVWLFRVGRV
SURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRQD$PpULFD/DWLQD6HUUDQR  UHODWD LGHQWL¿FDU QD
iUHDGH LQÀXrQFLDDR&HQWUR0HWURSROLWDQRHPSUHHQGLPHQWRVGHHGLItFLRVYHUWLFDLV
antes inexistentes. Estes empreendimentos, principalmente condomínios verticais 
fechados, surgiam em maior número em Ceilândia e Samambaia, que dispunham de 
mais lotes vazios que Taguatinga 6(55$12.
$OpPGD JHQWUL¿FDomR RXWUDV H[WHUQDOLGDGHV SURYRFDGDV SHOD LPSOHPHQWDomR
do Centro Metropolitano e do CADF foram os problemas ambientais. Os problemas 
ambientais destes empreendimentos do GDF, devido à proximidade com a ARIE-JK, 
foram alertados, desde 2009, pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
03')7 QD 5HFRPHQGDomR 1  1HOD UHFRPHQGDVH DR SUHVLGHQWH GR
Instituto Brasília Ambiental (IBRAM) não expedir a licença prévia para o Centro 
Metropolitano, devido à falta de análise do sistema de drenagem pluvial. Recomenda-
se o mesmo para a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento do Distrito 





iniciou-se a discussão para atualização do PDOT, com o envio, pelo governador 
$UUXGDGR3URMHWRGH(PHQGDj/HL2UJkQLFD1'HFUHWDGDFRPR(PHQGD
1PXGRXDDEUDQJrQFLDGRV3ODQRV'LUHWRUHV/RFDLVTXHHUDPUHDOL]DGRV
para cada RA, e passam a reger para cada Unidade de Planejamento Territorial 
(UPT), ademais, passam a ser chamados de Plano de Desenvolvimento Local. 
49 23'27GLYLGHRWHUULWyULRGR')HP837TXHFRUUHVSRQGHPDDJUXSDo}HVGH5$
I - UPT Central (Brasília, Cruzeiro, Candangolândia, Sudoeste/Octogonal); II - UPT Central-Adjacente 




Fundo II, Gama, Santa Maria).

Figura 20: Imagens condomínios verticais em Ceilândia.





do DF. No mesmo ano, o MPDFT ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
1GHTXHDFDERXDQXODQGRDOJXQVSDUiJUDIRVGR3'27
23'27 DWXDOL]D R3'27 GH  DGHTXDQGRR jV QRYDV GLUHWUL]HV H
instrumentos instaurados pelo Estatuto da Cidade de 2001. Além disso, o PDOT/2009 
EXVFRXUHVSRQGHUjVPXGDQoDVGD(PHQGD1GHQD/2')TXHLQFRUSRURX
a Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) como complemento ao PDOT e determinou 
que Planos de Desenvolvimento Locais, LUOS e PDOT devem ser aprovados por Lei 
Complementar pela CLDF, sendo responsabilidade do Executivo.
 No PDOT/2009 são propostas novas ocupações e adensamentos no eixo 
sudoeste e um novo eixo de expansão em direção ao sudeste, ademais de prever 
a regularização fundiária massiva em ocupações residenciais irregulares. O novo 
plano diretor propõe mais de 30 novos setores habitacionais dentro de áreas urbanas 
FRQVROLGDGDV FRPSRWHQFLDO GHPLO QRYDVPRUDGLDVHPPLO KHFWDUHV(VVHV
setores contribuíram para a relativa conurbação de Novo Gama, Santa Maria, Gama, 
Recanto das Emas, Riacho Fundo, Candangolândia, Park Way e Núcleo Bandeirantes 
3$9,$1,F.
Para Franco (2010b), a necessidade por habitação da população de baixa renda 
QmRFRQVHJXLXVHUDWHQGLGDSHODVHTXrQFLDGHSURSRVWDVR¿FLDLVGHSODQRGLUHWRU(P
DSRSXODomRGHEDL[DUHQGDUHVSRQGLDSRUGDGHPDQGDSRUKDELWDomR
no DF. As diretrizes dos PDOT não foram minimamente implementadas, com isso, 
proliferaram a grilagem de terras, os parcelamentos irregulares e a compra-venda 
informal de imóveis. E expressa: “Uma gestão territorial dispersiva e aleatória e a 
perversidade dos processos imobiliários irregulares e vendas informais redesenharam 
o espaço do DF à revelia de diretrizes, planos e normas.” )5$1&2ES. 
Se, por uma parte, o PDOT não atendeu a necessidade por habitação da 
população pobre, por outra, a expansão urbana prevista no plano de ordenamento 
foi muito maior que a real previsão de demanda por terra urbanizada, o que propiciou 
a acumulação de terras para especulação imobiliária 3$9,$1,F. A principal 
estratégia do PDOT/2009 para a demanda por terra e habitação foi a regularização 
IXQGLiULDXUEDQD2VSURFHGLPHQWRVSDUDUHJXODUL]DomRIRUDPFODVVL¿FDGRVSRU WUrV
FDWHJRULDV GH DVVHQWDPHQWRV  ÈUHD GH 5HJXODUL]DomR GH ,QWHUHVVH (VSHFt¿FR
$5,1(HÈUHDGH5HJXODUL]DomRGH,QWHUHVVH6RFLDO$5,6±FRUUHVSRQGHPDFDVRV
de assentamentos informais em área urbanas, para sua regularização são divididos 
conforme as características socioeconômicas dos morados e das características 
ambientais da local; ARINE corresponde à área ocupada predominantemente por 
PRUDGRUHVGHUHQGDPpGLDHDOWDH$5,6TXDQGRPRUDGRUHVFRPUHQGDDWpVDOiULRV

mínimos; 2) Parcelamento Urbano Isolado (PUI), parcelamentos ou loteamentos de 
características urbanas, porém realizados em áreas originalmente rurais; 3) Setores 
Habitacionais de Regularização, quando se trata de áreas não parceladas que 
VmR DJUHJDGDV DRV SODQRV FRPR iUHDV GH UHJXODUL]DomR FRP ¿QV HVWUDWpJLFRV GH
infraestrutura ou equipamento.
23'27GHPDUFRX$5,1( $5,6 6HWRUHV+DELWDFLRQDLV H 
PUI. A regularização desses assentamentos só começaria depois de 2010, quando a 
TERRACAP e a CODHAB priorizam os casos de ARIS e ARINE, como nos Setores 
Habitacionais Arniqueira, Bernardo Sayão, Torto e Ponte de Terra e da ARINE Porto 
6HJXURSURPRYLGRVSHOD7(55$&$3$/HL)HGHUDO1GHTXHFULRXR
30&09REULJRXDUHDOL]DUDMXVWHVQRVSURFHGLPHQWRVGHUHJXODUL]DomRIXQGLiULDTXH
motivaram uma nova legislação em 2012.
1DVFLPHQWRTXHIH]XPDDQiOLVHGRSURFHVVRGHDSURYDomRGR3'27
apontou a intensa interação entre os agentes que participaram da construção da 
legislação. Entre os agentes que o autor reconhece estão: 1) a diretoria da SEDUMA, 
encarregada de dar suporte técnico à proposta, defendia um equilíbrio entre expansão 
urbana e preservação ambiental; 2) as associações de empresas do mercado 
imobiliário e da construção civil do DF, com consultorias técnicas próprias, realizavam 
lobby político no legislativo, defendendo a expansão de novas área habitacionais e 
o aumento nos gabaritos; 3) os Parlamentares, assessores e consultores da CLDF 
DSUHVHQWDUDP HPHQGDV TXH UHVSRQGHUDP D LQWHUHVVHV GH JUXSRV HVSHFt¿FRV 
os servidores do judiciário, principalmente MPDFT e Procuradoria de Justiça do DF, 
promoveram a assinatura de termos de ajustamento de conduta com o executivo 
para assegurar a participação social e a transparência no processo aprovação do 
PDOT e, posteriormente à aprovação, protocolaram ações na justiça contra artigos 
GDOHL¿QDOPHQWHDVRFLHGDGHFLYLORUJDQL]DGDGHQWURGDTXDO1DVFLPHQWR
reconhece três coalizões: a) “coalização modernista”, composta por membros do 
IPHAN e do IAB, entre outros, que priorizavam a defesa do tombamento e denunciaram 
a grilagem de terras; b) “coalizão Pró-Moradia Popular”, composta por movimentos 
sociais e organizações públicas ligadas à questão da moradia (CODHAB, União Pela 
Moradia Popular, Articulação do Grito dos Excluídos, União de Condomínios de Baixa 
Renda, entre outros), que defendiam a diminuição das desigualdades socioespaciais 
através do cumprimento da função social da propriedade urbana e da democratização 
do acesso a moradia; e c) “coalização desenvolvimentista”, associações patronais, 
empreiteiros/as e incorporadoras imobiliárias do DF, tais como, o Sindicato da Indústria 
da Construção Civil do DF (SINDUSCON-DF), Associação de Empresas do Mercado 
Imobiliário do DF (ADEMI-DF), Associação de Condomínios Horizontais e Associações 





os rumos da cidade e sobre conceitos da gestão territorial, e que esses interesses 
resultaram em algumas mudanças institucionais importantes. Em comparação a 
planos anteriores, neste PDOT os grupos que priorizavam a proteção do patrimônio 
urbano foram perdendo força para os grupos “desenvolvimentistas”. Para o autor, 
RVUHVXOWDGRVGDVQHJRFLDo}HVTXHGH¿QLUDPDJHVWmRWHUULWRULDOQR')IDYRUHFHUDP
setores de maior poder econômico e as classes médias. No entanto, a política 
LPSOHPHQWDGDSRU$UUXGDHQWUHHSHUGHIRUoDFRPVXDSULVmRHP
durante operação que investigava corrupção na aprovação do PDOT (NASCIMENTO, 
.
Durante o período de discussão do PDOT, o governo Arruda tentou extinguir 
os PDL, deixando os parâmetros de uso e ocupação determinados na Lei de Uso e 
Ocupação do Solo (LUOS) 1$6&,0(172. A LUOS complementa o PDOT, 
detalhando diretrizes para áreas urbanas e determinando os parâmetros urbanísticos 
GDVHGL¿FDo}HV3UHYLVWDQD/2')GHVGHRSURMHWRGHOHLSDUDDLPSODQWDomRGD
/826VyIRLHQYLDGRj&/')HPFRPR3/&11R33%DIXQomRGD/826
é cumprida pelo Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília (PPCUB) 
TXH FRPHoRX D VHU GLVFXWLGR HP  FRP R'HFUHWR1  TXH FULRX XPD
comissão de representantes da administração pública para acompanhar o processo 
GHHODERUDomRSURFHVVRTXH¿QDOL]RXFRPDSULPHLUDSURSRVWDGH33&8%j&/')
em 2012. 
Para Schvarsberg (2011), no PPB, o PPCUB cumpre a função dos PDL, e 
destaca: 
… o PPCUB aparece como instrumento básico da política de desenvolvimento 
urbano em sua área de abrangência e instrumento básico da política de 
desenvolvimento do bem cultural tombado, devendo traduzir o reconhecimento 
de uma leitura urbanística de patrimônio e de uma visão patrimonial de 
urbanismo. 6&+9$56%(5*.
O autor propõe que o PPCUB seja elaborado em consonância com o Plano de 
Preservação de Sítio Histórico Urbano (PPSH), para “ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, cujo agente responsável é o 
Distrito Federal.” 6&+9$56%(5*S2336+FULDGRHPSHOD3RUWDULD
1GR,3+$1pXPLQVWUXPHQWRQRUPDWLYRGHVWLQDGRDSURPRYHUDSUHVHUYDomR
de sítios tombados em nível federal. O instrumento permite o funcionamento de uma 
Comissão Gestora Local, composta por governo local, IPHAN e sociedade civil. 
Em relação às políticas de proteção do patrimônio cultural, a década de 2000 
destaca-se pelo aparecimento dos avanços da CF/88, principalmente representados 
SHOR'HFUHWR1GHTXHFULDDSROtWLFDGH5HJLVWURGH%HQV&XOWXUDLVGH
Natureza Imaterial; e em 2009, pela proteção da Paisagem Cultural brasileira e da 

inclusão do conceito de território, como o entorno em que se inserem os bens culturais 
(PORTA, 2012). 
2 GHFUHWR IHGHUDO 1  DVVLQDGR SHOR SUHVLGHQWH )HUQDQGR +HQULTXH
&DUGRVRLQVWLWXLR5HJLVWURGH%HQV&XOWXUDLVGH1DWXUH]D,PDWHULDOH
cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial. A legislação incorpora o registro 
de saberes, celebrações, expressões ou lugares na lista de bens culturais a serem 
registrados e ou protegidos pelo seu valor para cultura brasileira. Para Porta (2012), 
a criação da Superintendência do IPHAN em Brasília, no ano 2002, permitiu um 
maior envolvimento do órgão na preservação do CUB. Um ano depois, em 2003, a 
OHJLVODomRIHGHUDO IRL LQFRUSRUDGDSHOR')QRGHFUHWRGLVWULWDO1TXHFULDR
Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial do Distrito Federal e determina a 
UHVSRQVDELOLGDGHSHORVSURFHVVRVDR'H3+$(PD/HLGLVWULWDO1LQVWLWXL
que o Registro de Bens Culturais seria responsabilidade da Secretaria de Educação 
e Cultura do DF.
(P  D /& 1  FULRX QR ') R 3URJUDPD GH$SRLR j &XOWXUD 3$&
TXH WLQKD FRPR REMHWLYR FDSWDU UHFXUVRV SDUD ¿QDQFLDU R DFHVVR j FXOWXUD H DUWHV
SDUDSRSXODomR23$&') IRUWDOHFHXVH FRPD(&1GHTXHDOWHURXR
6LVWHPD7ULEXWiULR1DFLRQDOSHUPLWLQGRDR(VWDGRVHDR')YLQFXODUDWpGDUHFHLWD
tributária líquida a um fundo de fomento a projetos culturais. A captação de recursos 
DQtYHOIHGHUDOHGLVWULWDOSHUPLWLXDUHFXSHUDomRHDSURWHomRDOJXPDVHGL¿FDo}HVHP
%UDVtOLD3RUH[HPSORDVUHVWDXUDo}HVGR3DOiFLRGD$OYRUDGDHPGR3DOiFLR
do Planalto, em 2009.
Na década de 2000, também foram tombadas: a Casa Fazenda no Gama, em 
 R &RQMXQWR$UTXLWHW{QLFR GH2VFDU 1LHPH\HU HP  H D2EUD GH$WKRV
%XOFmRHP%UDVtOLDHPFRPRGHFUHWR11R¿QDOGRVDQRVLQLFLD
se o processo de tombamento do núcleo histórico de Luziânia.
Neste período, a Catedral Metropolitana de Brasília foi o bem material que mais 
UHFHEHXLQYHVWLPHQWRVQDGpFDGDGH±HPWRWDOIRUDP5SDUD
restauração, provenientes do Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC). Para 
D¿VFDOL]DomRWpFQLFDGDVREUDVGHUHFXSHUDomRHPIRLDSURYDGDD/HLGLVWULWDO
1  TXH HVWDEHOHFH FULWpULRV SDUD D SURWHomR GR SDWULP{QLR DUTXLWHW{QLFR GR
DF, sendo o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do DF (CREA-DF) o 
responsável pelo acompanhamento de restaurações e reformas.
'XUDQWHRPDQGDWRGRJRYHUQDGRU5RUL]HPpDSURYDGDD/HLGLVWULWDO1
TXHFULDR&RQVHOKRGH*HVWmRGDÈUHDGH3UHVHUYDomRGH%UDVtOLD&2135(6%
Este órgão colegiado deliberativo é presidido pelo governador e destinado a avaliar e 




Recursos Hídricos do DF, que deve executar política ambiental de recursos hídricos 
H ¿VFDOL]DU R PDQHMRV GHVVHV UHFXUVRV QR ')$ 3ROtWLFD GH 5HFXUVRV +tGULFRV p
UHJXODPHQWDGDSHOD/HL1GHTXHUHFRQKHFHDiJXDFRPRXPEHPGH




e a primeira proposta de PPCUB. Relatórios da UNESCO sobre o tombamento 
alertavam para o crescimento urbano acelerado e as possíveis interferências no 
HQWRUQRGDiUHDSURWHJLGDHUHIRUoDYDPDLPSRUWkQFLDGHPDQWHUVHPHGL¿FDo}HVR
“cinturão verde”, com o objetivo de manter o plano piloto isolado *28/$57. A 
partir das discussões sobre a proteção dos arredores dos bens tombados, em 2010, 
R,3+$1HGLWDD3RUWDULD1TXHHVWDEHOHFHXQRUPDVJHUDLVSDUDDDSURYDomR
de projetos de intervenção em bens patrimoniais, considerando os espaços públicos 
urbanos e a área de seu entorno. 
Porta (2012) relata como, em 2010, diante da especulação imobiliária e da 
verticalização dos empreendimentos próximos ao PPB, o IPHAN propõe um mapa 
GH 3URWHomR GD 9LVLELOLGDGH GR +RUL]RQWH GR 3ODQR 3LORWR GH %UDVtOLD ,VVR SDUD
que o adensamento e a verticalização não obstruísse a vista do horizonte na área 
WRPEDGD(PDSRUWDULD1GR,3+$1JDUDQWHHVWDYLVLELOLGDGHGDSDLVDJHP
estabelecendo a via do Contorno ou EPCT como a área de entorno do CUB, delimitando 
DDOWXUDPi[LPDGDVHGL¿FDo}HVFRQIRUPHRVVHWRUHVGHQWURGHVVHSHUtPHWUR(VVDV
legislações buscaram proteger a visão do horizonte desde e para o Plano Piloto de 
/XFLR&RVWDLQFRUSRUDQGRRHQWHQGLPHQWRGHTXHH[LVWHXPDiUHDGHLQÀXrQFLDGR
patrimônio sobre o território, sendo assim necessária a proteção desse espaço e a 
regulação de possíveis intervenções. 
Recapitulando, o desenvolvimento urbano da AMB, na década de 2000, 
caracterizou-se pela consolidação das desigualdades entre as RAs e entre os municípios 
do Entorno. O DF continuou expandindo sua área urbana: primeiro, pelo aumento dos 
condomínios no eixo leste de expansão urbana, com urbanizações em baixa densidade 
e dispersas; e segundo, pelo adensamento e pela ocupação de espaços vazios no 
HL[RVXGRHVWHTXHFRQFHQWUDYDGDSRSXODomRHDYDQoDYDVXDFRQXUEDomRFRP
o Entorno. A ocupação de áreas rurais com loteamentos residenciais foi a principal 
forma de expansão urbana, ao mesmo tempo em que a regularização fundiária foi a 
estratégia mais utilizada pelo poder público para prover habitação. Contudo, enquanto 
ocupações irregulares por pessoas de renda média eram regularizadas, ocupações 
de baixa renda foram deslocadas para fora da área central.
A manutenção do PPB como um espaço privilegiado e isolado do resto da 
PHWUySROHFRQWULEXLXSDUDFRQVROLGDUDHVWUDWL¿FDomRVRFLRHVSDFLDOGR')HGD$0%

Por uma parte, a valorização imobiliária do DF aumentou as migrações intraurbanas 
de pessoas indo morar nos municípios goianos. Por outra, a oferta de emprego 
continuou concentrada no PPB, com uma incipiente participação de Taguatinga. Com 
isso, houve uma ampliação da mobilidade cotidiana, com mais pessoas se deslocando 
para trabalhar e por distâncias maiores. Os autores investigados relatam que, com 
uma área central segregada quase que exclusivamente para a população de alta 
renda, a valorização dos imóveis avançou para Ceilândia, Samambaia e Gama, o que 
estaria levando a uma elitização de todo o DF. 
Apesar das enormes desigualdades entre o DF e os municípios do entorno 
goianos, nos anos 2000, houve relativo consenso sobre a conformação da AMB 
FRPRDPHWUySROH IXQFLRQDO HP FRQWUDVWH FRPD5,'(')± UHJLmRPHWURSROLWDQD
UHFRQKHFLGD OHJDOPHQWH1R ¿QDO GD GpFDGD R ,%*( FODVVL¿FD%UDVtOLD FRPRXPD
metrópole nacional, e considerava a AMB como o DF mais 10 municípios. Na AMB, 
cada município do Entorno e cada RA do DF se constituem em cidades diferentes, 
com realidades socioeconômicas muito mais distantes que a distância física que as 
separa. O desmembramento de algumas RA, na década de 2000, levou à criação de 
11 novas RA, as quais são visivelmente diferenciadas segundo a renda dos moradores 
HSHORSDGUmRGHSURGXomRKDELWDFLRQDO&RPDVH[FHo}HVGH9DUMmRH(VWUXWXUDO
todas as RAs que se localizam dentro do “cinturão verde” ou EPCT destinam-se a 
moradores de alta renda.
A promulgação do EC demandou a atualização da política urbana nos municípios 
e no DF. As legislações dos PD e dos PDOT regulamentaram a função social da 
propriedade urbana ao mesmo tempo que possibilitaram a implementação de diversos 
instrumentos de gestão do território. Enquanto, no Entorno, 11 de 12 municípios 
aprovaram seus PD durante a década, dentro do DF, apenas 8 de 30 RAs tinham PDL. 
No DF, o EC e o PDOT/2009 foram acompanhados da criação ou implementação da 
CODHAB, FUNDHIS, FUNDURB, entre outros; ademais da reformulação da política de 
KDELWDomRGHLQWHUHVVHVRFLDOHGHUHJXODUL]DomRIXQGLiULD(PQtYHOIHGHUDOR30&09
e a lei de ATHIS foram fundamentais na implantação de políticas habitacionais locais. 
(PFRPRGHFUHWRTXHGHWHUPLQRXDPXGDQoDGDDGPLQLVWUDomRS~EOLFDGR
GDF para Taguatinga, inicia-se a primeira parceria público-privada (PPP) no DF para a 
construção do Centro Administrativo do DF (CADF) no Centro Metropolitano. O Centro 
Metropolitano pode ser considerado um grande projeto urbano, localizado em área 
adjacente a Ceilândia e Samambaia, que tinha por objetivo potencializar a centralidade 
de Taguatinga. O projeto do Centro Metropolitano, a construção do CADF e a expansão 
do metrô consolidaram o eixo de expansão sudoeste, valorizando setores que na 
década anterior seriam considerados periferias. A valorização do entorno ao Centro 
Metropolitano esteve acompanha da verticalização das construções nos arredores 
das estações de metrô e da venda de apartamentos em condomínios verticais antes 

LQH[LVWHQWHVHOHPHQWRVTXHLQGLFDPSRWHQFLDLVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomR
No DF, a discussão pela aprovação do PDOT, em 2009, esteve marcada pela 
disputa entre os diferentes agentes envolvidos, pela imposição de suas visões de 
cidade. O modelo de dispersão periférica continuou no DF e foram implementadas 
novas ocupações no eixo sudoeste e um novo eixo de expansão foi proposto ao leste. 
A política de regularização fundiária massiva também foi preservada. Contudo, a pesar 
da legislação, o DF continuou a crescer sem seguir os planos através de ocupações 
irregulares.
Com a maioria das ocupações irregulares erradicadas da área central nos anos 
1990, na década de 2000 foi o mercado imobiliário quem ameaçou as características 
patrimoniais do PPB, com o avanço da verticalização das áreas residenciais no 
“cinturão verde” no contorno do conjunto tombado. A resposta dos órgãos de proteção 
patrimonial surge a partir da legislação sobre Registros de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial e da proteção da paisagem no entorno dos bens tombados. No caso do 
PPB, a excessiva verticalização dos arredores da área tombada prejudicaria a visão 
de unidade isolada do plano urbanístico de Lucio Costa. Com esse antecedente, no 
¿QDOGDGpFDGDGHLQLFLDUDPVHDVGLVFXVV}HVSDUDOHJLVODUVREUHR33&8%HD




1D GpFDGD GH  PDLV HVSHFL¿FDPHQWH HQWUH  H  RFRUUHX D
consolidação da AMB (DF mais 12 municípios do Entorno goianos) como metrópole 
IXQFLRQDO LVWRDFDUUHWRXDLQWHQVL¿FDomRGDVUHODo}HVGHLQWHUGHSHQGrQFLDHQWUHDV
RAs do DF e os municípios do Entorno. No entanto, ao mesmo tempo em que se 
LQWHQVL¿FDUDP DV UHODo}HV IXQFLRQDLV WDPEpP DXPHQWDUDP H VH LQWHQVL¿FDUDP DV
desigualdades socioeconômicas entre os diferentes territórios. Durante o período, as 
RAs de maior renda por pessoa também foram as que mais aumentaram a renda de 
2013 para 2018, aumentando assim a diferenciação socioeconômica. 
No Censo de 2010, na AMB, ou seja, no DF e nos 12 municípios do Entorno, 
PRUDYDPSHVVRDV2')FRPPRUDGRUHVUHSUHVHQWDYDGD
SRSXODomRGD$0%(PXPDiUHDXUEDQDGH.P2DGHQVLGDGHGHPRJUi¿FD
GR')HUDGH+DE.P2. O PPB, principal centralidade da AMB, registrou, em 
KDELWDQWHVRTXHVLJQL¿FDGDSRSXODomRGR')&HLOkQGLDD5$V
PDLVSRSXORVDFRPKDELWDQWHVFRQFHQWUDYDGDSRSXODomRGDFDSLWDO
federal. Em 2010, ademais, a conurbação entre Taguatinga, Ceilândia e Samambaia 
VRPDYDPLOKDELWDQWHVFRUUHVSRQGHQGRjPDLRUFHQWUDOLGDGHSRSXODFLRQDOGR')
e da AMB.
Em 2013, segundo dados da PDAD e PMAD, a AMB registrou uma população 
GHGHKDELWDQWHVGHVVHWRWDOPRUDYDPQR')(P
DSRSXODomRGR')HUDGHKDELWDQWHVTXHRFXSDYDPXPDiUHDXUEDQDGH




Dos municípios do Entorno, Águas Lindas foi o que experimentou o maior crescimento 
 VHJXLGR SRU &ULVWDOLQD  9DOSDUDtVR  H )RUPRVD  3DGUH









*Ui¿FR Percentual de moradores segundo a origem AMB 2013.
Fonte: elaboração própria com dados da CODEPLAN.
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)LJXUD 0DSDGRVSULQFLSDLVÀX[RVPLJUDWyULRVSRUOXJDUGHPRUDGLDQD$0%
Fonte: elaboração própria com dados da CODEPLAN.
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Jatobá (2010) descreve os motivos pelos quais crescem as cidades e destaca: 
1) a concentração de população, 2) a concentração econômica, e 3) concentração 
RXFRQYHUJrQFLDGHSRGHUSROtWLFR$GHPDLVSDUDRDXWRUWUrVHOHPHQWRVLQÀXHQFLDP
a produção do espaço ou a forma como as cidades crescem: 1) sítio físico (meio 
ambiente), 2) forças econômicas (modo de produção) e 3) as forças sociais (sociedade). 
No caso da metrópole polinucleada de Brasília, as cidades cresceram preservando 
áreas livres entre os diferentes núcleos urbanos. A expansão da ocupação urbana foi 
predominantemente horizontal, em um processo de conurbação de várias décadas 
com o Entorno. 
O padrão de morfologia urbana do Plano Piloto aplicado nas cidades-satélites 
com densidades menores e qualidade inferior de desenho urbano exacerbou 
nelas a descontinuidade urbana. Além disso, a implantação dessas 
cidades propositalmente afastadas do Plano Piloto também extrapolou a 
descontinuidade urbana para a escala do território do DF. O afastamento das 
cidades-satélites e opção deliberada pelo padrão disperso de urbanização do 
')WHYHFRPRMXVWL¿FDWLYDVFULDVXPFLQWXUmRYHUGHHPWRUQRGR3ODQR3LORWR
protegendo a bacia do Lago Paranoá (…). Além disso, a criação desse anel 
sanitário tinha a intenção de garantir a preservação do patrimônio urbanístico 
e arquitetônico da capital. (JATOBÁ, 2010, p. 310). 
No início de 2010, algumas RAs do DF iniciavam uma verticalização das 
residências, aumentando as densidades; em parte, essa verticalização respondeu ao 
aumento da demanda habitacional. Para Jatobá (2010), a forte demanda por habitação 
na época foi impulsionada por: 1) um alto potencial de expansão urbana, 2) um alto 
SRWHQFLDOGHDGHQVDPHQWRKDELWDFLRQDODDOWDUHQGDGDSRSXODomRGR')HSHOD
alta taxa de crescimento populacional. A pressão sobre os valores por habitação levou 
muitos moradores do DF a preferir morar no Entorno, na periferia, em casas próprias, 
do que enfrentar os valores de aluguel ou compra nas áreas centrais (NOGALES 
et al., 2019). Sem muita opção de moradia acessível dentro do DF, muitas famílias 
“preferem” encarar as longas distâncias entre o local de moradia e o local de trabalho 
antes de arcar com os altos valores por morar perto do trabalho.
Segundo Schvarsberg (2010), o modelo de expansão polinucleado na AMB 
provocou a concentração dos empregos no centro, uma constante valorização 
imobiliária no centro expandido e uma desigual distribuição dos equipamentos e da 
infraestrutura. Para o autor, uma “região metropolitana polinucleada” é constituída por 
assentamentos urbanos que são parte de um processo de expansão da metrópole. 
Nesse processo, aumentam os deslocamentos da população e aparecem centralidades 
além das tradicionais. Esses elementos se encontrariam na metrópole brasiliense, 
onde “predomina tendencialmente agora uma população metropolitana distribuída 
e (des)organizada em territórios regionais em permanente expansão que possuem 
formas ‘disformas’, ou aparentemente desordenadas.” 6&+9$56%(5*  S
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. Em publicação de 2019, o mesmo autor complementa:
“No caso de Brasília, um processo assemelhado de expansão urbana 
polinucleada gerou um efeito de sistemática exclusão territorial dos 
assalariados das áreas centrais mais valorizadas e bem servidas de 
infraestrutura, bens, serviços e equipamentos - o Plano Piloto de Brasília 
-, resguardando-a para os agentes imobiliários e grandes construtoras.” 
6&+9$56%(5*ES. 
O modelo de crescimento da Brasília Metropolitana apresentou uma expansão 
urbana através de novos assentamentos polinucleados, algo que ocorreu de forma 
permanente no tempo  (NOGALES et al., 2019)&RPRPDQLIHVWD3HVFDWRUL
o modelo de cidade dispersa caracteriza-se pela fragmentação da urbanização, o 
que permitiu, junto com as áreas de proteção ambiental do DF, a existência de áreas 
vazias, sem urbanizar, ou de áreas com densidades habitacionais menores entre os 
diferentes núcleos habitacionais. Ela expressa:
Certamente, a característica mais marcante da urbanização dispersa é a 
expansão e extensão da malha urbana e do modo de produção urbano para 
além dos limites da cidade consolidada (…). Em tal expansão, predominam 
as baixas densidades habitacionais, apoiadas em um amplo sistema de 
infraestrutura viária, (…). 3(6&$725,S.
Para além da expansão urbana, a autora destaca como características da 
dispersão urbana a aparição de: 1) novas periferias, 2) novos modos de vida, e 
3) novas forma de organização urbanística 3(6&$725, . A dispersão e as 
desigualdades da metrópole de Brasília reforçaram, nas palavras da autora, “o modelo 
GHXUEDQL]DomRFHQWURULFR±SHULIHULDSREUHMiTXHPDQWpPXPDIRUWHFRQFHQWUDomR
de renda nas áreas centrais.” 3(6&$725,S.
No caso da AMB, a forte polarização exercida pelo PPB criou uma desproporcional 
concentração do PIB, da renda e das oportunidades de emprego em comparação 
com os municípios do Entorno. Para Paviani (2019), essa concentração é histórica, 
contudo, ocorreria um incipiente processo de descentralização. O PPB, historicamente, 
concentrou e concentra a maior quantidade de empregos e as maiores remunerações, 
ao contrário, nas periferias, onde mora a maior quantidade de pessoas, há menos 
empregos e com remunerações mais baixas 3$9,$1,. O autor acrescenta:
Por isso, o Plano Piloto se capacita a ser o integrador das 30 cidades-
satélites, embora já se note tênue surgimento de outros subcentros, sendo 
os mais evidentes o de Taguatinga/Ceilândia/Samambaia, e os emergentes 
Gama e Sobradinho. O surgimento de subcentros, todavia, não amortece os 
movimentos pendulares para o trabalho e a procura de serviços, seja das 
RAs seja do colar metropolitano. 3$9,$1,S. 
A concentração e dependência dos municípios do Entorno com o DF criaram 
XPD LQWHJUDomR UHJLRQDO HFRQ{PLFD H VRFLRHVSDFLDO HQWUH HOHV (P  FRP R
objetivo de evidenciar essa integração, a CODEPLAN, sob a gestão de Júlio Miragaya 

H$OGR3DYLDQLSXEOLFDUDPD1RWD7pFQLFD1TXHGH¿QHRHVSDoRPHWURSROLWDQR
de Brasília, delimitando a AMB ao DF mais 12 municípios. A delimitação da AMB é 
resultado de décadas de discussões sobre a dinâmica metropolitana e representa um 
recorte territorial da RIDE-DF. 
Apesar do aparecimento de novas centralidades, a concentração do DF e do 




metropolitano ou regional, com isso, foram projetos pontuais públicos ou privados os 
que direcionaram o crescimento urbano. O autor explica como o valor do solo marca 
a estruturação interna da AMB:
Assim, em decorrência do custo da terra no DF, dois movimentos 
ocasionaram: a) sucessivas transferências de moradores de favelas do 
Plano Piloto, surgimento de condomínios rurais e doação de lotes em novos 
núcleos habitacionais; b) a opção de muito moradores por terrenos mais 
acessíveis em loteamentos privados nos municípios da PMB, principalmente 
HP/X]LkQLD&LGDGH2FLGHQWDOÈJXDV/LQGDVGH*RLiV9DOSDUDtVRGH*RLiV
e Santo Antônio do Descoberto, hoje com volumosa população urbana. Esse 
processo motivou a formação de extensa periferia, nos moldes assemelhados 
aos das demais metrópoles brasileiras. 3$9,$1,S. 
Schvarsberg (2019) acrescenta que a dinâmica imobiliária na AMB se 
desenvolveu junto a um processo de metropolização extremadamente desigual entre os 
territórios. Para o autor, as desigualdades não suprimem as complementaridades e as 
interdependências entre as cidades, que se manifestam nos movimentos determinados 
³HPUD]mRGHVHXVÀX[RVSHVVRDVHPHUFDGRULDVH¿[RVHTXLSDPHQWRVHPSUHJRV
atividades, infraestrutura e serviços).” 6&+9$56%(5*S. 

Figura 22: 0DSDGRVSULQFLSDLVÀX[RVSHQGXODUHVQD$0%
Fonte: elaboração própria com dados da PDAD e PMAD 2013.

Figura 23: 0DSDGRVSULQFLSDLVÀX[RVSHQGXODUHVQR')
Fonte: elaboração própria com dados da PDAD 2018.

(PR'HFUHWR1DWXDOL]RXDUHJXODPHQWDomRGD/&1TXH
criou a RIDE-DF. Entre as principais mudanças esteve a alteração na composição do 
&2$5,'(3RVWHULRUPHQWHHPR'HFUHWR1GHXQRYDUHGDomRDHVVH
LWHP(PGXUDQWHRJRYHUQR7HPHUIRLHGLWDGDD0HGLGD3URYLVyULD031
que autorizava ao DF criar uma Região Metropolitana de Brasília (RMB) constituída 
com os municípios limítrofes de Goiás e Minas Gerais. A exceção criada pela MP foi 
negociada entre Temer e o governador que tinha sido eleito no DF, Ibaneis Rocha 
3DUDSHUPLWLUHVVDH[FHomRD03DOWHUDYDD/HL1GR(VWDWXWR
da Metrópole; sem embargo, a lei não foi votada na Câmara dos Deputados e acabou 
perdendo o prazo de validade. Segundo noticiado, a MP que criava a RMB não teria 
VLGRUDWL¿FDGDSHODGLVFRUGkQFLDHQWUHRVJRYHUQDGRUHVGR')HGH*RLiVDRUHVSHLWR
da distribuição dos recursos federais. 
$/&1GHTXHDXPHQWRXRQ~PHURGHPXQLFtSLRVLQWHJUDQWHVGD5,'(
')GHSDUDWDPEpPPXGRXDHVWUXWXUDLQVWLWXFLRQDOHRVDJHQWHVHQYROYLGRVQD
política metropolitana. No caso da RIDE-DF, entre os agentes envolvidos, destacam-
se: 1) o COARIDE-DF/Entorno, que passou por diversas mudanças na sua composição 
e por períodos foi desativado; 2) a Associação de Municípios Adjacentes a Brasília 
(AMAB), composto pelas prefeituras dos 12 municípios do Entorno; 3) o Governo 
federal, que participa através de secretarias setoriais no Ministério das Cidades e 
da Integração Nacional, ademais de entregar recursos do Fundo Constitucional 
GR &HQWUR2HVWH )&2  R *RYHUQR GR 'LVWULWR )HGHUDO *') TXH GLVS}H GD
CODEPLAN como órgão técnico de pesquisa e da chamada “Secretaria do Entorno”. 
Esta secretaria foi criada em 2000 como Secretaria de Estado de Articulação para 
R'HVHQYROYLPHQWR GR (QWRUQR GR') HP  mudou para Agência da Região 
Integrada para o Desenvolvimento do Entorno no governo Arruda; posteriormente em 
2011, no governo Agnelo, foi nomeada como Secretaria de Estado do Entorno do DF 
e renomeada em 2013, como Secretaria de Estado de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana (SEDMR). A SEDMR foi extinta no governo Rollemberg e recriada em 
2019SHORJRYHUQDGRU ,EDQHLVR*RYHUQRGR(VWDGRGH*RLiVFULRXHP
a Secretaria Extraordinária para o Desenvolvimento do Entorno de Brasília, para 
articular-se politicamente com o DF.
Uma das leis mais importantes para a política urbana metropolitana foi a 
SURPXOJDomR GD /HL 1  GH  FRQKHFLGD FRPR (VWDWXWR GD 0HWUySROH
Assim como o Estatuto da Cidade, o Estatuto da Metrópole entrega instrumentos 








municípios e permitindo a atuação numa escala metropolitana. A lei tem por objetivo 
regulamentar a execução de Funções Públicas de Interesse Comum (FPIC) nas 
regiões metropolitanas, para isso propõe a elaboração do Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado (PDUI). Isso busca tentar diminuir o desigual acesso dos habitantes 
a serviços envolvidos nas FPIC e diminuir a desigualdade técnica e de gestão entre 
os municípios da região metropolitana.
O PDUI é o principal instrumento proposto no Estatuto da Metrópole, deve ter 
consenso no conselho da RM e depois ser aprovado por lei estadual. O Plano deve 
FRQWHPSODUWRGRVRVPXQLFtSLRVGD50HHVSHFL¿FDUGLUHWUL]HVGHGHVHQYROYLPHQWR
DGHPDLV GRV SURMHWRV HVWUDWpJLFRV SDUD D PHWUySROH 2 3'8, FRQ¿JXUD XP
macrozoneamento metropolitano, onde os PD dos municípios da RM deveriam se 
compatibilizar e onde se estabelecessem medidas de governança interfederativa. Da 
mesma forma que os PD, o PDUI deve ser revisto a cada 10 anos.
2(VWDWXWRGD0HWUySROHGH¿QLXDVGLIHUHQoDVHQWUHXPDDJORPHUDomRXUEDQD
HXPDPHWUySROH$SULQFLSDOGLIHUHQoDHVWDULDQDLQÀXrQFLDTXHH[HUFHPVREUHXPD
região maior ou sobre o território nacional. A lei incorpora os critérios de capitais 
UHJLRQDLV GR ,%*( SDUD FODVVL¿FDU FRPR PHWUySROH DGHPDLV GH FRQVWLWXLU XPD
urbanização com continuidade por diferentes municípios. O aglomerado urbano, por 
sua parte, corresponde a um agrupamento de dois ou mais municípios adjacentes, 
FRPFRPSOHPHQWDULGDGH IXQFLRQDOH LQWHJUDomRHQWUHHOHVSRUpPVHPD LQÀXrQFLD
UHJLRQDORXQDFLRQDO(PDOHL1PRGL¿FRXR(VWDWXWRHUHGH¿QLXRTXHp
região metropolitana (RM) e área metropolitana (AM). Essencialmente, uma RM deve 
ser reconhecida pelos Estados por lei complementar; já a AM, não tem reconhecimento 
OHJDOSRUpPH[LVWHPFRQXUEDomRFRPSOHPHQWDULGDGHHÀX[RVSHQGXODUHV
Durante a década de 2010, foram revisados vários PD nos municípios do Entorno, 
ademais do PDOT no DF. Sem embargo, esses instrumentos pouco se relacionavam 
entre sim, ao ponto que Schvarsberg (2010) manifesta que havia “total desintegração 
entre as legislações urbanísticas, edilícias e ambientais dos municípios e o DF” 
6&+9$56%(5*S. Essa situação acontecia principalmente por falta de 
articulação entre os PD de Luziânia, Formosa, Alexânia, Novo Gama e o DF. 
Para o autor, a inexistência de diálogo entre os instrumentos de planejamento 
também acontecia com os serviços básicos como água, esgoto, coleta de lixo e com 
o transporte público coletivo. Assim, o aumento das complexidades no processo de 
metropolização não estaria sendo absorvido pela gestão política dos entes federativos. 
A gestão metropolitana de Brasília enfrentaria o paradoxo da AMB, uma metrópole 
funcional, porém sem reconhecimento legal. Com isso, na escala metropolitana, os 
planos de ordenamento territorial não conseguiriam articular uma gestão integrada 
3$9,$1,. Essa articulação deveria ser desenvolvida nos PDUI propostos no 
Estatuto das Metrópoles, porém ainda não elaborado no caso da AMB ou da RIDE-DF.
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Schvarsberg (2019), que estudou a capacidade dos PD/PDL em orientar o 
crescimento das cidades da AMB por meio do cruzamento de informações entre os 
3'HRVDOYDUiVGHFRQVWUXomRHQWUHHREVHUYRXJUDQGHVGLIHUHQoDVQDV
dinâmicas urbana e imobiliárias em cada cidade. Em Planaltina, o autor comenta que 
a maioria dos alvarás são de residências unifamiliares e que alvarás para edifícios 
PXOWLIDPLOLDUHV VmR LQFLSLHQWHV DGHPDLV QR PXQLFtSLR R 3' VHULD LQH¿FD] FRPR
instrumento de controle urbano. Em Águas Lindas, também haveria predomínio de 
residências unifamiliares, porém o município experimentou um aumento de alvarás 
PXOWLIDPLOLDUHVTXHSDVVDUDPGHVHUHPSDUDHP±HPWRWDOR
DXWRUUHJLVWURXDOYDUiVGHHGL¿FDo}HVYHUWLFDLV
Em Samambaia, Schvarsberg (2019) destaca que após 2012 houve uma queda 
no número de construções novas, motivado pela ação do PMCM, assim, entre 2012 e 
DPDLRULDGRVDOYDUiVIRUDPUHJXODUL]DomRGHUHVLGrQFLD23'/GH6DPDPEDLD
WHULDXPDH¿FiFLDSDUFLDOMiTXHDLQWHJUDomRFRP&HLOkQGLDH7DJXDWLQJDQmRWHULD
acontecido como proposta no PDL; não obstante, haveria maior integração com 
Taguatinga e Águas Claras. Para o autor, o metrô foi um elemento importante na 
valorização imobiliária e na verticalização de Samambaia, processo que ocorreu nos 
arredores das estações. 
Figura 24: Novos condomínios construídos em Cristalina.
Fonte: arquivo do autor, 2018.
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Figura 25: Novos condomínios construídos em Águas Lindas.
Fonte: arquivo do autor, 2019.
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*Ui¿FRD Mediana preço m2 venda apartamentos 2 quartos por RA 2010 - 2018.
Fonte: (ODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')
*Ui¿FRE Mediana preço m2 venda apartamentos 3 quartos por RA 2010 - 2018.
Fonte: (ODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')
192
*Ui¿FR9DULDomRSHUFHQWXDOSUHoRPHGLDQRP2 de imóveis à venda 2010 - 2018.
Fonte: (ODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')
*Ui¿FRVDE Correlação entre o valor médio do m2 e a distância ao centro no DF.
Fonte: (ODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')
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Figura 26: Mapa com valor do m2GRVLPyYHLVUHVLGHQFLDLVXQLIDPLOLDUHVSRU5$
Fonte: Elaboração própria com dados SEDUH-DF.
Figura 27: Mapa com mediana valor venda m2 para apartamentos de 2 quartos 2018.
Fonte: (ODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')

No caso de Taguatinga, para Schvarsberg (2019), menores restrições na 
OHJLVODomR XUEDQD H SULQFLSDOPHQWH PDLRUHV FRH¿FLHQWHV GH DSURYHLWDPHQWR &$
IRUDPXPDWUDWLYR SDUD FRQVWUXomR GH HGL¿FDo}HVPDLV DOWDV SDUD DWLYLGDGHVPDLV
GLYHUVDV2DXWRUH[HPSOL¿FDFRPXPGRVPDLRUHVHPSUHHQGLPHQWRVDSURYDGRHP
TXHSUHYLDPDLVGHPLODSDUWDPHQWRVQXPD]RQDFRP&$RXVHMDRQGHp
permitido construir nove vezes a superfície do lote, ainda assim o empreendimento só 
XWLOL]RXXP&$
Como detectado, o planejamento, planos diretores, projetos e normas são 
desiguais e desarticulados entre as cidades ou núcleos urbanos do DF e 
DVFLGDGHVGD$0%FRPSDGU}HVTXHVHDSUR[LPDPQDGL¿FXOGDGHFRPXP
em incidir efetivamente nas formas de crescimento urbano metropolitano. E 
FRQYHUJHPQDGL¿FXOGDGHGRFRQWUROHHLQGXomRGHXVRHRFXSDomRGRVROR
como função pública de interesse comum metropolitano. 6&+9$56%(5*
ES. 
Com essa frase Schvarsberg (2019b) conclui sobre a falta de integração 
entre as legislações urbanísticas do DF e municípios da AMB. Contudo, essa falta 
GH LQWHJUDomR OHJDOFRQWUDVWDFRPDVFRPSOHPHQWDULGDGHV IXQFLRQDLVGHÀX[RVGH
pessoas, da utilização comum de equipamentos e serviços, ou seja, das relações de 
interdependência entre os territórios. Para o autor, essa interdependência é resultado 
da complementaridade territorial, econômica e funcional, somada a processos 




DSURYRXD/HL1 UHYLVmRGR3'GH SRUpPHVWH FDVRPHUHFHDWHQomR




Pesquisas de Pescatori 3(6&$725,   indicam que a aprovação 
GR 3' GH &LGDGH2FLGHQWDO HP  IRL IRUWHPHQWH LQÀXHQFLDGD SHOD DWXDomR GD
empresa Alphaville Urbanismo S.A., em um processo de regulação ad hoc, o que 
/ySH]FODVVL¿FDFRPR³XUEDQLVPRSUyHPSUHVDULDO´$OSKDYLOOH8UEDQLVPR6$
é atualmente a maior empresa urbanizadora do Brasil, tendo iniciado suas atividades 
HP  FRP XP ORWHDPHQWR HP%DUXHUL 6mR 3DXOR$ LQFXUVmR GD HPSUHVD QD
$0%LQLFLRXVHHPTXDQGRFRPSUDPRVSULPHLURVORWHVGHID]HQGDVORFDOL]DGDV
em Cidade Ocidental. Em 2008, a empresa volta a concentrar seus investimentos 
em urbanizações e inicia projetos de “núcleos urbanos”, que correspondem a 
empreendimentos complexos, de condomínios fechados com áreas para comércio e 
serviços e inclusive indústrias. Nos moldes dos projetos de núcleo urbano foi pensado 

RHPSUHHQGLPHQWRGH³$OSKDYLOOH%UDVtOLD´TXHRFXSDULDRVORWHVDGTXLULGRVHP
em Cidade Ocidental 3(6&$725,.
O município de Cidade Ocidental não considerou o empreendimento de 
$OSKDYLOOH %UDVtOLD QR 3' GH  SRUWDQWR RV WHUUHQRV FRQWLQXDUDP FODVVL¿FDGRV
como rurais. A localização do empreendimento se projetava no vetor de expansão sul 
de Brasília, do Jardim Botânico à Cidade Ocidental. A ocupação do Jardim Botânico, 
onde se localizavam vários condomínios horizontais fechados com moradores de 
rendas médias e altas, possibilitou a ocupação de Cidade Ocidental, onde também 
VHFRQVWUXtUDPFRQGRPtQLRVIHFKDGRV(P&LGDGH2FLGHQWDO WDPEpPVH ORFDOL]D±
HPiUHDDGMDFHQWHj$OSKDYLOOH±REDLUURGR-DUGLP$%&RFXSDomRGHEDL[DUHQGDH
de baixa densidade. O município, originário de 1991, contava com ocupação urbana 
GHVGHRVDQRVHDQWHULRUDLVVRGRSHUtRGRGDPLQHUDomRHGDHVFUDYLGmRHP
H[LVWHPRSRYRDGRHR4XLORPER0HVTXLWD
(P D XUEDQL]DomR GH$OSKDYLOOH%UDVtOLD p ODQoDGD R¿FLDOPHQWH1HVVH
PHVPR DQR D HPSUHVD XUEDQL]DGRUD ¿UPD XP SURWRFROR FRP RPXQLFtSLR R TXDO
se compromete a viabilizar a construção, apesar de o empreendimento estar em 
GHVDFRUGRFRPR3'YLJHQWHQDpSRFD3DUD3HVFDWRULDSUHIHLWXUDDSRLRXR
SURMHWRSHQVDQGRQRVLQYHVWLPRVTXH¿FDULDPQRPXQLFtSLRHQRVHPSUHJRVJHUDGRV
pelas obras; a empresa aproveitaria os altos lucros gerados ao converter terras rurais 
em urbanas. Conforme a autora, em 2010, dois anos antes do lançamento, já tinham 
VLGRYHQGLGRVORWHVGRSULPHLURFRQGRPtQLRSURMHWDGRSRUpPDWpSRXFRV
tinham sido habitados, indicando potenciais investimentos especulativos.
$ LQFOXVmR GR HPSUHHQGLPHQWR QD UHYLVmR GH  GR3' IRL XPD H[LJrQFLD
do Ministério Público de Goiás. No entanto, as demandas da empresa foram 
H[FHVVLYDPHQWH LQFOXtGDV 6HJXQGR 3HVFDWRUL  DV HPSUHVDV $OSKDYLOOH
Urbanismo S.A. e Sobloco, responsáveis pelos empreendimentos Alphaville Brasília e 
Residencial Dahma, respectivamente, cobriram os gastos da consultora que elaborou 
RV HVWXGRV WpFQLFRV SDUD UHYLVmR GR3'&RP LVVR LQWHUHVVHV HVSHFt¿FRV GHVVHV
empreendimentos foram atendidos na legislação. Entre as mudanças motivadas pelos 
empreendimentos estiveram: a ampliação do perímetro urbano até incluir os terrenos 
GDVHPSUHVDVHDFULDomRGHXPDFODVVL¿FDomRHVSHFt¿FDGH0DFUR]RQD5XUDOGH
Interesse Urbano 3(6&$725,&RPRUHYHOD3HVFDWRULRVLQWHUHVVHV
dos agentes imobiliários foram “acomodados” na legislação, ao ponto que as diretrizes 
HVSHFt¿FDVGRVSURMHWRVIRUDPLQFRUSRUDGDVDR3'

Figura 28: Imagem aérea do Condomínio Alphaville em Cidade Ocidental.
Fonte: Google Earth.
Esses tipos de “acomodações” de interesses privados nas legislações 
XUEDQtVWLFDVVmRGH¿QLGRVSRU/ySH]et al. (2012) como “ajustes técnico-urbanísticos” 
que os governos locais realizam na sua regulação para atrair ou facilitar a atuação 
de capitais imobiliários (LÓPEZ; GASIC; MEZA, 2012). Para os autores, esse tipo de 
inserção do setor privado seria um elemento característico da produção neoliberal do 
espaço urbano ou “neoliberalismo urbano”. Por uma parte, a regulação urbana ad hoc 
DFRQWHFHULDTXDQGRGLUHWUL]HVHVSHFt¿FDVGHSURMHWRVSRQWXDLVVmRLQFRUSRUDGDVQD
legislação sobre usos do solo para viabilizar a execução desses projetos. Por outra parte, 
o urbanismo pró-empresarial (UPE) seria a incorporação de lógicas de rentabilidade 
e gestão privada nos municípios com o objetivo de aumentar a competitividade, na 
disputa com outros municípios, por receber investimentos imobiliários. Com isso, 
governos locais atuariam como facilitadores do mercado e absorveriam os riscos 
para facilitar a participação privada, muitas vezes através de projetos emblemáticos 
(LÓPEZ; GASIC; MEZA, 2012). 
No UPE, o mercado opera dentro do Estado impondo sua lógica, como parece 
ter acontecido no caso do PD de Cidade Ocidental. Em Santiago do Chile, a pesquisa 
de López et al.  UHFRQKHFHX  FDUDFWHUtVWLFDV GR 83(  ³IUDJPHQWDomR
espacial do planejamento urbano”, aplicação de mudanças pontuais e parciais na 
legislação urbana e a utilização de grandes projetos urbanos que são decididos antes 
das mudanças nos instrumentos; 2) PPP, por meio de parcerias público-privadas, 
os governos locais criam vínculos diretos com o setor privado; 3) “economia política 
do lugar”, o planejamento e a gestão urbana são direcionados ao desenvolvimento 




urbana em altura no pericentro metropolitano”, dentro da lógica de competir por atrair 
capitais, os municípios mudam os instrumentos de planejamento para, por exemplo, 
DXPHQWDUVHXV&RH¿FLHQWHVGH$SURYHLWDPHQWR&$HPFHUWDV]RQDVRTXHSHUPLWLULD
maiores alturas ou maior espaço construído, que se transforma em maiores retornos 
aos investimentos imobiliários.
No UPE, como parte do neoliberalismo urbano, os municípios são facilitadores 
do mercado imobiliário; mudam-se os planos diretores para possibilitar projetos 
HVSHFt¿FRV$SDUWLUGDVSHVTXLVDVGH3HVFDWRUL HGH1DVFLPHQWR p
possível estabelecer relações entre as características do UPE descritas por López et 
al.FRPRSURFHVVRGHDSURYDomRGR3'GH&LGDGH2FLGHQWDOHPTXH
incorporou o condomínio Alphaville, com o lobby de agentes privados no processo de 
aprovação do PDOT-DF em 2009, e com a implementação do grande projeto urbano 
no Centro Metropolitano.
(PpDSURYDGDD/&1TXHDWXDOL]RXR3'27GR')$DWXDOL]DomR
VXUJH GR 3/& 1  GH  DSUHVHQWDGR SHOR JRYHUQR $JQHOR 4XHLUR] H VH
MXVWL¿FDULDFRQIRUPHRGLVFXUVRR¿FLDOGHYLGRDGLVSRVLWLYRVGR3'27GH
MXOJDGRVFRPRLQFRQVWLWXFLRQDLV$SHVDUGHTXHD/&1QmRSURPRYHXPXGDQoDV
estruturais no PDOT de 2009, a atualização avançou em outros aspectos além dos 
julgados como inconstitucionais. 
Uma das alterações importantes foi o estabelecimento de um prazo para 
aplicação dos instrumentos previstos no EC de 2001 (parcelamento compulsório, 
IPTU progressivo, desapropriação e direito de preempção), em casos onde houvesse 
WUDQVIRUPDomRGHXVRUXUDOSDUDXUEDQR2$UWGHWHUPLQDRSUD]RSDUDDSUHVHQWDU
o projeto urbanístico de parcelamento do solo: de 3 anos para proprietários de áreas 
UXUDLVTXHMiPXGDUDPRXVRHGHDQRVSDUDRVSURSULHWiULRVTXHSUHWHQGHPID]HU
a transformação de uso.
Para Adriano (2018), a atualização do PDOT em 2012 promoveu duas 
FRPSOHPHQWDo}HVLPSRUWDQWHVQDSROtWLFDGHRXWRUJDVQR')DSULPHLUDQRDUW





para que postos de combustíveis funcionem em lotes destinados a outros usos (como 
supermercado e clubes); na eliminação da participação da SEDUH no cálculo das 
outorgas; ademais de estabelecer as fórmulas para calcular o valor a ser pago pelas 
outorgas e as penalidades pelo não pagamento.
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Na proposta original de atualização do PD, como relatam Ribeiro et al.
SUHYLDVHXPDXPHQWRGDViUHDVXUEDQDVGHPLOKHFWDUHVRTXHUHSUHVHQWDULDTXDVH
DPDLVGRH[LVWHQWH5,%(,527(1Ï5,2+2/$1'$. Para Contaifer et 
al.  TXH HVWXGDUDP DV DOWHUDo}HV QRPDFUR]RQHDPHQWR GDV OHJLVODo}HV GH
HDVPDLRUHVWUDQVIRUPDo}HVRFRUUHUDPQR]RQHDPHQWRRQGHGR




SURWHomR LQWHJUDO DXPHQWRGHKDRX1RHQWDQWR QRPHVPRSHUtRGR
a análise desenvolvida a partir de imagens de satélites revelou uma diminuição das 
áreas de uso urbano e um possível adensamento habitacional, expressado na redução 
de vegetação nas áreas de macrozoneamento urbano &217$,)(5HWDO. 
A atualização do PDOT-DF, em 2012, reforçou a política de regularização dos 
SDUFHODPHQWRV LQIRUPDLVGRV3'27DQWHULRUHV$/&1GHGHWHUPLQDD
³(VWUDWpJLD GH5HJXODUL]DomR)XQGLiULD´ JXLDGDSHORV WHUPRVGD/HL1 GH
2009; ademais foram expandidas área de regularização já demarcadas, como foram 
LQFRUSRUDGDV QRYDV iUHDV WDQWR GH LQWHUHVVH VRFLDO FRPRGH LQWHUHVVH HVSHFt¿FR
Segundo Ribeiro et alDUHJXODUL]DomRIXQGLiULDSURSRVWDQR3'27SHUPLWLULD
DDGLomRGHXQLGDGHVLPRELOLiULDVQR')$OJXPDVDOWHUDo}HVSURSRVWDVSHOR
H[HFXWLYR HP  IRUDP LGHQWL¿FDGDV SHOR03')7 como incompatíveis com a 
SUHVHUYDomRGRPHLRDPELHQWHFRPRSUHYLVWRQR(&RVPDLRUHVFRQÀLWRVHQWUHDV
novas áreas de regularização com áreas de interesse ambiental estariam na APA do 
São Bartolomeu. 
Após a atualização do PDOT, a legislação pertinente à regularização fundiária 
do DF continuou recebendo algumas mudanças durante a década de 2010. Em 2012, 
$/HL1SHUPLWHTXHD7(55$&$3RXR*')UHJXODUL]HPDVLWXDomRIXQGLiULD
GHSURSULHGDGHVRFXSDGDVSRUHQWLGDGHVVHP¿QVOXFUDWLYRVTXHGHVHQYROYDPQHVVDV
propriedades atividades de lazer. Esta lei foi emendada em 2018 pelo governo de 
5RGULJR5ROOHPEHUJFRPD/HL1TXHFULRXFRQWUDSDUWLGDVSDUDDVHQWLGDGHV
EHQH¿FLDULDVPDVÀH[LELOL]RXDGHVWLQDomRGRLPyYHOSHUPLWLQGRRXWURVXVRVDOpP
das atividades de lazer) quando permitidos pela legislação urbana. 
7DPEpPHPD/HL1FULDUHJUDVSDUDDUHJXODUL]DomRIXQGLiULDGH
DVVHQWDPHQWRVXUEDQRVQR')HDXWRUL]DDGRDomRGH LPyYHLVDWpP2 quando 
SDUD ¿QV GH UHJXODUL]DomR IXQGLiULD DGHPDLV GHVWLQD RV UHFXUVRV DUUHFDGDGRV DR
)81'+,6(PR'HFUHWR1UHJXODPHQWRXDOHLGHHVWDEHOHFHQGR
algumas condições aos ocupantes dos imóveis a serem regularizados, que morassem 
em loteamentos promovidos pelo GDF e demarcados como ARIS. Assim surgiram 
 ,QIRUPDomR7pFQLFD1',3(;'3'
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projetos de regularização desenvolvidos pela TERRACAP dos Setores Habitacionais 
9LFHQWH3LUHV5LEHLUmR ,WDSRm$UQLTXHLUD %HUQDUGR6D\mR H3RQWH GH7HUUD GDV
ARIS Buritis, Basevi e Pôr do Sol; e da ARINE Mansões Paraíso. 
1RQtYHOIHGHUDOHPGXUDQWHDDGPLQLVWUDomR7HPHUIRLSXEOLFDGDD03
1TXHORJRHPIRL WUDQVIRUPDGDQD/HL1TXHGLVS}HVREUHD
regularização fundiária rural e urbana, ademais da alienação de imóveis da União. 
A norma, denominada de REURB, estabelece um novo regime jurídico para a 
regularização fundiária e busca acelerar os mecanismos de resposta às demandas 
GH UHJXODUL]DomR IXQGLiULD VLPSOL¿FDQGR DOJXQV SURFHGLPHQWRV (QWUH RV REMHWLYRV
da REURB está ampliar o acesso à terra urbana para a população de baixa renda, 
promover a integração social e garantir a função social da propriedade e o bem-
estar dos habitantes. No entanto, a nova REURB permite aos municípios dispensar 
o cumprimento de alguns parâmetros urbanísticos e edilícios, como por exemplo, o 
percentual de área que deve ser destinado para uso público, ademais de permitir que 
conjuntos habitacionais sejam regularizados sem habite-se.
3DUD&DUYDOKRDHPERUDDQRYD5(85%WHQKDUHYRJDGRJUDQGHSDUWHGD
OHJLVODomRDQWHULRUTXHFULRXR30&09DEDVHFRQFHLWXDOGDUHJXODUL]DomRIXQGLiULD
foi mantida. Para o autor, a regularização se constitui de duas bases: 1) criar unidades 
habitacionais (imobiliárias) e 2) assegurar o direito a propriedade aos ocupantes 
&$59$/+2D.
A regularização fundiária deve ser requerida por algum agente legítimo 
(essencialmente o poder público, os proprietários ou ocupantes) e teve seus 
procedimentos divididos em duas modalidades. A primeira é a regularização fundiária 
de interesse social (Reurb-S), para população de baixa renda sob responsabilidade 
GRVPXQLFtSLRV H D VHJXQGD p D UHJXODUL]DomR GH LQWHUHVVH HVSHFt¿FR 5HXUE(
quando a população não é de baixa renda sob responsabilidade dos proprietários ou 
EHQH¿FLiULRV$GHPDLVDOHLSHUPLWHTXHPXQLFtSLRVLQVWLWXDPFRQVyUFLRVLPRELOLiULRV
para elaborar o projeto de regularização e execução de obras.
'H DFRUGR FRP &DUYDOKR D D PDLRU LQRYDomR GD 5(85% VHULD D
possibilidade de obter a legitimação fundiária, independentemente do tempo e da 
natureza da posse, nos casos de modalidade de aquisição originária e limitado a 
núcleos urbanos consolidados até a data de promulgação da lei. Para o autor, outras 
inovações seriam alguns novos institutos jurídicos como: 1) o direito de laje, 2) os 
condomínios urbanos simples, e 3) o condomínio de lotes &$59$/+2 D. 
&DUYDOKRDDGYHUWHSDUDRVSRQWRVPDLVQHJDWLYRVGDOHLDSRWHQFLDOYLRODomR
do direito de propriedade na legitimação fundiária decretada pelos prefeitos sem 
indenização; 2) a legitimação fundiária em área pública seria inconstitucional; 3) a 




no caso dos loteamentos de acesso controlado, poderiam limitar o direito de ir e vir e 
jSULYDFLGDGHDRDXWRUL]DUTXHDVVRFLDo}HVGHPRUDGRUHVVROLFLWHPLGHQWL¿FDomRGH
veículos e pedestres  &$59$/+2D.
Outros especialistas consideram que, por uma parte, a lei da nova REURB é 
quase uma anistia para as ocupações irregulares, ao mesmo tempo em que poderia 




nem a importância do cumprimento da função social da propriedade urbana. 
(PQR')IRLSURPXOJDGDSHORJRYHUQDGRU5ROOHPEHUJD/HL1TXH
institui a nova Política de Regularização de Terras Públicas Rurais, pertencentes ao 
DF ou TERRACAP. A política de regularização deve ser orientada pelo cumprimento 
da função social da propriedade, pelo cumprimento do PDOT e obedecer às premissas 
GR=RQHDPHQWR(FROyJLFR(FRQ{PLFR =(($/HL1 IRL FRPHPRUDGD
pelos produtores rurais do DF organizados na FAPE-DF porque facilitaria a obtenção 
de crédito rural. 
$SROtWLFDKDELWDFLRQDOGR%UDVLOSDVVRXSRUPXGDQoDV LPSRUWDQWHVQR¿QDOGD
GpFDGDGHSULQFLSDOPHQWHFRPDFULDomRGR30&09HPTXHOHYRXDXPD
atualização da legislação sobre habitação social e regularização fundiária no DF na 
GpFDGDGH(PR3URJUDPD0RUDU%HP±QRPHGDGRDR30&09QR')±
é lançado com a meta de construir 100 mil UH no DF. Entre 2011 e 2012, são lançados 
HGLWDLVSDUDFRQWUDWDomRGDIDVHGHFRQVWUXomRHP8+HP6DPDPEDLD




UHQGDGRPLFLOLDU SHU FDSLWDGH5$VPRUDGLDV FRQWUDWDGDVVHFRQFHQWUDUDP
QDIDL[DFRP8+GHSRLVDIDL[DFRPH¿QDOPHQWHDIDL[DFRP
8+5,%(,52. Em 2018, foram lançados 18 editais de contratação para 
construção de UH em São Sebastião, Gama, Santa Maria, Sobradinho, Samambaia, 
5HFDQWRGDV(PDV5LDFKR)XQGR,,3ODQDOWLQDH9DUMmR
O Programa Morar Bem no DF mudou o paradigma vigente desde o segundo 
mandato de Roriz em 1991, desde quando a política habitacional foi basicamente 
HQWUHJDUORWHVVHPLXUEDQL]DGRVQDVSHULIHULDV$VVLPHQWUHDDVROXomR
predominante foi o provimento habitacional completo através de UH habitáveis. O 
  Federação da Agricultura e Pecuária do Distrito Federal (FAPE-DF).  http://www.fapedf.org.br/
fape/noticias/sancionada-lei-que-regulariza-as-terras-rurais-do-df/ 
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o conjunto habitacional Paranoá Parque, localizado na RA de Paranoá, na margem 
interna da EPCT, a 23 km do centro do PPB, numa área de ZEIS (Expansão Paranoá) 
prevista no PDOT/2009. O projeto urbanístico das primeiras quadras do parcelamento 
GR3DUDQRi3DUTXHIRLDSURYDGRHPSHORGHFUHWR1HRFRQMXQWRFRPHoRX
D VHU KDELWDGR HP 2 SURMHWR KDELWDFLRQDO VH LQVHUH QD FDWHJRULD GH JUDQGH
empreendimento, composto por diversos condomínios verticais sem diversidade 
QRVDSDUWDPHQWRVQHPQDUHQGDGDVIDPtOLDVEHQH¿FLiULDV(MELLO; ROCHA; REIS, 
2020)2FRQMXQWRKDELWDFLRQDO3DUDQRi3DUTXHFRPPDLVGHPLODSDUWDPHQWRV
GHGRLVTXDUWRVHPSUpGLRVGHDQGDUHVYROWDGRVH[FOXVLYDPHQWHSDUDDIDL[DGR
30&09 HPERUD HVWHMD UHODWLYDPHQWH EHP ORFDOL]DGR QR SHULFHQWURPHWURSROLWDQR
revela a segregação dos projetos de habitação social no DF (HOLANDA; PAULA, 
2018; MELLO; ROCHA; REIS, 2020).
Outro exemplo do programa Morar Bem é o conjunto Jardins Mangueiral, 
localizado na RA de São Sebastião na margem externa da EPCT a 20 km do PPB, 
na área demarcada como ZEIS Mangueiral no PDOT/2009. O projeto de Jardins 
Mangueiral, projetado em 2009 e habitado em 2011, foi implementado por meio de 
uma PPP entre o GDF e seis empresas privadas, que visava construir 8 mil UH em 
FRQGRPtQLRVGHFDVDVGHGRLVRXWUrVTXDUWRVHDSDUWDPHQWRVGHTXDUWRV&RP
maior diversidade de tipologias que o Paranoá Parque, Jardins Mangueiral destina-se 
DIDPtOLDVFRPUHQGDVPDLRUHVHPDLVGLYHUVDVQHVWHFDVRSDUDDVIDL[DVHGR
30&095,%(,52.
Os conjuntos Jardins Mangueiral e Paranoá Parque são dois raros exemplos 
de concretização da política de habitação de interesse social conhecida como ZEIS 
vazias. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são instrumentos urbanísticos 
de zoneamento ou de demarcação de áreas com localização adequada para habitação 
de interesse social (MELLO; ROCHA; REIS, 2020)1R')R3'27GH¿QHGRLV
tipos de ZEIS: primeiro, a Área de Regularização de Interesse Social (ARIS), que são 
áreas já habitadas que merecem ser regularizadas; e segundo, a Estratégia de Oferta 
de Áreas Habitacionais (ou ZEIS vazias), em terrenos ou edifícios vazios que estejam 
integrados a setores consolidados da cidade (HOLANDA; PAULA, 2018).
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Figura 27: Imagem aérea do Conjunto habitacional Paranoá Parque.
Fonte: Google Earth.
Figura 28: Imagem aérea do Conjunto habitacional Jardins Mangueiral.
Fonte: Google Earth.
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Como destacam Holanda e Paula (2018), todas as ZEIS do DF têm sido 
demarcadas fora da UPT 1 ou PPB, sendo Jardins Mangueiral uma das mais próximas; 
ademais de existir congruência entre as áreas demarcadas no PDOT/2009 e as áreas 
utilizadas no Programa Morar Bem. Para os autores, por uma parte, as ZEIS vazias do 
DF conectam-se indiretamente com as vias mais integradas da cidade; por outra parte, 
as ZEIS vazias estão localizadas nas RAs com população de menor renda, abaixo de 
VDOiULRPtQLPRV3DUD0HOORet al. (2020), no DF, as áreas demarcadas pelo PDOT 
como ZEIS vazias estão fortemente segregadas e distantes das área concentradoras 
de empregos. 
Diante do cenário de insistência no modelo de grandes empreendimentos de 
habitação social, longe dos centros, onde o valor do solo é mais barato, porém os 
custos de infraestrutura e serviços são mais caros, as autoras e os autores propõem 
duas alternativas para demarcação de ZEIS vazias no DF em área dentro do PPB. A 
primeira proposta com potencial de receber habitação social é o Setor Hoteleiro Sul 
(SHS), onde existiriam lotes e edifícios vazios que não estariam cumprindo com sua 
função social (MELLO; ROCHA; REIS, 2020). A segunda proposta são os terrenos 
atrás da rodoferroviária, pertencentes ao Exército, que como ZEIS vazia teria grande 
potencial de receber um bairro populoso e diverso com habitação de interesse social 
para diferentes faixas de renda (HOLANDA; PAULA, 2018).
1R¿QDOGHRJRYHUQRGR')¿QDOL]RXRGLDJQyVWLFRGDVLWXDomRKDELWDFLRQDO
que serve de base para a proposta de Plano Distrital de Habitação de Interesse Social 
(PLANDHIS). O PLANDHIS tem o objetivo de ser um guia para a política habitacional 
GR')SODQHMDQGRDo}HVHHVWUDWpJLDVTXHOHYHPjGLPLQXLomRGRGp¿FLWKDELWDFLRQDO
a partir de três eixos: regularização fundiária, provisão de moradia, e melhorias das 
moradias. A apresentação dos Planos de Habitação de Interesse Social é obrigação 
GR')SDUDREWHQomRGHUHFXUVRVGR)1+,6/HLIHGHUDO1HID]SDUWH
GDV GLUHWUL]HV GD SROtWLFD KDELWDFLRQDO ORFDO UHJLGD SHOD /HL GLVWULWDO1 




da sociedade civil organizada). O FUNDHIS, vinculado à Secretaria de Habitação e 
'HVHQYROYLPHQWR8UEDQRGR')pRLQVWUXPHQWRTXHSHUPLWH¿QDQFLDUDVLQWHUYHQo}HV
propostas no PLANDHIS executadas pela Secretaria ou pela CODHAB. 
$ YHUVmR ¿QDO GR 3/$1'+,6 DSUHVHQWDGD SHOR *') HP  QmR WHP
UHFRQKHFLPHQWR HP OHJLVODomR HVSHFt¿FD 1mR REVWDQWH D /HL 1  GH 
TXHWUDWDGR3ODQR3OXULDQXDOGHQR')LQFRUSRUDFRPRXPDGDVPHWDV
a implementação do PLANDHIS. Com o objetivo de construir o arcabouço legal 













o melhoramento das construções.
Na década de 2010, houve diversas mudanças nos programas habitacionais. 
'HQWURGR3URJUDPD0RUDU%HPRGHFUHWRGLVWULWDO1GHUHJXODPHQWRX
R1RYR&DGDVWURGD+DELWDomRGR')FULDQGRFULWpULRVGHVHOHomRGHEHQH¿FLiULRV
para programas habitacionais. No ano seguinte, o decreto foi revogado pelo Decreto 
1GHTXHLQVWLWXLQRYDVUHJUDVSDUDR1RYR&DGDVWURGH+DELWDomRGR
DF. A gestão do cadastro é responsabilidade da CODHAB, a inscrição é feita pela 
internet, podendo ser individual ou por entidades. Os candidatos submetem-se a um 
sistema de pontuação que determina uma lista de inscrição hierarquizada segundo o 
nível de vulnerabilidade dos solicitantes.
3DUD*RQoDOYHVDDWXDomRGR30&090RUDU%HPWHULDVLGRQHJDWLYDSDUD
o mercado imobiliário ao provocar uma queda no valor médio de venda do m2 no DF. 
2SHVTXLVDGRUHVWXGRXRGHVHPSHQKRGRVHWRULPRELOLiULRHQWUHHDWUDYpV
GHPRGHORVHFRQRPpWULFRVTXHDQDOLVDUDPXPDEDVHGDGRVGHDSDUWDPHQWRV















e motivada em parte pela concessão excessiva de créditos imobiliários de risco, 
o valor do m2 GRV LPyYHLV WUDQVDFLRQDGRVQR')DXPHQWRXGH IRUPDVLJQL¿FDWLYD
LQGRGH5HPSDUD5HPXPDXPHQWRGRYDORUGH
6HJXQGRVHGHSDUDRYDORUPpGLRGRP2 teve o maior aumento do 
SHUtRGRGHSDUDIRLUHJLVWUDGDDPDLRUTXHGD7HUFHLUR
R 30&09 HP  DGLFLRQRX5 PLOK}HV DRPHUFDGR LPRELOLiULR GR')
movimentando novamente o setor; isso poderia ter ocasionado o um aumento de 
QRYDORUPpGLRGRP2 entre 2008 e 2009. Quarto, entre 2009 e 2012, o aumento 
do valor do m2YROWRXDVHULQLQWHUUXSWRFKHJDQGRDRPDLRUYDORUHP
TXDQGRUHJLVWURX5GHDRP2UHJLVWURXDXPHQWRGH
3DUD*RQoDOYHVHVVHVDXPHQWRVUHJLVWUDGRVDWpIRUDPDFRPSDQKDGRV
por uma parte, pelos aumentos constantes nos valores totais dos Financiamentos 
,PRELOLiULRV SDUD$TXLVLomR ),$ SRU RXWUD SDUWH SHORV LQYHVWLPHQWRV GR30&09
que apresentaram seu maior nível em 2010, mas experimentaram uma redução de 
HPDLQGDPDLVSRUXPDFRQMXQWXUDHFRQ{PLFDUHODWLYDPHQWHHVWiYHOFRP
LQÀDomRFRQWURODGDHDXPHQWRGD UHQGDPpGLD UHDO±TXHHQWUHH WHULD
DXPHQWDGR'HDFRUGRFRPRDXWRUHVVHVIDWRUHVWHULDPOHYDGRDVIDPtOLDVD
consumir no mercado imobiliário, sustentando o aumento do valor médio do m2 dos 

LPyYHLVQR')4XLQWRDSDUWLUGH5DWp5IRUDP
três quedas sucessivas no valor médio do m2HREVHUYDQGR
VHXP OHYHDXPHQWRGHGHSDUD (QWUHH






isso afetando o desempenho do mercado imobiliário.” *21d$/9(6S. De 
DFRUGRFRPDVHVWLPDWLYDVGRDXWRUVHPR30&090RUDU%HPRPi[LPRYDORUGR
m2GR')WHULDVLGRGH5HQmRGH5FRPRUHJLVWUDGR$VVLPDV
perdas provocadas pela queda no valor do m2 dos imóveis teriam sido compensadas 
SHORV LQYHVWLPHQWRVGR30&09TXHHQWUHHDTXHFHUDPD LQG~VWULDGD
construção civil e o mercado imobiliário.
&RPR¿PGRJRYHUQR$JQHOR4XHLUR]HRLQLFLRGRJRYHUQR5ROOHPEHUJ
 KRXYH QRYDV PXGDQoDV QRV SULQFLSDLV SURJUDPDV KDELWDFLRQDLV (P
R'HFUHWR1FULDR3URJUDPD+DELWD%UDVtOLDXP&RPLWr*HVWRUHXP
Grupo Técnico Executivo, para desenvolver a política habitacional do DF. O Habita 
%UDVtOLDDPSOLRXDDWXDomRGRVSURJUDPDVKDELWDFLRQDLVHPHL[RV/RWH/HJDO




empreendimentos privados que construam moradias compatíveis com os critérios da 
CODHAB.
&RQIRUPH R EDODQoR R¿FLDO DWp ¿QDO GH  R SURJUDPD +DELWD %UDVtOLD
WHULD HQWUHJDGR 8+SHOR30&090RUDU%HP RQGH VHGHVWDFDR FRQMXQWR
KDELWDFLRQDO 3DUTXH GR 5LDFKR FRP  8+ QR 5LDFKR )XQGR ,,  ORWHV
HVFULWXUDGRVSHORSURJUDPD/RWH/HJDOHP5$VGR') IDPtOLDV UHFHEHUDP
assistência técnica em arquitetura e urbanismo nas comunidades mais vulneráveis do 





Fonte: Elaboração própria com dados da SEDUH-GDF. 
Figura 32:0DSDGDTXDQWLGDGHGHLPyYHLVPXOWLIDPLOLDUHVYHQGLGRVQR')
Fonte: Elaboração própria com dados da SEDUH-GDF.
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Figura 33: 0DSDGDiUHDPHGLDQDGRVLPyYHLVXQLIDPLOLDUHVYHQGLGRVQR')
Fonte: Elaboração própria com dados da SEDUH-GDF.
Figura 34: 0DSDiUHDPHGLDQDGRVLPyYHLVPXOWLIDPLOLDUHVYHQGLGRVQR')
Fonte: Elaboração própria com dados da SEDUH-GDF. 
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O programa Aluguel Legal, que não chegou a ser implementado, apresentava-
se como uma novidade para a política habitacional do DF e conta com legislação 
YLJHQWHD5HVROXomR1$UHVROXomRFRQVLGHUDXPHVWRTXHS~EOLFR
de moradia para aluguel e imóveis privados para os quais existiria um subsídio de 
HQWUH5D5DGHSHQGHUGRQ~PHURGHTXDUWRVHGDORFDOL]DomR
O programa Projeto na Medida não teve um impacto massivo, porém representa 
um avanço e um primeiro passo na implementação de políticas de Assistência Técnica 
HP+DELWDomRGH,QWHUHVVH6RFLDO$7+,6$/HLIHGHUDO1UHFRQKHFHX
o direito ao acesso a ATHIS para famílias com renda de até 3 salários mínimos. A lei 
IHGHUDOGH$7+,6IRL LQFRUSRUDGDQD OHJLVODomRGR')HPSHOD OHLGLVWULWDO1
SRUpPD OHLGLVWULWDO Vy IRL UHJXODPHQWDGDHPSHOD/HL1(QWUH
os princípios da ATHIS na lei está o acesso ao direito social à moradia através da 
DVVLVWrQFLDHPSURMHWRVGHPHOKRUDPHQWRDFRPSDQKDPHQWRGHREUDVGHTXDOL¿FDomR
HUHJXODUL]DomRGDVUHVLGrQFLDV$SDUWLUGHD&2'+$%FULRXHUHFULRXVHJXLGDV
resoluções para regulamentar a ATHIS por meio do subprograma de “Melhorias 
Habitacionais com Assistência Técnica”, ao mesmo tempo em que fazia esforços 
para implementar a ATHIS nos assentamentos precários do DF. Entre os ajustes, 
destaca-se o aumento do valor permitido para o pagamento da construção, que foi de 
5HPSDUD5HP
7DPEpPFRPRSDUWHGDSROtWLFDKDELWDFLRQDOHPR'HFUHWR1FULRX
a Política de Inclusão da População em Situação de Rua do DF. O objetivo principal 
da política é assegurar o acesso a direitos à população em situação de rua, através de 
9 eixos: direitos humanos, assistência social, segurança alimentar, saúde, educação, 
segurança, inclusão produtiva, lazer e habitação. Para observar a implementação 
das políticas foi estabelecido um “Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 





Figura 33: Imagem conferência das Cidades População em Situação de Rua, 
Sobradinho-DF.
Fonte: arquivo do autor, 2019.
Figura 34: Imagem do Sol Nascente, Ceilândia-DF.
Fonte: arquivo do autor, 2019.
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(PIRLFULDGDSHODOHL1XPDGDV~OWLPDV5$GR')D5$;;;,
)HUFDO $ RFXSDomR GD )HUFDO LQLFLRXVH HP  FRP D LQVWDODomR GD LQG~VWULD
GH IHUWLOL]DQWHV GRPHVPR QRPH H HP  IRL LQDXJXUDGD D IiEULFD GH FLPHQWR
&,3/$1HPIXQFLRQDPHQWRDWpKRMH$RFXSDomRXUEDQDpFRPSRVWDSRUVHWRUHV
KDELWDFLRQDLVTXHVHFRQVROLGDUDPDSDUWLUGHDRORQJRGD')HPWHUUHQRV






Recentemente em 2019, foram criadas mais duas RAs no DF: a RA XXXII 
Sol Nascente Pôr do Sol, desmembrada de Ceilândia; e a RA XXXIII Arniqueira, 
GHVPHPEUDGDGHÈJXDV&ODUDV7DPEpPHPIRUDPGH¿QLGRVSHOD/&1RV
OLPLWHVItVLFRVGDVUHJL}HVDGPLQLVWUDWLYDVGR')HD/HL1FULRXRV&RQVHOKRV
de Representantes Comunitário das RA. Além disso, no mesmo ano registraram-se 
três acontecimentos importantes na legislação urbana do DF: primeiro, a aprovação 
GD/&1TXHLQVWLWXLD/826SURMHWRGHOHLTXHWUDPLWDYDGHVGHH
SUHYLVWRGHVGHQD/2')VHJXQGRDDSURYDomRGD/&1TXHSHUPLWHR
desdobro e desmembramento de lotes e projeções; e terceiro, o início da revisão do 
PDOT de 2009 pelo GDF.
Com relação às políticas de mobilidade urbana, é importante destacar que, em 
R%UDVLOLQFOXLXQRDUWLJRGD&RQVWLWXLomR)HGHUDO&)RGLUHLWRjPRELOLGDGH
XUEDQDH¿FLHQWHDGHPDLVHPIRLLQFOXtGRQRDUWLJRRGLUHLWRDRWUDQVSRUWH
como um direito social. Em 2012, como resposta às obrigações impostas pelo inciso 
;;GR$UWGD&)TXHREULJDj8QLmRDHVWDEHOHFHUGLUHWUL]HVQRGHVHQYROYLPHQWR
urbano, habitação, saneamento básico e transportes urbanos, foi promulgada a Lei 
IHGHUDO1TXHGLVS}HVREUHD3ROtWLFD1DFLRQDOGH0RELOLGDGH8UEDQD3108
(PDOHL1PRGL¿FRXDVSHFWRVGR(&HGD3108QR(&GH¿QLXFRQFHLWRV
como região metropolitana, área metropolitana, plano de desenvolvimento urbano 
integrado; e no PNMU, acrescentando diretrizes de sustentabilidade no transporte 
público coletivo e de transparência na prestação do serviço. 
No âmbito local, nas políticas de mobilidade urbana do DF, destacou-se a 
DSURYDomRGD/HL1GHTXHDSURYRXR3ODQR'LUHWRUGH7UDQVSRUWH8UEDQR
H0RELOLGDGHGR') 3'78')'RLVDQRVGHSRLVHPR'HFUHWR1
criou o Comitê de Revisão do PDTU-DF, composto apenas por representantes de 
yUJmRVJRYHUQDPHQWDLVSDUD±HPGLDV±HODERUDUXPUHODWyULRDYDOLDQGRRVLVWHPD




A aprovação da lei que implementou o PDTU no DF apresenta mais um episódio 
TXHPHUHFHDWHQomR3DUD)ORUHQWLQR  DDSURYDomRGR3'78DFRQWHFHXjV
pressas em 2011 para cumprir as exigências de acesso aos recursos do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) - Mobilidade, disponibilizados para as cidades 
VHGHVGD&RSD0XQGLDOGH)XWHEROQR%UDVLOHP&RPRDSUHVHQWDDDXWRUDHP
sua pesquisa, a Copa Mundial que aconteceu no Brasil entre 12 de junho e 13 de julho 
GHQmROHJDGRVLJQL¿FDWLYR)/25(17,12. 
&RPDVHOHomRGR%UDVLOFRPRVHGHGRFDPSHRQDWRHPHDSyVDFULVH
econômica mundial de 2008, o país utilizou como estratégia de crescimento econômico 
a escalação de Megaeventos, PAC e grandes empreiteiras. A construção de estádios 
de futebol, a ampliação de aeroportos e as obras de mobilidade urbana foram o motor 
da tentativa de recuperação do capitalismo brasileiro Em 2008, previam-se para o DF 
LQYHVWLPHQWRVHPPRELOLGDGHXUEDQDSULQFLSDOPHQWHSDUDDPSOLDUHPNPRPHWU{
algo que não se concretizou )/25(17,12&RPRH[SUHVVD)ORUHQWLQR
os megaeventos são meganegócios que facilitam a transformação das cidades sede 
HPWHUULWyULRVGHH[FHomRSRUPHLRGDÀH[LELOL]DomRGHGLYHUVDV OHJLVODo}HVFRPR
REMHWLYRGHDWUDLUHEHQH¿FLDUJUDQGHVHPSUHVDV
Em Brasília, o PAC - Mobilidade, lançado em 2009 previa um projeto viário e a 
OLFLWDomRSDUDLPSOHPHQWDomRGHXP9HtFXOR/HYHVREUH7ULOKR9/7TXHFRQHFWDULD
DiUHDFHQWUDOSUy[LPDGR(VWiGLRFRPRDHURSRUWRFRPLQYHVWLPHQWRVGH5
milhões. O PAC - Mobilidade exigia aos municípios a aprovação de Planos Diretores 
GH7UDQVSRUWHSDUDVHUHPEHQH¿FLDGRVRTXHOHYRXj&/')HPDDSURYDUXP
3'78FRPSRXFRWHPSRGHHODERUDomRHGHGLVFXVVmR$OLFLWDomRGR9/7LQLFLDGD
em 2009, foi anulada pela justiça em 2012 por diversas irregularidades. Com isso, o 
9/7IRLUHWLUDGRGD0DWUL]GH5HVSRQVDELOLGDGHHVXEVWLWXtGRSRUREUDVYLiULDVHXP
corredor de ônibus no acesso ao aeroporto. Em substituição das obras de ampliação do 
PHWU{IRUDPFRQVWUXtGRVNPGHIDL[DH[FOXVLYDSDUD{QLEXVHNPGHBus Rapid 
Transit (BRT) em direção a Gama e Santa Maria. Ademais, com diversos problemas 
GHGHVHQKRHH[HFXomRDPDOKDFLFORYLiULDSDVVRXGHNPSDUDNPSRUpP
concentradas na área central.
O Estádio Nacional de Brasília - Mané Garrincha, com custo acima de R$ 1 
bilhão, foi o estádio mais caro do Brasil. A diferença de outras unidades da federação, 
TXH ¿QDQFLDUDP DV REUDV SDUD VHXV HVWiGLRV FRP HPSUpVWLPRV IHGHUDLV R *')
¿QDQFLRXDFRQVWUXomRGR0DQp*DUULQFKDFRPGLQKHLURGD7(55$&$33RUVXDSDUWH
a TERRACAP arrecadou o dinheiro com a venda de terras públicas o que fomentou 
a especulação imobiliária )/25(17,12 $ &RSD GR 0XQGR GH  HP
Brasília, reforçou uma agenda de revitalização do centro do Conjunto Urbanístico de 
Brasília originada no PDOT de 2009. O megaevento foi o estímulo para transformar o 






Política Nacional do Meio Ambiente e instituindo um novo Código Florestal Nacional. A 
lei, entre outros, estabelece limites ao número de habitantes com relação à vegetação, 
trata das distâncias para faixas de proteção dos espelhos d’água e da proteção das 
iUHDV YHUGHV XUEDQDV 1R ') HP  IRL DSURYDGR R 'HFUHWR 1  TXH





Econômico do DF (ZEE-DF).
Entre as políticas de preservação do patrimônio cultural no DF, destacam-se 
RWRPEDPHQWRGRVMDUGLQVGH%XUOH0DU[HP%UDVtOLDDWUDYpVGR'HFUHWR1
GH H R WRPEDPHQWR HP SHOR GHFUHWR1  GD&DL[D G¶ÈJXDGD
&HLOkQGLD (P  p VDQFLRQDGD D OHL 1  TXH LQVWLWXL R QRYR FyGLJR GH
HGL¿FDo}HV&2(GR')±DOHLpYiOLGDQR&8%HQTXDQWRQmRpDSURYDGRR33&8%
No nível federal, em 2012, uma missão de monitoramento da UNESCO visitou o PPB 




preservação arquitetônica, urbana e paisagística do CUB. Entre outros aspectos, a 
portaria muda a organização das áreas de preservação do CUB. 
Em síntese, o desenvolvimento urbano da AMB entre 2010 e 2018 destacou-se 
pelo aprofundamento do modelo segregado e excludente de planejamento urbano que 
preservou o PPB como centro da metrópole e concentrador de privilégios. A atuação 
do Estado continuou fundamental para reforçar as diferenças entre os territórios, 
SULQFLSDOPHQWHSHODORFDOL]DomRHSHODVWLSRORJLDVLPSOHPHQWDGDVSHOR30&09QR')
$$0%FRPHoRXD GpFDGD FRPPLOK}HV GH KDELWDQWHV VHJXQGR R&HQVR
de 2010; de 2013 para 2018 a população aumentou de 3,8 milhões para 3,99 
milhões habitantes. A conurbação formada por Taguatinga, Ceilândia e Samambaia 
transformou-se na segunda centralidade em importância, porém a primeira em 








nem completou os vazios existentes entre núcleos urbanos, ao contrário, persistiu 
o modelo de expansão horizontal que regularizou a transformação de terras rurais 
em urbanas. Por uma parte, a expansão polinucleada e a dispersão urbana não 
diminuíram a forte concentração do DF e do PPB; por outra, a aparente desorganização 
PHWURSROLWDQDFRQWUDVWDFRPDPDUFDQWHGLYLVmRGHFHQWURULFRSHULIHULDSREUHTXH¿FD
manifesta nos dados e mapas. Junto com a consolidação da metrópole funcional, 
também cresceu a dependência dos municípios do Entorno com o DF, o que também 
contribuiu para o surgimento de novas centralidades além do PPB.
A partir de 2010 inicia-se um processo de verticalização, principalmente em 
RAs como Taguatinga, Ceilândia e Samambaia e ao redor das estações de metrô. O 
crescimento vertical de algumas regiões se explicaria pelo aumento da demanda e pelo 
aumento dos preços pela moradia, o que afastou os moradores de baixa renda para as 
periferias da AMB. Muitas famílias seguiram a lógica de “melhor longe do trabalho em 
casa própria que perto pagando aluguel caro”. Samambaia e Taguatinga representam 
os maiores exemplos de verticalização e valorização imobiliária; em Samambaia, isto 
ocorreu no entorno das estações de metrô (Furnas, Samambaia Sul e Samambaia), 
em Taguatinga, o maior foco foi o entorno da estação Centro Metropolitano e do CADF, 
HVWLPXODGRVSHORVDXPHQWRVQRVFRH¿FLHQWHVGHDSURYHLWDPHQWR
2¿QDOGRSHUtRGRIRLPDUFDGRSHODVPXGDQoDVOHJDLVQD5,'(')$LQFRUSRUDomR
de mais municípios tornou ainda mais complexa uma gestão territorial da RIDE-DF 

quase inexistente, apesar dos agentes envolvidos, entre os quais se destacam: o 
COARIDE-DFE, a AMAB, os governos federais, estadual de Goiás e o GDF.
$DSURYDomRGR(VWDWXWRGD0HWUySROHHPPDUFRXDGpFDGDHPUHODomR
à política urbana federal, porém um dos principais instrumentos propostos pela lei, o 
PDUI, não foi implementado na AMB nem na RIDE-DF. Cinco municípios do Entorno e 
o DF revisaram seus planos diretores entre 2012 e 2019. A revisão dos PD de Águas 
/LQGDV&LGDGH2FLGHQWDO)RUPRVD6DQWR$QW{QLRGR'HVFREHUWR
(2012) e do PDOT (2012) não diminuiu a desconexão e a falta de articulação entre os 
instrumentos das diferentes unidades da federação. 
As mudanças nas legislações urbanas locais e no modelo de gestão de serviços 
metropolitanos não acompanharam o desenvolvimento cada vez mais complexo 
das relações de interdependências entre os territórios. A desconexão entre os 
instrumentos também aconteceu entre os PDL de Samambaia e Taguatinga e os PD 
GH3ODQDOWLQDHÈJXDV/LQGDVFRPRPRVWUDPRVHVWXGRVGH6FKYDUVEHUJ
2019). Nessas cidades, os instrumentos de planejamento não conseguiram orientar o 
desenvolvimento urbano. 
$SDUWLUGDSHVTXLVDGH3HVFDWRULIRLSRVVtYHOHQWHQGHUDLQWHUYHQomR
da empresa Alphaville S.A. na elaboração do PD de Cidade Ocidental como um caso 
de Urbanismo Pró-Empresarial (UPE). O ajuste da legislação para favorecer grandes 
empreendimentos, como no caso de Cidade Ocidental, é reconhecido como regulação 
ad hocSHODOLWHUDWXUDVREUHJHQWUL¿FDomR'HQWURGDWHRULDGDJHQWUL¿FDomRDUHJXODomR
ad hoc e o UPE seriam mecanismos do neoliberalismo urbano, onde a lógica privada 
da competição por investimentos se insere dentro do Estado, transformando os 
municípios em facilitadores do mercado imobiliário.
Em 2012, a revisão do PDOT no DF também ocorreu com polêmica, ao ponto 
de ser contestada na justiça. Entre as mudanças, destaca-se a obrigatoriedade de 
transparência na arrecadação das outorgas onerosas e a permissão para aplicar 
ONALT em alteração de uso rural para urbano. A regularização fundiária continuou 
como a principal política urbana de provisão de moradia, favorecendo loteamentos 




na política habitacional do DF. A primeira, ocorreu em 2011, com o início do programa 
Morar Bem, que retomou o protagonismo da construção civil e a entrega de UH prontas 
SRUVREUHDHQWUHJDGHORWHV$VHJXQGDHPFRPD¿QDOL]DomRGR3/$1'+,6
seguido da regulamentação do FUNDHIS em 2013. O PLANDHIS estabeleceu a meta 





regularização de lotes como principiais políticas. 
2 30&090RUDU %HP FRQVWUXLX  PLO 8+ QR ') HQWUH  H  8+
concentradas em Samambaia, Santa Maria, Riacho Fundo II, Paranoá e São 
Sebastião. Dentro do programa Morar Bem, destacam-se os conjuntos habitacionais 




no PDOT de 2009, a distância entre 20-23 km do PPB, em áreas próximas a setores 
consolidados. No entanto, os empreendimentos demonstram excessiva preocupação 
pela quantidade de UH produzidas e pouca pela qualidade da construção das moradias 




Santa Maria, Sobradinho, Samambaia, Recanto das Emas, Riacho Fundo II, Planaltina 
H9DUMmR2+DELWD%UDVtOLDSURPRYHXXPDGLYHUVL¿FDomRGDDWXDomRGD&2'+$%QD
UHGXomRGRGp¿FLWKDELWDFLRQDOFRQWXGRPHGLGDVFRPRRDX[tOLRDOXJXHORXD$7+,6
QmR WLYHUDP LPSDFWR H[SUHVVLYR QD UHGXomR GR Gp¿FLW QR ') 2 SHUtRGR WDPEpP
marcou o início das políticas de atendimento à população de rua.
2V HIHLWRV GR 30&09 IRUDP DOpP GDV PXGDQoDV QD SROtWLFD KDELWDFLRQDO H
afetaram profundamente o mercado imobiliário do DF, levando a uma redução do 
valor médio do m2 após a atuação do programa *21d$/9(6(QWUH
HRYDORUPpGLRGRP2 dos apartamentos vendidos no DF experimentava um 
rápido aumento, o qual foi interrompido pelos efeitos da crise subprime, que levou 
DXPDTXHGDQRYDORUQRDQRVHJXLQWH(PRODQoDPHQWRGH30&09LQMHWRX
dinheiro no mercado imobiliário, levando a um aumento sustentado do valor do m2 até 
TXDQGRVHUHJLVWURXRPDLRUYDORU(QWUHHRVSUHoRVWLYHUDPWUrV
DQRVGHTXHGDSDUDDXPHQWDUOHYHPHQWHHPHHVWDELOL]DUVHDWp
Em 2012 e 2019, foram criadas as mais recentes RAs do DF: Fercal, Sol 
Nascente e Arniqueiras, três núcleos habitacionais de famílias de baixa renda que 
foram desmembrados de RAs de maior renda. Finalmente, o período também foi 
PDUFDGRSHODLQVHUomRGRGLUHLWRjPRELOLGDGHXUEDQDH¿FLHQWHQD&)HSHODDSURYDomR
















urbanístico de cidade moderna e planejada foi transbordado pela inicial e contínua 
expansão periférica, seja pelas cidades-satélites, seja pela urbanização dos municípios 
do Entorno do DF.
A fragmentação urbana da AMB possibilitou uma relativa autonomia a certos 
núcleos urbanos e a valorização de diversas identidades locais dentro da metrópole 
(NOGALES et al., 2019). Segundo Jatobá (2019), na AMB, três fenômenos urbanos 
emergiram à revelia do discurso utópico de uma cidade única e igualitária proposta 
por Lucio Costa: 1) surgimento de subcentros: apesar de os empregos continuarem 
FRQFHQWUDGRVQR33%GHVGHVHREVHUYDULDXPDGHVFHQWUDOL]DomRGRVHPSUHJRV
que começam a se concentrar na conurbação de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, 
TXHMXQWDVFRQFHQWUDPGRVHPSUHJRVGR')*DPDH6REUDGLQKRVmRSRWHQFLDLV
VXEFHQWURVQRIXWXURPXGDQoDVQRVHPSUHJRVHQDPRELOLGDGHHPERUDGRV
empregados do DF morem na mesma RA em que trabalham, os melhores salários 
HVWmRQR33%FRPLVVRRVÀX[RVSHQGXODUHVFRQWLQXDPLQWHQVRV(QTXDQWRR33%
H[SHULPHQWDXPDOHYHGLPLQXLomRGRVÀX[RVDXPHQWDPDVYLDJHQVSDUD7DJXDWLQJD
de outras RAs e cidades do Entorno. De acordo com Jatobá (2019), existe uma marca 
de desigualdade imbricada no padrão de localização do emprego e da moradia no 
')3RUXPDSDUWHQR33%HPGRVPRUDGRUHVFRPHPSUHJRWUDEDOKDYD
QDPHVPD5$ H DLQGD TXH RV HPSUHJRV IRUPDLV QR33% WHQKDP FDtGR GH 
HPSDUDHPDPDLRULDGHTXHPWUDEDOKDHPRUDQR33%WHPDOWD
UHQGDHWUDEDOKRTXDOL¿FDGR3RURXWUDSDUWHHPDPDLRULDGRVHPSUHJDGRVGR
DF que trabalhavam na mesma RA onde moravam tinha baixa escolaridade; desse 
modo, os empregados com ensino fundamental completo trabalhavam em Ceilândia 
6DQWD0DULD *DPD 6REUDGLQKR ,, 7DJXDWLQJD H
6DPDPEDLD1RVPXQLFtSLRVGR(QWRUQRRFRUUHULDDOJRVLPLODUHWHULDDXPHQWDGR
o percentual de pessoas que trabalham no mesmo município, principalmente em: 
&ULVWDOLQD)RUPRVD$OH[kQLDH/X]LkQLD4XDWURYHWRUHV
de crescimento: o principal vetor de crescimento de Brasília continua sendo o eixo Sul 
SHOD%5TXHFRQHFWD6DQWD0DULD9DOSDUDtVR&LGDGH2FLGHQWDO/X]LkQLDDWp
Cristalina; na sua continuação, pela DF-001 ou EPCT, organiza-se a conurbação mais 
populosa do DF desde Taguatinga, Samambaia e Recanto das Emas. O segundo 
pRYHWRU6XGRHVWHSHOD%5TXHFRQHFWD%UDVtOLDFRP$QiSROLVH*RLkQLDQD
AMB e no DF, considerada a EPNB, conecta Núcleo Bandeirantes, Riacho Fundo, 
Taguatinga, Samambaia, até Santo Antônio do Descoberto e Alexânia. O terceiro vetor 
VHULDR2HVWHSHOD%5TXHFRQHFWDGHVGH&RFDO]LQKRGH*RLiVÈJXDV/LQGDVH
&HLOkQGLDQDFRQWLQXLGDGHFRPD(3&/MXQWD&HLOkQGLD7DJXDWLQJDH9LFHQWH3LUHV
Finalmente, o quarto vetor ao Leste, pela BR 020 que dá conexão à saída norte do 

PPB com Sobradinho, Planaltina-DF e Formosa.
O espaço urbano produzido em cada vetor de expansão teve características 
diferenciadas conforme os processos históricos de urbanização de cada cidade. 
Como manifesta Moura (2012), “Brasília é uma cidade de muitas cidades.” (MOURA, 
2012). Isso se faz mais presente quando olhamos para a área metropolitana. Brasília 
se confunde com o PPB e com a AMB, por isso, compreende diversas e desiguais 
FLGDGHV FRQHFWDGDV SRU ÀX[RV H IXQo}HV $V FLGDGHV GH %UDVtOLD SRGHP VHU DV
cidades-satélites, as regiões administrativas, os setores habitacionais, as unidades 
de planejamento ou os municípios do Entorno (MOURA, 2012). 
Para Jatobá (2019), a fragmentação territorial motivou maior autonomia das 
cidades da AMB e o fortalecimento da identidade da população, o que seria positivo. 
Por um lado, a dinâmica territorial fragmentada dissolveu o projeto utópico de cidade 
integrada e igualitária, somado a que muitos elementos do projeto original não foram 
implementados; por outro, a consolidação de Taguatinga-Ceilândia-Samambaia como 
centralidade de crescente dinâmica urbana estaria concretizando a ideia original de 
Lucio Costa para as cidades-satélites, deixando a condição de cidades dormitórios 
SDUDFRQ¿JXUDUVHFRPRFLGDGHVFRPSOH[DV(MOURA, 2012; JATOBÁ, 2019).
$SyV  DQRV GD LQDXJXUDomR GH %UDVtOLD R SURMHWR GH LQWHULRUL]DomR GR
desenvolvimento conseguiu se concretizar. A nova sede do governo federal consolidou-
se como uma economia de aglomeração, impulsionada pelo emprego e pela renda 
proveniente do setor público (NOGALES et al., 2019). A administração pública manteve-
se como a principal atividade econômica no DF e nos demais municípios da AMB, 
SUHVHUYDQGRRFDUiWHUWHUFLiULRGDPHWUySROH'HDFRUGRFRPGDGRVGR'$7$9,9$QR
')RSHUFHQWXDOGHHPSUHJRVQDDGPLQLVWUDomRS~EOLFDGLPLQXLXGHHP





A concentração dos empregos do setor público no PPB estabiliza sua condição 
de centro da metrópole terciária a partir do qual se espalha o desenvolvimento urbano. 
3RUpPRDYDQoRGRGHVHQYROYLPHQWRXUEDQRSDUDDVSHULIHULDV±LUUDGLDGRSHORVYHWRUHV
GHFUHVFLPHQWR±FULRXGHVLJXDOGDGHVH[WUHPDVHQWUHFLGDGHV$GHVLJXDOGDGHHQWUH
cidades, que se manifesta em mapas e dados, evidencia uma estrutura metropolitana 
composta basicamente por um centro rico, um pericentro de renda média e uma 
periferia pobre. 
Entre as RAs centrais estariam o PPB, Lago Sul, Lago Norte, Sudoeste/Octogonal, 
Cruzeiro, Guará, Águas Claras, Park Way e Jardim Botânico, que apresentam as mais 
altas rendas, os maiores percentuais de moradores com nível superior e os menores 

percentuais de população negra. Entre as RAs pericentrais estariam Taguatinga, 
Sobradinho, Núcleo Bandeirantes, Candangolândia, São Sebastião, Sobradinho 
,, 6,$ 5LDFKR )XQGR H 9LFHQWH 3LUHV $ SHULIHULD SRGHULD VHU GLYLGLD HP GXDV
categorias que se diferenciam pela renda e nível de educação. Primeiro, com rendas 
baixas, porém mais próximas da média estariam: Gama, Brazlândia, Planaltina-DF, 
6DPDPEDLD6DQWD0DULD&HLOkQGLD3DUDQRi9DUMmR5LDFKR)XQGR,,5HFDQWRGDV
(PDV9DOSDUDtVRH)RUPRVD6HJXQGRXPDSHULIHULDPDLVSREUHFRPSRVWDSRU6&,$
Estrutural, Itapoã, Fercal, Águas Lindas, Cidade Ocidental, Cristalina, Luziânia, Novo 
Gama, Padre Bernardo, Santo Antônio e Cocalzinho. Entre as RAs e municípios da 
periferia, observam-se os maiores percentuais de população negra, dos quais se 
GHVWDFDP)HUFDO(VWUXWXUDOH1RYR*DPD
Embora a estrutura centro-periferia da AMB pareça ser radial e concêntrica, 
existem algumas exceções de RAs consideradas periféricas que estão localizadas 
DGLVWkQFLDVUHODWLYDPHQWHSUy[LPDVGR33%FRPRQRVFDVRVGD(VWUXWXUDO9DUMmR
e Itapoã. Com base no resumo dos dados levantados e focalizando em aspectos 
de renda, raça, gênero, educação e emprego, apresentam-se algumas correlações 
FRH¿FLHQWH GHPearson SDUD REVHUYDU SRWHQFLDLV LQÀXrQFLDV GD GHQVLGDGH H GD
distância ao centro sobre os aspectos focalizados.




das RAs e municípios não resultou em valores consideráveis. Outras correlações 
resultaram em valores mais expressivos, como por exemplo: a correlação negativa 
forte (-0,88) entre a renda dos moradores e o percentual de moradores negros; também 
a correlação negativa muito forte entre o percentual de pessoas com nível superior 
e percentual de população negra; ademais da correlação muito forte entre a renda 
dos moradores e o percentual deles com nível superior. No emprego, o percentual 




Para concluir, podemos destacar que raça, renda e nível educacional são, 
potencialmente, os principais fatores de estruturação das cidades da AMB. As 
correlações mais fortes indicam que: quanto maior o percentual de população negra, 
menor o percentual de pessoas com nível superior; e que, quanto maior o percentual 
de pessoas com nível superior, maior a renda dos moradores. As correlações fortes 




ressaltam que a um maior percentual de população negra, menor é a renda; e que 
quanto maior é o percentual de empregadores, maior é a renda, maior é o percentual 
GHSHVVRDVFRPQtYHOVXSHULRUHPDLRUpRSHUFHQWXDOGHSRSXODomREUDQFD3RU¿P
correlações moderadas poderiam sugerir que: a maior distância do centro, maior o 
percentual de população negra; ao contrário, quanto mais próximo do centro, maior é 
o percentual de população branca e de pessoas com nível superior.
Figura 39: Imagem do Setor Comercial Sul no Plano Piloto de Brasília.
Fonte: arquivo do autor, 2019.
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NOM_MUN DISTANCIA_CENTRO SEXO_FEM_2018 SEXO_MASC_2018 POP_NEGRA_2018 POP_BRANCA_2018 RENDA_MOR_2018 NIV_SUPER_2018 DENSIDADE_HAB/HA 2013_EMPREGADO 2013_AUTONOMO 2013_EMPREGADOR
PLANOPILOTO 1,00 53,60 46,40 35,00 64,00 5.326,42 75,90 20,31 36,47 8,03 0,66
GAMA 35,00 52,50 47,50 64,80 33,10 858,76 23,90 50,68 29,08 9,11 0,06
TAGUATINGA 23,00 54,00 46,00 54,10 44,20 1.403,42 36,80 80,43 30,44 11,19 0,66
BRAZLANDIA 50,00 51,60 48,40 68,80 29,70 923,91 16,40 93,46 29,48 10,98 0,20
SOBRADINHO 25,00 53,30 46,70 54,60 45,00 1.763,76 33,60 41,73 33,54 8,80 0,52
PLANALTINA 43,00 51,70 48,30 74,00 25,40 944,72 15,10 63,70 29,83 8,65 0,07
PARANOA 23,00 52,10 47,90 67,20 30,20 670,83 9,90 91,40 32,81 12,23 0,30
NUCLEOBANDEIRANTES 17,00 53,50 46,50 53,00 45,90 1.298,12 37,50 66,23 35,04 12,34 0,31
CEILANDIA 28,00 52,10 47,90 65,00 33,20 725,89 14,20 124,80 27,57 11,57 0,34
GUARA 14,00 53,80 46,20 45,60 52,30 2.308,34 50,20 73,39 35,42 9,56 0,70
CRUZEIRO 8,00 54,10 45,90 50,50 48,00 2.327,02 54,10 101,64 39,58 8,11 0,99
SAMAMBAIA 28,00 51,60 48,40 65,40 33,10 485,97 17,40 104,68 24,70 8,23 0,25
SANTAMARIA 30,00 51,80 48,20 69,50 29,40 691,10 15,90 57,58 31,61 9,66 0,00
SAOSEBASTIAO 23,00 51,00 49,00 64,20 34,00 1.437,67 11,52 119,75 34,02 11,77 0,28
RECANTODASEMAS 33,00 51,70 48,30 65,80 32,20 505,59 11,60 117,87 33,11 8,35 0,22
LAGOSUL 10,00 52,20 47,80 20,20 75,80 4.108,64 79,60 6,66 34,32 11,85 1,47
RIACHOFUNDO 22,00 52,50 47,50 57,80 39,70 645,94 24,80 86,00 33,87 12,02 0,30
LAGONORTE 15,00 51,80 48,20 34,60 63,60 4.408,82 73,50 9,81 38,25 11,25 1,98
CANDANGOLANDIA 15,00 52,20 47,80 60,10 38,50 635,07 25,90 120,82 31,09 9,17 0,57
AGUASCLARAS 20,00 52,20 47,80 39,70 58,60 2.114,77 67,30 73,22 33,60 12,51 0,94
RIACHOFUNDOII 28,00 50,90 49,10 63,80 34,10 428,28 15,40 88,40 31,75 10,48 0,30
SUDOESTEOCTOGONAL 7,00 52,90 47,10 32,10 66,40 4.318,30 83,50 103,22 45,54 9,77 1,74
VARJAO 13,00 51,00 49,00 75,70 22,90 648,39 7,90 111,87 30,25 12,34 0,12
PARKWAY 16,00 51,50 48,50 30,30 68,40 3.749,62 68,20 3,66 31,02 11,61 2,76
SCIAESTRUTURAL 15,00 49,30 50,70 76,60 22,10 412,27 4,50 88,69 20,78 16,33 0,11
SOBRADINHOII 27,00 52,00 48,00 56,10 43,10 1.842,16 32,40 55,24 30,24 10,70 0,33
JARDIMBOTANICO 18,00 51,30 48,70 30,00 69,20 3.555,62 75,20 12,27 35,29 12,49 1,42
ITAPOA 27,00 50,30 49,70 73,40 24,80 758,24 8,80 81,93 32,48 9,82 0,56
SIA 12,00 38,20 61,80 37,80 55,20 1.889,28 50,00 0,94 39,71 5,83 0,00
VICENTEPIRES 20,00 50,60 49,40 45,40 53,40 1.584,84 46,60 31,84 31,39 12,04 0,88
FERCAL 30,00 49,20 50,80 81,30 17,90 733,76 5,60 50,61 29,10 9,41 0,12
AGUASLINDAS 50,00 50,23 49,77 69,24 29,29 616,90 3,25 8,46 35,13 5,97 0,15
ALEXANIA 90,00 48,85 51,15 61,04 33,82 710,51 5,87 0,28 29,81 11,57 0,26
CIDADEOCIDENTAL 46,00 50,72 49,28 70,65 25,36 674,20 4,67 1,43 26,52 14,87 0,32
CRISTALINA 150,00 48,77 51,23 73,41 24,92 748,56 5,19 0,08 36,03 6,85 0,27
FORMOSA 80,00 51,50 48,50 71,62 25,63 768,47 8,23 0,17 33,33 12,10 0,86
LUZIANIA 62,00 49,80 50,20 71,87 25,21 625,55 4,80 0,44 34,37 8,37 0,36
NOVOGAMA 42,00 50,47 49,53 75,05 21,36 607,30 3,67 4,87 33,46 6,82 0,27
PADREBERNARDO 115,00 50,78 49,22 74,75 24,36 577,84 4,49 0,09 28,20 8,15 0,16
PLANALTINAGO 60,00 50,94 49,06 74,27 24,77 643,10 3,60 0,32 44,23 2,38 0,56
SANTOANTONIO 50,00 49,83 50,17 69,81 24,21 591,80 3,70 0,67 30,22 6,19 0,25
VALPARAISO 38,00 50,40 49,60 67,24 31,34 829,34 6,87 21,65 37,35 5,47 0,28
COCALZINHO 110,00 51,01 48,99 67,09 31,29 587,74 3,68 0,10 29,62 10,97 0,18
7DEHOD Resumo dados variáveis correlações.





do espaço e a formação do espaço metropolitano de Brasília. Foram dois os principais 
SRQWRVDQDOLVDGRVSULPHLURDGLVFXVVmR WHyULFDVREUHDHYROXomRGDJHQWUL¿FDomR
como conceito e seu aproveitamento na realidade latino-americana; e segundo, a 
UHFRQVWUXomR KLVWyULFD GRV  DQRV GH GHVHQYROYLPHQWR XUEDQR GH %UDVtOLD H GDV
transformações socioespaciais que resultaram na atual ordem urbana da AMB.
$SyV D SHVTXLVD p SRVVtYHO GH¿QLU D JHQWUL¿FDomR FRPR DV WUDQVIRUPDo}HV
físicas e sociais que elitizam o espaço urbano e deslocam os moradores ou usuários 
de menor renda, que são substituídos por outros de maior renda. O conceito passou 
GH H[SOLFDU WUDQVIRUPDo}HV SRQWXDLV HP EDLUURV HVSHFt¿FRV D VHU HQWHQGLGR FRPR
um fenômeno planetário. Esse entendimento, por ser muito amplo e por ser um 
termo importado de países anglo-saxões, gera polêmica quanto à sua aplicação nas 
metrópoles latino-americanas. No entanto, como observado na tese, o conceito de 
JHQWUL¿FDomRpIXQGDPHQWDOSDUDDVFLGDGHVFRQWHPSRUkQHDVHVXDVVRFLHGDGHVDR
permitir observar as desigualdades no acesso à moradia e o poder do capital imobiliário 
em regenerar o espaço urbano.
O termo JHQWUL¿FDWLRQfoi instituído pela socióloga Ruth Glass, para descrever o 
DEXUJXHVDPHQWRGRVEDLUURVSUROHWiULRVGH/RQGUHVQRVDQRVRQGHDFODVVH
trabalhadora era substituída pelos gentry RX DULVWRFUDWDV$ JHQWUL¿FDomR LQVSLURX
VHQRFRQFHLWRGH¿OWUDJHP UHVLGHQFLDO GH+RPHU+R\W QRVDQRVGD(VFROD
6RFLROyJLFD GH&KLFDJR1D ¿OWUDJHP UHVLGHQFLDO D SRSXODomRGHDOWD UHQGDGHL[D
os centro urbanos para morar no subúrbios das metrópoles estadunidenses e são 
VHJXLGRV SHODV FODVVHVPpGLDV$ JHQWUL¿FDomR VHULD DOJR FRPR XPD ¿OWUDJHP DR
contrário, uma volta ao centro das classes altas e médias. Para Glass, a disputa de 
FODVVHVSHORHVSDoRVHULD IXQGDPHQWDOQRVSURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomR FRQWXGRR
conceito tem seu contexto, cabendo a pergunta sobre qual a vigência da divisão de 
FODVVHVHQWUHEXUJXHVLDHSUROHWDULDGRQDVPHWUySROHVEUDVLOHLUDVDWXDLV"
As cidades latino-americanas foram mais estudadas como fenômenos de 
VHJUHJDomR GR TXH GH JHQWUL¿FDomR HPERUD DPERV RV FRQFHLWRV VH FRQIXQGDP
quando expressam a diferenciação social nas cidades. A segregação socioespacial 
FDUDFWHUL]DVHSHODGLVWkQFLDJHRJUi¿FDTXHVHSDUDGLIHUHQWHVJUXSRVVRFLDLVORFDLV
1D JHQWUL¿FDomR FRPR IHQ{PHQR SODQHWiULR D JOREDOL]DomR WHP XPD LPSRUWkQFLD
maior na transformação de áreas urbanas centrais. 
$JHQWUL¿FDomRWDPEpPSRGHVHULQWHUSUHWDGDFRPRXPDVHJUHJDomRDJUDQGH
escala, ou como um processo de segregação observado ao longo do tempo. A diferença 
SULQFLSDOpTXHQDJHQWUL¿FDomRRHOHPHQWRFKDYHpRGHVORFDPHQWRHDVXEVWLWXLomR




atualmente, uma ferramenta teórica para analisar as transformações urbanas e suas 
relações com os processos político-econômicos nas metrópoles latino-americanas.
$VVLPFRPR%UDVtOLDRFRQFHLWRGHJHQWUL¿FDomRWDPEpPVXUJHQRVDQRVH
GHVHQYROYHVHUDSLGDPHQWH(QWUHHDJHQWUL¿FDomRIRLHQWHQGLGDFRPRXP
fenômeno espontâneo. De 1980 a 2000, destacam-se: a entrada em cena do capital 








No debate acadêmico, até 1990, predominaram duas perspectivas: a do consumo 
HGDSURGXomR$SHUVSHFWLYDGRFRQVXPRRXGDGHPDQGDH[SOLFDDJHQWUL¿FDomRD
partir do desejo das classes médias e altas de voltar a morar nos centros urbano: o 
foco é nos aspectos culturais, como preferências de atores individuais. A perspectiva 
da produção ou da oferta explica o fenômeno a partir da atuação do capital imobiliário, 
que aproveita os baixos preços dos imóveis nas áreas deterioradas para aumentar as 
rendas pela renovação do espaço, assim, o foco é na rentabilidade econômica como 
estratégia de atores globais.
O trabalho de Neil Smith, geógrafo escocês, constitui-se na base teórica desta 
WHVH 3DUD6PLWK SUHFXUVRU GD SHUVSHFWLYD GD SURGXomR D JHQWUL¿FDomR FRQ¿JXUD
XPDQRYDIURQWHLUDGDXUEDQL]DomRPXQGLDOHDUHFXSHUDomRSHORFDSLWDO¿QDQFHLUR
das áreas centrais ou pericentrais em processo de desvalorização imobiliária. A renda 
diferencial ou rent gap, entendida como a diferença entre o valor potencial (renda 
potencial) de um imóvel em condições mais favoráveis e o preço de venda (renda 
FDSLWDOL]DGDQDVFRQGLo}HVUHDLVpIXQGDPHQWDOSDUDTXHDJHQWUL¿FDomRDFRQWHoD
Quanto menor é o preço de um imóvel maior será a rentabilidade após investir na 
renovação urbana. Esse menor preço ocorre quando o imóvel ou seu entorno estão 
deteriorados, o que é chamado de “efeito bairro”; portanto, a possibilidade de grandes 
diferenciais de renda em certas áreas da cidade é chave para despertar o interesse 
do setor imobiliário pelo lugar. 
O solo é um bem natural, porém o mercado o transforma em um bem econômico. 
$GHPDLV R VROR QmR SUHFLVD GHPDQXWHQomR SDUD YDORUL]DUVH DV HGL¿FDo}HV DR
FRQWUiULR FRPHoDP D GHWHULRUDUVH SDVVDGRV  DQRV GR SULPHLUR FLFOR GH XVR
Quando a deterioração das construções deixa o preço da renda capitalizada menor 
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que o preço da renda potencial, é o momento de comprar barato para “revitalizar”. 
A desvalorização cria as condições econômicas para que a renovação urbana seja 
UHQWiYHO$JHQWUL¿FDomRpXPDYROWDDRFHQWURGRFDSLWDOLPRELOLiULRQmRGDVSHVVRDV
$JHQWUL¿FDomRHQTXDQWRSURFHVVRGHWUDQVIRUPDomRXUEDQDFRPSUHHQGHRPRPHQWR
da elitização do espaço ou de renovação e o momento anterior, de desvalorização ou 
GH VXSRVWR ³DEDQGRQR´2 FRQWUiULR j JHQWUL¿FDomR p D GHJHQWUL¿FDomR HQWHQGLGD
como a democratização do acesso à moradia bem localizada, e não a desvalorização 
do espaço.
Entre 1990 e 2000, pesquisadores propõem uma teoria integrada, onde 








Sul Global em relação ao Norte Global e para o cuidado na utilização de categorias 
analíticas importadas. O elemento comum de casos tão variados é o desigual acesso 
à terra urbanizada e bem localizada nas metrópoles. 
Os estudos na América Latina mostraram que o Estado tem um papel 
SUHSRQGHUDQWHSDUDTXHDJHQWUL¿FDomRDFRQWHoDVHQGRHVVDDPDLRUSDUWLFXODULGDGH
&LQFR FDUDWHUtVWLFDV GLIHUHQFLDP D JHQWUL¿FDomR QDVPHWUySROHV ODWLQRDPHULFDQDV
1) implementação de políticas públicas neoliberais de renovação, revitalização ou 
UHTXDOL¿FDomRXUEDQDTXHDWUDYpVGHPDFURWUDQVIRUPDo}HVXUEDQDV WHQWDPID]HU
com que a economia da cidade compita no mercado global por atrair investimentos; 
2) investimentos em equipamentos ou em infraestrutura urbana, em geral, através 
GH JUDQGHV SURMHWRV XUEDQRV TXH EXVFDP YDORUL]DU VHWRUHV HVSHFt¿FRV GD FLGDGH
3) mercado imobiliário limitado, com poucos agentes privados atuando, mas que 
FDSLWDOL]DP D PDLRU SDUWH GD UHQGD IXQGLiULD  JHQWUL¿FDomR VLPEyOLFD TXH VmR
processo de expulsão e de exclusão cotidiana da população pobre, principalmente 
HP iUHDV FHQWUDLV GH SDWULP{QLR FXOWXUDO H SRU ~OWLPR  DV UHVLVWrQFLDV ¿VVXUDV
urbanas ou contra-usos, são transgressões contra-enobrecedoras que resistem a os 
processos de expulsão.
Nas cidades latino-americanas, a atuação dos governos locais é essencial para 
criar as condições ideais para os investimentos privados, seja através de mudanças na 
legislação, pela formação de PPP ou de concessões; os municípios também acabam 
lucrando com a reestruturação urbana. Em contraposição ao poder público local, a 
informalidade também cumpriu um papel importante na distribuição da propriedade 

da terra urbana no DF, porém, também cria distorções no mercado imobiliário e 
inseguranças na população pelas condições de posse. 
O segundo ponto estudado foi a formação urbana da AMB. Com a pesquisa, foi 
SRVVtYHO UHFRQKHFHUTXHDSyVD LQDXJXUDomRGH%UDVtOLDFRPRQRYDFDSLWDOGR
Brasil, a utopia original de uma cidade moderna e planejada perdeu-se com o tempo; 
com isso os problemas sociais e urbanos brasileiros impuseram-se ao planejamento 
urbano. A transferência da nova capital para o Planalto Central foi resultado de séculos 
GHGLVFXVV}HVHDUHVROXomRGH¿QLWLYDUHVSRQGHDXPSURMHWRGHGHVHQYROYLPHQWRGR
interior do país e de expansão territorial da fronteira econômica.
$WXDOPHQWH%UDVtOLDFRQ¿JXUDXPDGHVLJXDOHH[FOXGHQWHPHWUySROHD$0%GH
forte polarização e concentração de riqueza no município polo e no centro metropolitano. 
A AMB, formada pelo DF e 12 municípios do Entorno, consolidou-se como a metrópole 
funcional; sem embargo, não tem reconhecimento legal. Contraditoriamente, a RIDE-
') FRQVWLWXtGD SHOR ') H  PXQLFtSLRV GH OLPLWHV GH¿QLGRV H[FOXVLYDPHQWH SRU
interesses políticos e econômicos, tem reconhecimento legal. Regiões Metropolitanas 
(RM) e Áreas Metropolitanas (AM) diferenciam-se, segundo o Estatuto da Metrópole, 
SHOR UHFRQKHFLPHQWR OHJDO GDV 50 FRP R ¿P GH XQL¿FDU IXQo}HV GH LQWHUHVVH
público, e pelo fato de as AM não terem reconhecimento legal, embora constituam as 
metrópoles de fato, com continuidade e conurbação, com integração de equipamento 
HVHUYLoRVHFRPÀX[RVSHQGXODUHVFRWLGLDQRV
A AMB, como território de relativa continuidade e integração entre municípios, 
caracteriza-se pelas enormes desigualdades socioespaciais e pela homogeneidade 
socioeconômica dos espaços mais elitizados. Historicamente, a população de baixa 
renda foi mantida longe do PPB, principalmente por três fatores: 1) pela ação do Estado, 
que através do planejamento urbano e da provisão de HIS, promoveu a periferização e 
a segregação da população em assentamentos habitacionais diferenciados por renda, 
onde o espaço da população de baixa renda sempre foi fora dos limites da EPCT; 
2) pela atuação do mercado imobiliário privado formal, que segmenta por renda e 
exclui por raça, ademais de diversos requisitos impostos pelas corretoras imobiliárias 
para aluguel de moradias e dos bancos para obtenção de créditos para compra; 3) 
pelos deslocamentos migratórios do DF para o Entorno, provocados pela valorização 
imobiliária - a colonização dos municípios do Entorno pelo DF transformou-os nas novas 
FLGDGHVGRUPLWyULRDXPHQWRXVXDGHSHQGrQFLDHDGLVWkQFLDGRVÀX[RVSHQGXODUHV
Nos último 10 anos, o GDF fortaleceu a condição de subcentralidade da 
conurbação entre Taguatinga, Samambaia e Ceilândia, por meio da implementação 
de diversas obras públicas. Essas RAs adquiriram maior independência ao concentrar 
atividades e empregos, tornando-se cidades-satélites; ao mesmo tempo, iniciou-





mudar o modelo de expansão urbana horizontal e periférica, que consume terras 
rurais, transformando-as em urbanas com aval do poder público.
(QWUHHR')UHJLVWURXDXPHQWRGHQRSUHoRGHYHQGDGRV
LPyYHLV+RXYHXPDXPHQWRGRVSUHoRVDFLPDGDLQÀDomRDWpVHQGRUHJLVWUDGR
em 2012, os preços mais altos de venda de imóveis. Ademais, o PPB concentrou 
GDVWUDQVDo}HVIRUPDLVGHLPyYHLVGR')2VDOWRVSUHoRVSHODVPRUDGLDVTXH
se expandem, pelas linhas do metrô, desde o PPB para o Guará, Águas Claras, 
Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, começam a espalhar-se pelo resto do DF, 
o que leva muitas pessoas a migrar para o Entorno. A pressão imobiliária nesses 
PXQLFtSLRV SHULIpULFRV OHYD DV SUHIHLWXUDV D ÀH[LELOL]DU VXD OHJLVODomR XUEDQD SDUD
atrair investimentos, muitas vezes em detrimento do meio ambiente e da qualidade 
de vida da população. Esses investimentos nos municípios do Entorno levantam 
R TXHVWLRQDPHQWR VREUH SRWHQFLDLV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR QDV SHULIHULDV
Entretanto, no Entorno, predomina a expansão horizontal e a urbanização de terras 
rurais sobre a renovação urbana. Ainda assim, seria importante dar atenção para as 
áreas centrais dos municípios mais antigos, com centros históricos coloniais, como 
Luziânia, Cristalina, Formosa e Planaltina-DF.
A integração e complexidade ajudaram a consolidar a AMB como metrópole 
funcional, porém, se aprofundaram as desigualdades e a segregação entre as cidades. 
(PERUDLQGLFDGRUHVFRPR,'+RX,96WHQKDPPHOKRUDGRRVQ~PHURVPpGLRVHQWUH
os censos de 2000 e 2010, a análise  também indica que a distância entre ricos e 
pobres aumentou. A metrópole brasiliense continuou dispersa, desigual, polinucleada 
e segregada, ademais de policêntrica, polissêmica e patrimônio da humanidade; 
essas particularidades, fazem de Brasília um caso sui generis de estudo para a teoria 
GDJHQWUL¿FDomR
Nos últimos anos, com a conurbação entre cidades, o adensamento e a 
verticalização das áreas pericentrais e a desconcentração de atividades econômicas, 
houve uma tendência a mitigar as particularidades da AMB. O DF continuou 
FRQFHQWUDQGRDULTXH]DGHVXDiUHDPHWURSROLWDQD23,%GR')GH5ELOK}HV
UHSUHVHQWDYD HP   GR 3,% GD$0%2 VHJXQGRPXQLFtSLRPDLV ULFR
/X]LkQLDTXHH[SRUWRX86'PLOK}HVGHVRMDHPWHPXP3,%GH5
ELOK}HVGRWRWDOGD$0%(PR3,%SHUFDSLWDGR')HUDYH]HVPDLRU
que o de Luziânia.
&RPRJROSHSDUODPHQWDU GH R30&09FRPHoRXD VHU GHVPRQWDGRH
ÀH[LELOL]DUDPVHDUHJUDVSDUDDUHJXODUL]DomRIXQGLiULDH[DFHUEDQGRVHROLEHUDOLVPR
urbano. O urbanismo pró-empresarial e as regulamentações ad hoc viraram regra e 
os municípios transformaram-se em facilitadores do mercado imobiliário.

&XPSULGRV RV REMHWLYRV GH FRPSUHHQGHU D JHQWUL¿FDomR HQTXDQWR WHRULD H
de compreender a AMB como território de desigual organização social, é possível 
UHVSRQGHUjSULPHLUDSHUJXQWDGHSHVTXLVDTXHTXHVWLRQDVHRFRQFHLWRGHJHQWUL¿FDomR
contribuiu para entender o desenvolvimento urbano da AMB. A resposta é sim, como 
REVHUYDGR D WHRULD H R FRQFHLWR GH JHQWUL¿FDomR DMXGDP D HQWHQGHU DV LQMXVWLoDV
espaciais provocadas pelos desequilíbrios de poder no acesso ao direito à moradia 
e à cidade e contribui para revelar a atuação do Estado e do capital imobiliário na 
segregação do espaço, elemento marcante na história da urbanização de Brasília.
Para responder à segunda pergunta de pesquisa, que indaga  se houve ou não 
SURFHVVRVGHJHQWUL¿FDomRQDKLVWyULDGRGHVHQYROYLPHQWRXUEDQRGD$0%UHDOL]RXVH
a reconstrução histórica das transformações urbanas que levaram à atual formação da 
AMB. A história foi descrita em sete períodos, divididos por décadas, com as exceções 
GRSULPHLURSHUtRGRGXUDQWHDFRQVWUXomRGR33%HGRPDLVUHFHQWH
(2010 - 2018). A abordagem estudou a relação entre a história das transformações 
urbanas locais e os ciclos de valorização e desvalorização imobiliária. 
Com a reconstrução histórica, constatou-se como a construção de Brasília como 
nova capital foi parte de um longo processo político e econômico do padrão brasileiro 
de desenvolvimento. A expansão da urbanização para o interior do país era necessária 
para ampliar a fronteira do capitalismo nacional; no entanto, o processo de ocupação 
do Centro-Oeste mostrou-se mais antigo que a transferência da capital. Portanto, é a 
nova sede da capital da República, materializada no PPB, que se insere, coloniza e 
passa a articular uma rede de pequenas cidades pré-existentes, tais como Luziânia, 
Formosa, Planaltina, Cristalina e Brazlândia.
1RSULPHLURSHUtRGRHQWUHHTXHDEDUFRXGHVGHRLQtFLRGDFRQVWUXomR
do PPB até a inauguração de Brasília, observou-se como a cidade nasce segregada, 
primeiro pela estrita divisão interna dos acampamentos de obras e segundo pela 
GHOLPLWDomRHVWDEHOHFLGDSHOD129$&$3SDUDDFRQVWUXomRGDVFLGDGHVVDWpOLWHVIRUD
da bacia do Lago Paranoá ou da EPCT. Desde o início, a produção do espaço urbano 
de Brasília esteve conectada ao processo de urbanização do Brasil, assim sendo, o 
planejamento urbano moderno não impediu problemas urbanos similares ao de outras 
metrópoles brasileiras. Intensas correntes migratórias de trabalhadores rapidamente 
povoaram a cidade em construção. Ademais dos acampamentos de obras, surgiram 
ocupações irregulares, que marcaram a cidade pelo rápido crescimento populacional 
e urbano, pela perversa organização espacial e pela antecipada expansão periférica. 
Paradoxalmente, a periferia de Brasília nasce antes que o próprio centro; isso não 
apenas pela colonização dos assentamento do Entorno, mas também pela construção 
prematura das cidades-satélites de Taguatinga e Sobradinho. Além disso, a especulação 
imobiliária também é anterior à inauguração da capital, e ocorreu desde a colocação 
da pedra fundamental em 1922, quando latifundiários começaram dividir as terras de 

Planaltina para a construção de futuros bairros. 
'XUDQWH R VHJXQGR SHUtRGR GH  DWp  %UDVtOLD VH FRQVROLGD FRPR
FDSLWDO GRSDtV QmRREVWDQWHRJROSHFtYLFRPLOLWDU GHPXGRXD WUDMHWyULDGR
desenvolvimento urbano da cidade. O espaço limitado pela EPCT foi fortalecido 
como lugar das elites, removendo-se milhares de pessoas que habitavam ocupações 
irregulares. Neste contexto autoritário e de autoridades designadas, foram decretas 
OHLVGHSODQHMDPHQWRXUEDQRTXHGH¿QLUDPDHVWUXWXUDomRGR')2HVWDEHOHFLPHQWR
GD(3&7FRPR IDL[D VDQLWiULDR¿FLDOL]RXD VHJUHJDomRFRPRSURMHWRGH(VWDGR$
segregação e a periferização foram promovidas com o planejamento de novo núcleos 
KDELWDFLRQDLVSDUDWUDEDOKDGRUHVPHQRVTXDOL¿FDGRVORFDOL]DGRVORQJHGR33%&DGD
Q~FOHRKDELWDFLRQDOIRLRULHQWDGRDXPHVWUDWRVRFLDOHVSHFt¿FRHQWUHRVEDLUURVSDUD
altas rendas, foram criados setores de mansões no Park Way, Lago Norte e Lago 
Sul; em contraposição, famílias de baixa renda, expulsas do PPB, foram enviadas 
ao Gama. Na primeira década da inauguração, começa a formação da metrópole 
de Brasília, o que se manifesta nos primeiros desmembramentos dos municípios do 
Entorno goiano e na subdivisão do DF em RA. 
(QWUHHQRWRXVHDFRQVROLGDomRGDVFLGDGHVVDWpOLWHVHGDGRPLQDomR
do DF sobre os municípios do Entorno. Brasília consolida-se também, como um 
aglomerado urbano polinucleado. O DF dobrou sua população, chegando ao milhão de 
habitantes. Ainda em contexto de governos autoritários, por um lado, leis direcionaram 
a expansão urbana e o adensamento habitacional no vetor sul; por outro lado, no 
vetor leste, o governo ignorava o surgimento dos primeiros loteamentos irregulares, 
SULQFLSDOPHQWHFRQGRPtQLRVUHVLGHQFLDLVGHFODVVHPpGLD1RVDQRVDFRQWHFH
uma retomada da construção civil, que tinha quase parado na década anterior, com 
LVVR LQWHQVL¿FDUDPVHDVPLJUDo}HVHDPRELOLGDGHUHVLGHQFLDOHGLYHUVL¿FDUDPVH
os empregos e serviços, o que caracterizaria a cidade de Brasília como metrópole 
terciária. Durante o período, também houve uma valorização imobiliária das áreas 
FHQWUDLVTXHIRUoRXDVDtGDGRFRPpUFLRGR33%SDUDDVFLGDGHVVDWpOLWHV1R¿QDO
da década, a criação da CEI levou à remoção de 80 mil pessoas de baixa renda, de 
diversos acampamentos e ocupações remanescentes em área centrais, que foram 
GHVORFDGDVSDUDPLOORWHVORFDOL]DGRVDNPGR33%QDDWXDO&HLOkQGLD$RWRGR
a CEI teria removido quase 120 mil pessoas no DF. Para a população de renda média, 
a SHIS construiu moradias em Taguatinga e Guará. A criação da TERRACAP facilitou 
a entrega a privados de terras e imóveis públicos. Após uma série de remoções, 
TXHSRGHPVHULQWHUSUHWDGDVFRPRJHQWUL¿FDomRRXKLJLHQL]DomRGDViUHDVFHQWUDLV
FRQVROLGRXVHDVHJUHJDGDHVWUDWL¿FDomRVRFLRHVSDFLDOGR')$LQFLSLHQWHYDORUL]DomR
do PPB e de algumas cidades-satélites provocou a saída de 33 mil pessoas do DF 
para os municípios do Entorno, que continuaram desmembrando-se, agora em Novo 
Gama e Cidade Ocidental. O PLANIDRO é reconhecido como a primeira proposta de 
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]RQHDPHQWRXUEDQRHVHUYLXGHDQWHFHGHQWHSDUDR3(27GHSULPHLURSODQR
diretor do DF, que tentou organizar a expansão urbana e o surgimento de condomínios 
horizontais. O PEOT facilitou uma grande expansão da macha urbana, que mais tarde 
daria origem a Samambaia, Santa Maria, Recanto das Emas e Águas Claras. 
No quarto período, entre 1980 e 1990, o Aglomerado Urbano de Brasília 
FRQVROLGRXVHFRPRPHWUySROHWHUFLiULDHVROLGL¿FRXRPRGHORGHH[SDQVmRSHULIpULFR
apesar das interligações do sistema urbano metropolitano de Brasília, as desigualdades 
socioeconômicas continuaram. Enquanto o início da década foi marcado pela expansão 
XUEDQDKRUL]RQWDOR¿QDOFDUDFWHUL]RXVHSHORDGHQVDPHQWRGDViUHDVSHULFHQWUDLV
$RORQJRGRSHUtRGRR(VWDGRSULPHLURDWUDYpVGD129$&$3HGHSRLVDWUDYpVGD
TERRACAP - atuou promovendo a desigual ocupação do território, e impulsionando 
a segregação como projeto de cidade. A TERRACAP contribuiu com a especulação 
imobiliária, entregando terras públicas ao grande capital incorporador. No vetor de 
expansão nordeste, concentrou-se o surgimento de ocupações irregulares do DF, 
principalmente condomínios; enquanto isso, nos municípios do Entorno, aumentavam 
os loteamentos semi-urbanizados, consolidando-se como periferia. O crescimento 
urbano foi caracterizado como de metropolização com periferização. A relação 
FHQWURSHULIHULDFRQ¿JXUDXPHVTXHPDGHGRPLQDomRHGHSHQGrQFLDYLQFXODGRDR
próprio conceito de metrópole grega, cidade-mãe, concentradora do poder político e 
FRORQL]DGRUDGDSHULIHULD$SUHVVmRVREUHRVSUHoRVLPRELOLiULRVQR')LQWHQVL¿FRXDV
migrações intraurbanas de residentes e comerciantes, que partiram para o Entorno. A 
GLPLQXLomRQRULWPRGRFUHVFLPHQWRGHPRJUi¿FRQmRGLPLQXLXRDXPHQWRGDPDQFKD
urbana, que continuou crescendo, pelo surgimento de condomínios informais, 
mas também por novos bairros formais, como Samambaia, projetado para 300 mil 
habitantes. Durante os anos 1980, predominou a política habitacional local de entregar 
lotes semi-urbanizados nas cidades-satélites e de regularização fundiária, ademais da 
XUEDQL]DomR GH DOJXQV DVVHQWDPHQWR LQIRUPDLV(VWLPRXVH TXH QD pSRFD PLO
pessoas moravam em favelas dentro do PPB e 20 mil em Taguatinga. Para as rendas 
PpGLDVHDOWDVIRUDPFRQVWUXtGRVRVEDLUURVGHÈJXDV&ODUDVH2FWRJRQDO1R¿QDO
dos anos 1980, Brasília já era reconhecida como uma metrópole terciária, de 2 milhões 
GHKDELWDQWHVHGHQRWiYHOLQÀXrQFLDUHJLRQDO+DYLDXPDGXDOLGDGHQRDJORPHUDGR
urbano: por uma parte, o PPB centralizada as oportunidades, e por outra, os núcleos 
habitacionais-dormitórios, onde morava a maioria da população, espalhavam-se pelas 
periferias. A gestão de José Aparecido, no GDF, trouxe avanços na área da cultura, 
porém promoveu uma ideologia da apartação social no DF, incentivando o retorno de 
nordestinos a seus Estados de origem e sua saída do DF para conjuntos habitacionais 
no Entorno. A gestão seguinte, de Roriz, criou o Programa de Assentamentos para a 
População de Baixa Renda, que doou lotes semi-urbanizados de forma massiva, ao 
mesmo tempo que removia favelas remanescentes no PPB, povoando as periferias 
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do DF. A segregação e a dispersão dos assentamentos urbanos serviu ao Estado 
como mecanismo de controle social. 
A nova CF de 1988 introduz um novo pacto federativo no Brasil, implementando 
eleições locais no DF; ademais, determina o cumprimento da função social da propriedade 
urbana. A participação democrática adicionou complexidade ao planejamento urbano 
do DF, que até então era executado sem discussão popular. As metrópoles brasileiras 
foram institucionalizadas, diferenciando-se entre RM, AM e RIDE. Para o patrimônio 
cultural, foi uma década de construção e concretização das políticas de proteção do 
patrimônio cultural no país e no DF. Acontecimentos como a declaração de patrimônio 
da humanidade da UNESCO, a elaboração de “Brasília Revisitada”, por Lucio Costa, 
HRWRPEDPHQWRH¿[DomRGD9LOD3ODQDOWRWUDQVIRUPDUDP%UDVtOLDHPXPODERUDWyULR
da experiência planejada e da proteção do patrimônio urbano moderno. Em 1990, o 
plano POUSO incorporou as recomendações de “Brasília Revisitada”.
No quinto período estudado, entre 1990 e 2000, predominou a continuação 
da metropolização periférica e consolidação do AUB: os municípios do Entorno 
H[SDQGHPVHHFRQVROLGDPVHHFRPLVVRFRQ¿JXUDVHDDWXDO$0%2FUHVFLPHQWR
urbano caracterizou-se pela continuidade das ocupações irregulares, principalmente 
SRUFRQGRPtQLRVGHFODVVHPpGLDHSHODLQWHQVL¿FDomRGDGRDomRGHORWHV$FRQWtQXD
valorização imobiliária do DF aumentou as migrações para o Entorno e motivou a 
criação de mais municípios (Águas Lindas, Cidade Ocidental, Cocalzinho, Novo 
*DPDH9DOSDUDtVR(VWLPRXVHHPTXHPLOSHVVRDVVDtUDPGR')SDUDR
Entorno, a maioria pressionada pelo preço da moradia. No DF, também foram criadas 
sete novas RAs (Santa Maria, São Sebastião, Recanto das Emas e Riacho Fundo, 
Lago Norte e Lago Sul, Candangolândia). Em 1998, foi reconhecida, por lei federal, 
a RIDE-DF, composta, na época, pelo DF e 23 municípios de Goiás e Minas Gerais; 
LVVRDSHVDUGHTXHD&2'(3/$1HP MiDGYHUWLDTXHDSHQDVPXQLFtSLRV
constituiriam a metrópole de fato. A partir do reconhecimento da RIDE-DF foram 
aprovadas leis de incentivo à produção rural na região. O PDOT de 1992, que anistiou 
DVRFXSDo}HVLUUHJXODUHVLQVWDODGDVDWpDpSRFDHDOHLGHGRDomRGHORWHVGH
favoreceram a expansão da mancha urbana que cresceu mais que a população. Entre 
HDPDQFKDXUEDQDFUHVFHXHQTXDQWRDSRSXODomRFUHVFHX
a mancha urbana avançou em direção aos municípios mais integrados do Entorno, 
o que provocou um grande desmatamento do cerrado nativo. Para famílias de renda 
média, em 1992, foi construído o bairro de Águas Claras, composto de condomínios 
verticais e de alta densidade, que serviu para viabilizar a expansão do metrô. O Lago 
6XOHR-DUGLP%RWkQLFRIRUDPEHQH¿FLDGRVFRPDSRQWH-. LQDXJXUDGDHP
TXHPHOKRURXDFRQHFWLYLGDGH2PHWU{LQDXJXUDGRHPWHYHJUDQGHLQÀXrQFLD
no desenvolvimento urbano do DF, adensando e ocupando vazios em trechos de 
sua extensão. O governo Roriz transformou a entrega de lotes na principal política 

KDELWDFLRQDO HQWUHH IRUDPPLO ORWHVGRDGRVH GHD 
mil. A contínua construção de condomínios privados e de loteamentos irregulares e o 
surgimento de ocupações informais produziram uma divisão entre a cidade formal e 
RXWUDLQIRUPDO(PIRUDPUHFRQKHFLGDVRFXSDo}HVLQIRUPDLVGHQWURGR')
Dentro da informalidade, também diferenciavam-se as ocupações informais de classe 
média e alta, chamadas de condomínio, das ocupações de baixa renda, chamadas 
de invasões. A construção de condomínios superou a demanda por habitação, com 
isso, os lotes foram utilizados como forma de especulação imobiliária por grileiros ou 
desenvolvedores. O Estado foi conivente com a grilagem e especulação com terras 
públicas e privadas; a privatização dos terrenos da fundação Zoobotânica do GDF, 
que viraram loteamentos privados, são um exemplo. Com a promulgação da LODF 
em 1993, foram estabelecidos os prazos dos instrumentos urbanos, a necessidade de 
3/&SDUDDSURYDomRGD/826HGR33&8%DGHPDLVIRLFULDGDD¿JXUDGRV3'/QDV
5$$/2')GHPDQGRXDUHYLVmRGR3'27TXHIRLDSURYDGDHP2QRYR3'27
permitiu que privados promovessem novos loteamentos e urbanizações, fomentou o 
PPB e Taguatinga como centralidades, promoveu a conurbação de Guará, Taguatinga, 
Ceilândia e Samambaia com o metrô como articulador, ademais, incorporou a 
participação da sociedade civil no planejamento, com a criação do CONPLAN e 
dos Conselhos Locais. Com o novo plano diretor do DF, o planejamento funcional 
foi substituído pelo planejamento estratégico, que aproximou à cidade ao mercado, 
iniciando-se um projeto de cidade liberal.
1RVH[WRSHUtRGRGHDGH¿QHVHDHVWUXWXUDVRFLRHVSDFLDOGD$0%
GHVLJXDO GLVSHUVD H VHJUHJDGD (P  QD $0% Mi PRUDYDP  PLOK}HV GH
habitantes, 2 milhões no DF. No DF, a lógica de a mancha urbana crescer mais que 
D SRSXODomR VHPDQWHYH HQWUH  H  D SRSXODomR GR') DXPHQWRX 
HQTXDQWRDPDQFKDXUEDQDWHYHRPHQRUFUHVFLPHQWRGDKLVWyULD0DQWHYHVH
também a expansão urbana horizontal e a contínua construção de condomínios no 
vetor leste. As ocupações urbanas no vetor sul continuaram adensando-se  e iniciou-
se a verticalização dos espaços mais valorizados. O adensamento e a urbanização 
de alguns “vazios” aumentou a conurbação do DF com o Entorno. Durante a década 
GH  %UDVtOLD DPSOLRX VXD LQÀXrQFLD HFRQ{PLFD QD UHJLmR FHQWURRHVWH DR
PHVPRWHPSRHPTXHRFRUUHXXPDH[SDQVmRGRDJURQHJyFLRQDUHJLmR(PR
REGIC-IBGE delimita a AMB ao DF mais 9 municípios do Entorno, correspondendo 
à metrópole funcional e completa. A forte concentração de riqueza pelo município 
polo consolidou a AMB como a metrópole mais desigual do país. Na época, o DF 
FRQFHQWUDYDGRVHPSUHJRVIRUPDLVGRVTXDLVHVWDYDPORFDOL]DGRVQR33%
1R(QWRUQR GD SRSXODomR RFXSDGD WUDEDOKDYD QR') DXPHQWDQGR RV ÀX[RV
pendulares e as distâncias entre casa e trabalho. 
Entre as continuidades, no desenvolvimento urbano da AMB encontramos: por 

uma lado, a regularização fundiária massiva de ocupações de renda média, como 
resposta à ocupação irregular de áreas rurais (política do fato consumado para 
¿QVHOHLWRUDLVHSRURXWURDVUHPRo}HVIRUoDGDV LPSHWUDGDVSHOR(VWDGRFRQWUDD
população de baixa renda que ocupava irregularmente áreas centrais. Ademais, os 
deslocamentos provocados pelo avanço da pressão imobiliária nas áreas mais bem 
localizadas do DF mantiveram o PPB com espaço de moradia da população de alta 
renda. Uma das transformações foi o fortalecimento de Taguatinga como subcentro 
PHWURSROLWDQRRTXHDPHQL]RXDSRODUL]DomRFHQWURSHULIHULDQD$0%(PDOHL
de transferência do Complexo Administrativo do GDF (CADF) para Taguatinga foi um 
passo concreto. Localizado na interseção de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, 
o CADF foi parte do projeto de Centro Metropolitano (CM), grande projeto urbano, 
pensado como polo de expansão metropolitana, que incluía: estação de metrô 
DEHUWD HP  R &$') HGLItFLRV UHVLGHQFLDLV H FRPHUFLDLV H XQLYHUVLGDGH 2
edital para construção do CADF foi aberto em 2008, registrando-se a primeira PPP 
GR ') UHJXODPHQWDGD SRU OHL IHGHUDO GHVGH  2 JUDQGH SURMHWR GH &0 IRL
parcialmente construído, mas continua desabitado por decisão da justiça, que levou 
inclusive à condenação do ex-governador Agnelo Queiroz. O efeito da instalação 
desse equipamento urbano e da ampliação da rede de metrô iniciaram o processo 
GHYDORUL]DomR LPRELOLiULDHGHYHUWLFDOL]DomRGDVHGL¿FDo}HVSUy[LPDVQDV5$VGH
Taguatinga, Ceilândia e Samambaia. Isto pode ter provocado a saída de pessoas 
para os municípios do Entorno, aumentando a desigualdade de renda entre as RAs do 
DF e os municípios goianos do Entorno. A valorização, verticalização e o surgimento 
de condomínios privados perto das estações de metrô do CM indicam potenciais 
SURFHVVRGHJHQWUL¿FDomRQHVWDiUHDDJRUDSHULFHQWUDOGDPHWUySROH1DiUHDFHQWUDO
de Brasília, dentro da EPCT, restaram apenas alguns espaços excepcionais que ainda 
FRQFHQWUDPSRSXODomRGHEDL[DUHQGDFRPRR9DUMmRD(VWUXWXUDOD9LOD3ODQDOWRH
9LOD7HOHEUDVtOLD
A construção de condomínios para rendas médias concentrou-se no vetor leste 
 HP 6REUDGLQKR IRUDP DSURYDGRV PDLV  SDUFHODPHQWRV (VWLPRXVH TXH HP





Gama, concentravam a atividade imobiliária mais intensa. 
Em 2001, a promulgação do Estatuto da Cidade (EC), foi um novo marco para 
a política urbana brasileira, disponibilizando diversos instrumentos para a gestão do 
solo: o mais importante é o Plano Diretor, que determina a função social da propriedade 
urbana. O EC levou à revisão da legislação urbana nas unidades da federação. No 

Entorno, 11 municípios contavam com PD aprovados. O DF revisou o PDOT em 2009, 
porém apenas 8 de 30 RAs possuíam PDL. O PDOT de 2009 preservou o modelo 
de dispersão periférico, reconheceu o eixo leste de expansão urbana e continuou 
com a política de regularização fundiária massiva. O plano propôs mais de 30 novos 
Q~FOHRVKDELWDFLRQDLV$5,1(H$5,6$GLVFXVVmRSHODFRQVWUXomRHDSURYDomR
do PDOT revelou os diferentes atores e seus interesses, num processo que mais 
tarde levaria à prisão do ex-governador Arruda.  O PDOT não conseguiu orientar o 
crescimento urbano, que avançou na informalidade à revelia de planos e normas. A 
própria ação do poder público, priorizando ou regularizando área inadequadas, acaba 
deixando os planos sem utilidade. Durante a década, foram criados ou regulamentados 
importantes institutos para a gestão da política urbano-habitacional do DF, tais como 
a CODHAB, SIDHAB, FUNDHIS, FUNDURB. A regulamentação da ONAL e da ODIR 




sido construídas até 2012. Não obstante, esses números não foram efetivos em 
GLPLQXLURGp¿FLWKDELWDFLRQDOXPDYH]TXHRVPXQLFtSLRVGR(QWRUQRTXHUHFHEHUDP
DV QRYDV8+QmR HUDPRV TXH FRQFHQWUDYDPR Gp¿FLW KDELWDFLRQDO1R') IRUDP
criadas 11 novas RA, que surgiram da política de entrega de lotes ou da regularização 
de condomínios. Seguindo a lógica de segregação por renda, entre as RAs criadas 
de baixa renda estiveram: Riacho Fundo II (programa assentamentos), Sobradinho II 
SURJUDPDDVVHQWDPHQWRV(VWUXWXUDO$5,6,WDSRm$5,6H9LFHQWH3LUHV$5,(1
ARIS). Já para rendas médias e altas, foram criadas RAs como: Jardim Botânico 
UHJXODUL]DomRÈJXDV&ODUDV3DUN:D\H6XGRHVWH2FWRJRQDO1R¿QDOGDGpFDGD
a pressão imobiliária pela verticalização surgida após a construção de Águas Claras 
ameaçou o isolamento do PPB pelo “cinturão verde” ou “faixa sanitária”. Isso iniciou a 
discussão pela aprovação do PPCUB (até hoje não foi aprovado) e da LUOS (aprovada 
em 2019). Outros instrumentos, como o Plano de Preservação do Sítio Histórico 
8UEDQR DSURYDGRSRU OHL IHGHUDO HP WDPSRXFR IRUDP LPSOHPHQWDGRV$LQGD
assim, o período apresentou avanços na proteção patrimonial, que se concretizaram 
em 2010 e 2012 com portarias do IPHAN protegendo os arredores dos bens tombados 
e a vista do horizonte.
No último período, o mais recente, de 2010 a 2018, consolidou-se a formação 
GD$0% FRPR D PHWUySROH IXQFLRQDO DR PHVPR WHPSR HP TXH VH LQWHQVL¿FDUDP
DV GHVLJXDOGDGHV VRFLRHVSDFLDLV (P  D 5(*,&,%*( LGHQWL¿FD DPHWUySROH
EUDVLOLHQVHFRPRR')PDLVPXQLFtSLRVGR(QWRUQRHPD&2'(3/$1FKHJD
jPHVPDLGHQWL¿FDomRHVWDEHOHFHQGRXPFRQVHQVRVREUHDUHDOiUHDGHLQÀXrQFLD
do DF. Porém, como foi observado, esses limites mudam com o tempo e no futuro 

RXWUR PXQLFtSLRV SRGHP LQWHJUDUVH DR ') (P  D $0% UHXQLD  PLOK}HV
de habitantes, que chegariam a 3,9 milhões em 2018. Só Taguatinga, Ceilândia e 
Samambaia já somariam 1 milhão de habitantes. Entre 2000 e 2010, Águas Lindas, 
Riacho Fundo, Sobradinho e Taguatinga foram as cidades que mais cresceram em 
população; Padre Bernardo foi a que mais perdeu habitantes. Entre 2013 e 2018, os 
maiores crescimentos registraram-se em Riacho Fundo II, Paranoá, Águas Claras e 
Luziânia; as maiores diminuições foram no SIA, Cocalzinho e Sobradinho II. 
As metrópoles são territórios de relações entre cidades, espaços de concentração 
econômica, de poder político e de população; dessa forma, o aumento de conexões e da 
LQWHJUDomRHQWUHFLGDGHGD$0%WDPEpPDFDUUHWRXDLQWHQVL¿FDomRGDVGHVLJXDOGDGHV
HRDSURIXQGDPHQWRGDVHJUHJDomRVRFLRHVSDFLDO1R')¿FRXHYLGHQFLDGRTXHR
Estado atuou, através do planejamento urbano, como agente promotor da exclusão e 
GDJHQWUL¿FDomRSUHVHUYDQGRR33%FRPRHVSDoRGRVSULYLOHJLDGRVHDSHULIHULDFRPR
dormitório dos trabalhadores. Na AMB, a aparente desorganização metropolitana 
contrasta com a severa lógica de centro-rico periferia-pobre. O planejamento 
PHWURSROLWDQR¿FRXOLPLWDGRDSURMHWRVSRQWXDLVTXHWHQWDUDPGLUHFLRQDURFUHVFLPHQWR
urbano, sem mudar o modelo polinucleado, disperso e periférico. O planejamento 
urbano moderno e o posterior planejamento urbano estratégico foram superados pelo 
processo de metropolização periférica e pela dinâmica territorial fragmentada. Na 
AMB, dissolveu-se a utopia da cidade moderna e organizada, impondo-se a ordem 
urbana desigual e combinada, resultado da reprodução do padrão brasileiro de 
desenvolvimento. A metrópole brasiliense transformou-se em uma cidade de múltiplas 
cidades, onde vão surgindo novas centralidades e novas periferias. 
A consolidação de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia como centralidade 
PHWURSROLWDQD GHX PDLRU DXWRQRPLD D HVVDV 5$ TXH FRQ¿JXUDUDP YHUGDGHLUDV
cidades-satélites, com maior independência de núcleo urbano principal, o PPB. Em 
2010, após a expansão do metrô, essas RAs experimentaram processos de valorização 
LPRELOLiULDHGHYHUWLFDOL]DomRGDVHGL¿FDo}HV2DXPHQWRGRSUHoRSHODPRUDGLDQDV
RAs pericentrais forçou o deslocamento da população economicamente mais frágil 
para os municípios do Entorno. A relação entre o valor do solo e a renda das pessoas 
marcou historicamente a estruturação interna da AMB. No DF, essa estruturação 
sempre foi reforçada pela atuação do Estado, persistindo na segregação do local de 
moradia segundo a renda. Na década de 2010, novas RAs foram criadas a partir de 
assentamentos habitacionais de baixa renda como, Sol Nascente, Fercal e Arniqueira.
Nos últimos anos, três fenômenos destacam-se no desenvolvimento urbano da 
AMB: primeiro, o surgimento de potenciais novas centralidades para além do PPB 
H7DJXDWLQJDSULQFLSDOPHQWH6REUDGLQKRH*DPD6HJXQGRRDXPHQWRGRVÀX[RV
pendulares e as mudanças na estrutura do emprego, o aumento da informalidade 
FRQFHQWURXDLQGDPDLVRVHPSUHJRVTXDOL¿FDGRVQR33%HRVHPSUHJRVGHEDL[D

escolaridade nas periferias. Terceiro, o avanço da expansão urbana pelos quatro 
YHWRUHVGHFUHVFLPHQWRFRQWUDVWDFRPDTXHGDQRFUHVFLPHQWRGHPRJUi¿FR(QWUH
as cidades que passaram por transformações urbanas mais intensas estão: Águas 
Lindas, com o aumento da residências multifamiliares; Samambaia, com o aumento 
GRV FRQGRPtQLRV UHVLGHQFLDLV HPDOWXUD ¿QDQFLDGRVSHOR30&09H7DJXDWLQJD D
partir do aumento nos investimentos em renovação urbana provocados pelo projeto 
de Centro Metropolitano. 
(PR(VWDWXWRGD0HWUySROHUHJXODPHQWRXLQVWUXPHQWRVGHSODQHMDPHQWR
e de gestão metropolitana. Na AMB, a falta de articulação entre os planos diretores 
GRV GLIHUHQWHV PXQLFtSLRV WRUQD LQH¿FLHQWH D SURYLVmR GH VHUYLoRV EiVLFRV (VVD
articulação deveria acontecer com a elaboração do PDUI, plano de macrozoneamento 
metropolitano, proposto pelo Estatuto da Metrópole, mas não implementado. Embora o 
DF tenha atualizado o PDOT, quatro RAs tenham atualizado o PDL e cinco municípios do 
Entorno tenham revisado seus planos diretores, isso não melhorou a conexão entre os 
instrumentos de planejamento. As mudanças nas legislações urbanas dos municípios 
e do DF não acompanharam a complexidade do processo de metropolização da AMB. 
(PHDHODERUDomRHDSURYDomRGRUHYLVmRGR3'GH&LGDGH2FLGHQWDO
representou um caso de regulamentação ad hoc em favor de empresas urbanizadoras, 
donas de terrenos no município e que pagaram a consultoria que elaborou o estudo 
técnico para o novo plano. As necessidades dessas empresas foram excessivamente 
incluídas no novo PD, por exemplo, com a ampliação do perímetro urbano para incluir 
RVHPSUHHQGLPHQWRVHDFULDomRGHXPDPDFUR]RQDHVSHFt¿FD$OHJLVODomRad hoc 
é parte de uma estratégia mais ampla de Urbanismo Pró-empresarial (UPE), onde o 
Estado é capturado pela lógica privada de competir por investimentos, transformando 
os governos locais em facilitadores do mercado imobiliário. Em 2012 o PDOT de 






de terras rurais. Tendo em vista os exemplos de: UPE no PD de Cidade Ocidental em 
GDLPSOHPHQWDomRGR*UDQGH3URMHWR8UEDQR*38GR&HQWUR0HWURSROLWDQR









investimentos em ZEIS vazias demarcadas no PDOT de 2009 fora da EPCT, a mais de 
20 km do centro de Brasília. Segundo, o PLANDHIS (2012), ainda sem reconhecimento 
OHJDOPDV TXH GLDJQRVWLFRX XPGp¿FLW KDELWDFLRQDO GH PLO GRPLFtOLRV PLO
GRPLFtOLRVLUUHJXODUHVSRUUHJXODUL]DUHPLOGRPLFtOLRTXHSUHFLVDPGHPHOKRULDV
7HUFHLURRSURJUDPD+DELWD%UDVtOLDTXHGLYHUVL¿FRXRVSURJUDPDVGH
moradia da CODHAB, destacando a incorporação da ATHIS, o aluguel social e as 




Brasília. O Morar Bem mudou o paradigma na provisão de habitação, que era a 
entrega ou regularização de lotes, para a construção de moradia novas, e estabeleceu 
DPHWDGHFRQVWUXLUPLO8+QR')$WpR0RUDU%HPWLQKDFRQVWUXtGRTXDVH
PLO8+ORFDOL]DGDVHP6DPDPEDLD6DQWD0DULD5LDFKR)XQGR,,3DUDQRi6mR
6HEDVWLmR 2 30&090RUDU %HP WHYH HIHLWRV PXLWR DOpP GR Gp¿FLW KDELWDFLRQDO
HVWLPDQGRVHTXHWHULDFRQWULEXtGRFRPDUHGXomRGHQRSUHoRGRP2 de venda 
GHLPyYHLV2RUoDPHQWRGR30&090RUDU%HPQR')GH5ELOK}HVGH
WRGRRPHUFDGRLPRELOLiULRHQWUHHDVVHJXURXRFUHVFLPHQWRGDLQG~VWULD
GD FRQVWUXomR FLYLO LQFOXVLYH GHSRLV GD FULVH LQWHUQDFLRQDO GH  )RUDP
reconhecíveis cinco ciclos de valorização e desvalorização imobiliária no DF: primeiro, 
GHDXPHQWRGRVSUHoRVHQWUHHVHJXQGRGHTXHGDFRPDFULVHGH
e 2008; terceiro, de aumento entre 2009 e 2012, quando chegou aos maiores preços; 
TXDUWRGHTXHGDHQWUHHFRPDUHGXomRGHLQYHVWLPHQWRVQR30&09H
TXLQWRGHHVWDELOL]DomRGRVSUHoRVGHVGH'XUDQWHDGpFDGDRXWUDVOHLVIRUDP
importantes para o desenvolvimento urbano do DF e da AMB, como a aprovação do 
PDTU em 2011, a demarcação da APA do Lago Paranoá, e a portaria do IPHAN de 
UHJXODPHQWDQGRDSUHVHUYDomRGR&8%
3DUD¿QDOL]DUD WUDQVIHUrQFLDGDFDSLWDOSDUDR3ODQDOWR&HQWUDOFRQFUHWL]RXR
projeto de interiorização do Brasil e da expansão da fronteira do padrão brasileiro 
de desenvolvimento. Com a construção da capital, o DF colonizou os municípios do 
Entorno, constituindo uma economia de aglomeração, fundada no setor terciário e 
com a administração pública como a principal atividade econômica da maioria dos 
PXQLFtSLRV1R')HQWUHHKRXYHXPDTXHGDQRQ~PHURGHHPSUHJDGRV
QD DGPLQLVWUDomR SXEOLFD TXH SDVVRX GH  SDUD  $SHVDU GLVVR R 33%
continuou: concentrando os melhores empregos, mantendo sua hierarquia de principal 
centralidade, e preservando a elitização do espaço. As transformações urbanas, que 
resultaram na AMB atual, atenuaram a polarização centro-periferia, reconhecendo-

se um centro de alta renda, um pericentro de renda média e uma periférica de baixa 
renda. A análise das variáveis socioeconômicas por RA e municípios revelou potenciais 
de correlação muito fortes: entre a renda e a população com nível superior; entre o 
valor do aluguel e a renda da população; e uma correlação negativa muito forte entre 
população negra e pessoas com nível superior. Com forte potencial de correlação 
destacam-se as relações: entre a posição no trabalho de empregador com renda, 
nível superior e população branca; ademais, entre o valor de venda do m2 com a 
renda dos moradores. A relação entre distância ao centro e o valor de venda do m2 
dos imóveis apresentou correlação negativa forte. Mediante o exposto, é possível 
entender que, por um lado, as relações entre renda, raça e nível educacional, e por 
outro, as relações entre distancia ao centro, renda e valor da moradia têm grande 
potencial de expressar a organização socioespacial da AMB.
Após discutir os principais achados da reconstrução histórica do desenvolvimento 
urbano da AMB e de analisar os efeitos socioespaciais das transformações urbanas é 
possível responder as demais perguntas de pesquisa. 
4XH WLSRV GH WUDQVIRUPDo}HV XUEDQDV RFRUUHUDP QD $0%" $ SULQFLSDO
transformação urbana na AMB, que historicamente foi uma continuidade, foi o 
crescimento disperso e a metropolização periférica. Progressivamente, desde os 
DQRVR(VWDGRYHPSHUGHQGRSDUWLFLSDomRQDSURGXomRGRHVSDoRXUEDQRGH
Brasília, seja para os desenvolvedores privados formais como informais. Nos anos 
1980 e 1990, predominou o surgimento de loteamentos irregulares e a doação de 
lotes por parte do GDF. No início de 2000, priorizou-se a regularização fundiária, 
GHVGHDWpR(VWDGRUHFXSHURXVHXSDSHOLQGXWRUQDLQG~VWULDGDFRQVWUXomR
civil. Nos últimos anos, o desmonte da política habitacional e a desregulamentação 
da política urbana indicam um caminho para uma metrópole ultraliberal. A principal 
mudança esteve na diminuição da polarização centro-periferia, com a materialização 
da conurbação Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, que fortaleceu a diferenciação do 
pericentro metropolitano, ao mesmo tempo em que possibilitou a valorização da área 
e os potencias deslocamentos da população pobre para o Entorno.
&RPR IRUDP HVVHV SURFHVVRV GH WUDQVIRUPDomR XUEDQD"$V WUDQVIRUPDo}HV
urbanas em Brasília foram promovidas pelo Estado, que foi o principal agente da 
VHJUHJDomRXUEDQDHGDJHQWUL¿FDomR$VPXGDQoDVQDOHJLVODomRHRVLQYHVWLPHQWRV
públicos foram fundamentais para que acontecesse a valorização imobiliária em 
espaços determinados; assim foi no caso emblemático do Centro Metropolitano 
do CADF em Taguatinga. O caso do PD de Cidade Ocidental é emblemático pelas 
características de urbanismo pró-empresarial e de regulação ad hoc. A AMB, que 
cresceu urbanizando terras rurais, incorporou os loteamentos irregulares informais e 




planejamento e habitação social, iniciando uma etapa de neoliberalismo urbano.
As transformações urbanas da AMB também manifestam-se nas migrações 
intrametropolitanos motivadas pela procura de moradia economicamente acessível, 
principalmente de pessoas saindo do pericentro para o Entorno, o que transformou 
alguns municípios em cidades-dormitório do DF. Historicamente, o GDF encarregou-
se de remover as ocupações de baixa renda da área central, enquanto o mercado 
imobiliário excluiu as famílias de baixa da moradia formal, forçando a saída para o 
Entorno. No DF, opera a lógica de me diz quanto você ganha que te digo onde você 
pode morar.
4XDLV RV HIHLWRV VRFLRHVSDFLDLV GDV WUDQVIRUPDo}HV XUEDQDV" 2 HIHLWR PDLV
relevante foi um processo de metropolização notadamente desigual e segregado. 
Os dados estatísticos mais recentes indicam que na AMB há uma relação, por um 
lado, entre renda, educação e raça, e por outro, entre distância ao centro, renda e 
YDORUGRVLPyYHLV(VVDVUHODo}HVPRVWUDPSRWHQFLDOPHQWHIDWRUHVTXHLQÀXHQFLDPD
estruturação socioespacial da AMB. O resultado da metropolização desigual da AMB 
foi o apartheid simbólico de Brasília; uma metrópole de múltiplas cidades segregadas 
segundo a renda da população. Na AMB, a separação social é simbólica ou “cordial” 
porque não há barreiras físicas dividindo bairros ricos de pobres, contudo eles são 
separados por distâncias físicas e econômicas que os mantêm segmentados. A 
segregação e o deslocamento constante de população de baixa renda das áreas 
centrais foram um projeto do Estado; com a desculpa da preservação ambiental ou 
patrimonial, o GDF manteve os pobres longe do centro.
$VSUHPLVVDVLQLFLDLVGDWHVHSRGHPVHUUDWL¿FDGDVFRPDOJXPDVREVHUYDo}HV





Os resultados obtidos a partir da análise histórica do desenvolvimento urbano 
GH %UDVtOLD FRQ¿UPDP SDUFLDOPHQWH D KLSyWHVH TXH D¿UPDYD TXH DSHVDU GDV
particularidades na formação da AMB, ainda assim encontraríamos processos de 
JHQWUL¿FDomRSHOD LGHQWL¿FDomRGHTXDWURHOHPHQWRV3ULPHLURSHOD LPSOHPHQWDomR
de políticas públicas de renovação urbana e de investimentos em infraestrutura com 
YDORUL]DomRGHHVSDoRVHVSHFt¿FRVGDFLGDGHRTXHIRLSRVVtYHOREVHUYDUQRFDVR
do Centro Metropolitano de Taguatinga. Segundo, pelos ciclos de desvalorização 
LPRELOLiULDTXHVHREVHUYDUDPQRV~OWLPRVDQRVHQWUHHHSRVWHULRUPHQWH
HQWUHHFRPGHVWDTXHSDUDRVHIHLWRVGR30&090RUDU%HPQDUHFXSHUDomR
da valorização entre 2009 e 2012. Terceiro, pela elitização do centro em expansão ao 

SHULFHQWURPHWURSROLWDQRDJHQWUL¿FDomRJHQHUDOL]DGDGR33%HDYDORUL]DomRLPRELOLiULD
de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia deslocam continuamente a população de menor 
UHQGDGR')SDUDSHULIHULDVFDGDYH]PDLVGLVWDQWHV)LQDOPHQWHSHODJHQWUL¿FDomR
simbólica das áreas patrimoniais, através dos processos de remoções forçadas ou 
de exclusão cotidiana. Este último ponto não foi possível de abordar nesta pesquisa, 
QRHQWDQWRQDGLVVHUWDomRGHPHVWUDGRGHVFUHYRDJHQWUL¿FDomRVLPEyOLFDGD9LOD
Planalto, acampamento pioneiro remanescente na área central, declarado patrimônio, 
TXHHQIUHQWDGHVGH WHQWDWLYDVGHJHQWUL¿FDomRFRPHUFLDO$GHPDLVHQTXDQWR
escrevo estas conclusões, ações higienistas do GDF retiram com truculência os 
pertences dos moradores de rua que ocupam as marquises do Setor Comercial Sul, 
espaço que se transformou na nova fronteira da renovação urbana.
Em conclusão, como encontrado neste texto, em Brasília, assim como em 
outras cidades latino-americanas, o Estado é fundamental para orientar a segregação 
UHVLGHQFLDO H SURPRYHU RV SURFHVVRV GH JHQWUL¿FDomR 1R FDVR GD$0% SRU VHU
uma capital planejada, a atuação estatal é ainda mais marcante pelo monopólio do 
solo. Investimentos como o metrô e o Centro Metropolitano orientaram a valorização 
imobiliária pelo vetor sul-sudeste. Remoções forçadas asseguram que o PPB 
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- Apartheid cordial: conceito proposto pela jornalista e ativista Alexandra Loras, para 
quem, no Brasil, dentro do racismo estrutural que integra a organização econômica 
HSROLWLFDGDVRFLHGDGHH[LVWHXPDVHJUHJDomRVXWLOHVR¿VWLFDGDRQGHQmRSUHFLVD
haver placas ou muros para naturalizar a dominação sobre a população negra. 
Na cidade, essa apartação manifesta-se na exclusão espacial determinada pela 
valorização imobiliária das áreas bem localizadas, que separa a população segundo 
DFRQGLomR¿QDQFHLUDRTXHHQFRQWUDHVWUHLWD UHODomRFRPDFRQGLomR UDFLDO6HP
leis de segregação, a apartação socioespacial é feita pelo mercado, que conserva os 
privilégios e a desigualdade. No caso de Brasília, a ideia de um apartheid social foi 
levantada por Cristovam Buarque nos anos 1990, no livro “O que é apartação”.
ÈUHD0HWURSROLWDQDGH%UDVtOLD$0%GHOLPLWDomRGDPHWUySROHEUDVLOLHQVHHVSHFL¿FDGD
SHOD&2'(3/$1HP TXH UHFRQKHFHX R') H RV PXQLFtSLRV GR(QWRUQR
goiano (Águas Lindas, Alexânia, Cidade Ocidental, Cocalzinho, Cristalina, Formosa, 
/X]LkQLD1RYR*DPD3DGUH%HUQDUGR3ODQDOWLQD6DQWR$QW{QLRH9DOSDUDtVRFRPR
uma unidade urbana de aglomeração, integração e complementariedade territorial.
- Capital espacial: o conceito surge da denominação de capital cultural de Bourdieu 
(BOURDIEU, 1990) e da reinterpretação de Lévy /e9<, que reconheceu a 
QDWXUH]DSROtWLFDGRHVSDoRXUEDQR2FDSLWDOHVSDFLDOpGH¿QLGRFRPRRFRQMXQWRGH
recursos acumulados por um ator social, os quais lhe permitem utilizar estrategicamente 
a dimensão espacial e tirar vantagens na sociedade. É um bem social acumulável e 
utilizável para produzir outros bens sociais. Para Lévy (2000), o capital espacial é um 
recurso fundamentado na capacidade de manipular a dimensão espacial de um bem, 
seja material ou imaterial, e de valorizá-lo em outro tipo de recurso. Um exemplo da 
XWLOL]DomRGRFDSLWDOHVSDFLDOpRDSURYHLWDPHQWR¿QDQFHLURTXHDVSHVVRDVSRGHP
dar à sua localização espacial na cidade.
- Desigualdade combinada: referência conceitual introduzida por Schvarsberg 
 SDUD H[SOLFDU D GHVLJXDOGDGH H[LVWHQWH QR SURFHVVR GH GHVHQYROYLPHQWR H
metropolização de Brasília. A origem do conceito está na “lei de desenvolvimento 
desigual e combinado” de León Trotsky, que explica como países do capitalismo 
periférico podem conviver simultaneamente com aspectos primitivos (atraso) e 
avançados (modernidade) dentro do processo de desenvolvimento econômico. Para 
6FKYDUVEHUJHVWDFRQWUDGLomRGRFDSLWDOLVPRWDPEpPSRVVXLXPDGLPHQVmR
urbana e seria reconhecível na metrópole brasiliense, onde há uma convivência entre 

uma periferia de urbanização precária e uma centralidade de urbanização moderna. 
Para o Observatório das Metrópoles, a ordem urbana desigual e combinada é resultado 
do padrão brasileiro de desenvolvimento, que se expressa nas metrópoles por meio 
do pacto de dominação social, da estrutura social dualizada, da autossegregação e do 
modelo híbrido de reprodução social.
 'HVORFDPHQWR QD WHRULD GD JHQWUL¿FDomR R GHVORFDPHQWR GHVFUHYH R SURFHVVR
pelo qual a população de menor renda abandona os centros urbanos em direção 
às periferias, abrindo espaço para a chegada de população de maior renda. Esse 
processo é forçado pelo aumento dos custos de vida no local. O deslocamento ou 
H[SXOVmRSRUJHQWUL¿FDomRDFRQWHFHTXDQGRIRUoDVH[WHUQDVHFRQ{PLFDVSROtWLFDV
VLPEyOLFDVHSVLFROyJLFDVGL¿FXOWDPDYLGDFRWLGLDQDLPSRVVLELOLWDQGRDSHUPDQrQFLD
no local, o que acaba restringindo as alternativas de moradia adequada para população 
pobre 0$5&86(.
'LUHLWRjFLGDGHFRQFHLWR LQFRUSRUDGRSRU+HQUL/HIHEYUHQR¿QDOGRVDQRV
/()(%95(  e reinterpretado por David Harvey nos anos 2000 +$59(<
2008)2GLUHLWRjFLGDGHpXPGLUHLWRjYLGDXUEDQDXPGLUHLWRDGH¿QLURVUXPRV
e os ritmos da cidade segundo os desejos de seus habitantes. O direito à cidade 
fundamenta-se na ideia de que, na cidade, enquanto produção cultural e coletiva da 
uma sociedade em um momento histórico determinado, deve primar seu valor de uso 
por sobre o valor de troca. Assim, a cidade como espaço público e político é um lugar 
de solidariedade, onde os desejos dos habitantes deveriam ser correspondidos, mas, 
GHYLGRjVIRUoDVHQYROYLGDVQDVXDSURGXomRHQFRQWUDVHHPFRQVWDQWHFRQÀLWRVRFLDO
e de classe. Harvey (2012) ampliou a interpretação do conceito, e considerou que o 
direito à cidade não é apenas o direito a usufruir da cidade, mas também é o direito a 
imaginar, reconstruir e transformar a cidade e a vida urbana segundo os anseios das 
pessoas em detrimento da reprodução do capital.
(FRORJLDXUEDQDDWHRULDGD(FRORJLD8UEDQDRX(FRORJLD+XPDQDIRLGH¿QLGDSRU
5REHUW(3DUN HP FRPRD FLrQFLD TXHHVWXGDD RUGHPHDV FDUDWHUtVWLFDV
dos agrupamentos humanos (PARK, 1999). A teoria surgiu na Escola Sociológica da 
Universidade de Chicago, em 1900, a partir dos estudos de Park e Louis Wirth, que 
analisaram a estrutura sociológica da cidade. Os autores interpretaram a organização 
social da cidade como algo similar a o que aconteceu nas espécies vegetais e animais 
em suas relações com o território. A Ecologia Urbana descreve a cidade como produto 
da natureza humana e como um laboratório do comportamento coletivo. Para a teoria, 
por uma parte, a cidade é um território relativamente grande, denso e habitado por 
indivíduos socialmente heterogêneos. Por outra, a estrutura da cidade poderia ser 

explicada a partir da estrutura física, da organização social e como um conjunto de 
ideias e atitudes.
- Filtragem residencial: conceito proposto por Homer Hoyt (HOYT, 1939), descrevia o 
processo de esvaziamento dos centros urbanos das cidades norte-americanas. Para 
Hoyt (1939), o comportamento da população de alta e média renda e sua capacidade 
SDUD HVFROKHU VXD ORFDOL]DomR PRUDGLD VHULD IXQGDPHQWDO QD FRQ¿JXUDomR
socioespacial da cidade. Os movimentos das elites em direção aos subúrbios seriam 
seguidos pelas classes médias: esse movimento teria desocupado os centros urbanos, 
levando à deterioração e à diminuição dos preços dos imóveis, o que permitiria a 
chegada da população de menor renda. Esse conceito foi importante para a perspectiva 
GRFRQVXPRTXHH[SOLFDDJHQWUL¿FDomRFRPRXPSURFHVVRGH¿OWUDJHPSDUDFLPDRX
seja, a volta das elites aos centros urbanos.
*HQWUL¿FDomRFRQFHLWRSURSRVWRSHODVRFLyORJD5XWK*ODVVQRDQRV(GLASS, 
 para descrever as transformações urbanas que levavam ao aburguesamento 
GRVEDLUURVSUROHWiULRVGH/RQGUHV$WXDOPHQWHDJHQWUL¿FDomRpHQWHQGLGDFRPRXP
fenômenos planetário; uma forma particular de produção do espaço que promove 
transformações na paisagem urbana em espaços centrais e pericentrais das cidades. 
Essas transformações provocam a substituição dos residentes e usuários de menor 
renda, os que são substituídos por outros maior poder aquisitivo.
*HQWUL¿FDomRVLPEyOLFDVmRRVSURFHVVRGHJHQWUL¿FDomRDVVRFLDGRVjUHDSURSULDomR
de patrimônio cultural por parte de novos grupos de usuários ou residentes atraídos por 
SROtWLFDVGHLQFHQWLYRDRFRQVXPR$JHQWUL¿FDomRVLPEyOLFDH[SOLFDFRPRGLIHUHQWHV
aspectos imateriais de um espaço se organizam política, econômica e socialmente 
SDUDFRQ¿JXUDUXPDHVWUDWpJLDGHGHVORFDPHQWR1D$PpULFD/DWLQDDJHQWUL¿FDomR
simbólica foi estuda em centros históricos de diversas cidades. O aumento do turismo e 
GRFRQWUROHVRFLDOHPiUHDVSDWULPRQLDLVUHYLWDOL]DGDVDXPHQWDUDPRVFRQÀLWRVpWQLFR
raciais e de classe. No Brasil destacam os casos de Salvador, Recife e Fortaleza. 
1RVFDVRVODWLQRDPHULFDQRVDJHQWUL¿FDomRVLPEyOLFDHVWiUHODFLRQDFRPSROtWLFDV
neoliberais que transformam o patrimônio cultural para serem usufruídos por turistas 
e novas classes médias. As políticas públicas que facilitam o processo, muitas vezes, 
são desenvolvidas em cooperação como órgãos internacionais como UNESCO ou 
%DQGR,QWHUDPHULFDQRGH'HVHQYROYLPHQWR%,'$JHQWUL¿FDomRVLPEyOLFDDFRQWHFH
principalmente no espaço público dos centros patrimoniais, onde os projetos de 
revitalização facilitam a expulsão e a exclusão da população pobre que se apropria 
desses espaços enquanto estão deteriorados ou “desvalorizados”.
 
- Patrimônio cultural da humanidade: é um reconhecimento outorgado pela UNESCO, 

GHVGHSDUDPRQXPHQWRVFRQMXQWRVRX ORFDLVGH LQWHUHVVHTXHSRVVXHPXP
“valor universal excepcional”. O Plano Piloto de Brasília, projeto urbano de Lucio 
Costa, com monumentos arquitetônicos projetados por Oscar Niemeyer, foi incluído 
na Lista Mundial de Sítios Patrimoniais (List of World Heritage SitesHPFRPR
exemplo singular, integro e autêntico do urbanismo moderno do século XX.
3HULFHQWURFRQFHLWRHVSHFt¿FRUHODFLRQDGRjVFLGDGHVODWLQRDPHULFDQDVXWLOL]DGR
SDUDGH¿QLURHVSDoRLPHGLDWRGHPDLRUGHVHQYROYLPHQWRXUEDQRTXHURGHLDDiUHD
central das cidades, excluído o centro de negócios (Central Business District - 
CBD). O conceito de pericentro surge dos modelos de estruturação das metrópoles 
elaborados pela Escola Sociológica de Chicago. O pericentro faz menção ao anel 
perimetral que circunda a área central das metrópoles. Nas cidades norte-americanas, 
é entendido como o espaço intermediário entre o centro de negócios e os subúrbios. 
Na América Latina, o pericentro compreende uma macrozona ao redor do centro. No 
FDVRGH%UDVtOLDRQGHRHVSDoRFHQWUDOpGH¿QLGRSHORLQWHULRUGD(3&7RSHULFHQWUR
corresponderia ao espaço circundante a essa via.
 3URGXomR GR HVSDoR WHVH GHVHQYROYLGD SRU +HQUL /HIHEYUH QRV DQRV  TXH
trata da produção do espaço, principalmente o espaço urbano como espaço social. 
Por um lado, a principal hipótese de Lefebvre é que: é no espaço e pelo espaço 
que acontece a reprodução das relações de produção no capitalismo. Por outro, a 
principal contradição seria que: embora exista a capacidade de transformar o espaço 
em escala planetária, o espaço encontra-se fragmentado pela propriedade privada 
e seus proprietários. Espaço e sociedade estão em constante retroalimentação. O 
autor reivindica o espaço como sendo mais importante que o tempo no processo 
de produção, e como único elemento indivisível entre processo e objeto. Entre os 
agentes que participam na produção do espaço, Lefebvre destaca aos arquitetos-
XUEDQLVWDVRVSURPRWRUHVLPRELOLiULRVRVLVWHPD¿QDQFHLURHDVDXWRULGDGHVSROtWLFDV
administrativas /()(%95(. 
- Renovação urbana: a renovação urbana, também chamada de revitalização urbana, 
é uma estratégia global de incorporação de negócios imobiliários na reforma ou 
UHTXDOL¿FDomRGHiUHDVHPSURFHVVRGHGHWHULRUDPHQWRFRPRREMHWLYRGHUHYDORUL]DU
e repovoar certos espaços das cidades. As políticas de renovação urbana surgiram nos 
anos 1980 com o neoliberalismo, quando cidades como Nova Iorque, Paris, Londres 
e Barcelona começaram a competir pela captação de capitais e investimentos. As 
SUHIHLWXUDVÀH[LELOL]DUDPVXDV OHJLVODo}HVDGRWDUDPRSODQHMDPHQWRHVWUDWpJLFRRX
marketing urbano, com o objetivo de permitir altos lucros aos empreendedores. As 
políticas urbanas de renovação de área centrais passam a ter um caráter elitista, 

renovando o tecido urbano e social. Contrários às políticas de revitalização urbana 
estão os projetos de reabilitação urbana, que se caracterizam por recuperar áreas e 
HGL¿FDo}HVGHWHULRUDGDVTXHSULYLOHJLDPDVSHFWRVVRFLDLV UHVSHLWDQGRDGLPHQVmR
local e incentivando a permanência dos moradores originais. A reabilitação urbana 
inspira-se no “modelo de Bolonha”, que recuperou a parte antiga da cidade com 
projetos de habitação de interesse social em edifícios históricos.
- Segregação residencial: a segregação residencial ou segregação socioespacial 
é a distância física entre classes sociais nas cidades. Corresponde à proximidade 
ou à distância social da localização da população na cidade, segundo sua renda e 
a valorização imobiliária. A segregação residencial das cidades latino-americanas 
caracterizava-se por uma ampla periferia homogênea de baixa renda e um centro 
expandido de alta renda, algo que se tornou mais complexo nos anos 1980, com o 
surgimento dos condomínios privados de alta renda nos subúrbios.
- Sul global: o sul global, também chamado de países dependentes, subdesenvolvidos 
ou em desenvolvimento, são as nações que se inserem nas relações globais entre 
centro e periferia impostas pelos países mais industrializados e dominadas por 
corporações multinacionais, mercados de commodities ou outros meios pelos quais os 





$V ¿JXUDV  D  DSUHVHQWDP PDSDV FRP LQIRUPDo}HV GD 5HJLmR ,QWHJUDGD
GH'HVHQYROYLPHQWR(FRQ{PLFR GR'LVWULWR )HGHUDO H (QWRUQR 5,'(')$ ¿JXUD


















H R FUHVFLPHQWR GDPDQFKDXUEDQD QR')1R(QWRUQRÈJXDV /LQGDV9DOSDUDtVR





















































































FRQFHQWUDomR GH UHQGDV PHQRUHV TXH  VDOiULR PtQLPR QD iUHD FHQWUDO Ki XPD
GLPLQXLomRGDiUHDVFRPUHQGDVPDLVDOWDVDFLPDGHVDOiULRVPtQLPRV&RQWXGR
DVGHVLJXDOGDGHVGHUHQGDHQWUHFHQWURHSHULIHULDVmRYLVtYHLVHVHPDQWrPGXUDQWH


















































































PpGLD GRV HPSUHJRV FRP HQVLQR VXSHULRU FRPSOHWR H GRV HPSUHJRV FRPPHQRU
HVFRODULGDGH3RURXWUDSDUWHGLPLQXLXDGLIHUHQoDGDUHQGDPpGLDHQWUHRVHPSUHJRV




























































2V GDGRV GRVPDSDV H JUi¿FRV D VHJXLU IRUDP REWLGRV GDV 3'$' H 30$'
UHDOL]DGDVSHOD&2'(3/$1HPH$WpRPRPHQWRGRGHVHQYROYLPHQWR
GHVWH WUDEDOKR D &2'(3/$1 QmR GLVSRQLELOL]RX RV PLFURGDGRV FRUUHVSRQGHQWHV
j 30$' GH  3RU HVVHPRWLYR RVPDSDV H JUi¿FRV GH  QmR LQFOXHP D
LQIRUPDomRGRVPXQLFtSLRVGR(QWRUQR
$V ¿JXUDV D H E DSUHVHQWDP RV PDSDV FRP R SHUFHQWXDO GH SHVVRDV
UHVLGHQWHVVHJXQGRRDQRGHFKHJDGDj5$SDUDRVDQRVGHH(PFRUD]XO
HVWmRUHSUHVHQWDGDVDV5$RXPXQLFtSLRFRPPDLRUHVFRQFHQWUDo}HVGHUHVLGHQWHV









3ODQDOWLQD 3DUDQRi &HLOkQGLD &DQGDQJROkQGLD 9DUMmR /X]LkQLD 6DQWR $QW{QLR
3ODQDOWLQDGH*RLiVH3DGUH%HUQDUGR(PHHQWUHDV5$HPXQLFtSLRFRP
PDLRU SHUFHQWXDO GH SRSXODomR FKHJDGD UHFHQWHPHQWH GHSRLV GH  HVWDYDP
3ODQR3LORWR*XDUi&UX]HLURÈJXDV&ODUDV6,$,WDSRm-DUGLP%RWkQLFR3DUN:D\

































(P  R') DSUHVHQWDPDLRU GLYHUVLGDGH GHPRWLYRVPDV RFRUUH XPD GLYLVmR
HQWUHDPHWDGHVXGHVWHRQGHSUHGRPLQDPRPRWLYRGH WUDEDOKRHVWXGRHDRXWUD












































 REVHUYDVHPDLRUHV SHUFHQWXDLV GH HPSUHJDGRUHV QR /DJR1RUWH /DJR6XO





















$V ¿JXUDV D H E DSUHVHQWDPRVPDSDV FRPRV GHVORFDPHQWRV GH FDVD





1RV JUi¿FRV GDV ¿JXUDV D H E LQGLFDPVH R SHUFHQWXDO GH PRUDGRUHV
VHJXQGRROXJDUGHWUDEDOKRHPSDUDD$0%HHPSDUDR')233%p
JUDQGHFRQFHQWUDGRUGHHPSUHJRVQD$0%HQR')QRHQWDQWRHVVHVHPSUHJRVVmR
RFXSDGRVPDLRULWDULDPHQWH SRU SHVVRDV TXHPRUDP QR SUySULR 33% QR&UX]HLUR
/DJR6XO/DJR1RUWH6XGRHVWH3DUN:D\RXQR-DUGLP%RWkQLFR(PH
























$V ¿JXUDV E H F DSUHVHQWDP JUi¿FRV RX GLDJUDPDV GH GLVSHUVmR TXH
















QRYDPHQWH D IRUWH GHVLJXDOGDGH VRFLRHVSDFLDO 1DV 5$ FHQWUDLV GH DOWD UHQGD D
PpGLDGHFDUURVFKHJDDVHUPDLRUTXHGRLVFDUURVSRUGRPLFtOLR1DVSHULIHULDVH
















































































1D ¿JXUD E R JUi¿FR GH GLVSHUVmR DYDOLD D SRWHQFLDO FRUUHODomR HQWUH R
SHUFHQWXDOGDSRSXODomRQHJUDHDUHQGDPpGLDPHQVDOGDSRSXODomRSDUDFDGD5$
HPXQLFtSLRGD$0%HP2JUi¿FR LQGLFDXPDFRUUHODomRQHJDWLYD IRUWHFRP



































$ ¿JXUD D PRVWUD D HYROXomR GHVGH  DWp  GR SUHoR GR P2 GH





















FRP  RX  TXDUWRV RV TXH WLYHUDPPDLRUHV YDORUL]Do}HV  H  HPÈJXDV
&ODUDV  H  HP&HLOkQGLD  H  HP*DPD  H  QR*XDUi
HHP1~FOHR%DQGHLUDQWHVHHP5LDFKR)XQGRHHP
6DPDPEDLDHHP6REUDGLQKRHHHP7DJXDWLQJD
2 JUi¿FR GD ¿JXUD D LQGLFD D UHQGDPpGLDPHQVDO SRU SHVVRD H R SUHoR










GH ,VWR LQGLFDULDXPDFRUUHODomRSRVLWLYDPXLWR IRUWH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QD ¿JXUD F LQGLFRX XP FRH¿FLHQWH GH FRUUHODomR GH  H XP SHUFHQWXDO GH
VLJQL¿FkQFLDGHLQGLFDQGRXPDFRUUHODomRSRVLWLYDIRUWHLVVRVLJQL¿FDTXHH[LVWH
XPIRUWHSRWHQFLDOGHTXHTXDQWRPDLRUVHMDRSUHoRSDJRGRDOXJXHOPDLRUDUHQGD
SHUFDSLWDQD5$
Figura 47a: PDSDPHGLDQDYDORUYHQGDP2DSDUWDPHQWRVTXDUWRVQR')HP
Figura 47b:PDSDPHGLDQDYDORUYHQGDP2DSDUWDPHQWRVTXDUWRVQR')HP
Fonte: HODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')
Figura 48a: PDSDPHGLDQDYDORUDOXJXHODSDUWDPHQWRVTXDUWRVQR')HP
Figura 48b:PDSDPHGLDQDYDORUDOXJXHODSDUWDPHQWRVTXDUWRVQR')HP
Fonte: HODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')
Figura 49a:JUi¿FRHYROXomRSUHoRP2DSDUWDPHQWRTXDUWRVQR')GHD
Figura 49b:JUi¿FRHYROXomRSUHoRP2DSDUWDPHQWRTXDUWRVQR')GHD
Figura 49c:JUi¿FRYDULDomRSHUFHQWXDOSUHoRLPyYHLVQR')HQWUHH
Fonte: HODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')
Figura 50a:JUi¿FRYDORUYHQGDP2DSDUWDPHQWRVHUHQGDPpGLDSRUSHVVRDHP
Figura 50b: JUi¿FRFRUUHODomRYDORUYHQGDP2HGLVWkQFLDDRFHQWURQR')HP
Figura 50c:JUi¿FRFRUUHODomRYDORUYHQGDP2HUHQGDPpGLDSRUSHVVRDHP
Fonte: HODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')H&2'(3/$1
Figura 51a:JUi¿FRYDORUDOXJXHODSDUWDPHQWRVHUHQGDPpGLDSRUSHVVRDHP
Figura 51b:JUi¿FRFRUUHODomRYDORUDOXJXHOHGLVWkQFLDDRFHQWURQR')HP
Figura 52c:JUi¿FRFRUUHODomRYDORUDOXJXHOHUHQGDPpGLDSRUSHVVRDHP
Fonte: HODERUDomRSUySULDFRPGDGRV6(&29,')H&2'(3/$1

